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ORGAO  OFICIAL  DA  IGREJA  PRESStTERIANA  INDEPENDENTE  DO  BRASIL' 


saias  62.10)  -  PELA  COROA  REAL  DO  SALVADOR 


O  Culto  Cristão 

A  coluna  do  Rev.  Richard  William  Irwin  oferece 
excelentes  pistas  para  que  possamos  discernir  o 
que  é  e  o  que  não  é  o  culto  cristão,  nos  tempos 
confusos  em  que  vivemos. 

■  Páginas  26 

Dia  Internacional  da  Mulher 

É  comemorado  no  dia  8  de  março.  Crónica  do 
Rev.  Paulo  Martins  de  Almeida  enfoca  "A  força 
do  sexo  frágil". 

■  Páginas  6 

Organização  da  Igreja 
Presbiteriana  Cristo  é  Vida 

Fruto  de  parceria  entre  a  IPI  do  Brasil  e  a  Igreja 
Presbiteriana  dos  Estados  Unidos,  a  Igreja 
Presbiteriana  Cristo  é  Vida  será  organizada  no 
dia  1 2  de  junho  de  2005.  Ela  está  localizada  em 
Fali  River,  MA,  tendo  à  frente  o  Rev.  Gerson  Men- 
donça de  Annunciação 

■  Páginas  22 

Aniversário  de  Igrejas 

■  Salto  Grande,  SP  -  10  anos 

■  Jardim  Bonança,  Osasco.  SP -12  anos 

■  3^  de  Aracaju,  SE -28  anos 

■  4'  de  Maringá,  PR  -  43  anos 

■  1' de  São  Paulo,  SP- 140  anos 


Duas  importantes  reuniões  de  nossa  Assembléia  Geral  ocorreram  na  1'  IPI  de  Sorocaba.  SR 
A  primeira,  extraordinária,  no  dia  26  de  janeiro  para  aprovação  e  promulgação  de  nossa 
nova  constituição.  A  segunda,  ordinária,  de  26  a  29  de  janeiro,  na  qual  foram  aprovados  os 
demais  textos  que  regem  a  vida  de  nossa  igreja:  Estatuto  da  Igreja  Nacional;  Padrão  de 
Estatuto  para  as  Igrejas  Locais;  Regimento  Interno  da  Assembléia  Geral;  Código  Disciplinar; 
e  Código  Eleitoral.  Caderno  Especial,  nesta  edição,  destaca  a  reunião  e  divulga  nossos 
novos  textos  legais,  que  passam  a  vigorar  a  partir  desta  publicação.  BCaderno  Especial 


Fóram 
Social 
Mundial 

A  IPI  do  Brasil  esteve  presente  com  a  participa- 
ção de  jovens  de  nossas  igrejas  no  importante 
evento  que  ocorreu  em  Porto  Alegre,  RS,  de  26  a 
31  de  janeiro, 
■  Páginas  10 


Centenário  da 

Educação 
Teológica 

No  próximo  dia  2 1  de  abril,  o  Seminário  Teológico  de  São 
Paulo  irá  completar  100  anos  de  existência.  Será  realiza- 
do um  culto  de  gratidão  a  Deus,  no  dia  24  de  abril,  às 
1 0h45,  no  templo  da  1  ^  IPI  de  São  Paulo,  com  a  participa- 
ção de  todas  as  nossas  instituições  de  ensino  teológico. 
■  Páginas  8 


ENCONTRÃO  DA 

família 


05 


No  Acampamento  Cristo  é  Vida.  2 1  de  abril,  das  9h00  às  1 7h00 
■  Páginas  31 


Revs  Ismael  Gome»  Júnior,  Gerson  C.  Lacerda,  Paulo  Sérgio 
Proença  e  Marcos  Paulo  M.  C.SbIIAo  no  culto  de  abertura  do  ano 
latlvo  do  Semlnirlo  de  São  Paulo 


Hinologia  Brasileira  em  foco 

Em  julho,  a  Sociedade  de  Hinologia  dos  Estados  Unidos  e 
Canadá  promoverá,  em  San  Antonio,  Texas,  a  conferência 
Música  para  as  Américas.  O  Rev  João  Wilson  Faustinl  irá 
dirigir  a  seção  que  trata  de  hinos  e  cânticos  em  língua 
portuguesa. 

■  Páginas  4 


o  trabalho  maior 
começa  agora 


CARTAS 


Rev.  Gerson  Correra  de  Lacerda 


Nesta  edição,  O  Estandarte  está  publicando  os  novos 
documentos  legais  da  IP!  do  Brasil,  a  saber:  Constituição, 
Estatuto  da  Igreja  Nacional,  Padrão  de  Estatuto  para  as  Igre- 
jas Locais,  Código  Disciplinar,  Código  Eleitoral  e  Regimento  In- 
terno da  Assembleia  Geral. 
E  importante  destacar  que  a  origem  desses  documentos  ocorreu  na  reunião  da  Assem- 
bléia  Geral  realizada  em  Louveira,  SR  em  fevereiro  de  2003.  Naquela  oportunidade,  foi 
nomeada  uma  Comissão  Especial  de  Reforma  da  Constituição  e  dos  Demais  Jextos  Legais  da 
IPI  do  Brasil, 

Essa  Comissão  Especial  não  se  isolou  para  trabalhar  solitariamente,  Ao  contrário,  convo- 
cou a  denominação  toda  a  participar  da  tarefa  a  ser  desenvolvida,  Todos  os  nossos  concilies 
(conselfios  de  igrejas  locais,  presbitérios  e  sinodos)  foram  convidados  a  enviar  sugestões. 

Depois,  com  todas  as  ideias  recebidas,  a  Comissão  Especial  de  Reforma  passou  a  se 
reunir,  a  fim  de  elaborar  um  ante-projeto  de  Constituição.  Esse  texto  foi  apreciado  numa 
reunião  da  Assembleia  Geral  realizada  na  1'  IPI  de  São  José  do  Rio  Preto,  SR  de  30  dejunfio 
a  4  de  julho  de  2004,  transformando-se  em  projeto  de  Constituição,  o  qual  foi  enviado  para 
votação  a  todos  os  presbitérios  de  nossa  igreja. 

Finalmente,  em  reunião  fiistórica  realizada  na  1  ^  IPI  de  Sorocaba,  SR  no  dia  26  de  janeiro, 
o  novo  texto  constitucional  foi  aprovado  e  promulgado.  Passa,  agora,  a  vigorar  com  a  sua 
publicação  no  órgão  oficial  da  IPI  do  Brasil, 

Os  demais  textos  legais  também  foram  preparados  pela  mesma  Comissão  Especial  de 
Reforma,  que  os  encaminhou  para  apreciação  da  Assembleia  Geral,  em  sua  reunião  ordinária 
de  26  a  29  de  janeiro,  também  na  1 '  IPI  de  Sorocaba.  Tais  textos  foram  ampla  e  cuidadosa- 
mente analisados  e  debatidos.  Agora,  têm  força  de  lei  na  nossa  igreja. 

Será  que,  com  tudo  isso.  podemos  ter  a  certeza  de  que  a  IPI  do  Brasil  irá  funcionar  bem, 
do  ponto  de  vista  legal?  Será  que  agora  podemos  ficar  tranquilos,  com  a  convicção  de  que 
nossas  novas  leis  irão  nos  garantir  uma  camintiada  segura? 

Na  verdade,  por  melfiores  que  sejam  todas  as  nossas  leis,  elas.  por  si  mesmas,  não  nos 
garantem  coisa  alguma.  Para  terem  bons  resultados,  nossas  leis  precisam  ser  amplamente 
divulgadas,  conhecidas,  estudadas  e  respeitadas.  Caso  isso  não  ocorra,  nenfiuma  mudança 
ocorrerá  e  tudo  o  que  foi  feito  terá  sido  em  vão. 

Por  isso  afirmamos  que  o  trabalho  não  terminou  na  reunião  da  Assembléia  Geral  em 
Sorocaba.  De  fato.  é  agora  que  o  maior  trabalho  tem  inicio.  Todos  os  membros  de  nossas 
igrejas  e.  especialmente,  todos  os  oficiais  de  nossa  denominação  devem  manifestar  profundo 
zelo  e  intenso  amor  à  igreja  dedicando-se  ao  estudo  e  à  aplicação  das  normas  aprovadas. 

Um  ótima  idéia  a  ser  seguida  seria  a  de  que  conselhos  de  igrejas  locais  e  presbitérios 
promovessem  cursos  para  divulgação  e  conhecimento  de  nossas  leis.  Dessa  forma,  seremos, 
realmente,  uma  igreja  com  um  sistema  presbiteriano  de  governo  no  qual  haverá  a  participa- 
ção consciente  e  responsável  de  todos  os  membros. 

Nossos  novos  documentos  legais  ai  estão.  Sejamos  todos  zelosos,  colocando-os  em  práti- 
ca e  respeitando-os. 

Pela  Coroa  Real  do  Salvadori 

o  Rev.  Gerson  é  o  editor  de  O  Estandarte 


<  De  Eule  José  de  Oliveira,  da  IPI  de  Cassilândia 
MS 

Sou  assinante  e  leitor  deste  conceituado  jornal.  Queria  compartilhar  com  o  nosso 
querido  irmão  Rev.  Leontino  Farias  dos  Santos  uma  grande  bênção  de  Deus  em 
minha  vida.  Através  de  um  estudo  feito  na  Revista  de  Educação  Cristã  1 .  Vivendo  a 
Fé,  lição  n°  6  (Diretrizes  para  a  Ação  Diaconal  na  Igreja) ,  e  também  através  de  um 
artigo  publicado  em  "O  Estandarte  "de  junho  de  2004,  página  5,  extraído  do 
caderno  "Atravessando  Dez  Mares"  -  com  o  titulo:  "Calvino  e  os  pobres",  traduzi- 
do pelo  Rev.  Richard  William  Iwin.  comecei  uma  pesquisa  que,  posteriormente,  se 
tornou  pré-projeto  de  pesquisa  apresentado  junto  ao  Programa  de  Pós-Gradua- 
ção  da  Universidade  Católica  Dom  Bosco  (Campo  Grande.  MS)  como  requisito 
parcial  à  inserção  ao  mestrado,  com  o  titulo;  Assistencialismo:  Ação  de  Inclusão 
Social  de  Caráter  Individual.  Para  honra  e  glória  de  Deus,  este  projeto  foi  aceito. 

<  De  Adriana  F.  Carvalho,  agente  do 
Departamento  de  Crescimento  Integral  de 
igrejas  da  Secretaria  de  Missões 

Gostaria  de  fazer  uma  correção  na  matéria  que  escrevi  sobre  a  amada  IPI  de  Rio 

Verde,  GO,  e  publicada  na  edição  de  janeiro  de  2005. 

A  data  correta  do  inicio  do  trabalho  dessa  igreja  é  1986  e  não  1983,  como  foi 

publicado. 

<  De  Amaury  S.  Botelho,  da  IPI  Filadélfia,  Santo 
André.  SP 

1 .  Queiram  registrar,  por  favor,  os  dados  de  organização  de  nossa  igreja:  Igreja 
Presbiteriana  Independente  Filadélfia  de  Santo  André  -  Organização:  1  /3/86.  Juris- 
dição: Presbitério  do  ABC  -Sinodo  Borda  do  Campo 

2.  Completaremos  1 9  anos  em  março  de  2005  e  comemoraremos  nos  dias  5  e  6 
de  março,  com  programações  especiais,  para  as  quais  nossas  igrejas  locais  estão, 
desde  agora,  convidadas. 

Resposta  de  O  Estandarte:  Alegramo-nos  com  a  celebração  de  aniversário  da  IPI 
Filadélfia.  Infelizmente,  a  mensagem  do  irmão  não  chegou  a  tempo  de  ser  publicada 
na  edição  de  fevereiro  Mais  uma  vez  informamos  que:  I )  O  Estandarte  fecha  o 
recebimento  de  matérias  sempre  no  dia  15  antes  do  mês  da  publicação.  Assim,  a 
edição  de  fevereiro  recebeu  matérias  para  publicação  somente  até  o  dia  15  de 
janeira  2)  Na  capa  de  cada  edição,  O  Estandarte  só  destaca  o  aniversário  das 
igrejas  que  enviaram  matéria  sobre  a  comemoração.  Aguardamos  pois.  que  a  IPI 
Filadélfia  encaminhe  para  divulgação  notícias  de  sua  celebração  de  aniversário. 


<  De  Isac  de  Sousa,  agente  de  O  Estandarte  da 
1^  IPI  de  Recife,  PE 

Em  O  Estandarte  de  janeiro  de  2005,  saiu  que  a  1'  IPI  Recife  tem  18  assinantes, 
quando,  na  realidade,  são  1 9  (dezenove)  assinantes. 

<  De  Lívio  Euler  de  Araújo,  da  1  ^  IPI  de  São  Paulo 

Respondendo  à  pergunta  formulada  aos  assinantes  d'  O  Estandarte:  "Como  está  o 
jornal  oficial  da  IPI  do  Brasil  ao  completar  1 12  anos?" 
Está  bom.  vai  bem  e,  com  a  mesma  graça  de  Deus  com  que  chegou  até  aqui.  com 
o  empenho  do  seu  corpo  editorial,  a  dedicação  de  seus  agentes  e  a  colaboração 
dos  leitores,  continuará  melhorando  sem  parar.  É  só  não  deixar  a  peteca  cair. 
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PALAVRA  DA  PRESIDÊNCIA 


AinORIDADE  CONGIJAR  áH 


Autoridade  da  Igreja 


Rev.  Assir  Pereira 


Aprendi  que  a  autoridade  da  igreja,  no  regime  presbiteriano,  é  exercida  pelos 
concilios.  Meus  primeiros  passos  neste  aprendizado  foram  numa  época  de  regime  de 
exceção,  Estudei  no  Seminário  entre  64  e  68  e  estive,  desde  então,  em  todos  Supremos 
Concílios  até  9 1 .  inclusive  no  de  Londrina,  em  84.  quando  a  IPI  do  Brasil,  corajosamen- 
te tornou-se  a  primeira  igreja  brasileira  a  manifestar-se  oficialmente  a  favor  das  "Dire- 
tas  Já".  Como  sabemos,  aquele  período  obscuro  para  o  estado  de  Direito  teve  como 
marca  o  autoritarismo  que  confundia  o  poder  das  instituições  com  o  poder  de  determi- 
nados indivíduos. 

Estou  fazendo  estas  considerações  a  propósito  da  última  reunião  Assembléia  Ge- 
ral, em  Sorocaba.  Sentimos  que  tivemos  avanços  consideráveis.  Há  uma  grande  preocu- 
pação com  a  transparência,  o  que  permite  melhores  niveis  de  confiança,  que  são  ainda 
mais  elevados  entre  os  membros  da  Comissão  Executiva,  que  têm  a  oportunidade  de  se 
reunir  com  maior  frequência. 

Governo  e  Gestão 

Temos  assistido,  ao  longo  dos  anos,  o  conflito  entre  governo  e  gestão.  Às  vezes,  não 
se  vê  com  muita  clareza  que  a  instância  de  governo  é  a  Assembléia  Geral  e  no  seu 
interregno  a  sua  Comissão  Executiva.  A  Diretoria  é.  por  contingência  natural,  aquela 
que.  no  dia-a-dia.  faz  a  gestão  da  igreja,  que  cuida  de  sua  administração.  Isto  é  explicá- 
vel pela  urgência,  muitas  vezes,  de  se  tomar  decisões.  É  impraticável  reunir  a  Comissão 
Executiva,  que  é  composta  de  irmãos  abnegados  que  vêm  de  todo  o  pais,  a  todo 
instante,  até  por  uma  questão  económica.  Além  do  que,  desde  a  década  de  60.  portan- 
to há  40  anos,  nossa  igreja  adotou  este  modelo, 

Sempre  teremos  de  dar  explicações  e  prestar  contas  dos  nossos  atos.  Somos  ape- 
nas os  executores  de  uma  politica,  decidida  pela  Assembléia  Geral.  É  ela  que  tem  a 
visão  e  que  define  a  missão;  nós  apenas  somos  a  instância  que  operacionaliza.  Fomos 
eleitos  porque  a  igreja  confiou  que  pudéssemos  conduzi-la,  juntamente  com  a  Comis- 
são Executiva,  e  que  estávamos  preparados  para  preservar  a  autoridade  do  nosso 
concilio  maior 

Não  ficamos  chocados  com  a  fiscalização  e  com  as  cobranças  sobre  nossa  gestão, 
Isso  é  natural!  É  salutar  que  aqueles  que  nos  acompanham  cobrem  resultados,  pois 
revelam  que  são  zelosos,  e  querem  o  nosso  bem  e  o  bem  da  igreja.  A  cobrança  não  é 
senão  a  tentativa  de  apontar  possíveis  desvios  da  caminhada  proposta  e  de  indicar 
correção  de  rumos. 

E  claro  que,  como  em  qualquer  organização,  há  entre  nós  aqueles,  como  houve  no 


colégio  apostólico  e  no  Concilio  de  lerusalém.  que,  por  partidarismo.  por  motivos 
banais,  por  motivos  pessoais  ou  por  confundir  as  pessoas  com  as  instituições,  não 
trabalham  para  a  edificação  do  Corpo  de  Cristo.  Mas  quem  somos  nós  para  julgá-los  ou 
condená-los? 

Organização  e  consagração 

A  Diretoria  tem  entendido  que  uma  reunião  com  resultados  positivos  começa  com 
um  bom  nível  de  organização.  Por  isso  temos  procurado  nos  esmerar  na  organização, 
buscando  melhorar  a  cada  reunião.  Isto  é  o  minimo  que  Deus  e  a  igreja  esperam  de  nós. 

Observamos,  também,  que  os  participantes  se  mostram  motivados  e  prontos  para 
receber  tarefas  no  Concílio.  Na  última  reunião  da  Assembléia  Geral,  tivemos  uma  impor- 
tante colaboração  e  nào  podemos  deixar  de  registrá-la.  Todas  as  vistosas  bolsas  borda- 
das, pastas  com  respectiva  impressão,  canetas,  blocos  de  notas,  pranchetas,  todos  os 
belíssimos  baners  (cerca  de  15),  com  o  tema  e  texto  bíblico  básico  da  reunião,  bem 
como  com  a  logomarca  da  IPI  do  Brasil,  íoram  doados  pela  empresa  Habibs,  cujo 
presidente  e  maior  acionista,  o  Dr.  Alberto  Saraiva,  é  amigo  e  irmão  nosso, 

Ressalte-se  também  o  belo  trabalho  feito  pela  Igreja  de  Sorocaba  e  pelo  Presbi- 
tério de  Sorocaba.  As  muitas  equipes  deram  o  melhor  de  si  para  que  tudo  corresse  bem. 
Como  temos  feito  nas  últimas  reuniões  da  Assembléia  Geral,  temos  começado,  na 
véspera,  com  um  momento  que  chamamos  de  Culto  de  Entrega.  É  um  momento  de 
dedicação  das  vidas  de  quem  vai  trabalhar,  para  que  tudo  seja  feito  com  muito  amor  e 
com  muita  espiritualidade. 

Finalmente,  uma  palavra  pessoal 

Manifesto  minha  gratidão  particulai  a  quantos  me  procuraram,  no  final  da  reunião, 
para  dirigir-me  uma  palavra  de  carinho,  estimulo  e  apoio.  Também  uma  palavra  ao 
plenário,  pela  maneira  madura  como  tem  se  comportado,  procurando  ajudar  na  manu- 
tenção da  ordem  numa  demonstração  de  respeito  à  IPI  do  Brasil.  Aprendi  que  não  é 
autoridade  do  que  está  presidindo  que  está  em  jogo,  mas  a  própria  autoridade  da 
igreja.  Neste  sentido,  o  plenário  revelou  um  poder  muito  grande  de  auto-domínio  e 
controle. 

Esta  geração  do  Centenário  trará  muita  alegria  ao  Senhor  da  seara. 
Deus  esteja  sobre  todo  o  rebanho  presbiteriano  independente. 

o  Rev.  Assir  é  o  presidente  da  Assembléia  Geral  da  IPI  do  Brasil 
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112  ANOS  COMUNICANDO  NOTICIAS 


AS  IGREJAS  NO  MUNDO^ 

Feito  em  Boston,  EUA 


Foioi  (ívulga(ãe 


Por  Rev.  Richard 
William  Irwin 

Integrante  da 
equipe  pastoral  da 
I^IPI  de  São  Paulo. 

SP,  e  da 
Congregação  do 
Seminário  Teológico 
de  São  Paulo; 
trabalha  como 
missionário  no 
Brasil  desde  1947; 
escreve  a  pedido 
de  O  Estandarte 
desde  1981 


Fontes  Folha  de  São 
Paulo;  Orlando  Sentmel,  The 
Hymn  Sooety  m  lhe  Uniled 
Slales  and  Canada;  UHimalo. 

Veja 


Feito  em  Boston,  EUA 

Hinologia  Brasileira  em  foco 


Ditos  sobre  o  segundo 
império  Bush 


A  renomada  Sociedade  de  Hinologia  dos 
Estados  Unidos  e  Canadá,  com  sede  na  Es- 
cola Universitária  de  Teologia  de  Boston,  con- 
vidou o  Rev  joão  Wilson  Faustini,  pioneiro  da 
música  sacra  do  protestantismo  brasileiro, 
para  atuar  na  Conferência  "Música  para  as 
Américas",  marcada  para  o  mês  de  julho  pró- 


ximo, em  San  Antonio,  Texas.  A  tarefa  do  Rev 
João  Faustini  será  a  de  dirigir  a  seção  que 
trata  de  hinos  e  cânticos  em  lingua  portugue- 
sa, apresentando  exemplos  que  seriam  adap- 
táveis para  congregações  de  fala  inglesa.  En- 
tre os  fiinos  brasileiros,  que  estão  sendo  ago- 
ra traduzidos  para  o  inglês,  em  preparação 
para  a  Conferência,  se  encontram:  Celebrai  com 
júbilo  ao  Senhor  (João  Wilson  Faustini);  De 
Belém  a  linda  história  (Blanche  Licio);  Entre 
os  bens  que  o  mundo  ostenta  (Antônio  José 
dos  Santos  Neves);  Eu  creio,  Senhor,  na  divina 
promessa  (Antônio  de  Campos  Gonçalves); 
Fonte  divina  de  caridade  (Jorge  César  Mota); 
Quanta  dor.  quanta  amargura  (Júlio  César  Ri- 
beiro ) ;  Que  estou  fazendo  se  sou  cristão F(lQàO 
Dias  de  Araújo). 


"Ri.ch  « 


^ —  "Bush  é  considerado  um  baluarte 
dos  valores  tradicionais  pela  direita 
protestante/  católica/judaica  norte- 
americana...  No  entanto,  mentira  res- 
peito de  armas  de  destruição  em  mas- 
sa para  justificar  a  guerra  contra  o 
Iraque,  isso  não  é  imoral.  Produzir 
100.000  mortos  no  Iraque,  na  maioria 
mulheres  e  crianças.. .não  é  imoral. 

O  América  da  incongruência  mo- 
ral, desatinada  América  da  religiosida- 
de perversa,  que  ceva  a  intolerância  e 
a  mesquinhez  de  espirito!  A  nau  dos 
insensatos  ganhou  mais  quatro  anos 
para  avançar.  Salve-se  quem  puder," 

Roberto  Pompeu  de  Toledo, 
Editor  especial  da  revista  Veja 


Feito  em  Orlando,  EUA 


Pastor  brasileiro  organiza  assistência  internacional 


o  Rev.  Jonathas  do  Valle  Moreira  serviu 
como  pastor  assistente  da  1  ^  IPI  de  São  Paulo 
entre  os  anos  de  1 964  e  1 967,  Foi  também  o 
primeiro  administrador  do  Hospital  Samaritano 
de  Campinas,  SP,  na  década  de  70,  Continuou 
seu  ministério  nos  EUA,  integrando  a  equipe 
pastoral  da  1  ^  Igreja  Presbiteriana  de  Orlando, 
Florida,  Recentemente  aposentado,  o  Rev, 
Jonathas  agora  administra  projetos  patrocina- 
dos pela  Rede  Global  de  Esperança  (RGE), 
entidade  humanitária  de  alcance  internacio- 
nal, que  busca  reabilitar  pessoas  atingidas  por 
desastres  naturais,  moradores  em  locais  de- 
vastados pela  guerra  e  grupos  marginalizados 
cujas  necessidades  não  estão  sendo  atendidas 
por  agências  governamentais  e  não  governa- 
mentais. O  alvo  da  RGE  visa  tornar  auto-sus- 
tentáveis  essas  populações  carentes  -  o  que 
coincide  com  as  convicções  cristãs  do  Rev. 
Jonathas,  pois  ele  acredita  no  dever  de  respei- 
tar a  dignidade  humana  dos  necessitados,  pro- 
porcionando-lhes  os  meios  de  tornarem-se  in- 
dependentes, ao  invés  de  continuarem  depen- 
dentes da  caridade. 

A  responsabilidade  do  Rev.  Jonathas  é  gi- 
gantesca, pois  abrange  a  América  Latina,  o 
Caribe  e  a  África  de  lingua  portuguesa.  A  fim 
de  ter  recursos  financeiros  e  humanos  para 
poder  cumprir  a  sua  missão,  o  Rev  Jonathas 
leva  grupos  de  norte-amerlcanos  para  conhe- 
cer pessoalmente  os  que  estão  ajudando,  atra- 
vés da  RGE,  e  para  participarem,  por  si  mes- 
mos, dos  projetos  de  assistência.  Trata-se  de 
uma  experiência  com  a  potencialidade  de  abrir 
os  olhos  de  norte-americanos  da  confortável  e 
convencida  classe  média  para  as  realidades 
desesperadoras  da  maioria  da  população  mun- 
dial hoje. 


O  Rev.  Jonathas  indica  no  quadro  o  projeto  "Casa  das  Formigas' 


Março  de  2005 


Graças  ao  empenho  do  Rev  Jonathas,  a 
RGE  agora  colabora  com  o  centro  de  apoio  à 
criança,  a  Casa  das  Formigas,  obra  da 
missionária  Delci  Esteves  dos  Santos,  da  IPl 
do  Brasil,  em  Maputo,  Moçambique.  A  Casa 
das  Formigas  fornece  alimento,  educação  e 
treinamento  vocacional  para  550  órfãos.  Os 
planos,  a  longo  prazo,  alimentados  pelo  Rev 
Jonathas  incluem  o  fornecimento  de  carteiras 

Trata-se  de  uma  experiência 
com  a  potencialidade  de 
abrir  os  olhos  de  norte- 
americanos  da  confortável  e 
convencida  classe  média 
para  as  realidades 
desesperadoras  da  maioria 
da  população  mundial  hoje. 


e  máquinas  de  costura,  a  substituição  da  terra  ba- 
tida por  um  assoalho  de  cerâmica  e  a  melhoria  das 
acomodações  para  dormir,  Atualmente,  a  Casa  das 
Formigas  tem  espaço  para  menos  de  40  camas, 
obrigando  a  maioria  das  crianças  a  dormir  no  chão, 
Além  do  mais,  o  Rev  Jonathas  espera  conseguir 
uma  camionete,  um  sistema  de  purificar  a  água 
usada  no  centro  e  instalar  uma  padaria  que  funcio- 
na com  energia  solar. 

No  Brasil,  o  Rev  Jonathas  do  Valle  Moreira  está 
desenvolvendo  um  programa  de  assistência  alimen- 
tar, médica  e  odontológica  para  populações  isola- 
das da  Amazónia,  bem  como  dando  apoio  à  Associ- 
ação Cristã  para  os  Enfermos  e  Deficientes  Fisicos 
em  Foz  do  Iguaçu, 


I 


Para  contatar  o  Rev.  Jonathas  do  Valle 
Moreira,  seu  e-mail  é: 
Jonathas.Moreira@ghni.org 


ÍTESOURARIA 


dos  em  enviar  tropas  para  outros  países  que  seiTll,  ™" 
EstadosUn.osee.apo,ar,srae,:,JroX^^^^^^  e^^^^^^^^^^^^ 

litarista,  nacionalista  e  indifer      peTa Te  *  tt^i™  "^^^ 
resto  da  humanidade.  Existem     laro  vo  e  H  ° 
dadeevangé,icabranca...Nosdia;Í^^^^^^^^^^ 
mente  deprimidos,  lamentando  não  s     lo  se  ortrl  '"''"I 
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Nos,  evangélicos  do  resto  do  mundo,  teremos  de  viver  com  as  conseqúênci 
s  e  orar  para  que  sejam  minimizadas.  Devemos  orar,  també^  os 

Fica  claro  que  a  igreja  americana  não  pode  ser,  atualmente,  exemplo  para  o 
m  n  o,  nao  apenas  por  seu  apoio  a  uma  politica  externa  nacionalis  a  e  e  L 
mas  também  porque  o  seu  estilo  de  vida  não  poderia  ser  mJ.  ,  ' 
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Acontecido  no  Iraque 
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Invasão  "Bush"  provoca 
êxodo  de  cristãos 


Por  séculos,  os  cristãos  iraquianos,  hoje  uma  minoria  de  700  mil,  conviviam  em 
taz  com  seus  contemporâneos  muçulmanos.  Tudo  mudou,  porém,  com  a  invasão 
militar  norte-americana.  Da  noite  para  o  dia,  o  Iraque  virou  foco  do  terrorismo.  Hoje, 
laquela  infeliz  nação  à  mercê  das  tentativas  da  administração  Bush  de  impor-lhe 
ima  democracia  à  moda  da  direita  religiosa  norte-americana,  os  cristãos,  identifica- 
dos como  inimigos,  tornaram-se  alvo  do  ódio  terrorista.  Vivem  apavorados,  sujeitos  a 
sequestros,  atentados,  ataques 
a  lojas  de  proprietários  cristãos 
e  ameaças  contra  mulheres  cris- 
que  não  usem  o  véu  obriga- 
tório para  as  islamitas.  A  des- 
truição de  igrejas  por  bombas  já 
rou  rotina.  Não  é  de  admirar 
le  cerca  de  50  mil  cristãos  já 
uscaram  refúgio  em  países  vi- 
zinhos ao  Iraque,  especialmente 
a  República  Árabe  da  Siria. 


Cristã  iraquiana  chora  morte  de  ente 
querido,  vítima  do  terrorismo  contra 

cristãos 


Cristãos  no  Iraque 


(u 
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o  Iraque  é  visto  como  lar  de  algumas  das  comunidades  cristãs  mais  antigas  do 
undo,  existentes  ali  desde  os  primeiros  tempos  do  cristianismo.  São  nestorianos, 
ideus,  siriacos  católicos  e  ortodoxos,  arménios  católicos  e  ortodoxos,  mandaeus 
uma  seita  que  segue  João  Batista),  católicos  romanos  e  protestantes.  A  maioria  dos 
istãos  iraquianos  vive  em  Bagdá  e  em  cidades  do  norte  como  Mosul,  Kirkuk  e  Irbil 


Presbítero  precisa 
ser  dizimista? 


Rev.  Aury^/iejrajteina!  det 

Recebemos  uma  carta  lavrada  da  seguinte  maneira: 
"Através  desta,  mesmo  sabendo  de  suas  muitas  atri- 
buições, venho  fazer-lhe  uma  consulta  no  que  se  refe- 
re a  um  dos  pontos  da  doutrina  da  amada  IP!  do  Bra- 
sil. Trata-se  de  um  tema  no  qual  o  senhor  é,  sem 
dúvida,  um  dos  mais  abalizados  na  denominação: 
dizima  Seus  artigos  sempre  profundos  e  esclarecedores 
não  deixam  duvidas  quanto  ao  seu  posicionamento.  En- 
tretanto, gostaria  de  perguntar-lhe  coisas  mais  especificas: 
-  Pode-se  ocupar  a  função  de  presbítero  sem  ser  dizimista  ?  -  Pode  um  (a)  presbítero 
(a)  em  tais  condições  ser  representante  da  igreja  no  presbitério  -  Caso  isso  ocorra,  o 
(a)  presbítero  (a)  pode  ser  destituído  de  suas  funções? 

Agradecemos  a  atenção  do  irmão  que  nos  escreveu  pelo  acompanhamento  dos 
artigos  publicados  em  "O  Estandarte",  Não  sou  "um  dos  mais  abalizados"  a  tratar 
desse  assunto.  Existem  muitos  outros  bem  melhores  para  responder  tais  questões. 
Todavia,  sobre  suas  indagações,  temos  o  seguinte  comentário  e  resposta. 

Dízimo  é  de  fato  um  assunto  que  está  inserido  no  grande  "leque"  dos  temas  bíblicos 
e  teológicos. 

A  nossa  Constituição  diz  que  "são  deveres  dos  membros  sustentar  moral e  financei- 
ramente a  igreja".  Somente  isso.  Não  há  nenhuma  referência  ao  dizimo,  nem  mesmo  à 
sua  obrigatoriedade. 

Em  outras  palavras,  nada  impede  que  um  membro  da  igreja  seja  eleito  para  o 
presbiterato  desde  que  atenda  ás  especificações  previstas  nas  Escrituras  e  na  Consti- 
tuição: "O  presbítero  deve  ser  irrepreensível  em  sua  conduta,  são  na  fé,  prudente  e 
discreto,  servindo  de  exemplo  aos  fiéis  pela  santidade  de  sua  vida  ". 

Consequentemente,  não  havendo  impedimento  no  caso  anterior,  também  nada 
impede  de  ser  representante  da  igreja  no  Presbitério.  Sínodo  e  até  na  Assembleia 
Geral,  com  diretos  iguais  a  todos  os  outros. 

No  Código  Disciplinar,  não  há  nenhuma  referência  que  determine  ou  dê  causa  à 
disciplina  de  alguém  que  não  é  um  dizimista. 

Mas,  além  desse  comentário  com  base  nas  nossas  normas  legais,  não  poderíamos 
nos  furtar  à  responsabilidade  de  emitir  nossa  maneira  de  pensar  sobre  tal  assunto 


Consideramos  esta  prática  como  um  privilégio  e  não  como  uma  obrigatoriedade. 
Dar  com  alegria  é  o  espirito  da  graça  no  Novo  Testamento;  "pagar  o  dizimo" 
é  o  da  lei  no  Antigo  Testamento.  Não  somos  a  favor  das  coisas  feitas  sob 
pressão  ou  por  obrigação.  É  melhor  um  espirito  voluntário,  cheio  de  louvor  e 
adoração,  que  o  espírito  de  obrigatoriedade. 

Todos  os  pastores,  presbíteros,  diáconos,  professores,  superintendentes  e 
membros  devem  ser  contribuintes  {mas  não  obrigados).  Isso  é  responsabili- 
dade individual  de  cada  crente;  é  o  culto  que  cada  um  deve  ao  Senhor  Jesus; 
é  a  resposta  de  amor  ao  nosso  Deus  que  nos  ama  e  salva. 
A  contribuição  deve  acontecer  como  resultado  de  uma  conscientização,  de 
um  amadurecimento  das  práticas  do  cristão,  do  culto  que  adora  em  espírito  e 
em  verdade.  Foi  assim  que  Jesus  observou,  no  templo,  o  momento  do  ofertório, 
dizendo  que  a  pobre  viúva,  que  havia  contribuído  com  duas  pequenas  moe- 
das, ofertara  muito  mais  que  os  demais,  pois  ela  dera  tudo  o  que  possuía, 
Na  igreja  que  pastoreamos,  temos  motivado  os  oficiais  a  contribuírem  com 
seus  dízimos  e  ofertas.  Nós  os  desafiamos  a  contribuírem  com  fidelidade  e 
pontualidade,  E,  para  isso,  procuramos  dar  o  exemplo.  Portanto,  cada  minis- 
tro, presbítero,  diácono  e  demais  líderes  e  membros  não  estão  sob  a 
obrigatoriedade  e  muito  menos  sob  a  disciplina. 


o  Rev.  Aury  é  pastor  da  IPI  de  Vila  Romana,  em  São  Paulo,  SP,  e  tesoureiro 

geral  da  IPI  do  Brasil 

Março  de  200S  5 
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A  força 

do  sexo  frágil 


Rev.  Paulo  Martins  de  Almeida 


Pode  até  parecer  coisa  fora  de  nexo 
ou  sem  sentido  falar-se  de  sexo  frágil  em 
nossos  dias.  A  mulfier  já  conseguiu  pe- 
netrar, inclusive,  naquelas  áreas  de  prá- 
ticas esportivas  marcadas  pela  violência 
como,  por  exemplo,  o  boxe,  a  luta  livre,  o 
futebol,  etc.  Mas  não  há  dúvida  de  que, 
em  se  considerando  a  estrutura  física,  a 
compleição  robusta,  o  homem  é  dotado 
de  mais  força  muscular  do  que  a  mulher, 
cuja  estrutura  fisica  é,  notadamente,  mais 
frágil  e  mais  delicada.  Sorte  dos  homens. 

Quando,  porém,  eu  me  refiro  à  força 
do  sexo  frágil,  não  estou  pensando  em 
termos  de  força  fisica  e,  sim.  na  energia 
inquebrantável  da  alma  feminina,  causa 
de  suas  conquistas  ao  longo  dos  anos,  É 
verdade  que,  em  alguns  casos,  houve 
também  a  colaboração  de  fatores  histó- 
ricos. Foi  graças,  por  exemplo,  à  1  ^  Guer- 
ra Mundial  que  as  mulheres  tiveram  a 
oportunidade  de  mostrar  as  suas  habili- 
dades de  datilógrafas,  até  então  ainda 
desconhecidas.  Como  lembra  o  escritor 
Marden,  até  aquele  momento  essa  fun- 
ção era  exercida  somente  pelos  homens, 
Mas  a  guerra  os  arrancou  dos  escritóri- 
os, levando-os  ao  fronte,  o  que  desfalcou 
essa  área  de  profissionais  competentes. 
Foi  ai  que  alguém  se  lembrou  de  sugerir 
uma  experiência  com  as  mulheres.  Ora 
di2ia-se  -  elas  eram  excelentes  pia- 
nistas! Se  estavam  habituadas  a  marte- 
lar o  teclado  do  piano,  por  que  não  pode- 
riam fazer  o  mesmo  com  as  teclas  das 
máquinas  de  escrever!  Feita  a  experiên- 
cia, elas  se  revelaram  excelentes  datiló- 
grafas, mostrando-se  dotadas  até  de 
mais  agilidade  que  os  próprios  homens. 
Estava-lhes  aberto,  portanto,  um  novo 
mercado  de  trabalho  de  onde  não  mais 
sairiam.  Entraram  para  ficar 

Mas  as  conquistas  femininas  sempre 
avançaram  devagar.  Nos  Estados  Unidos, 
somente  em  novembro  de  1 847.  portan- 
to, há  pouco  mais  de  um  século  e  meio,  é 
que  se  admitiu  a  primeira  mulher  num 
curso  de  medicina.  Elizabeth  Blackwell 
era  uma  jovem  que  tinha  verdadeira  ob- 
sessão pela  medicina,  chegando  a  con- 
tratar professores  particulares,  até  que 
conseguiu,  finalmente,  aos  26  anos  de 


idade,  ser  admitida  na  escola  de  medici- 
na da  Faculdade  de  Geneva,  numa  pe- 
quena cidade  do  Estado  de  Nova  Iorque. 
Enquanto  isso,  na  velha  Europa,  as  por- 
tas das  várias  profissões  continuavam 
fechadas  para  as  mulheres,  com  uma 
única  exceção  -  o  magistério. 

Porém,  pouco  a  pouco,  "devagar  e 
sempre"  como  diz  a  canção  popular,  as 
barreiras  foram  sendo  removidas  e  elas 
estão  presentes  hoje  em  todas  aquelas 
áreas,  antes  privativas  do  sexo  masculi- 
no: o  Direto,  a  Engenharia,  a  Medicina,  o 
Exército,  a  Marinha,  a  Aeronáutica,  etc. 
E  em  todas  elas  têm  se  mostrado  efici- 
entes. 

Incompreensivelmente,  é  no  terreno 
religioso  que  a  mulher  tem  encontrado 
mais  resistência  para  a  concretização  de 
suas  aspirações.  Qual  o  motivo?  Devido 
justamente  a  velhos  preconceitos  profun- 
damente arraigados,  uma  herança  que 
nos  veio  do  judaísmo  onde  a  mulher  não 
tinha  o  direito  de  participar  ativamente 
no  culto  público.  Nem  no  templo,  nem 
nas  sinagogas.  Essa  restrição  se  esten- 
deria por  anos  e  anos,  vindo  a  manifes- 
íar-se,  inclusive,  na  igreja  medieval,  onde 
não  se  permitia  sequer  a  participação 
feminina  nos  corais  das  igrejas.  A  voz  de 
soprano  devia,  por  isso,  ser  suprida  pe- 
los "castrati".  Meninos  eram  absurda- 
mente emasculados  antes  de  chegarem 
à  puberdade,  quando  então  tinha  inicio 
a  mudança  de  voz,  a  fim  de  lhes  preser- 
var a  tonalidade  de  soprano,  Joham 
Georg  Reutter,  mestre  de  canto  da  cate- 
dral de  Santo  Estevão,  em  Viena,  quan- 
do andava  à  cata  de  talentos,  submeteu 
Joseph  Haydn  -  que  veio  a  ser  um  gran- 
de músico  -  a  um  teste  de  canto.  Mara- 
vilhado com  a  voz  do  menino,  levou-o 
para  Viena  e  o  incluiu  no  coro  da  "igreja 
mais  importante  do  império".  Aos  meni- 
nos que  participavam  do  coro  se  lhes  ofe- 
recia uma  série  de  vantagens:  abrigo,  ali- 
mento, vestes,  tudo  a  expensas  da  con- 
gregação. Além  de  todas  estas  vanta- 
gens, a  eles  se  ensinava  ainda  não  ape- 
nas a  música,  mas  também  a  ler,  a  escre- 
ver, a  aritmética  e  a  religião.  A  voz  do 
pequeno  Joseph,  à  medida  que  ele  cres- 
cia, ia  adquirindo  a  tessitura  de  um  ma- 
ravilhoso soprano.  Interessado  em  man- 
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ter  inalterada  a  tonalidade  daquela  bela 
voz,  Reutter  sugeriu  a  castração  do  me- 
nino. Como,  porém,  o  pai  de  Joseph  se 
recusasse  terminantemente  a  permitir 
a  mutilação  do  filho,  o  pequeno  Joseph 
foi  deixado  só,  a  perambular  pelas  ruas 
de  Viena. 

Vê-se,  por  aí,  a  força  de  um  precon- 
ceito! Preferia-se  emascular  meninos  a 
permitir  que  as  mulheres  participassem 
dos  corais  das  igrejas,  Esse  tolo  precon- 
ceito acabou  desaparecendo,  finalmen- 
te. Outros  há,  no  entanto,  que  teimam 
em  permanecer,  resistindo  a  todas  as 
mudanças. 

A  Igreja  Católica  Romana  resiste  à 
ordenação  feminina  para  o  sacerdócio  e 
igrejas  evangélicas  se  opõem  à  ordena- 
ção de  mulheres  para  o  ministério.  Ba- 
seiam a  sua  reação,  especialmente,  na 
conhecida  expressão  inibitiva  de  Paulo, 
em  sua  epistola  a  Timóteo:  "Não  permi- 
to, porém,  que  a  mulher  ensine".  Trata- 


se  de  uma  restrição  feita  num  contexto 
histórico  bem  diverso  do  nosso,  quando, 
então,  era  até  mesmo  motivo  de  escân- 
dalo a  participação  ativa  da  mulher  no 
culto  das  sinagogas. 

Mas  pergunto:  contraditoriamente  à 
proibição  paulina,  as  mulheres  não  vêm, 
porventura,  ensinando  nas  igrejas  há 
muito  tempo?  Ou  será  que  ser  professo- 
ra na  escola  dominical  não  é  ensinar?  E, 
quando  se  permite  que  missionárias  de 
nossa  denominação  (e  também  de  ou- 
tras) ocupem  nossos  púlpitos  para  en- 
tregarem suas  mensagens,  não  se  está, 
com  isso,  dando  oportunidade  para  a 
mulher  ministrar  ensinamentos  às  nos- 
sas igrejas?  Ao  se  fazerem  essas  con- 
cessões para  as  quais  todos  fecham  os 
olhos,  não  se  está,  porventura,  desobe- 
decendo o  preceito  paulino  que  proibe  a 
mulher  de  ensinar? 

Sinceramente,  eu  gostaria  de  obter 
resposta  para  estas  perguntas.  A  verda- 
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A  verdade  é  uma  só:  suprima-se 
o  magistério  da  mulher  na 
igreja,  elimine-se  a  sua 
participação  nas  atividades 
religiosas,  e  as  igrejas  fecharão 
as  suas  portas. 


de.  caro  leitor,  é  uma  só:  suprima-se  o  ma- 
gistério da  mulher  na  igreja,  elimine-se  a 
sua  participação  nas  atividades  religiosas, 
e  as  igrejas  fecharão  as  suas  portas, 

Até  quando  iremos  alimentar  os  nos- 
sos preconceitos,  agarrando-nos  a  precei- 
tos que  tinham  a  sua  razão  de  ser  no  pas- 
sado distante,  num  contexto  social  bem 
diferente  deste  em  que  ora  vivemos? 

Talvez  ainda  transcorram  muitos 
anos  antes  que  certos  preconceitos  se- 


jam, finalmente,  eliminados.  Mas  é  mera 
questão  de  tempo.  Mais  dias,  menos  dias, 
estas  barreiras  preconceituosas,  ainda 
de  pé.  serão  postas  abaixo.  Como  tantas 
outras  já  o  foram. 

Por  que  é  que  penso  assim?  Porque 
eu  creio  na  energia  inquebrantável  da 
alma  feminina.  Ou  na  grande  força  do 
sexo  frágil. 

o  Rev.  Paulo  é  ministro  jubilado  da 
IPI  do  Brasil 


aala  masculina^  Deve  ser  uma  maravilha  assistir  um  cultocomapastoraesuasp^^^^^^^ 

voltarem  ao  PRIMEIRO  AMOR  ,  porque  vão  ter  de  prestar  conta  dessas  calamidades 
que  estão  impetrando  no  seio  da  igreja,  caiamiaaoes 

Resposta  de  O  Estandarte  A  ordenação  de  mulheres  ao  presbiterato 
fo>  o  realmente  aprovada  pelo  concilio  maior  da  IPI  do  Brasil  en.  1999. 
E  claro  que,  a  partir  dai,  a  ordenação  de  pastoras  e  presbíteras  nos 

''f '  ~  '       -  ^^^0  novo  na 

h  stona  de  nossa  denominação.  Por  isso.  desde  então,  muitas  matérias 

Zfr  H  "'''f'  '  '''^'^0  P^ra  publicação.  Cumprindo  seu 
deve  de  mformar,  O  Estandarte  tem  publicado,  fielmente,  tais  matérias 
ao  lado  de  outras  versando  sobre  tudo  o  que  ocorre  nas  nossas  igre- 
ias  Alem  d,sso.  pelas  informações  recebidas  e  publicadas  tanto  a  I' 
IPI  de  Guarulhos  como  o  Presbitério  Bahia  estão  indo  bem  e  cumprindo 
sua  missão,  com  a  graça  de  Deus. 

(O  Estandarte  conta  com  12  assinantes  na  Igreja  de  Muiambmho,  MG) 


\<  Do  Rev.  Alceu  Cândido  Lemes,  pastor  da  IPI  do 
Parque  Edu  Chaves,  em  São  Paulo,  SP 

No  ano  passado  assumi,  o  pastorado  da  IPI  Parque  Edu  Chaves  e  havia  1  assinante  de 
O  Estandarte,  Fiz  um  trabalho  de  divulgação  e  consegui  passar  para  8  assinantes 
Mandei  uma  via  dos  recibos,  depósito  bancário  e  uma  carta  a  direção  de  O  Estandarte 
Estamos  recebendo  normalmente  o  jornal.  Foi  com  surpresa  que  constatei  na  edição  de 
janeiro/2005,  que  a  IPI  Parque  Edu  Chaves  não  tem  assinantes  do  jornal. 

Resposta  de  O  Estandarte  -  Ao  publicamos  a  relação  de  assinantes 
informamos  que  ela  poderia  conter  erros  Agradecemos  a  carta  do  ir- 
mão, providenciando  a  devida  correção.  Aproveitamos  para  apelar  para 
que  todos  os  pastores  e  pastoras  façam  como  o  Rev.  Alceu,  incentivando 
os  membros  de  nossas  igrejas  a  assinarem  e  a  lerem  O  Estandarte 


ATOS  OFICIAIS 

Sínodo  Vale  do  Rio 
Paraná 

Convocação  -  Reunião  Ordinária 

Por  ordem  do  Senhor  Presidente.  Rev.  Raul  Hamilton  de  Souza,  convoco  o 
Sínodo  Vale  do  Rio  Paraná  para  reunir-se  ordinariamente,  no  dia  1 9  de  março, 
às  8hOO,  na  2^  IPI  de  Maringá.  PR. 

Todos  os  representantes  deverão  apresentar  credencial  assinada  pelo  pre- 
sidente ou  secretário  do  respectivo  presbitério. 

Rev.  Ezequiel  Luz.  secretario  executivo 
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CENTENARIO  DA 
EDUCAÇÃO  TEOLÓGICA 


Celebração  de 
gratidão  a  Deus 


Rev.  Gerson  Correia  de  Lacerda 


No  próximo  dia  21  de  abril,  o  Seminário  Teológico  de  São  Paulo 
estará  completando,  com  a  graça  de  Deus,  1 00  anos  de  existência. 

De  21  a  24  de  abril,  estará  sendo  realizada  uma  importante 
reunião,  com  a  participação  dos  professores  e  professoras  dos  nos- 
sos três  seminários  (São  Paulo,  Londrina  e  Fortaleza),  bem  como 
dos  diretores  dos  nossos  Centros  de  Treinamento  Missionário  (Na- 
tal, Florianópolis  e  Campinas),  na  sede  do  Seminário  de  São  Paulo 
(rua  Genebra,  180,  Bela  Vista,  São  Paulo). 

Essa  reunião  é  promovida  pela  Secretaria  de  Educação  Teológi- 
ca e  patrocinada  pela  Fundação  Eduardo  Carlos  Pereira,  entidade 
mantenedora  de  nossos  seminários,  Seu  objetivo  é  o  de  discutir  e 
elaborar  um  projeto  de  educação  teológica  para  a  IPI  do  Brasil  a  ser 
submetido  à  apreciação  de  nossa  Assembléla  Geral, 

Culto  do  Centenário 

No  dia  24  de  abril,  às  1 0h45,  estará  sendo  realizado  um 
culto  especial,  com  a  participação  de  nossos  três  seminári- 
os, no  templo  da  1^  IPI  de  São  Paulo,  Será  o  Culto  do  Cente- 
nário. .  , 
Convidamos  a  todos,  especialmente  àqueles  e  aquelas 

que  foram  alunos  e  alunas  do  Seminário  de  São  Paulo,  para 
estarem  conosco  nesta  importante  e  histórica  celebração. 

o  Rev.  Gerson  é  o  presidente  do  Seminário  Teológico  de 

São  Paulo 
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MEDITAÇÕES  CRISTÃS 


A  Parábola  do 
Bom  Viajante 


Rev.  Laudelino  de  Abreu  Alvarenga 


Um  homem  seguia  pela  estrada  de 
Bauru  a  Piratininga  e  caiu  na  mão  de  sal- 
teadores, os  quais  o  despojaram  e,  es- 
pancando-o.  se  retiraram,  deixando-o 
meio  morto. 

Seguia  pela  mesma  estrada  um  pas- 
tor protestante  que,  vendo-o,  passou  de 
largo,  acelerando  seu  carro  porque  esta- 
va atrasado  para  uma  reunião  de  seu  pres- 
bitério. 

Também  um  padre  católico  vÍu-o  e 
continuou  apressado,  porque  tinha  uma 
audiência  com  o  seu  bispo. 

Mas  um  viajante  ateu,  vendo-o,  teve 
compaixão,  parou  seu  carro  onde,  com  cui- 
dado, colocou  o  ferido  e  levou-o  a  um  pron- 
to-socorro  e  pediu  que  lhe  dessem  toda  a 
assistência,  propondo-se  a  pagar  todas  as 
despesas. 

A  pergunta  do  Mestre  é:  qual  destes 


três  parece  ter  sido  o  próximo  daquele 
que  caiu  na  mão  dos  salteadores?  A  res- 
posta certamente  é:  aquele  que  usou  de 
misericórdia  para  com  ele, 

O  objetivo  desta  atualização  da  pará- 
bola do  Bom  Samaritano  (Lucas  10.25- 
37)  é  destacar  que  Jesus  deu  ao  conceito 
de  próximo  uma  idéia  positiva.  Próximo 
não  é  o  necessitado,  não  é  o  que  precisa 
de  assistência. 

Você,  irmão,  é  que  tem  de  se  tornar 
próximo  do  que  sofre,  do  infeliz,  do  que 
está  sem  Deus  e  sem  salvação 

(De  uma  mensagem  apresentada  à  Igreja 
Presbiteriana  de  Piratininga.  SP) 

O  Rev.  Laudelino  é  ministro  jubilado 
da  IP!  do  Brasil 


Rua  Dr.  José  Lisboa  Júnior,  174, 
17490-000,  Pifatininga.  SP 


Deus  de  Ibdo 


"Acaso  sou  Deus  apenas  de  perto,  diz  o  Senhor, 
e  não  também  de  longe?"  (Jeremias  23.23) 


Misael  Marques  Neto 


Eu  gosto  de  pensar  em  Deus  como 
Deus  de  todas  as  coisas  e  textos  como 
este  me  ajudam  a  pensar  assim.  Ouvi- 
mos muito  falar  que  o  nosso  Deus  é 
Deus  de  todas  as  pessoas,  mas  tam- 
bém ouvimos  muito  sobre  coisas  peque- 
nas demais,  como  se  fosse  Ele  apenas 
um  Deus  de  coisas  grandiosas  e  de  mi- 
lagres inacreditáveis. 

O  que  o  texto  sugere  é  que,  não 
'mporta  a  que  distância  nos  posicione 
a  vida  para  contemplá-lo.  Ele  será  Deus. 
Mão  importa  o  tamanho  do  problema, 
seja  ele  uma  simples  falta  de  dinheiro 
(simples  em  termos,  pois.  muitas  ve- 
zes, não  tem  nada  de  simples)  ou  uma 
doença  incurável  aos  olhos  da  medici- 
na. Ele  é  Deus.  Não  importa  se  for  um 
sentimento  de  desconforto  ou  aflição 


ou  depressão  profunda  -  Ele  é  Deus. 

De  tempos  em  tempos,  avalio  minha 
vida  pessoal  e  a  vida  aparente  da  minha 
igreja.  Fico  com  a  impressão  de  que,  na 
teoria,  entendemos,  mas.  na  prática,  ne- 
gligenciamos esta  verdade  bíblica.  É  mais 
ou  menos  como  na  ética:  se  _ 
não  for  prejudicar  a  ninguém, 
um  errinho  não  tem  proble- 
ma, não  causa  mal  nenhum 
-  medimos  pela  consequên- 
cia. De  onde  saiu  isso.  eu  até 
imagino,  mas  isso  não  é  as- 
sunto para  ser  discutido  aqui 
nem  agora. 

Nada  é  grande  demais 
para  que  Deus  não  possa  re- 
solver -  isso  eu  escuto  muito. 
Nada  é  pequeno  demais  para 
que  Deus  não  se  importe 


isso  eu  quase  não  ouço. 

Será  que  Deus  é  Deus  apenas  de  per- 
to? Será  que,  de  longe.  Deus  não  é  Deus? 
Será  que  há  algo  que  não  interessa  a 
Deus?  Será  que  existe  algo  pequeno  de- 
mais para  Ele? 


Nada  é  grande  demais  para 
que  Deus  não  possa  resolver 
-  isso  eu  escuto  muito.  Nada 
é  pequeno  demais  para  que 
Deus  não  se  importe  -  isso 
eu  quase  não  ouço. 
Será  que  Deus  é  Deus 
apenas  de  perto?  Será  que, 
de  longe.  Deus  não  é  Deus? 


Desde  um  código  intencionalmente 
trocado  na  guia  do  plano  de  saúde  para 
se  obter  cobertura  até  uma  fraude  mili- 
onária, mentira  é  mentira.  De  um  sim- 
ples mal  entendido  a  uma  humilhação 
pública  deprimente,  falta  de  amor  é  fal- 
ta de  amor  Integridade  envolve 
tudo.  tanto  o  que  é  grande  como  o 
que  é  pequeno.  Não  adianta  ser  fiel 
no  muito  e  deixar  o  pouco  de  lado. 
É  preciso  ser  fiel  em  tudo. 

"Pai,  preciso  da  tua  misericór- 
dia para  que  meus  atos  e  reações 
não  deixem  de  te  colocar  como 
Deus  de  todas  as  coisas." 


o  Misael  é  da  IPI  de 
Cerqueira  César,  SP 

(O  Estandarte  conta  cm  12 
assinantes  na  igreja  de 
Cerqueira  Côsar) 
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Jovens  da  IPI  do  Brasil  no  Fórum 
Ecuménico  Mundial  de  Jovens 


Lie.  Ricardo  de  Oliveira  Souza  

De  23  a  26  de  janeiro  de  2005,  acon- 
teceu em  Porto  Alegre.  RS,  o  Fórum 
Ecuménico  Mundial  de  Jovens.  Esse  even- 
to foi  realizado  na  ACM  de  Porto  Alegre  e 
foi  promovido  pela  FUMEC  (Federação 
Universal  dos  Movimentos  Estudantis  Cris- 
tãos) juntamente  com  a  ACM  (Associação 
Cristã  de  Moços),  e  teve  o  apoio  do  MEET 
(Movimento  Ecuménico  dos  Estudantes  de 
Teologia)  e  da  juventude  do  CLAI  (Conse- 
lho Latino-Americano  de  Igrejas),  entida- 
de a  que  IPI  do  Brasil  está  filiada. 

O  evento  antecedeu  ao  5**  Fórum  So- 
cial Mundial  (F5M)  que  nesse  ano  teve 
grande  representação  de  cristãos  protes- 
tantes, principalmente  através  da  Coali- 
zão Ecuménica,  que  participou  ativamen- 
te  do  evento.  E  dentro  do  espírito  do  FSM, 
no  Fórum  Ecuménico  foram  discutidos  te- 
mas importantes  como:  estudos  bíblicos 
enfocando  o  tema  da  economia;  discus- 
sões sobre  a  ALÇA;  direitos  das  crianças; 
paz  e  reconciliação  no  Oriente  Médio;  vi- 
olência contra  mulher;  alívio  da  divida 
externa  dos  paises  pobres;  etc,  Para  as 
preleções,  os  jovens  contaram  com  a  pre- 
sença muitos  especialistas  e  teólogos. 
Podemos  destacar  a  presença  da  grande 
teóloga  Elsa  Tamez. 

Lá  estiveram  presentes  cinco  jovens 
da  IPI  do  Brasil,  representando  diversos 
organismos;  Rev.  Cleber  Diniz  Torres 
(CLAI).  Lie.  Ricardo  de  Oliveira  Souza 
(MEET),  Presb.  Marcos  Pedrosos  Mateus 
(CLAI/FUMEC).  Sem,  Sofia  F  igueira 
(MEET)  e  Miss.  Paulo  Eduardo  Vargas 
Pinheiro  (CLAI),  que  é  o  Coordenador 
Nacional  do  Umpismo. 

Além  de  brasileiros  de  diversas  regi- 
ões do  pais,  também  participaram  do 
evento  jovens  do  Equador.  Canadá.  Ingla- 
terra, Suíça,  lamaica,  Chile.  Belize, 
Guatemala,  Noruega,  Colômbia.  Argenti- 
na e  muita  gente  do  Uruguai,  que  real- 
mente invadiu  o  Brasil  durante  o  Fórum 
Social  Mundial. 

Por  estarem  presentes  tantas  pesso- 
as de  diversos  lugares  do  mundo,  houve 
muita  troca  de  experiências  de  vivência 
da  fé  cristã  e  militância  no  movimento 
social.  Eram  todos  jovens  engajados  na 
mudança  do  mundo,  acreditando  que  "um 
outro  mundo  é  possível"  (lema  do  FSM), 
através  da  pregação  e  vivência  do  evan- 
gelho de  Jesus  Cristo.  Jovens  que  consi- 


Jovens  do  mundo  inteiro  no  Fórum  Ecuménico  Mundial  de  Jovens  na  ACM  de  Porto  Alegre 


deram  importante  pregar  e  viver  a  tole- 
rância e  a  justiça,  e  lutar  por  terra,  pão  e 
paz. 

No  último  dia,  houve  a  participação 


da  representação  da  Aliança  Ecuménica, 
que  falou  a  respeito  do  9'  Assembléia  do 
Conselho  Mundial  de  Igrejas,  que  se  rea- 
lizará lá  mesmo  em  Porto  Alegre,  em 


2006.  O  tema  dessa  Assembléia  do  CMI 
será;  "Deus,  em  tua  graça,  transforma  o 
mundo",  e  está  em  sintonia  conr  o  lema 
do  FSM. 

No  encerramento,  os  jovens  foram 
desafiados  a  levar  toda  a  experiência  do 
Fórum  Ecuménico  Mundial  de  Jovens  e 
do  Fórum  Social  Mundial  às  suas  comu- 
nidades, para  que  nada  se  perca  no  tem- 
po e  tudo  seja  realmente  aproveitado. 
Todos  os  jovens  voltaram  de  Porto  Ale- 
gre aos  seus  paises  e  cidades  acreditan- 
do que  um  outro  mundo  é  possível,  pela 
graça  de  Deus. 


o  Ricardo  é  licenciado  do 
Presbitério  Santana  na  IPI  de 
Vila  Talarico,  em  São  Paulo,  SP 

(O  Estandarte  não  lem  nenhum 


assinante  na  IPI  de  Vila  Talahco)  ' 


A  IPI  do  Brasil  no  Fórum  Social 
Mundial 


"Saudade  de  um  mundo 
sem  donos;  ausência  de 
fortes  e  fracos: 
Derrota  de  todo  sistema, 
que  cria  palácios,  barra- 
cos. 

Venha  o  teu  Reino.  Sentiorf 
A  festa  da  vida  recria 
A  nossa  espera  e  ardor 
transforma  em  plena 
alegria," 

(estrofe  e  refrão  da  canção 
"Jesus  Cristo  -  esperança  para 
o  mundo",  (cone  do  louvor 
brasileiro) 


tifliss.  Paulo.  Presb.  Marcos,  Rev.  Milton 
(lECLB)  e  Lie.  Ricardo. 


Presb.  Marcos  Pedroso  Mateus 

Após  uma  experiência  na  índia,  em 
2004,  tornou  a  reallzar-se  na  cidade  de 
Porto  Alegre,  RS  -  mesmo  local  das  edi- 
ções de  2001 .  2002  e  2003  -  o  Fórum 
Social  Mundial  (FSM),  entre  os  dias  26  e 
31  de  janeiro,  reunindo  cerca  de 
1 50.000  pessoas  de  todo  o  mundo. 


Para  quem  ainda  não  teve  a  oportu- 
nidade de  conhecer,  o  FSM  foi  concebido 
para  ser  uma  espécie  de  contra-ponto 
ao  Fórum  Económico  Mundial  (encontro 
que  ocorre  na  mesma  data,  na  pequena 
cidade  de  Davos,  nos  Alpes  suíços,  e  que 
reúne  os  governantes  dos  países  mais 
ricos,  desenvolvidos  e  poderosos  do  pla^ 
neta,  além  de  representantes  das  gran- 
des empresas  internacionais,  ou  seja,  a 
nata  do  capitalismo  mundial  globalizado, 
pautado  por  políticas  neoliberais). 

A  partir  da  realidade  de  pobreza  cres- 
cente e  dos  sinais  de  morte  gerados  pelo 
aumento  da  acumulação,  nas  mãos  de 
poucos,  das  riquezas  proporcionadas 
pela  globalização,  o  FSM  tem  o  objetivo 
de  ser  o  grande  canal  de  expressão  não 
apenas  de  excluídos  e  excluídas,  vítimas 
dessa  globalização,  mas  também  de  to- 
dos aqueles  e  aquelas  que  aspiram  a  um 
mundo  onde  reine  a  vida  em  abundân- 
cia, a  justiça,  a  paz,  a  igualdade  e  a  soli- 
dariedade entre  as  pessoas,  e  que  dese- 
jam que  tais  valores  prevaleçam  sobre  o 
individualismo  da  sociedade  capitalista 
contemporânea. 

Diante  disso,  é  natural  que  as  igre- 
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Um  novo  tempo  para  a  juventude  do 
Presbitério  Santana 


Marlene  Castro  do  Amaral  e  LIc. 
Ricardo  de  Oliveira  Souza 

"Um  novo  tempo,  apesar  dos  peri- 
gos. Da  força  mais  bruta,  da  noite  que 
assusta,  estamos  na  luta,  pra  sobrevi- 
ver..." Para  viver! 

Um  novo  tempo!  Esse  foi  o  lema  que 
contagiou  os  jovens  e  adolescentes  do 
Presbitério  Santana,  no  dia  24  de  abril 
de  2004.  Foi  nesta  data,  depois  de  qua- 
se oito  anos,  que  a  Coordenadoría  Regi- 
onal de  Umpismo  e  Adolescentes  voltou 
aos  trabalhos. 

Para  marcarmos  esse  novo  tempo  ce- 
lebramos um  culto  de  louvor  e  gratidão  a 
Deus.  que  se  realizou  na  IPI  do  Imirim. 
em  São  Paulo,  SR  Nesse  culto  contamos 
com  a  presença  de  jovens  e  adolescen- 
tes de  todas  as  igrejas  de  nosso  Presbi- 
tério; 4^  IPI  de  São  Paulo.  IPI  de  Casa 


"Um  novo 
tempo, 
apesar  dos 
perigos.  Da 
força  mais 
bruta,  da 
noite  que 
assusta, 
estamos  na 
luta,  pra 
sobreviver..." 
Para  viver! 


< 
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jas  sefaçam  presentes.  Um  dos  princípi- 
os do  Movimento  Ecuménico  é  o  de  jus- 
tamente converter-se  no  canal  de  ex- 
pressão dessas  igrejas  na  luta  por  um 
mundo  melhor.  Daí  a  sintonia  com  o  lema 
do  FSM:  "Um  outro  mundo  é  possível". 
Então,  um  grande  conjunto  de  organiza- 
ções ecuménicas  (e  a  IPI  do  Brasil  é  filiada 
a  algumas  delas,  como  o  CLAI  -  Conse- 
lho Latino  Americano  de  Igrejas  -  e  a 
CESE  -  Coordenadoría  Ecuménica  de 
Serviço)  e  de  várias  igrejas  estiveram  lá. 
somando  forças  na  chamada  "Coalizão 
Ecuménica",  espaço  de  organização  de 
*  muitos  eventos  em  um  dos  dez  eixos 
temáticos  do  FSM. 

Um  desses  eventos  foi  a  palestra  que 
reuniu  um  dos  maiores  teólogos  do  Bra- 
sil e  do  mundo,  o  pastor  luterano  Milton 
Schwantes,  e  a  Ministra  do  Meio  Ambi- 
ente, Marina  Silva,  que  é  da  Assembleia 
de  Deus. 

O  tema  foi  o  que  as  Sagradas  Escri- 
turas nos  tém  a  dizer  sobre  a  preserva- 
ção da  natureza  (Levítico  25-0  jubileu 
da  terra), 

Na  ocasião,  estiveram  presentes  5 
membros  da  IPI  do  Brasil:  Seminarista 


Sofia  Figueira  (Londrina).  Rev.  Cléber 
Diniz  Torres  (IPI  de  Registro.  SP),  o 
Licenciado  Ricardo  de  Oliveira  Souza 
(IPI  de  Vila  Talarico.  São  Paulo.  SP), 
o  Presb.  Marcos  Pedroso  Mateus  (IPI 
de  Vila  Talarico,  São  Paulo.  SP)  e  o 
Missionário  Paulo  Eduardo  Vargas  Pi- 
nheiros (Presbitério  Catarinense), 
esses  dois  últimos  ex-Coordenador  e 
atua!  Coordenador  Nacional  do 
Umpismo.  respectivamente. 

Ao  final  de  uma  semana  de  ativi- 
dades,  foi  possível  concluir  que  Deus, 
a  exemplo  do  que  fez  com  os  profe- 
tas do  passado,  chama  hoje  homens 
e  mulheres  para  se  levantarem  con- 
tra todas  as  formas  de  injustiça  e 
opressão  presentes  no  mundo.  En- 
quanto houver  pessoas  que  não  se 
conformem  com  os  sinais  de  morte, 
será  sempre  possível  acreditar  que 
"Um  outro  mundo  é  possível",  onde  o 
Reino  será  pleno. 

o  Marcos  é  presbítero  da 
IPI  de  Vila  Talarico,  em  São 

Pauto.  SP   

fO  Estandarte  não  tem  assinantes 
na  Igreja  de  Vila  Talarico) 


Verde.  IPI  do  Imirim,  IPI  do  lardím 
Tremembé.  IPI  de  Vila  Santa  Maria  e  IPI 
de  Vila  Talarico,  a  igreja  "caçula"  do  Pres- 
bitério. Além  dos  jovens  e  adolescentes, 
também  tivemos  grande  participação  dos 
membros  das  igrejas  que  foram  louvar  a 
Deus  pela  reestruturação  de  nossa 
coordenadoría. 

No  culto,  tivemos  a  pregação  do  Rev. 
Derly  Jardim  do  Amaral,  presidente  do 
Presbitério,  que  nos  levou  uma  palavra 
de  encorajamento  para  o  trabalho,  len- 
do nas  Sagradas  Escrituras  o  exemplo 
de  Neemias,  que  Deus  usou  na  recons- 
trução dos  muros  de  Jerusalém. 

A  Coordenadoría  Regional  do 
Umpismo  e  Adolescentes  ficou  durante 
muito  tempo  desestruturada  e  sem  tra- 
balhos. A  diretoria  do  Presbitério 
Santana,  preocupada  com  isso,  resolveu 
dedicar  seus  esforços  à  organização  de 
uma  nova  Coordenadoria.  Sob  a  orienta- 
ção do  Rev  Afonso  de  Oliveira  e  Reva, 
Irene  Garcia  Costa  de  Souza,  em  feverei- 
ro de  2004,  foram  eleitos  para  a  coorde- 
nação os  jovens:  Ricardo  de  Oliveira  Sou- 
za (IPI  de  Vila  Talarico)  e  Mariene  Cas- 
tro do  Amaral  (4^  IPI  de  São  Paulo),  Tam- 
bém fazem  parte  da  diretoria  as  jovens: 
Cecília  Costa  de  Souza  (IPI  de  Casa  Ver- 
de) e  a  Presba..  Adriana  Ferreira  de  Car- 
valho (IPI  de  Vila  Santa  Maria). 

Trabalhamos  em  2004  com  força  to- 
tal! Tivemos  no  més  de  julho  o  culto  da 
fogueira  para  reunir  e  unir  mais  os  jo- 


vens e  adolescentes.  Também,  nesse 
mesmo  mês.  realizamos  o  Curso  de  Li- 
deres para  dar  ferramentas  para  a 
capacitação  da  liderança  da  juventude, 
bem  como  passar  a  todos  os  conceitos 
sobre  coordenação,  história  do  umpismo, 
atuação  das  forças  leigas,  entre  outros 
temas.  Tivemos,  como  palestrantes,  os 
Revs.  Gerson  Correia  de  Lacerda.  Derly 
Jardim  do  Amaral,  Sueli  da  Silva  Macha- 
do e  Emerson  R.  R  Reis.  além  do  Presb. 
Marcos  Pedroso  Mateus  e  da  Psicóloga 
Berenice  Pereira  Rodrigues.  No  culto  de 
celebração  dos  101  anos  da  IPI  do  Bra- 
sil, promovido  pela  Comissão  Executiva 
de  nosso  Presbitério,  os  participantes  ga- 
nharam seu  certificado. 

Para  encerrarmos  o  ano  com  chave 
de  ouro.  realizamos  o  primeiro  Acampa- 
mento Regional  da  Juventude.  O  local  de 
acampamento  foi  a  Chácara  Ponderosa, 
em  Suzano,  onde  tivemos  momentos  de 
grande  comunhão  e  alegria. 

Sim,  estamos  vivendo  um  novo  tem- 
po e  estamos  prontos  para  o  novo  ano! 
Sabemos  que  os  perigos  e  obstáculos 
são  muitos,  mas  confiamos  no  mesmo 
Deus  que  levantou  e  encorajou  a 
Neemias,  e  têm  nos  encorajado  e  capa- 
citado para  o  trabalho  de  proclamação 
do  seu  Reino. 


A  Mariene  e  Lie.  Ricardo  são  os 
coordenadores  dos  jovens  e 
adolescentes  do  Presbitério 
Santana 
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Dia  de  Jubilo 


Com  451  anos  comemorados  recentemente  (25  de  janeiro)  e  1 1  milhões 
de  habitantes.  São  Paulo  acolhe,  bem  no  seu  coração,  a  1  ^  IP!  que,  no  dia 
5  de  março,  comemora  140  anos  de  organização. 


Presb.  Francisco  de  Almeida 


O  Conselho  da  igreja  resolveu  comemorar  o  acontecimento  histórico  com  várias  ^ 
aíividades  festivas  durante  todo  o  mês  de  março. 


I 


O  seu  presidente,  Rev.  Abival  Pires  da  Silveira,  que 
completou  43  de  ministério  (1 1/2/05),  dos  quais  32 
no  pastorado  desta  grande  e  importante  igreja,  conce- 
deu ao  Ministério  da  Comunicação,  a  seguinte  entre- 
vista: 

o  que  é  ser  pastor  de  uma  igreja  como  a  1"  IPI 
de  São  Paulo? 

A  ]^  ÍPI  de  São  Paulo  é  uma  marca  do 
presbiterianismo  no  Brasil.  Foi  e  continua  sendo 
uma  referência  na  história  do  evangelismo  pátrio. 
Portanto,  ser  pastor  da  1^  Igreja  é,  antes  de  mais 
nada.  um  grande  privilégio.  Nesse  sentido,  sinto- 
me  como  um  agraciado, 
No  seu  longo  e  profícuo  ministério  à  frente 
desta  Igreja,  quais  são  os  problemas  que  mais 
o  afligem? 

Ao  invés  de  "problemas  que  o  afligem",  talvez 
seja  mais  correto  dizer  "problemas  que  nos  desa- 
fiam", embora  esses  problemas  às  vezes  nos  tra- 
zem alguma  aflição.  Para  mim  e  para  qualquer 
pastor  de  uma  igreja  de  quase  século  e  melo  de 
história  o  grau  de  desafio  será  sempre:  como  per- 
manecer fiel  à  sua  identidade  histórica  sem  perder 
a  relevância  em  seu  tempo. 
Suas  mensagens  são  edificantes,  oportunas  e 
admiradas  por  todos  que  tém  a  oportunidade 
de  ouvi-las.  Qual  é  o  segredo  para  manter  tal 
nível? 

Agradeço  pela  expressão "  manter  tal  nivel".  Não 
sei  se  é  o  caso,  mas  para  mim  as  mensagens  de- 
vem refletir  sempre  uma  dupla  preocupação;  fide- 
lidade ao  texto  bíblico  e  relevância  cultural, 
o  púlpito  da  1"  Igreja  é  temido  por  muitos  bons 
oradores.  O  senhor,  depois  de  tantos  anos 
ocupando-o,  ainda  sente  alguma  emoção  ao 
ocupá-lo? 

O  púlpito  será  sempre  o  "santo  dos  santos"  do 
pregador,  Devemos  tirar  "as  sandálias  de  nossos 
pés"  todas  as  vezes  que  subimos  ao  púlpito  para 
falar  em  nome  do  Senhor,  Assim  "tremo"  todas  as 
vezes  que  subo  num  púlpito.  E  ai  entra  um  novo 
tempero  à  receita  da  pergunta  anterior.  Ao  lado  da 
fidelidade  ao  texto  bíblico  e  da  relevância  cultural, 
precisamos  sempre  da  unção  e  do  poder  do  Espíri- 
to Santo. 

Com  uma  comunidade  tão  heterogénea 
(cultural  e  socialmente),  como  conseguir 
maior  integração  e  comprometimento  dos 
diversos  segmentos  na  igreja? 

De  fato  não  é  fácil  administrar  e  liderar  uma  comu- 
nidade de  formação  tão  heterogénea.  Mas  preci- 
samos lembrar  que  somos,  acima  de  tudo.  uma 
comunidade  do  Espirito  e  que  estamos  ali  para 


servir.  Vale  lembrar:  em  Cristo  não  há  nem  rico  nem 
pobre,  nem  escravo  nem  livre,  nem  homem  nem 
mulher.  Todos  somos  um.  Quando  temos  essa  cons- 
ciência, a  igreja  se  transforma  no  corpo  harmonio- 
so para  a  glória  de  Deus. 

o  que  o  senhor  espera  do  "Projeto  Visão  2004/ 

2006  "? 

Com  o  "Projeto  Visão  -  2004/2006"  esperamos, 
sobretudo,  consolidar  a  implantação  dos  diferentes 
ministérios  que  foram  criados  para  uma  nova  estru- 
tura funcional  da  igreja. 
Do  seu  ponto  de  vista,  a  igreja  tem  condições 
de  ampliar  em  número  e  eficiência  seus 
projetos  sociais  já  existentes?  _ 
E  claro.  Há  sempre  a  possibilidade  e  a  necessidade 
de  fazer  mais  e  melhor  o  que  já  estamos  fazendo, 
Mas  é  bom  notar  que  nessa  área  a  1'  Igreja  tem 
mantido  um  nivel  de  atendimento  altamente  quali- 
ficado, É  só  visitar  as  Fundações  e  o  Promover,  bem 
como  os  projetos  sociais  sob  suas  responsabilida- 
des para  constatação.  É  bom  lembrar  que  a  Funda- 
ção Francisca  Franco  tem  sido  premiada  por  órgãos 
especializados  na  avaliação  do  atendimento  feito 
por  instituições  sociais  e  o  Promover  tem  sido  alta- 
mente elogiado  pelo  seu  trabalho  por  organismos 
seculares  e  governamentais.  Resta-nos  prosseguir 
em  frente,  sem  perder  qualidade, 
A  música  em  nossa  igreja  é  excelente.  Do 
ponto  de  vista  do  pastor,  o  que  precisaria 
acontecer  para  integrá-la  aos  desafios  do 
ministério  da  evangelização? 

De  fato,  a  música  em  nossa  igreja  é  sempre  de  qua- 
lidade. Talvez  o  que  estamos  precisando  é  utilizar 
melhor  e  mais  intensamente  os  recursos  que  temos 
nessa  área  em  benefício  do  ministério  da 
evangelização.  Evangelização  e  música  são  sem- 
pre um  ótimo  casamento  quando  promovido  com 
amor  e  competência. 
Qual  é  a  palavra  de  ordem  do  presidente  do 
Conselho  dirigida  à  comunidade  que  completa 
140  anos  e  que  está  inserida  numa  cidade  tão 
carente  de  Cristo? 

Quando  lançamos  a  primeira  fase  do  Projeto  Visão 
(200]  -2004J,  cunhamos  a  frase  que  está  vincula- 
da à  imagem  da  igreja  que  ilustra  o  nosso  boletim 
dominical:  "Uma  Igreja  no  coração  da  cidade".  Esse 
é  o  desafio  que  continua:  queremos  uma  igreja  não 
apenas  geograficamente,  mas  espiritualmente 
fincada  no  coração  da  cidade  de  São  Paulo. 


12      Marco  de  2005 


]2  anuí  OUIVIUINII^MIVUU  rJUMUlAb 


( 


Pastores  effetívos  da  ipi  ae  São  Paulo  ao  lonoo 
de  seus  1 40  anos  ■««go 

Revs.  Alexander  Latimer  Blackford  (1863  a  1867)  George  W. 
Chamberlain  ( 1 867  a  1 888),  Eduardo  Carlos  Pereira  ( 1 888  a  1 923) 
José  Mauricio  Higgins  ( 1 923  a  1 924) ,  Alfredo  Borges  Teixeira  ( 1 924 
a  1925),  Olonie!  Mota  (1925  a  1931).  Issac  Gonçalves  do  Valle 
(1931  a  1933).  Jorge  Bertolaso  Stella  (1933  a  1958)  Aretino 
Pereira  de  Matos  (1959  a  1952),  Daily  Rezende  França  (1963  a 
1 971 ),  Sérgio  Paulo  Freddi  ( 1 971  a  1 973)  e  Abival  Pires  da  Silveira 
(desde  1973). 


Pastores  assistentes 

Revs.  Elizeu  Rodrigues  Cremm  e  Ricardo 
fraterno) 


lliam  Irwin  (obreiro 


NOSSAS  IGREJAS 


Conselho  da  i  *  Igreja 

LToL^f  ?  "^11°  Almada.  Daltro 

Wio  dos  antos.  Darne,  Machado.  Ebe,  Maciel  Rufino.  Francisco  de  Alme.da  o 
ranasco  urao  toaquim  Cassào  Filho.  OsnideLi^a.  Paulo  Rodrigues  da  C 
Rosei,  Maldonado  Santos.Rui  Anacleto  lúnior  e  Walter  losé  Faustini 

Mesa  Diaconal 

Diacs.  Vera  Aparecida  A.  Germano.  Nilza  Guércio  Duarte.  Eli  Gertrudes  Pires  de 
Sousa.  Va  dir  Gomes,  Od.la  Lotufo  Pere.ra  Pinto.  Dalva  Rachel  Simão,  Marly  Ruth  de 

Med,rosCremm.Fernando  da  SilvaDuarte.Darcy  de  Andrade  Machado.  ™son^ 
de  Oliveira.  Olisses  V.eira  Cardoso.  Vanderlei  Amate.  Rachel  6.  Guglielimetti.  Lais  de 
Oliveira  Carneiro,  Neusa  Ranciano  do  Valle  Martins,  Eloá  Maciel  Rufino  Ferrario 
Joaquim  Barreto  de  Oliveira,  André  Paiva  Duque  Estrada.  Heloísa  Archero  Araújo' 
Paulo  Guarini  Cassão.  Caio  Marcos  Guarini,  João  Lucas  Esvael  Rodrigues  Edelvert' 
Figueiredo  Pereira  Pinto  Júnior.  Shirley  Araújo  Viriato  de  Freitas. 


História  da  1^  iPi  de  Sáo  Paulo 

(^~^\/f  ^  ^    3"os.  mais  precisamente  no  dia  5  de  março  de  1 865.  a  1  *  iPI  era 
organizada.  Ela  foi  plantada  bem  no  coração  da  cidade  de  São  Paulo  Seu 
^  L^ndereço:  rua  Nova  de  São  José  ,  número  1.  Estava,  assim,  no  centro 
nervoso  da  cidade,  a  alguns  quarteirões  apenas  do  marco  zero,  a  praça  da  Sé  e  mais 
próximo  ainda  do  sitio  inaugural  de  São  Paulo,  o  Pátio  do  Colégio.  A  rua  Nova  de  São  José 
hoje  Libero  Badaro,  iniciando-se  no  Largo  de  São  Bento,  era  parte  do  dinâmico  centro 
comercial  da  cidade,  em  franca  expansão.  A  propriedade  não  era  da  igreja.  Era  alugada.  E  foi 
nesse  primeiro  templo  que  se  deram  os  acontecimentos  que  marcaram  a  história  do 
presbiterianismo  em  São  Paulo.  Nele  nasceu  a  Escola  Americana,  núcleo  inicial  da  hoje 
Universidade  Mackenzie,  Nele  foi  ordenado  o  primeiro  pastor  nacional,  o  Rev.  losé  Manoel 
da  Conceição,  Nele  foi  velado  o  corpo  do  missionário  que  iniciou  o  trabalho  em  São  Paulo,  o 
Rev.  Ashbel  Green  Simonton.  Nele  foi  organizado  o  primeiro  presbitério  do  presbiterianismo 
brasileiro.  Mas  a  cidade  deixava  de  ser  a  Vila  de  Piratininga  para  se  transformar  na  cidade  de 
São  Paulo,  Crescia  rapidamente,  O  trabalho  evangélico  também.  O  prédio  era  alugado  e 
ficara  pequeno.  Era  preciso  buscar  uma  solução  mais  definitiva,  A  cidade  dera  um  salto. 
Crescia  agora  além  do  Vale  do  Anhangabaú,  Cruzara  o  vale  que  seria  transposto  mais  tarde 
com  a  ajuda  do  Viaduto  do  Chá.  A  cidade  crescia  a  olhos  vistos  e  expandia  também  o  seu 
centro,  Comprou-se,  então,  o  terreno  da  rua  24  de  Maio.  próximo  à  praça  da  República,  com 
fundos  para  a  avenida  São  João.  em  4  de  abril  de  1881 ,  Nele  foi  construído  o  templo  que, 
inaugurado  em  6  de  janeiro  de  1 884,  abrigou  a  igreja  até  sua  despedida,  em  1 0  de  agosto 
de  1 94 1 .  A  cidade  que  crescera  em  direção  aos  Campos  Elíseos  se  expandia  agora  para  os 
lados  da  Higienopolis/Consolação,  tomando  o  rumo  do  espigão  da  Paulista,  Uma  nova  mu- 
dança foi  necessária  para  atender  o  crescimento  e  expansão  da  igreja  e  do  evangelho  na 
cidade  de  São  Paulo.  Foi.  então,  que  se  adquiriu,  da  Sociedade  de  Cultura  Artística,  o 
patrimônio  que  hoje  abriga  a  1'  Igreja.  O  nome  da  rua  era  Florisbela,  hoje  Nestor  Pestana. 
As  duas  grandes  construções  existentes  nessa  área  eram.  até  então,  o  Teatro  de  Cultura 
Artística  e  a  Igreja  da  Consolação,  Plantada  num  grande  vazio  estava  a  Praça  Rooseveit, 
Parecia  que  a  1  ^  Igreja  deixara  o  centro  e  viera  para  a  periferia.  Isso  por  pouco  tempo.  pois. 
logo  em  seguida,  o  novo  endereço,  que  visava  desafogar  a  igreja  e  fornecer  mais  espaço  para 
seu  crescimento,  seria  abraçado  pelo  centro  expandido  da  cidade,  que  já  estava  deixando  de 
ser  a  Paulicéia  Desvairada  de  Mário  de  Andrade  para  se  transformar  na  grande  metrópole 
brasileira  e  latino-americana.  O  fato  é  que,  apesar  da  expansão  geográfica  de  São  Paulo,  a  1' 
Igreja  jamais  deixou  de  estar  no  eixo  de  crescimento  da  cidade.  Esteve  sempre  no  coração  da 
cidade.  É  por  esse  significado  histórico  que  estamos  retomando,  no  novo  visual  do  boletim 
dominical,  o  slogan  "NO  CORAÇÃO  DA  CIDADE" .  Queremos  mantê-lo  por  um  bom  tempo  como 
o  rosto  oficial  do  boletim  dominical .  Com  ele  visamos  marcar  a  presença  e  o  lugar  da  1^  Igreja 
na  cidade  de  São  Paulo,  Mais  que  a  localização  geográfica  no  espaço  urbano,  queremos  que 
esse  slogan  seja  um  marco  da  presença  espiritual  da  1^  Igreja  no  coração  de  São  Paulo. 

Depois  dos  140  anos  de  vida,  continuaremos  plantados  bem  NO  CORAÇÃO  DA  CIDADE. 
Que  privilégio  e  que  responsabilidade!  Que  Deus  nos  inspire  para  que  sejamos  uma  bênção 
para  a  nossa  cidade. 

o  Presb.  Francisco  integra  o  Ministério  da  

Comunicação  da  1'  IPI  de  São  Paulo.  SP 

(O  Estandarte  conta  com  140  assinantes  na  I'  Igreja  de  Sào  Paulo) 
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112  ANOS  COMUNICANDO  NO 


4^  Igreja  de  Maringá  -  43  anos 


Gideone  Nascimento  de  Oliveira  e 
Jovino  Mendes  Cabral 


No  último  dia  1 2  de  dezembro,  foram 
comemorados  43  anos  de  organização  da 
4*  IPí  de  Maringá,  PR,  Tivemos  uma  pro- 
gramação simples,  mas  abençoada, 

Pela  manhã,  no  domingo,  a  igreja  se 
reuniu  em  uma  chácara  com  cerca  de  1 10 
pessoas.  No  momento  devocional,  o  Mis- 
sionário Gideone  Oliveira  trouxe  uma  pa- 
lavra de  conscientização  sobre  o  que  é  a 
igreja  e  o  que  Jesus  espera  da  mesma.  O 
tema  abordado  foi  a  unidade. 

Na  hora  do  almoço,  foi  servido  um 
churrasco. 

Na  parte  da  tarde,  os  jovens  jogaram 
futebol  e  as  crianças  se  divertiram  na  pis- 
cina. Os  irmãos  ficaram  debaixo  das  man- 
gueiras, conservando  e  conhecendo  me- 
lhor uns  aos  outros,  solidificando  os  rela- 
cionamentos, Foi  um  momento  muito  gos- 
toso. 

Á  noite,  tivemos  um  culto  muito  aben- 
çoado e  animado.  O  templo  estava  lotado, 
com  muitos  visitantes.  Houve  apresenta- 
ção do  ministério  de  dança  da  igreja  e  um 
momento  edificante  de  louvor.  Houve  tam- 
bém um  momento  especial  de  homena- 
gem ao  Presb,  jovino  Mendes  Cabral  e  sua 
esposa  Adelina  Zapponi  Cabral..  A  igreja 
entregou  uma  placa  por  reconhecimento 
pela  dedicação  e  amor  demonstrados  pelo 
casal 

O  Presb.  Jovino  é  um  dos  fundadores 
da  igreja  e  fez  parte  do  primeiro  grupo  de 
irmãos  que  começou  o  trabalho  no  bairro. 
Ele  é  presbítero  em  disponibilidade  e  es- 
teve sempre  à  frente  dos  trabalhos.  Em 
todos  os  momentos  difíceis  da  igreja,  esse 
irmão  nunca  abandonou  o  "barco"  e  este- 
ve sempre  segurando  as  cordas  para  que 


4"  IPI  de  Maringá  celebrando  43  anos  de  organização       Presb.  Jovino  Mendes  Cabral  e  sua 

esposa  Adelina  Zapponi  Cabral 


a  igreja  continuasse  firme  nos  propósitos 
para  os  quais  Deus.  o  Senhor  da  igreja, 
estabeleceu  a  4^  IPI  de  Maringá. 

No  culto  da  noite,  o  Missionário 
Gideone  trouxe  mensagem  baseada  no 
tema:  "Sobre  esta  pedra  edificarei  a  mi- 
nha igreja  e  as  portas  do  inferno  não  pre- 
valecerão contra  ela". 

Após  a  proclamação  da  palavra,  o  Rev 
Heitor  Benedito  de  Oliveira  Malvezzí,  res- 
ponsável pelos  atos  pastorais  e  direção 
do  Conselho  da  4'  Igreja  de  Maringá,  ofi- 
ciou o  recebimento  de  dois  novos  mem- 
bros por  batísmo  e  jurisdição. 

Como  igreja,  podemos  dizer;  "O  Senhor 
restaurou  a  nossa  sorte  e  fez  grandes  coi- 
sas por  nós.  Por  isso  estamos  alegres", 

o  Gideone  é  Missionário  da  4' 
IPI  de  Maringá,  PR,  e  o  Presb. 

Jovino  é  o  agente  de  O 
Estandarte  da  mesma  igreja 

(0  Estandarte  conta  com  1  assinante 
na  4'  Igreja  de  Maringá) 


O  SENHOR 

A  NO  5  SA  SORTE 
1^6 


Conselho  da  4'  IPI  de 
Maringá 


Recepção  de  novos 
membros  da  4'  IPj  de 
Maringá 


3*  Igreja  de  Aracaju  completa  28  anos 


Presb^Jaljso^dos  Santos  Bispo 

A  3'  IPI  de  Aracaju,  localizada  na  pra- 
ça Rev  Eduardo  Carlos  Pereira.  210.  bair- 
ro Industrial,  em  Aracaju,  SE,  foi  organi- 
zada no  dia  20  de  março  de  1 977. 

E  com  alegria  e  entusiasmo  que.  neste 
mês,  ela  está  celebrando,  com  gratidão  a  Deus. 
28  anos  de  ejdstência  a  serviço  do  Reino. 

o  Presb.  Jailson  é  o  agente  de  O 

Estandarte  da  3°  IPI  de  Aracaju,  SE  _ 

(O  Estandarte  conta  com  7  assinantes  „3r 

"3  3*  Igreja  de  Araca/u)  nM 
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Templo  da  3"  IPI  de  Aracaju 


NOSSAS  IGREJAS 


Jaitlim  Bonança  - 12  anos  em  missão 


A IPI  de  jardim  Bonança,  em  Osasco, 
SP,  teve  sua  origem  no  sonho  de  alguns 
irmãos  que  moravam  no  bairro  e  tinham 
dificuldades  de  se  locomover  até  a  IPI  de 
Helena  Maria,  à  qual  pertenciam. 

O  sonho  tornou-se  realidade,  nascen- 
do então  uma  próspera  congregação.  No 
inicio  funcionava  na  garagem  da  irmã  Diac. 
Marina  Gomes,  mas,  logo,  dado  ao  grande 
esforço  do  Conselho  da  IPI  de  Helena  Ma- 
ria e  dos  irmãos  da  congregação,  adquiri- 
ram um  terreno  e  iniciaram  a  construção 
do  salão  de  culto,  no  regime  de  mutirão, 
sob  a  liderança  dos  Presbs.  Mário  de  Sou- 
za Neves  e  Jurandir  de  Oliveira,  além  de 
outros  incansáveis  irmãos  e  irmãs. 

Com  o  salão  de  culto  construido,  a 
nova  igreja  foi  organizada  em  17/1/93, 
com  mais  de  40  membros  professos. 

A  igreja  nascente  cresceu  a  passos 
largos,  sobretudo  porque  teve  o  privilégio 
de  ter  como  pastor  por  9  anos  (1993- 
2001 )  um  líder  eficaz  e  amoroso:  o  Rev. 
Valdir  Augusto  Vesco.  No  seu  pastorado, 
ergueram-se,  com  grande  entusiasmo,  o 
aconchegante  templo  e  um  rebanho  vigo- 
roso, um  povo  animado  e  participativo. 

No  entanto,  em  2001,  o  povo  sentiu 
muito  a  saida  do  Rev.  Valdir.  Muitos  saí- 
ram também,  Em  2002  e  2003, 
pastoreou-a  o  jovem  Rev.  Esli  Queiroz 
Rosa  que  soube  contornar  aquele  momen- 


to  de  Instabilidade. 

Oe  2004  para  cá,  agora  sob  o 
pastorado  do  Rev.  Elias  Soares  Heringer. 
a  igreja  está  em  paz  e  estável,  pronta  para 
retomar  o  seu  ritmo  de  crescimento. 

Somos  hoje  97  membros  comungan- 
tes.  É  um  povo  fiel,  que  aceita  os  desafios, 
tem  consciência  que  foi  posto  por  Deus 
aqui  para  promover  a  transformação  da 
realidade  espiritual  e  social  da  comunida- 
de à  sua  volta. 


Membros  da  IPI  de  Jardim  Bonança,  em  Osasco.  SP 


Igreja 
Presbiteriana 
Independente 


Templo  e  membros 
fundadores  da  IPI  de  Jardim 
Bonança  (ao  lado) 


fO  Eslandarte  conta  com  8 
assinantes  na  Igreja  do  Jardim 
Bonança,  em  Osasco,  SP) 


Retiro  do  Presbitério  Mato 
Grosso-Rondônia 


Presb.  Eduardo  M.  Tomiyoshi 


Foi  realizado  em  Caçoai,  RO,  nos 
dias  5  a  8  de  fevereiro,  um  retiro  da 
UMPI  do  Presbitério  Mato  Grosso- 
Rondônia,  sob  a  direção  do  Missio- 
nário Israel  Rogério  Bellitani,  estan- 
do presentes  as  igrejas  de  Caçoai,  Ji- 
Paraná,  Rolim  de  Moura,  Alta  Flo- 
resta, Seringueiras,  Pimenta  Bueno. 
Marcaram  presença  os  Revs.  Élvio  de 
Almeida,  Denis  Silva  Luciano  Gomes, 
Ovidio  Elizeu  do  Amaral  e  o  Miss. 
Israel  Rogério  Bellitani.  Registramos 
também  a  presença  marcante  dos 
presbíteros  do  Presbitério  Mato  Gros- 
so-Rondônia. 

O  Presb.  Eduardo  é  secretário 
do  Presbitério  Mato  Grosso- 
Rondònia 
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Ffesta!  Alegria!  IPI  de  Salto 
Grande:  1 0  anos! 


Rev.  Mareio  Bergamo  de  Araújo 

Com  um  culto  vibrante,  realizado 
em  18/12/04,  nossa  querida  igreja 
celebrou  10  anos  de  organização. 
Nesta  data  tão  importante,  recebe- 
mos nossos  convidados  com  muita  ale- 
gria. Muitos  irmãos  estiveram  repre- 
sentando igrejas  irmãs  de  nossa  re- 
gião: Chavantes,  Palmital.  Ibirarema, 
Campos  Novos  Paulista  e  uma  grande 
caravana  de  Ourinhos. 

Recebemos  a  visita  dos  membros 
do  Conselho  Tutelar  da  nossa  cidade, 
de  autoridades  militares  e  civis,  do 
prefeito  Waldemar  Corrêa,  de  pasto- 
res e  oficiais  da  igreja,  do  presidente 
do  Presbitério,  Presb.  Oswaldo  Brito, 
entre  muitos  outros. 

Tivemos  uma  liturgia  impressa, 
sendo  desta  forma  um  culto  muito 
participativo.  O  "Conjunto  Emoções  e 
Vida"  esteve  re-assumindo  seu  traba- 
lho frente  ao  ministério  de  louvor  e 
adoração.  A  igreja  foi  nutrida  pela 
Palavra  de  Deus  através  de  uma  ins- 
pirada mensagem  pelo  pregador  da 
noite,  Rev.  Ademar  Rogato,  sob  o 
tema;  "O  crescimento  natural  da  igre- 
ja". 

Nosso  templo  ficou  pequenino  com 
tanta  gente  bonita.  Foi  momento  opor- 
tuno de  renovar  nossa  aliança  de  con- 
sagração deste  edifício  para  a  glória 
de  Deus.  Os  dias  que  antecederam  o 
aniversário  ficarão  marcados  na  his- 
tória da  igreja,  pois,  com  a  colabora- 
ção de  irmãos  e  em  ritmo  de  mutirão, 
o  templo  foi  reformado  por  completo, 
ganhando  novo  telhado,  iluminação  e 
nova  pintura,  destacando  o  símbolo 
da  IPI  do  Brasil  em  sua  fachada  e  la- 
teral. 

Após  o  culto,  tivemos  uma  delici- 
osa recepção  aos  nossos  convidados 
com  refrigerante,  bolo  e  quitutes  pre- 
parados pelas  irmãs.  Vale  lembrar  que 
o  mês  de  dezembro  foi  de  muita  fes- 
ta, pois,  no  dia  seguinte,  tivemos  uma 
linda  celebração  de  bodas,  quando  os 
irmãos  Noel  e  Lúcia  Araújo  louvaram 
a  Deus  com  profunda  gratidão  pelos 
35  anos  de  matrimónio. 


Irmãos  e  irmãs  presentes  ao  culto  de  gratidão  a  Deus  pelo 
aniversário  da  IPI  de  Salto  Grande,  SP 


O  templo,  conjunto  novo  e  conselho 
da  IPI  de  Santo  Grande 


O  Rev.  Márcio  é  o  pastor  da 
IPI  de  Salto  Grande.  SP 
(mbatpib@yahoo.com.br) 

(O  Estandarte  conta  com  3 
assinantes  na  Igreja  de  Salto 
Grande) 


I 


Breve  histórico  da  IPI  de  Salto 
Grande 


A  Igreja  de  Salto  Grande.  SR  tem  sua  origem  no  final  do  século  XIX.  A  família 
do  senhor  lz,dro  Souza  Freire  se  converteu  à  fé  evangélica,  jà  habitando  na 
regiao  e  residindo  no  Sitio  Brumado,  município  de  Salto  Grande.  Na  mesma 
ocasião  a  família  do  senhor  Eugênio  iorge,  também  evangélica,  se  associou  à 

re  ieZ  l'"'  'T  "  °  '^^"alho 

t^resbitenano  Independente  na  região. 

Neste  tempo,  pastores  visitavam  o  trabalho  vindo  de  mui  longe,  a  cavalo 
Menc,onam-se  muito  os  nomes  dos  Revs.  Macambira  e  Azor  Etz  Rodrigues  ' 

Por  volta  de  1 945,  reúnem-se  os  irmãos  na  cidade  e  começam  a  organizar 
c  ngregaçao  de  Salto  Grande,  jurisdicionada  à  IPI  de  Barra  Mansa,  muni  o 

Ibirarema.  Em  ,961,  a  Congregação  de  Salto  Grande  é  transferida  para  !  ^ 
d  O  nnhos  contando  com  35  membros  comungantes.  Devido  ao  êxodo  ur 
houve  uma  diminuição  considerável  na  frequência  aos  trabalhos.  Contudo  re 

consaí:;Ir  '  '"^^  °  ™-  amo" 

Em  1980  quando  o  Rev.  Ademar  Rogato  assumiu  a  IPI  de  Durinhos  havia 
poucos  membros  em  Salto  Grande.  Em  ,  985,  a  congregação  teve  grande  ai 
ço  CO,  ,  ,„estimàvel  colaboração  e  labuta  da  irL  Eunice         neta  da 

e  99r:ir^^^  ^  ^^-g^ndo  32  novos  mem  r 

u  Tl  •  '  ""9^^9aÇão  foi  organizada  em  igreja  com  mais 

ioS:Lrnr"- - ''^-^^  - « 

Consta  no  registro  permanente  que  1 05  irmãos  e  irmãs  professos  iá  passa 

menS.  '  """"  ""'^  ""^  ---Santes  e  ,3 

Alguns  pastores  que  colaboraram  com  a  obra  em  Salto  Grande  foram-  Revs 


HORÁRIO  DE 
ATENDIMENTO 
O  ESTANDARTE 
E  ALVORADA 


A  partir  cie  março,  o 
atenciimento  aos 
assinantes  e  agentes  de  O 
Estandarte  e  a  Revista 
Alvorada  estará  sendo  feito 
em  novo  horário: 


16      Março  de  2005 


De  segunda  a  sexta  das 


9h00  às 
13h00 

com  Albério,  através 
de  telefone,  e-mail 
ou  pessoalmente 


Pendáo^Real 

www.pendooreal.com.br 

R.  Rego  Freitas,  530  ■  loja  Ò  ■  Centro 
São  Paulo  /  SP  •  CEP  01220-010 
|I1 13257-4847  3255-3995 
aiendimento@pendaoreal.coiii.br 


o  Estandarte 


S  GE 


Mim  ■  l^'^*-      '^^^-^^  PRESBITFRIiiMA  ■Mn.ocK.n..... 
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Exemplar  avulso:  R$  3,00 


Rev.  Gerson  Correia  de  Lacerda 


Aconteceram,  na  1'  IPI  de  Sorocaba.  SR  duas  reuniões  his- 
tóricas da  Assembleia  Geral  da  IPI  do  Brasil. 

A  primeira  reunião,  extraordinária,  foi  no  dia  26  de  janeiro, 
quarta-feira,  teve  início  às  18h30  e  encerrou-se  às  19h45. 
Seus  75  minutos  foram  utilizados  para  aprovar  e  promulgar  o 
novo  texto  constitucional  de  nossa  igreja.  Com  sua  publicação 
nesta  edição  de  O  Estandarte,  ele  entra  em  vigor 

A  rapidez  da  reunião  extraordinária  coroou  um  longo  pro- 
cesso, que  teve  seu  inicio  na  reunião  ordinária  da  Assembleia 
Geral  no  ano  de  2003,  quando  foi  nomeada  uma  Comissão 
Especial  de  Reforma  da  Constituição  e  dos  Demais  Documen- 
tos Legais  da  IPI  do  Brasil,  Tal  Comissão,  integrada  pelos  ir- 
mãos: Rev  Mário  Ademar  Fava  (relator).  Rev.  João  Luiz  Furta- 
do, Rev.  Paulo  de  Melo  Cintra  Damião,  Presba,  Adiloar  Franco 
Zemuner,  Presb,  Moacir  Húngaro  e  Presb,  Onésímo  Medonça 
de  Anunciação,  trabalhou  arduamente,  recebendo  sugestões 
de  todos  os  nossos  concílios  e  reformulando  todos  os  nossos 


SPEC 


i 


Assembleia  Geral  da  IPI  do  Brasil 


CADERNO  ESPECIAL  DA  4"  ASSEMBLÉrA  GERAL- 


textos  legais.  O  Projeto  de  Constituição,  por  ela 
elaborado,  foi  baixado  a  todos  os  presbitérios,  que 
o  votaram.  Finalmente,  na  histórica  reunião  de  26 
de  janeiro,  ele  foi  aprovado  e  promulgado. 

A  segunda  reunião,  ordinária,  teve  início  com 
um  culto,  no  dia  26  de  janeiro,  ás  20h00,  com  a 
participação  de  irmãos  e  irmãs  das  igrejas  da  re- 
gião de  Sorocaba.  Foi  um  culto  memorável,  que 
teve  como  pregador  o  Rev.  Assir  Pereira,  presi- 
dente da  Assembléia  Geral,  e  que  contou  com  a 
participação  edificante  do  Coral  do  Presbitério  de 
Sorocaba. 

Sobre  essa  reunião,  a  4''  Ordinária  da  Assem- 
bléia Geral  (as  outras  foram:  1^  em  Campinas, 
1999;  2^  em  Avaré.  2001;  3^  em  Louveira,  2003). 
temos  importantes  destaques  a  mencionar: 

■  Grande  participação  dos 
membros  de  nossas  igrejas 

A  atual  diretoria  da  Assembleia  Geral  tem  pro- 
curado resgatar  uma  tradição  da  nossa  história, 
promovendo  reuniões  nas  igrejas  e  com  o 
envolvimento  dos  membros  de  nossas  comunida- 
des da  localidade  hospedeira.  Foi  isso  o  que  ocor- 
reu em  Sorocaba. 

A  IPI  do  Brasil  tem  forte  presença  na  cidade 
de  Sorocaba  e  região.  Temos  ali  três  presbitérios 
e  um  sinodo.  A  IMPI  de  Sorocaba  comemorou  seu 
primeiro  centenário  no  dia  1 2  de  março  de  2004. 

Foi  uma  experiência  extraordinária  sentir  a  ale- 
gria de  nossos  irmãos  e  irmãs  em  hospedar  o 
concilio  maior  da  igreja.  Desde  as  primeiras  reu- 
niões, quando  foi  instituído  um  grupo  de  apoio  li- 
derado pelo  Presb.  Elineu  Teixeira  Calado,  ficamos 
sensibilizados  com  o  prazer  que  todos  manifesta- 
vam por  serem  anfitriões  da  Igreja  Nacional. 

No  dia  25  de  janeiro,  terça-feira,  ás  20h00.  um 
dia  antes  das  reuniões,  participamos  de  um  culto, 
no  templo  da  1^  IPI  de  Sorocaba,  com  o  grupo  de 
apoio.  Cerca  de  80  pessoas  estiveram  presentes. 
E  elas  continuaram  presentes  e  atuantes  durante 
todo  o  transcorrer  da  reunião,  acrescidas  de  inú- 
meros outros  irmãos  e  irmãs,  que  tudo  fizeram 
para  que  as  reuniões  se  desenrolassem  da  me- 
lhor maneira  possível. 

É  importante  registrar  a  gratidão  da  IPI  do  Bra- 
sil aos  presbíteros  e  presbíteras,  diáconos  e 
diaconisas,  músicos,  regentes  e  coralistas.  A  parti- 
cipação de  todos  foi  motivo  de  inspiração  aos  con- 
ciliares procedentes  de  todo  o  nosso  imenso  país 


Tudo  isso  contribuiu  para  tornar  as  reuniões 
da  Assembléia  uma  verdadeira  festa  espiritual. 

■  A  quem  honra,  honra 

Além  do  Rev.  Assir  Pereira,  atual  presidente  da 
Assembléia  Geral,  que  pregou  no  culto  de  abertu- 
ra, os  demais  pregadores  foram:  Rev.  Leontino  Fa- 
rias dos  Santos,  Rev.  Mathias  Quintela  de  Souza  e 
Rev.  Abival  Pires  da  Silveira. 

Todos  eles  estiveram  á  frente  da  Igreja  Nacio- 
nal. Todos  eles  receberam,  das  mãos  do  Rev.  Assir, 
uma  placa  com  manifestação  de  reconhecimento 
e  gratidão  pelo  ministério  desenvolvido. 

■  Tema  e  texto  básico 

A  diretoria  da  Assembléia  Geral  propôs  e  a  As- 
sembléia Geral  aprovou  que.  a  partir  de  agora,  to- 
das as  reuniões  ordinárias  tenham  um  tema  e  um 
texto  básico.  Dessa  maneira,  a  reunião  ordinária 
de  Sorocaba  adotou  como  texto  básico  a  passa- 
gem de  Lucas  4. 1 8- 1 9  ( V  Espírito  do  Senhor  está 
sobre  mim,  peio  que  me  ungiu  para  levar  boas 
notícias  aos  pobres,  e  me  enviou  para  anunciar  a 
Uberdade  aos  presos,  dar  vista  aos  cegos,  libertar 
os  que  estão  sendo  oprimidos  e  anunciar  que  che- 
gou o  tempo  em  que  o  Senhor  salvará  o  seu  povo ') . 
A  partir  desse  texto,  o  tema  da  reunião  passou  a 
ser:  "Evangelizar,  Educar  e  Comunicar". 

■  Relacionamento 
internacional 

Mais  uma  vez,  tivemos  a  presença  de  repre- 
sentantes de  igrejas  com  as  quais  a  IPI  do  Brasil 
mantém  parceria.  Da  Coréia  do  Sul,  contamos  com 
a  presença  de  representação  da  Igreja 
Presbiteriana  da  República  da  Coréia  (PROK)  com- 
posta pelos  irmãos:  Revs.  Dong  Won  Kim.  modera- 
dor; Yoon  Kil  Soo,  secretário  executivo;  Yong  Kyu 
Kang  e  Esther  Keryung  Kang,  Também  esteve 
conosco  um  representante  da  Igreja  Presbiteriana 
em  Taiwan,  o  Rev.  William  J,  K.  Loo.  moderador 

■  Informatização 

Pela  segunda  vez,  a  reunião  da  Assembléia  Ge- 
ral fez  o  controle  informatizado  da  presença  dos 
conciliares.  Contamos  com  o  valioso  auxílio  do 
Presb.  Flávio  Henrique  Tabarini,  da  1'  IPI  de  São 
José  do  Rio  Preto,  SR  que  se  colocou  á  disposição 
para  servir  a  Igreja  Nacional. 


■  Uma  festa  espiritual 

Para  propiciar  maior  participação  das  igrejas 
da  região  hospedeira  e  para  inspirar  os  trabalhos 
da  Assembléia  Geral,  tivemos  cultos  todas  as  noi- 
tes, sempre  às  20hOO  e  sempre  com  o  templo 
totalmente  lotado,  Diferentes  grupos  musicais 
edificaram  o  povo  de  Deus  com  a  mensagem  can- 
tada e  tocada, 

A  Secretaria  de  Música  e  Liturgia,  liderada  pelo 
Rev.  Ismael  Gomes  Júnior,  preparou  um  Caderno 
Litúrgico  especial, 

No  culto  de  encerramento,  foi  celebrada  a  Ceia 
do  Senhor 
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■  Economia  de  recursos 

Uma  reunião  da  Assembleia  Geral  sempre  exige 
o  investimento  de  muitos  recursos.  Por  isso,  qual- 
quer economia  sempre  é  muito  bem-vinda.' Feliz- 
mente, para  a  Igreja  Nacional,  os  custos  com  a  rea- 
lização da  reunião  em  Sorocaba  foram  bastante 
reduzidos.  Uma  empresa  (Habib's)  forneceu  as 
pastas,  sacolas,  canetas,  etc.  a  todos  os  conciliares 
bem  como  todos  os  banners  utilizados  em  todos  os 
espaços  da  1^  IPI  de  Sorocaba,  sem  cobrar  nem  um 
centavo.  O  fornecimento  das  refeições  no  salão  so- 
cial da  igreja  também  contribuiu  para  barateamen- 
to dos  custos,  Deve-se  acrescentar  que  tudo  isso  foi 
feito  sem  prejuízo  da  qualidade  dos  serviços, 
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Culto  de  Encerramento  da 
Reunião  da  Assembléia  Geral 


Coral  do  Presbitério  de 
Sorocaba  no  culto  de 
abertura 


Plenário  da  Assembléia  Geral, 
tendo  a  frente  o  Presb.  Moacir 
Húngaro,  Revs.  Mário  Ademar 
Fava  e  Paulo  de  Melo  Cintra 
Damião,  membros  da  Comissão 
de  Reforma  dos  Documentos 
Legais 


Rev.  Mário  Ademar  Fava,  relator 
da  Comissão  de  Reforma  dos 
Documentos  Legais 


Rev.  Gerson  Correia  de  Lacerda  e 
Presb.  Elineu  Teixeira  Calado,  relator 
da  Comissão  de  Apoio,  no  Culto  de 
Consagração  dos  irmãos  e  das  irmãs 
que  trabalharam  na  Assembléia  Geral 


Nova  estrutura  organizacional  e  administrativa  da 
IPI  do  Brasil  em  processo  de  elaboração 


■  Novos  Textos  Legais 

Como  já  dissemos,  na  reunião  extraordinária, 
foi  aprovada  e  promulgada  a  nova  Constituição  da 
IPI  do  Brasil.  Na  reunião  ordinária,  a  Comissão  Es- 
pecial de  Reforma  da  Constituição  e  dos  Demais 
Textos  Legais  apresentou  outros  textos  a  serem 
aprovados,  a  saber:  a)  Estatuto  da  Igreja  Nacional; 
b)  Padrão  de  Estatuto  para  as  Igrejas  Locais;  c) 
Código  Disciplinar;  d)  Código  Eleitoral;  e)  Regimento 
Interno  da  Assembléia  Geral, 

Além  disso,  havia  ainda  a  necessidade  de  re- 
gulamentação de  vários  artigos  da  nova  Constitui- 
ção. Examinar,  discutir  e  aprovar  tudo  isso  repre- 
sentou um  grande  desafio.  Mas,  com  a  graça  de 
Deus,  quase  tudo  foi  realizado.  Somente  alguns 
poucos  artigos  deixaram  de  ser  regulamentados. 
Contudo,  todos  os  textos  legais  foram  examinados 
cuidadosamente,  discutidos  amplamente  e  vota- 
dos criteriosamente. 

Agora,  a  IPI  do  Brasil  dispõe  de  novas  bases 
legais  para  seu  funcionamento.  Todas  as  igrejas 
locais  deverão  reformular  seus  estatutos,  de  acordo 
com  o  novo  padrão  aprovado.  E,  a  partir  desta  edi- 
ção de  O  Estandarte,  todos  os  oficiais  e  membros 
de  nossas  comunidades  devem  se  dedicar  ao  es- 
tudo e  à  aplicação  fiel  de  nossas  normas. 

■  Vem  aí  a  Reforma 
Administrativa 

Também  foi  apresentada  à  Assembléia  Geral 
uma  proposta  de  reforma  administrativa  da  nossa 
igreja.  Uma  comissão  especial  encaminhou  seu  tra- 
balho sobre  o  assunto  para  o  concilio.  A  nova  es- 
trutura proposta  foi  aprovada,  devendo  ser  ade- 
quada aos  novos  textos  legais  da  IPI  do  Brasil.  Isso 


quer  dizer  que  a  comissão  deverá  continuar  seu 
trabalho,  para  aprovação  final  em  outra  reunião 
da  Assembléia  Geral.  Mesmo  assim,  um  grande 
passo  foi  dado,  Certamente,  com  a  graça  de  Deus, 
em  breve  a  nossa  igreja  terá  uma  estrutura 
organizacional  e  administrativa  mais  enxuta,  me- 
nos custosa,  mais  ágil  e  menos  fragmentada,  Seus 
três  grandes  pilares  serão;  "evangelizar,  educar  e 
comunicar". 

■  Uma  reunião  que  terá 
continuidade 

Devido  a  seu  grande  volume  de  trabalho,  a  As- 
sembléia Geral  não  conseguiu  encerrar  a  sua  pauta. 
Assim,  no  sábado,  dia  29,  quando  se  aproximava  a 
hora  do  culto  de  encerramento,  foi  tomada  a  deci- 
são de  se  convocar  uma  nova  reunião  extraordi- 
nária para  exame  dos  documentos  que  ficaram 
sobre  a  mesa. 

Será  que  devemos  nos  limitar  a  lamentar  o 
fato  de  não  termos  concluído  o  trabalho  a  ser  re- 
alizado? 

É  claro  que  seria  ótimo  se  tivesse  ocorrido  a 
conclusão  de  todas  as  tarefas  propostas.  No  en- 
tanto, não  podemos  ignorar  nem  desprezar  tudo 
o  que  foi  feito.  Tivemos  a  oportunidade  de  realizar 
duas  reuniões  da  Assembléia  Geral  muito  provei- 
tosas e  produtivas. 

Portanto,  acima  de  tudo,  devemos  render  gra- 
ças a  Deus  pelos  trabalhos  desenvolvidos  na  3^ 
Reunião  Extraordinária  (Exercício  de  2003  a  2006) 
e  na  4^  Reunião  Ordinária  da  Assembléia  Geral  da 
IPI  do  Brasil. 

o  Rev.  Gerson  é  o  secretário  geral  da  IPI  do  Brasil 
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Uma  palavra 
explicativa  sobre  as 

atas 

Rev.  Ge«on^ojTeia^Lacerda__  

A  Assembtéia  Geral  da  IPl  do  Brasil  teve  duas 
reuniões  na  1"  IPl  de  Sorocaba  A  prime.ra  foi  uma 
reunião  extraordinária,  ocorrida  no  d.a  26  de  lanei- 
ro  para  homologar  o  novo  texto  constitucional  da 
nossa  igreja  A  segunda  fo.  uma  reunião  ord.nána. 
realizada  de  26  a  29  de  janeiro. 

Nesta  ed.ção  de  O  Estandarte,  estamos  publi- 
cando os  seguintes  textos; 

■  Ata  da  reunião  extraordinária  da  Assembléia 
Geral. 

■  Ata  da  sessão  de  abertura  e  das  duas  pri- 
meiras sessões  da  reunião  ordinária  da  As- 
sembléia Geral. 

Não  estamos  publicando  a  ata  da  terceira  e 
última  sessão  da  reunião  ordinána  porque  ela  esta 
ainda  em  processo  de  aprovação  final. 

Resolvemos  adotar  a  seguinte  (orma  de  publi- 
cação das  atas;  no  corpo  da  atas.  somente  indi- 
camos que  os  textos  legais  foram  aprovados,  con- 
forme constam  em  anexo  É  claro  que.  nas  atas 
oficiais  os  textos  legais  foram  transcritos  devida- 
mente no  próprio  corpo  das  atas.  sempre  obede- 
cendo às  normas  existentes  a  respeito  de  sua 
redação. 

Os  textos  legais  aprovados  foram  transcritos 
todos  luntos.  como  documentos  anexos,  para  fa- 
cilitar a  leitura  e  a  utilização  por  todos  os  membros 
da  igreia.  Dessa  maneira,  enquanto  nao  sao  publi- 
cados em  volume  próprio,  os  textos  legais  estão  a 
disposição  para  uso,  num  caderno  que  pode  ser 
destacado  do  restante  do  lornal. 

Finalmente,  é  importante  destacar  que  todos 
esses  textos  passam  a  vigorar  a  partir  da  data  de 
sua  publicação  em  O  Estandarte,  tendo,  portanto, 
força  de  lei  em  todo  o  arraial  presbiteriano  inde- 
pendente. 

O  Rev.  Gerson  é  o  secretário  geral  da  IPI 

do  Brasil 


ATA  DA  3^  REUNIÃO 
EXTRAORDINÁRIA  DA 
ASSEMBLÉIA  GERAL  DA 
IPl  DO  BRASIL 
EXERCÍCIO  2003  -  2006 

DATA,  HORA  E  LOCAL:  26  de  janeiro  de  2005,  com 
inicio  as  1 8h30,  no  templo  da  Primeira  Igreja  Presbiteriana 
Independente  de  Sorocaba,  rua  XV  de  Novembro,  256. 
Centro.  Sorocaba.  SR  PRESIDENTE:  Rev.  Assir  Pereira. 
SECRETÁRIO:  Presb.  Saulo  Porto  da  Silva.  VERIFICA- 
ÇÃO DE  PRESENÇA:  DIRETORIA:  Rev,  Assir  Pereira, 
presidente;  Rev.  Silas  Silveira.  1°  vice-presidente;  Rev. 
Adevanir  Pereira  da  Silva,  2°  vice-presidente;  Presba.  Eleni 
Rodrigues  Mender  Rangel.  3°  vice-presidente;  Presb.  Saulo 
Porto  da  Silva,  3^  secretário,  REPRESENTAÇÃO 
PRESBITERIAL:  Presbitério  do  ABC:  Rev.  Abimael 
Lara,  Presba.  Eleni  Rodrigues  Mender  Rangel;  Presbi- 
tério Amazonas:  Rev.  Cláudio  Fernando  Reinaldet; 
Presbitério  Arapongas:  Rev,  Artêmio  Langue  Pauluci 
Júnior,  Rev.  Audenir  Almeida  Cristófano,  Presb.  Arlindo  da 
Silva  Pinto;  Presbitério  Assis:  Rev.  Ari  Botelho.  Rev. 


Hélio  Osmar  Fernandes,  Presb.  Saulo  Porto  da  Silva; 
Presbitério  Bahia;  Presb.  Hudson  Silva  Carvalho,  Rev. 
José  Rómulo  Magalhães  Filho;  Presbitério  Bandeiran- 
te: Presb.  Joel  Pascoalino  Ferrari,  Presb.  Nelson  Lacerda 
da  Silva.  Rev,  Saul  Ramos  de  Oliveira,  Rev.  Fernando 
Bortolleto  Filho;  Presbitério  Botucatu:  Presb.  Daniel 
Antônio  de  Oliveira,  Presb.  Jairo  Pedroso,  Rev,  José  Carlos 
Volpato.  Rev.  Levi  Franco  de  Alvarenga;  Presbitério 
Brasil  Central:  Rev.  Eido  Fernando  Machado,  Presb, 
Leonardo  Araújo.  Rev.  Valdeilson  Casimiro  de  Oliveira; 
Presbitério  Campinas:  Rev.  José  Itamar  de  Souza  Júnior, 
Presb.  Luiz  Ribeiro  da  Silva.  Rev.  Márcio  Miranda  de  Olivei- 
ra. Presb.  Marcos  Henrique  Valle  de  Castro  Camargo;  Pres- 
bitério Campo  Grande:  Presb.  Hilário  Albrecht,  Rev. 
Marcos  Kopeska  Paraizo.  Rev.  Raul  Hamilton  de  Souza; 
Presbitério  Catarinense:  Presb,  Décio  João  Macha- 
do, Rev.  Euclides  Luís  do  Amaral,  Reva.  Regina  Niura  do 
Amaral;  Presbitério  Ceará:  Rev.  Áureo  Rodrigues  de 
Oliveira.  Rev,  Rivaldo  Bispo  Oliveira;  Presbitério  Cen- 
tral Paulista:  Rev.  Kleuber  Leal  da  Silva,  Presb.  Varlino 
Mariano  de  Souza;   Presbitério  Centro  Oeste 
Paulista:  Rev.  Agnaldo  Pereira  Gomes,  Presb.  Edvander 
Santos  Esteves.  Reva,  Marilda  Francischini  Ghiraldi;  Pres- 
bitério Distrito  Federal:  Presb.  Josué  de  Souza  e  Sil- 
va, Rev.  Silas  Silveira;  Presbitério  Fluminense:  Rev, 
Silvânio  Silas  Ribeiro  Cabrial;  Presbitério  Freguesia: 
Rev,  Adalto  Geraldo  Beltrão,  Presb.  Moacir  Benvindo  de 
Carvalho,  Rev.  Wellington  Ribeiro;  Presbitério  Ipiranga: 
Rev.  Assir  Pereira,  Presb.  loão  Américo  dos  Santos.  Rev, 
Leontino  Farias  dos  Santos,  Presb.  Moacir  Húngaro;  Pres- 
bitério Leste  Paulistano:  Presb.  Nestor  Maia 
Rodrigues  Campos,  Rev,  Nilo  Sergio  da  Silva,  Rev.  Otoniel 
Marinho  de  Oliveira  Júnior.  Presb.  Paulo  Francisco  de  Sou- 
za; Presbitério  Litoral  Paulista:  Rev.  Helinton  Rodrigo 
Zanini  Paes,  Presb.  João  Batista  Ribeiro  de  Barros.  Rev. 
Samuel  Franco  de  Menezes;  Presbitério  Londrina: 
Rev.  Marco  Antônio  Barbosa;  Presbitério  Maringá: 
Presb.  Djalma  Bastos  César.  Rev.  Márcio  Marques,  Rev. 
Vagner  Rodrigues  Morais,  Presb.  Valdenir  dos  Santos 
Corrêa;  Presbitério  Mato  Grosso-Rondônla:  Rev. 
Denis  Silva  Luciano  Gomes;  Presbitério  Mato  Grosso 
do  Sul:  Rev.  Ezequiel  Luz.  Rev.  Jurandlr  Pires  de  Oliveira, 
Presb.  Raimundo  Pereira  Leite,  Presb.  Roney  Márcio  Pes- 
soa; Presbitério  Nordeste:  Rev.  Envan  Magno  de  Oli- 
veira Fonseca  Júnior;  Presbitério  Noroeste  Paulista: 
Presb.  Abedias  Queirós  Ribeiro,  Rev.Antònio  de  Oliveira 
Fana,  Presb.  Durval  Urbinatti,  Rev.  Osmair  Martins  Garcia; 
Presbitério  Norte:  Rev.  Samuel  do  Prado;  Presbité- 
rio Norte  do  Paraná:  Presb.  Carlos  Donizete  Esteves. 
Presb.  Elias  César  Nascimento  Ferreira.  Rev.  Reinaldo 
Almeida  dos  Santos.  Rev.  Simão  Alberto  Zambissa;  Pres- 
bitério Novo  Osasco:  Rev.  Marcos  Paulo  Monteiro  da 
Cruz  Bailão;  Presbitério  Oeste:  Presb.  Altair  Rossi. 
Rev.  Marcos  Nunes  da  Silva;  Presbitério  Oeste  do 
Paraná:  Presb.  Dejair  Palma.  Rev.  Edison  Aparecido 
Gutierrez;  Presbitério  Osasco:  Presb,  Eduardo  Gouvéa 
Mendonça.  Rev.  Elias  Soares  Hennger.  Presb.  Etevaldo 
Barbosa  Novaes.  Rev,  Paulo  César  de  Souza;  Presbité- 
rio Ourinhos:  Rev.  Ademar  Rogato.  Presb.  Mauricio 
Rufino.  Presb.  Oswaldo  Brito  de  Moraes.  Rev.  Silas  de  Oli- 
veira; Presbitério  Paranaense:  Presb.  Antônio 
Orozimbo.  Rev.  Carlos  Roberto  Alves  de  Souza;  Presbi- 
tério Paulistano:  Rev.  Gilberto  dos  Santos  Rodrigues. 
Rev.  Venicio  Nogueira,  Presb.  Willian  Ramos;  Presbitério 
Pernambuco-Alagoas:  Rev.  Laércio  Oscar  da  Silva 
Júnior;  Presbitério  Presidente  Prudente:  Presb. 
Antonio  Marcos  Gonçalves,  Rev.  Juliano  Sanchez  Lopes, 
Presba.  Mathilde  Toledo  Signorini.  Rev.  Paulo  de  Melo 
Cintra  Damião;  Presbitério  Rio  de  Janeiro:  Rev.  Antô- 
nio Fernandes  da  Rocha  Neto,  Rev.  Carlos  Augusto  Prado 
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Revs.  Gerson  Correia  de 
Lacerda,  Leontino  Farias  dos 
Santos,  Assir  Pereira  e  Abival 
Pires  da  Silveira,  no  culto  de 
encerramento 


Rev.  Mathías  Quintela  de 
Souza  recebe  homenagem 
da  Assembléia  Geral 


Músicos  que  acompanharam  o 
coral  e  a  congregação  no  louvor 
a  Deus 


Equipe  de  Apoio  no  final  do 
Culto  de  Consagração,  realizado 
antes  do  inicio  da  Reunião  da 
Assembléia  Geral 


de  Oliveira.  Presb.  Eliézer  Lopes  Jerónimo,  Presb.  Jessé 
Roechiling:  Presbitério  Rio  Sul:  Presba,  Leia  Bezerra 
Alves.  Rev,  Marcos  Paulo  de  Oliveira,  Presb.  Milton  Cezar 
Cioni  Peres,  Rev.  Weber  Orlando  Braidotti;  Presbitério 
Santana;  Rev.  Emerson  Ricardo  Pereira  dos  Reis,  Presb. 
Ocimar  Fernandes  de  Oliveira  e  Silva;  Presbitério  de 
São  Paulo:  Presb.  Francisco  de  Almeida,  Rev  Leonildo 
Silveira  Campos,  Presb.  Paulo  Rodrigues  Cosia;  Presbi- 
tério São  Paulo-Minas:  Rev.  layme  Martins  de  Camargo 
lúnior.  Presb.  Sergio  Ferreira  de  Uma.  Presba.  Umbelina 
Bologna;  Presbitério  Sorocaba:  Presb.  Elineu  Teixeria 
Calado.  Rev.  Heitor  Beranger  Júnior,  Presb.  James  Baptista. 
Reva.  Jaqueline  Regina  Paes  Ribeiro;  Presbitério  Su- 
doeste de  Minas:  Rev.  Diogo  Santana  Rocha;  Presbi- 
tério Sul  de  Minas:  Rev.  Alex  Sandro  dos  Santos.  Rev. 
Zaru  Cassiano;  Presbitério  Sul  de  São  Paulo:  Rev, 
Ezequias  Pires  de  Camargo.  Rev.  Joaquim  Francisco  Ri- 
beiro Neto.  Presb.  Odair  Martins.  Presb.  Silvano  Zanetta; 
Presbitério  Vale  do  Paraiba:  Presb,  Jefferson  Orilard, 
Presb,  Joaquim  Ribeiro  Filho,  Rev,  Natanael  da  Mata  Cos- 
ta; Presbitério  de  Votorantim:  Presb,  Eduardo 
Wakamoto,  Rev.  Mauro  Antunes.  Rev.  Jairo  Honório  Cor- 
reia: REPRESENTAÇÃO  SINODAL:  Sínodo  Brasil 
Central;  Rev,  Ézio  Martins  de  Lima;  Sinodo  Minas  Ge- 
rais: Rev.  Ablandino  Saturnino  de  Souza;  Sinodo  Nor- 
deste: Rev.  Jorge  Antônio  Rodrigues  Barbosa;  Sínodo 
Ocidental:  Presb.  Jeferson  Barbosa  Borges,  Sinodo 
Oeste  Paulista:  Presb.  Walter  Signorini;  Sínodo  Ori- 
ental: Rev,  Paulo  José  de  Carvalho  Pires;  Sínodo 
Osasco:  Rev.  Dimas  Barbosa  Lima;  Sínodo  Rlo-São 
Paulo:  Rev.  Cleber  Coimbra  Filho;  Sinodo  Setentrio- 
nal: Rev.  Valdir  Mariano  de  Souza:  Sinodo  Sudoeste 
Paulista:  Rev.  Clayton  Leal  da  Silva;  Sinodo  Sul  de 
São  Paulo:  Rev,  Edson  Alcântara;  Sinodo  Vale  do  Rio 
Paraná:  Otoniel  Borges  Machado.  AUSENTES:  Dire- 
toria:  Presb.  Jonatas  Silva  Meneses,  1°  secretário;  Rev, 
Valdinei  Aparecido  Ferreira.  2"  secretário;  Sínodos;  Bor- 
da do  Campo.  Meridional,  São  Paulo;  Presbitérios: 
Araraquarense,  Carapicuiba,  Sergipe,  Sul  do  Paraná. 
QUORUM:  Havendo  quorum,  com  a  presença  de  86  mi- 
nistros e  58  presbiteros,  o  presidente  declarou  aberta  a 
3"  Reunião  Extraordinária  da  Assembléia  Geral  da  IPI  do 
Brasil  do  Exercício  Z003-2006.  convocada  para  homolo- 
gar e  promulgar  a  nova  Constituição  da  IPI  do  Brasil,  com 
oração  pelo  Rev.  Marcos  Nunes  da  Silva.  DEMAIS  PRE- 
SENÇAS: Rev.  Gerson  Correia  de  Lacerda,  secretário 
executivo;  Rev.  Aury  Vieira  Reinaldet,  tesoureiro;  Rev.  José 
llson  Venâncio;  Rev.  Mano  Ademar  Fava,  relator  da  Comis- 
são de  Reforma  dos  Documentos  Legais  da  IPl  do  Brasil; 
Representação  da  Igreja  Presbiteriana  da  Republica  da 
Coréia  (PROK)  composta  pelos  irmãos  Revs.  Dong  Won 
Kim,  moderador;  Yoon  Kil  Soo.  secretário  executivo,  e 
Esther  Keryung  Kang;  Representação  da  Igreja 
Presbiteriana  em  Taiwan:  Rev.  William  J.  K.  Loo.  modera- 
dor. DECISÃO:  Após  apresentação  do  relatório  final  da 
Comissão  de  Reforma  dos  Documentos  Legais  da  IPI  do 
Brasil,  a  Assembleia  Geral  aprovou  o  seguinte  texto  cons- 
titucional:  {CADERNO  ESPECIAL  -  ANEXO  I).  A  se- 
guir, o  Rev  Silas  Silveira  orou.  e  o  senhor  presidente  de- 
clarou aprovada  e  promulgada  a  Constituição  da  IPI  do 
Brasil,  a  qual  entrará  em  vigor  a  partir  da  data  de  sua 
publicação  em  O  Estandarte,  órgão  oficial  da  IPI  do  Brasil. 
LEITURA  E  APROVAÇÃO  DA  ATA:  Foi  lida  e  aprova- 
da a  presente  ata,  ENCERRAMENTO:  A  reunião  foi 
encerrada  às  1 9h45.  com  oração  pelo  Rev  Máno  Ademar 
Fava.  Para  constar,  eu.  Presb.  Saulo  Porto  da  Silva,  3'' 
secretário,  lavrei  a  presente  ata,  que  será  por  mim  assi- 
nada e  pelos  demais  membros  da  diretoria  presentes  a 
esta  reunião. 


ATA  DA  4^  REUNIÃO 
ORDINÁRIA  DA 
ASSEMBLÉIA  GERAL  DA  IPI 
DO  BRASIL 

EXERCÍCIO  2003  -  2006 
Sessão  de  Abertura 

DATA,  HORA  E  LOCAL:  26  de  janeiro  de  2005,  com 
inicio  ãs  20hlO.  no  templo  da  Primeira  Igreja  Presbiteriana 
Independente  de  Sorocaba,  rua  XV  de  Novembro.  256, 
Centro,  Sorocaba.  SP  PRESIDENTE:  Rev.  Assir  Pereira; 
SECRETÁRIO:  Presb.  Saulo  Porto  da  Silva,  VERIFICA- 
ÇÃO DE  PRESENÇA:  DIRETORIA:  Rev.  Assir  Pereira, 
presidente;  Rev  Silas  Silveira,  1"  vice-presidente;  Adevanir 
Pereira  da  Silva.  2°  vice-presidente;  Presb*  Eleni  Rodrigues 
Mender  Rangel,  3*  vice-presidente;  Presb,  Saulo  Porto  da 
Silva,  3^  secretário.  REPRESENTAÇÃO  PRESBITERIAL: 
Presbitério  do  ABC:  Rev.  Abimael  Lara,  Presba,  Eleni 
Rodrigues  Mender  Rangel;  Presbitério  Amazonas:  Rev  Cláu- 
dio Fernando  Reinaldet;  Presbitério  Arapongas:  Rev. 
Artêmio  Langue  Pauluci  lúnior,  Rev.  Audemr  Almeida 
Cristólano,  Presb.  Arlindo  da  Silva  Pinto.  Presbitério  As- 
sis: Rev  Ari  Botelho.  Rev.  Hélio  Osmar  Fernandes,  Presb. 
Saulo  Porto  da  Silva;  Presbitério  Bahia:  Presb.  Hudson 
Silva  Carvalho.  Rev  José  Rómulo  Magalhães  Filho;  Presbi- 
tério Bandeirante;  Presb.  Joel  Pascoalino  Ferrari,  Presb. 
Nelson  Lacerda  da  Silva.  Rev.  Saul  Ramos  de  Oliveira,  Rev, 
Fernando  Bortolleto  Filho;  Presbitério  Botucatu:  Presb. 
Daniel  António  de  Oliveira,  Presb.  Jairo  Pedroso,  Rev  José 
Carlos  Volpato,  Rev.  Levi  Franco  de  Alvarenga;  Presbité- 
rio Brasil  Central:  Rev  Eido  Fernando  Machado,  Presb, 
Leonardo  Araujo.  Rev  Valdeilson  Casimiro  de  Oliveira;  Pres- 
bitério Campinas:  Rev.  losé  Itamar  de  Souza  Júnior,  Presb. 
Luiz  Ribeiro  da  Silva,  Rev  Márcio  Miranda  de  Oliveira,  Presb 
Marcos  Henrique  Valle  de  Castro  Camargo;  Presbitério 
Campo  Grande:  Presb.  Hilário  Albrechl,  Rev.  Marcos 
Kopeska  Paraizo,  Rev.  Raul  Hamilton  de  Souza;  Presbité- 
rio Catarinense:  Presb,  Décio  João  Machado,  Rev  Euclides 
Luis  do  Amaral,  Reva.  Regina  Niura  do  Amaral;  Presbité- 
rio Ceará:  Rev.  Áureo  Rodrigues  de  Oliveira,  Rev  Rivaldo 
Bispo  Oliveira;  Presbitério  Central  Paulista:  Rev. 
Kleuber  Leal  da  Silva,  Presb.  Varlino  Mariano  de  Souza; 
Presbitério  Centro  Oeste  Paulista:  Rev.  Agnaldo  Pe- 
reira Gomes,  Presb,  Edvander  Santos  Esteves.  Reva.  Marilda 
Francischini  Ghiraldi;  Presbitério  Distrito  Federal:  Presb, 
losué  de  Souza  e  Silva,  Rev.  Silas  Silveira;  Presbitério 
Fluminense:  Rev.  Silvânio  Silas  Ribeiro  Cabrial;  Presbi- 
tério Freguesia:  Rev.  Adalto  Geraldo  Beltrão,  Presb. 
Moacir  Benvindo  de  Carvalho.  Rev  Wellington  Ribeiro;  Pres- 
bitério Ipiranga:  Rev.  Assir  Pereira.  Presb,  João  Américo 
dos  Santos.  Rev  Leontino  Farias  dos  Santos,  Presb.  Moacir 
Húngaro;  Presbitério  Leste  Paulistano:  Presb.  Nestor 
Maia  Rodrigues  Campos.  Rev  Nilo  Sérgio  da  Silva,  Rev  Otoniel 
Marinho  de  Oliveira  Júnior.  Presb.  Paulo  Francisco  de  Sou- 
za; Presbitério  Litoral  Paulista:  Rev.  Helinlon  Rodrigo 
Zanini  Paes.  Presb,  loão  Batista  Ribeiro  de  Barros.  Rev 
Samuel  Franco  de  Menezes;  Presbitério  Londrina:  Rev. 
Marco  Antônio  Barbosa;  Presbitério  Maringá;  Presb. 
Djalma  Bastos  César,  Rev  Márcio  Marques,  Rev  Vagner 
Rodrigues  Morais,  Presb,  Valdenir  dos  Santos  Corrêa;  Pres- 
bitério Mato  Grosso-Rondônia:  Rev  Denis  Silva  Luciano 
Gomes;  Presbitério  Mato  Grosso  do  Sul:  Rev,  Ezequiel 
Luz,  Rev.  Jurandir  Pires  de  Oliveira,  Presb.  Raimundo  Perei- 
ra Leite.  Presb.  Roney  Márcio  Pessoa;  Presbitério  Nor- 
deste: Rev  Erivan  Magno  de  Oliveira  Fonseca  Júnior;  Pres- 
bitério Noroeste  Paulista:  Presb.  Abedias  Queirós  Ri- 
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beiro.  Rev.Antònio  de  Oliveira  Faria,  Presb.  Durval  Urbinatti. 
Rev.  Osmair  Martins  Garcia;  Presbitério  Norte:  Rev.  Samuel 
do  Prado;  Presbitério  Norte  do  Paraná:  Presb,  Carlos 
Donizete  Esteves,  Presb.  Elias  César  Nascimento  Ferreira, 
Rev.  Reinaldo  Almeida  dos  Santos,  Rev.  Simão  Alberto 
Zambissa;  Presbitério  Novo  Osasco:  Rev,  Marcos  Pau- 
lo Monteiro  da  Cruz  Bailão;  Presbitério  Oeste:  Presb. 
Altair  Rossi.  Rev.  Marcos  Nunes  da  Silva;  Presbitério  Oeste 
do  Paraná:  Presb.  Dejair  Palma.  Rev.  Edison  Aparecido 
Gutierrez;  Presbitério  Osasco:  Presb.  Eduardo  Gouvéa 
Mendonça,  Rev  Elias  Soares  Heringer,  Presb.  Etevaldo  Bar- 
bosa Novaes,  Rev,  Paulo  César  de  Souza;  Presbitério 
Durinhos:  Rev  Ademar  Regato,  Presb.  Mauricio  Rufino, 
Presb.  Oswaldo  Brito  de  Moraes,  Rev,  Silas  de  Oliveira;  Pres- 
bitério Paranaense:  Presb.  Antônio  Orozimbo,  Rev, 
Carlos  Roberto  Alves  de  Souza;  Presbitério  Paulistano: 
Rev  Gilberto  dos  Santos  Rodrigues,  Rev  Venicio  Nogueira. 
Presb.  Willian  Ramos;  Presbitério  Pernambuco- 
Alagoas:  Rev  Laércio  Oscar  da  Silva  Júnior;  Presbitério 
Presidente  Prudente:  Presb.  Antonio  Marcos  Gonçal- 
ves,  Rev  luliano  Sanchez  Lopes,  Presba,  Mathilde  Toledo 
Signorini,  Rev,  Paulo  de  Melo  Cintra  Damião;  Presbitério 
Rio  de  Janeiro:  Rev  Antônio  Fernandes  da  Rocha  Neto. 
I  Rev  Carlos  Augusto  Prado  de  Oliveira,  Presb,  Eliézer  Lopes 
Jerónimo,  Presb.  Jessé  Roechiling;  Presbitério  Rio  Sul: 
Presba,  Leia  Bezerra  Alves,  Rev  Marcos  Paulo  de  Oliveira. 
Presb,  Milton  Cézar  Cioni  Peres,  Rev.  Weber  Orlando 
I  Braidotti;  Presbitério  Santana:  Rev,  Emerson  Ricardo 
Pereira  dos  Reis,  Presb.  Ocimar  Fernandes  de  Oliveira  e 
Silva;  Presbitério  de  São  Paulo:  Presb,  Francisco  de 
Almeida,  Rev  Leonildo  Silveira  Campos,  Presb,  Paulo 
Rodrigues  Costa;  Presbitério  São  Paulo-Minas:  Rev. 
Jayme  Martins  de  Camargo  Júnior,  Presb,  Sérgio  Ferreira 
de  Lima,  Presba.  Umbelina  Bologna;  Presbitério 
Sorocaba:  Presb,  Elineu  Teixeria  Calado,  Rev,  Heitor 
Beranger  Júnior,  Presb,  James  Baptista,  Reva,  Jaqueline 
Regina  Paes  Ribeiro;  Presbitério  Sudoeste  de  Minas: 
Rev.  Diogo  Santana  Rocha;  Presbitério  Sul  de  Minas: 
Rev  Alex  Sandro  dos  Santos,  Rev.  Zaru  Cassiano;  Presbi- 
tério Sul  de  São  Paulo:  Rev  Ezequias  Pires  de  Camargo, 
Rev  Joaquim  Francisco  Ribeiro  Neto.  Presb.  Odair  Martins. 
Presb.  Silvano  Zanetta;  Presbitério  Vale  do  Paraíba: 
Presb.  Jefferson  Drilard,  Presb,  Joaquim  Ribeiro  Filho,  Rev 
Natanael  da  Mata  Costa;  Presbitério  de  Votorantim: 
Presb,  Eduardo  Wakamoto,  Rev  Mauro  Antunes,  Rev  Jairo 
Honório  Correia;  REPRESENTAÇÃO  SINODAL:  Sinodo 
Brasil  Central:  Rev  Ézio  Martins  de  Lima;  Sínodo  Mi- 
nas Gerais:  Rev  Ablandino  Saturnino  de  Souza;  Sínodo 
Nordeste:  Rev.  Jorge  Antônio  Rodrigues  Barbosa;  Sinodo 
Ocidental:  Presb,  Jeferson  Barbosa  Borges;  Sinodo 
Oeste  Paulista:  Presb,  Walter  Signorini;  Sínodo  Orien- 
tal: Rev  Paulo  José  de  Carvalho  Pires;  Sinodo  Osasco: 
Rev.  Dimas  Barbosa  Lima;  Sínodo  Rio-São  Paulo:  Rev, 
Cleber  Coimbra  Filho;  Sínodo  Setentrional:  Rev,  Valdir 
Mariano  de  Souza;  Sínodo  Sudoeste  Paulista:  Rev, 
Clayton  Leal  da  Silva;  Sinodo  Sul  de  São  Paulo:  Rev, 
Edson  Alcântara;  Sínodo  Vale  do  Rio  Paraná:  Otoniel 
Borges  Machado.  AUSENTES:  Da  Diretoria:  Presb. 
Jonatas  Silva  Meneses,  1°  secretario;  Rev  Vaidinei  Apareci- 
do Ferreira,  2"  secretário;  Sínodos:  Borda  do  Campo, 
Meridional,  São  Paulo;  Presbitérios:  Araraquarense! 
Carapicuiba.  Sergipe,  Sul  do  Paraná,  QUORUM:  Havendo 
quorum,  com  a  presença  de  86  ministros  e  58  presbíteros, 
o  presidente  declarou  aberta  a  4^  Reunião  Ordinária  da 
Assembleia  Geral  da  IPI  do  Brasil  do  Exercício  2004-2006, 
passando  ao  culto  solene  de  abertura  dos  trabalhos  DE- 
MAIS PRESENÇAS:  Rev  Gerson  Correia  de  Lacerda,  se- 
cretario executivo;  Rev  Aury  Vieira  Reinaldet,  tesoureiro; 
Rev.  José  llson  Venâncio;  Representação  da  Igreja 


Presbiteriana  da  República  da  Coréia  (PROK)  composta 
pelos  irmãos  Revs.  Dong  Won  Kim,  moderador;  Yoon  Kil 
Soo.  secretário  executivo,  e  Esther  Keryung  Kang;  Repre- 
sentação da  Igreja  Presbiteriana  em  Taiwan:  Rev  William  J. 
K,  Loo,  moderador.   CULTO  SOLENE  DE  ABERTURA: 
Foi  realizado  tendo  inicio  ás  20hl5  e  encerrando-se  às 
21h45,  tendo  como  pregador  o  Rev  Assir  Pereira,  presi- 
dente da  Assembléia  Geral.  ENCERRAMENTO:  A  reunião 
foi  encerrada  com  o  término  do  culto  solene  de  abertura, 
às  21h45.  Para  constar,  eu.  Presb.  Saulo  Porto  da  Silva,  3° 
secretário,  lavrei  a  presente  ata.  que,  depois  de  lida  e  apro- 
vada, será  por  mim  assinada  e  pelos  demais  membros  da 
diretoria  presentes  a  esta  reunião. 


Primeira  Sessáo 


DATA.  HORA  E  LOCAL:  27  de  janeiro  de  2005,  com 
início  as  8h35.  no  templo  da  Primeira  Igreja  Presbiteriana 
Independente  de  Sorocaba,  rua  XV  de  Novembro.  256, 
Centro,  Sorocaba.  SP  PRESIDENTE:  Rev  Assir  Pereira. 
SECRETÁRIO:  Rev  Vaidinei  Aparecido  Ferreira,  VERIFI- 
CAÇÃO DE  PRESENÇA:  DIRETORIA:  Rev,  Assir  Perei- 
ra, presidente;  Rev  Silas  Silveira.  1"  vice-presidente;  Rev 
Adevanir  Pereira  da  Silva,  2"  vice-presidente;  Presb^,  Eleni 
Rodrigues  Mender  Rangel,  3°  vice-presidente;  Rev  Vaidinei 
Aparecido  Ferreira.  2"  secretário;  Presb,  Saulo  Porto  da 
Silva.  3°  secretário,  REPRESENTAÇÃO  PRESBITERIAL: 
Presbitério  do  ABC:  Rev  Abimael  Lara.  Rev  Roberto 
Mauro  de  Souza  Castro.  Presb.  Moisés  José  de  Lima.  Presba, 
Eleni  Rodrigues  Mender  Rangel;  Presbitério  Amazonas: 
Rev,    Cláudio    Fernando    Reinaldet;  Presbitério 
Arapongas:  Rev,  Artêmio  Langue  Pauluci  Júnior.  Rev, 
Audenir  Almeida  Cristófano;  Presb,  Arlindo  da  Silva  Pinto, 
Presbitério  Araraquarense:  Rev.  Mário  Sérgio  de  Góes, 
Rev  Marcelo  Branco  Aparecido,  Presb.  Adair  Sérgio  Camargo 
e  Presb.  Neuza  de  Souza  Calderio;  Presbitério  Assis: 
Rev  Ari  Botelho,  Rev  Hélio  Osmar  Fernandes,  Presb,  Saulo 
Porto  da  Silva;  Presbitério  Bahia:  Presb.  Hudson  Silva 
Carvalho,  Rev  José  Rómulo  Magalhães  Filho;  Presbitério 
Bandeirante:  Presb.  Joel  Pascoalino  Ferrari,  Presb,  Nel- 
son Lacerda  da  Silva,  Rev  Saul  Ramos  de  Oliveira,  Rev. 
Fernando  Bortolleto  Filho;  Presbitério  Botucatu:  Presb, 
Daniel  Antonio  de  Oliveira,  Presb.  Jairo  Pedroso,  Rev  José 
Carlos  Volpato,  Rev.  Levi  Franco  de  Alvarenga;  Presbité- 
rio Brasil  Central;  Rev.  Eido  Fernando  Machado,  Presb, 
Leonardo  Araujo.  Rev  Valdeilson  Casimiro  de  Oliveira;  Pres- 
bitério Campinas:  Rev  José  Itamar  de  Souza  Júnior.  Presb. 
Luiz  Ribeiro  da  Silva.  Rev  Márcio  Miranda  de  Oliveira,  Presb, 
Marcos  Henrique  Valle  de  Castro  Camargo;  Presbitério 
Campo  Grande:  Presb.  Hilário  Albrecht.  Rev.  Marcos 
Kopeska  Paraizo,  Rev  Raul  Hamilton  de  Souza;  Presbité- 
rio Carapicuiba:  Rev  Janailton  dos  Reis  Santos.  Presb. 
Mesach  Antônio  de  Oliveira.  Rev  Rubens  Franco  Lacerda; 
Presbitério  Catarinense:  Presb,  Décio  João  Machado. 
Rev  Euclides  Luis  do  Amaral,  Reva.  Regina  Niura  do  Amaral; 
Presbitério  Ceará:  Rev  Áureo  Rodrigues  Oliveira,  Rev 
Rivaldo  Bispo  Oliveira;  Presbitério  Central  Paulista: 
Rev  Kleuber  Leal  da  Silva,  Presb.  Varlino  Mariano  de  Sou- 
za. Rev  Glyserio  Elias  de  Lelis;  Presbitério  Centro  Oes- 
te Paulista:  Rev  Agnaldo  Pereira  Gomes,  Presb,  Edvander 
Santos  Esteves.  Reva,  Marilda  Francíschini  Ghiraldi.  Presba, 
Felícia  Forte  Sobrinha;  Presbitério  Distrito  Federal: 
Presb,  Josué  de  Souza  e  Silva.  Rev  Silas  Silveira;  Presbi- 
tério Fluminense:  Rev  Silvanio  Silas  Ribeiro  Cabrial.  Pres- 
bitério Freguesia:  Rev.  Adalto  Geraldo  Beltrão.  Presb, 
Moacir  Benvindo  de  Carvalho.  Rev  Wellington  Ribeiro,  Presb. 
João  Bosco  Lima;  Presbitério  Ipiranga:  Rev  Assir  Pe- 
reira, Presb.  João  Américo  dos  Santos,  Rev  Leontino  Farias 
dos  Santos,  Presb.  Moacir  Húngaro;  Presbitério  Leste 


6 .  Jornal  O  Estandarte .  Março  de  2005 


Paulistano:  Presb.  Nestor  Maia  Rodrigues  Campos.  Rev, 
Nilo  Sergio  da  Silva,  Rev  Otoniel  Marinho  de  Oliveira  Júnior, 
Presb,  Paulo  Francisco  de  Souza;  Presbitério  Litoral 
Paulista:  Rev  Helinton  Rodrigo  Zanini  Paes,  Presb.  João 
Batista  Ribeiro  de  Barros,  Rev  Samuel  Franco  de  Menezes; 
Presbitério  Londrina:  Rev.  Marco  António  Barbosa,  Rev 
Paulo  Roberto  de  Farias,  Presba,  Adiloar  Franco  Zemuner, 
Presba.  Sónia  Regina  Machado  dos  Santos;  Presbitério 
Maringá:  Presb.  Djalma  Bastos  César,  Rev.  Márcio  Mar- 
ques, Rev  Vagner  Rodrigues  Morais,  Presb,  Valdenir  dos 
Santos  Corrêa;  Presbitério  Mato  Grosso-Rondônia: 
Presb.  Benedito  de  Almeida,  Rev  Denis  Silva  Luciano  Go- 
mes; Presbitério  Mato  Grosso  do  Sul:  Rev.  Ezequiel 
Luz,  Rev  Jurandir  Pires  de  Oliveira,  Presb,  Raimundo  Perei- 
ra Leite,  Presb,  Roney  Márcio  Pessoa;  Presbitério  Nor- 
deste: Rev  Erivan  Magno  de  Oliveira  Fonseca  Júnior;  Pres- 
bitério Noroeste  Paulista:  Presb,  Abedias  Queirós  Ri- 
beiro, Rev  Antônio  de  Oliveira  Faria,  Presb,  Durval  Urbinatti. 
Rev,  Osmair  Martins  Garcia;  Presbitério  Norte:  Rev. 
Samuel  do  Prado;  Presbitério  Norte  do  Paraná:  Presb, 
Carlos  Donizete  Esteves.  Presb.  Elias  Cesar  Nascimento 
Ferreira,  Rev  Reinaldo  Almeida  dos  Santos,  Rev.  Simão 
Alberto  Zambissa;  Presbitério  Novo  Osasco:  Rev.  Mar- 
cos Paulo  Monteiro  da  Cruz  Bailão.  Rev  Elizeu  Fonda  da 
Silva,  Presb,  Milton  Pereira  Magalhães;  Presbitério  Oes- 
te: Presb.  Altair  Rossi,  Rev  Marcos  Nunes  da  Silva,  Rev 
Joézer  Crott  Sanches;  Presbitério  Oeste  do  Paraná: 
Presb,  Dejair  Palma,  Rev  Edison  Aparecido  Gutierres;  Pres- 
bitério Osasco:  Presb,  Eduardo  Gouvêa  Mendonça,  Rev 
Elias  Soares  Heringer,  Presb.  Etevaldo  Barbosa  Novaes, 
Rev  Paulo  Cesar  de  Souza;  Presbitério  Ourinhos:  Rev 
Ademar  Rogato,  Presb.  Mauricio  Rufino.  Presb,  Oswaldo 
Brito  de  Moraes,  Rev.  Silas  de  Oliveira;  Presbitério 
Paranaense:  Presb.  António  Orozimbo,  Rev.  Carlos 
Roberto  Alves  de  Souza;  Presbitério  Paulistano:  Rev. 
Gilberto  dos  Santos  Rodrigues.  Rev  Venicio  Nogueira.  Presb, 
Willian  Ramos;  Presbitério  Pernambuco-Alagoas:  Rev. 
Laércio  Oscar  da  Silva  Júnior;  Presbitério  Presidente 
Prudente:  Presb.  Antonio  Marcos  Gonçalves,  Rev.  Juliano 
Sanchez  Lopes,  Presba.  Mathilde  Toledo  Signorini.  Rev 
Paulo  de  Melo  Cintra  Damião;  Presbitério  Rio  de  Janei- 
ro; Rev,  Antônio  Fernandes  da  Rocha  Neto,  Rev  Carlos 
Augusto  Prado  de  Oliveira,  Presb,  Eliézer  Lopes  Jerónimo, 
Presb.  Jessé  Roechiling;  Presbitério  Rio  Sul:  Presba, 
Leia  Bezerra  Alves.  Rev  Marcos  Paulo  de  Oliveira,  Presb, 
Milton  Cézar  Cioni  Peres.  Rev  Weber  Orlando  Braidotti; 
Presbitério  Santana:  Rev.  Emerson  Ricardo  Pereira  dos 
Reis,  Presb,  Ocimar  Fernandes  de  Oliveria  e  Silva;  Presbi- 
tério de  São  Paulo  -  Presb.  Francisco  de  Almeida,  Rev 
Leonildo  Silveira  Campos,  Presb,  Paulo  Rodrigues  Costa, 
Rev.  Filippo  Blancato;  Presbitério  São  Paulo-Minas: 
Rev  Jayme  Martins  de  Camargo  Júnior,  Presb.  Sérgio  Ferreira 
de  Lima,  Presba.  Umbelina  Bologna;  Presbitério  Sergipe: 
Presb,  Neilton  Diniz  Silva;  Presbitério  Sorocaba:  Presb, 
Acir  Vaz  de  Brito,  Rev.  Heitor  Beranger  Júnior,  Presb.  James 
Baptista.  Reva,  Jaqueline  Regina  Paes  Ribeiro;  Presbité- 
rio Sudoeste  de  Minas:  Rev  Diogo  Santana  Rocha,  Presb. 
Nicanor  Lange  Filho;  Presbitério  Sul  de  Minas:  Rev. 
Alex  Sandro  dos  Santos,  Rev.  Zaru  Cassiano;  Presbitério 
Sul  do  Paraná:  Rev  Carlos  Fernandes  Mêier.  Rev.  Jean 
Carlos  Selleti,  Presb,  Salomão  Bueno  da  Silva.  Presb,  Luiz 
Carlos  Morosini;  Presbitério  Sul  de  São  Paulo:  Rev. 
Ezequias  Pires  de  Camargo.  Rev  Joaquim  Francisco  Ribeiro 
Neto.  Presb.  Odair  Martins,  Presb.  Silvano  Zanetta;  Pres- 
bitério Vale  do  Paraíba:  Presb.  Jefferson  Drilard,  Presb, 
Carlos  de  Souza.  Rev  Natanael  da  Mata  Costa;  Presbité- 
rio Votorantim:  Presb.  Eduardo  Wakamoto,  Rev,  Mauro 
Antunes,  Rev,  Jairo  Honório  Correia;  REPRESENTAÇÃO 
SINODAL:  Sinodo  Brasil  Central;  Rev.  Ézio  Martins  de 
Lima;  Sínodo  Minas  Gerais:  Rev,  Ablandino  Saturnino 


de  Souza;  Sínodo  Nordeste:  Rev,  Jorge  Antônio 
Rodrigues  Barbosa:  Sínodo  Ocidental:  Presb.  Jeferson 
Barbosa  Borges.  Sinodo  Oeste  Paulista:  Presb.  Walter 
Signorini;  Sínodo  Oriental:  Rev.  Paulo  losé  de  Carvalho 
Pires;  Sínodo  Osasco:  Rev  Dimas  Barbosa  Lima;  Sínodo 
Rio-São  Paulo:  Rev.  Cleber  Coimbra  Filho;  Sinodo  Se- 
tentrional: Rev.  Valdir  Mariano  de  Souza;  Sínodo  Sudo- 
este Paulista:  Rev  Clayton  Leal  da  Silva;  Sinodo  Sul  de 
São  Paulo:  Rev  Edson  Alcântara;  Sínodo  Vale  do  Rio 
Paraná:  Rev.  Otoniel  Borges  Machado.  AUSENTES;  Presb. 
Jonatas  Silva  Meneses.  1  °  secretário;  Sinodo  Borda  do  Cam- 
po; Sinodo  Meridional;  Sinodo  São  Paulo.  QUORUM:  Ha- 
vendo quorum,  com  a  presença  de  99  ministros  e  73 
presbíteros,  o  presidente  declarou  aberta  a  Primeira  Ses- 
são da  4^  Reunião  Ordinária  da  Assembléia  Geral  da  IPI  do 
Brasil  do  Exercício  2004-2006.  Orou  o  Presb.  Moacir 
Benvindo  de  Carvalho.  JUSTIFICATIVAS:  Apresentaram 
sua  justificativa  de  ausência  na  sessão  de  abertura  os  se- 
guintes conciliares:  Rev  Valdinei  Aparecido  Ferreira,  2°  se- 
cretário; Rev  lean  Carlos  Selleti,  Rev  Carlos  Fernandes 
Méier,  Presb.  Salomão  Bueno  da  Silva  e  Presb.  Luiz  Carlos 
Morosiní,  Presbitério  Sul  do  Paraná;  Rev  Roberto  Mauro  de 
Souza  e  Presb.  Moisés  José  de  Lima.  Presbitério  do  ABC; 
Rev  Mário  Sergio  de  Góes.  Rev  Marcelo  Branco  Aparecido, 
Presb.  Adair  Sérgio  Camargo  e  Presb.  Neuza  de  Souza 
Calderio.  Presbitério  Araraquarense;  Rev  Janailton  dos  Reis 
Santos,  Presbitério  Carapicuíba;  Presba.  Felícia  Forte  So- 
brinho. Presbitério  Centro  Oeste  Paulista;  Presba  Adiloar 
Franco  Zemuner.  Presba  Sônia  Regina  Machado  dos  San- 
tos e  Rev  Paulo  Roberto  Farias.  Presbitério  Londrina.  DE- 
MAIS PRESENÇAS:  Rev.  Gerson  Correia  de  Lacerda, 
secretário  executivo;  Rev.  Aury  Vieira  Reinaldet.  tesoureiro; 
Rev  José  llson  Venâncio;  Rev  Mário  Ademar  Fava,  relator 
da  Comissão  de  Reforma  dos  Documentos  Legais  da  IPI  do 
Brasil;  Representação  da  Igreja  Presbiteriana  da  Repúbli- 
ca da  Coréia  (PROK)  composta  pelos  irmãos  Revs.  Dong 
Won  Kim,  moderador;  Yoon  Kil  Soo,  secretário  executivo; 
Yong  Kyu  Kang  e  Esther  Keryung  Kang;  Representação  da 
Igreja  Presbiteriana  em  Taiwan:  Rev.  William  J.  K.  Loo.  mode- 
rador. REUNIÃO  DEVOCIONAL:  Foi  dirigida  pelo  Rev. 
Fernando  de  Souza  Lyra,  HORÁRIO  REGIMENTAL:  Apro- 
va-se  o  seguinte  horário  para  os  trabalhos:  Cultos:  Dia  26 
de  janeiro,  quarta-feira,  20h00  (Abertura);  Dia  27  de  janei- 
ro, quinta-feira,  20hOO;  Dia  28  de  janeiro,  sexta-feira,  20h00; 
Dia  29  de  janeiro,  sábado,  20h00  (Encerramento)  Reuni- 
ões Devocionais:  Dia  27  de  janeiro,  quinta-feira.  8h00;  Dia 
28  de  janeiro,  sexta-feira,  8h00;  Dia  29  de  janeiro,  sábado, 
8h00;  Horário  das  Sessões:  Das  8h30  ás  1 2h30;  Das  1 4h00 
às  19h45,  Refeições:  das  10h30  às  10h45  (cafe);das  12h30 
às  1 4h00  (almoço);  das  1 7h00  as  1 7h30  (café);  das  2 1  h30 
às  23hOO  (jantar).  ENTRADA  DE  DOCUMENTOS:  Foram 
recebidos  e  encaminhados  os  seguintes  documentos:  AG 
002/05  -  Relatório  da  Diretoria  da  Assembléia  Geral  (Pa- 
péis e  Consultas);  AG  003/05  -  Relatório  da  Comissão 
Executiva  da  Assembléia  Geral  (Papéis  e  Consultas);  AG 
004/05  -  Do  Presbitério  Sul  do  Paraná,  de  25/6/2004. 
solicitando  doação  de  patrimônio  da  extinta  IPI  de 
Mergulhão.  PR  (Papéis  e  Consultas);  AG  005/05  -  Do 
Presbitério  de  Presidente  Prudente,  de  lO/n/2004.  pro- 
pondo nova  redação  ao  parágrafo  T  do  Artigo  20  do  Pro- 
jeto  de  Constituição  da  IPI  do  Brasil  (Papéis  e  Consultas); 
AG  006/05  -  Do  Presbitério  de  Presidente  Prudente,  de 
10/11/2004,  apresentando  consulta  a  respeito  da  eficácia 
do  batismo  infantil  (Papéis  e  Consultas);  AG  007/05  -  Do 
Presbitério  Sergipe,  de  9/12/2004.  solicitando  autorização 
para  venda  de  imóvel  da  IPI  do  Brasil,  localizado  no  bairro 
do  Farol,  em  Maceió.  AL  (Papéis  e  Consultas);  AG  008/05 
-  Do  Presbitério  Centro  Oeste  Paulista,  de  13/12/2004. 
apresentando  proposta  sobre  destinação  de  recursos 
advindos  de  venda  da  propriedade  de  Bethel  (Papéis  e 
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Consultas);  AG  009/05  -  Do  Presbitério  de  Londrina,  de 
30/12/2004.  apresentando  proposta  sobre  pagamento  de 
previdência  social  a  pastores  e  pastoras  da  IPI  do  Brasil 
(Papéis  e  Consultas);  AG  010/05  -  Do  Presbitério 
Fluminense,  de  3/1/2005,  solicitando  revogação  de  deci- 
são do  Seminário  de  São  Paulo  a  respeito  de  reciclagem 
académica  (Papéis  e  Consultas);  AG  011/05  -  Do  Presbi- 
tério Fluminense,  de  3/1/2005.  apresentando  consulta  a 
respeito  de  resolução  tomada  pela  Comissão  Executiva  da 
Assembléia  Geral  sobre  reciclagem  académica  (Papéis  e 
Consultas);  AG  012/05  -  Do  Presbitério  Brasil  Central,  de 
6/1/2005.  apresentando  proposta  de  redação  ao  Artigo 
66  do  Código  Disciplinar  da  IPI  do  Brasil  (Papéis  e  Consul- 
tas); AG  013/05  -  Da  Secretaria  de  Relações 
Intereclesiásticas.  de  11/1/2005.  apresentando  proposta 
de  filiação  da  IPI  do  Brasil  ao  Conselho  Mundial  de  Igrejas 
(Plenário);  AG  014/05  -  Da  Comissão  Especial  de  Estudos 
para  Reforma  da  Estrutura  Administrativa  da  IPI  do  Brasil, 
de  11/1/2005.  apresentando  proposta  de  reforma  na  es- 
trutura organizacional  e  administrativa  da  IPI  do  Brasil  (Ple- 
nário); AG  015/05  -  Da  Secretaria  de  Administração  e 
Planejamento,  de  1 1/1/2005.  apresentando  relatório  so- 
bre elaboração  de  plano  de  cargos  e  salários  para  a  IPI  do 
Brasil  (Plenário);  AG  016/05  •  Da  Diretoria  da  Assembleia 
Geral,  de  12/1/2005,  apresentando  proposta  a  respeito  de 
assuntos  pendentes  referentes  ás  Ordenações  Litúrgicas 
da  IPI  do  Brasil  (Plenário);  AG  017/05  ■  Da  Comissão 
Especial  para  Elaboração  de  Afirmação  de  Fe.  de  12/1/ 
2005.  apresentando  propostas  para  a  continuidade  de  seus 
trabalhos  (Plenário);  AG  018/05  -  Da  Secretaria  de  Rela- 
ções Intereclesiásticas,  de  12/1/2005,  apresentando  pro- 
posta de  adoção  de  texto  padrão  para  as  parcerias  da  IPI 
do  Brasil  com  outras  igrejas  (Plenário);  AG  019/05  -  Da 
Diretoria  da  Assembléia  Geral  e  da  Comissão  de  Patrimônio, 
de  12/1/2005,  apresentando  proposta  a  respeito  de  inves- 
timento de  recursos  advindos  da  venda  de  bens  da  IPI  do 
Brasil  (Papéis  e  Consultas);  AG  020/05  -  Da  Secretaria  de 
Relações  Intereclesiásticas.  de  12/1/2005.  apresentando 
relatório  sobre  estabelecimento  de  relacionamento  de  par- 
ceria com  a  Igreja  Presbiteriana  Cristo  el  Rei.  da  Argentina 
(Plenário);  AG  021/05  -  Da  Comissão  Especial  de  Refor- 
ma da  Constituição  e  dos  Demais  Textos  Legais  da  IPI  do 
Brasil,  de  12/1/2005.  encaminhando  proposta  a  respeito 
dos  seguintes  documentos  legais:  a)  Código  Disciplinar;  b) 
Código  Eleitoral;  c)  Estatuto  da  Igreja  Nacional;  d)  Estatuto 
das  Igrejas  Locais;  e)  Regime  Interno  da  Assembléia  Geral 
(Plenário);  AG  022/05  -  Da  Secretaria  de  Administração  e 
Planejamento,  de  1 3/1/2005,  apresentando  estudo  e  pro- 
posta a  respeito  de  propostas  de  redução  do  percentual  de 
contribuição  das  igrejas  locais  para  a  Assembléia  Geral  (Ple- 
nário); AG  023/05  -  Da  Diretoria  da  Assembléia  Geral,  de 
13/1/2005.  encaminhando  o  Estatuto  da  Associação  Cristo 
é  Vida  (Papéis  e  Consultas);  AG  024/05  -  Da  Tesouraria, 
de  13/1/2005,  apresentando  relatório  referente  aos  anos 
de  2003  e  2004  (Plenário);  AG  025/05  -  Da  Comissão 
Permanente  de  Exame  de  Contas  e  Auditoria,  de  13/1/ 
2005,  apresentando  relatório  referente  aos  anos  de  2003 
e  2004  (Plenário);  AG  026/05  -  Da  Diretoria  da  Assem- 
bléia Geral,  de  13/1/2005,  apresentando  proposta  de  tema 
oficial  e  de  texto  biblico  para  a  reunião  da  Assembléia  Geral 
(Plenário);  AG  027/05  -  Da  Diretoria  da  Assembleia  Geral, 
de  13/1/2005.  apresentando  proposta  sobre  o  encami- 
nhamento dos  documentos  legais  da  IPI  do  Brasil  (Plená- 
rio); AG  028/05  -  Da  Assessoria  de  Estatística  e  Estado 
Espiritual,  de  19/1/2005.  apresentando  relatório  referente 
a  2004  (Plenário);  AG  029/05  -  Do  Sinodo  Vale  do  Rio 
Paraná  solicitando  autorização  para  elaboração  de  seu 
livro  de  atas  por  meio  de  processo  eletrónico  (Papéis  e 
Consultas);  AG  030/05  -  De  conciliares  propondo  que 
pelo  menos  50%  dos  recursos  provenientes  da  venda  de 
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parte  do  terreno  da  Chácara  Bethel  Sorocaba  seja  desti- 
nado a  Associação  Bethel  (Papeis  e  Consultas);  AG  031/ 
05    Livros  de  Atas:  Comissão  Executiva  da  Assembleia 
Geral,  Sínodo  Borda  do  Campo.  Sinodo  Brasil  Central.  Sinodo 
Minas  Gerais.  Sinodo  Oeste  Paulista.  Sínodo  Oriental,  Sinodo 
Osasco.  Sínodo  Rio-São  Paulo.  Sinodo  São  Paulo.  Sinodo 
Setentrional.  Sinodo  Sul  de  São  Paulo.  Sinodo  Vale  do  Rio 
Paraná.  Deixaram  de  entregar  os  livros  os  Sinodos;  Sinodo 
Meridional,  Sinodo  Ocidental,  Sinodo  Nordeste.  Sínodo  Su- 
doeste Paulista;  AG  032/05  -  Do  Presbitério  Leste 
Paulistano,  de  17/1/2005.  consignando  manifestação  de 
protesto  em  ata  (Comissão  de  Papéis  e  Consultas)  NOME- 
AÇÃO DE  COMISSÕES:  Comissão  de  Diplomacia: 
Presb.  Francisco  de  Almeida  (relator),  Rev  Ary  Sergio  de 
Abreu  Mota;  Presba.  Eleni  Rodrigues  Mender  Rangel;  Co- 
missão de  Exame  de  Atas  e  Atos  dos  Sínodos  e 
da  Comissão  Executiva  -  Presb.  loel  Pascoalino  Ferrari 
(relator);  Presba.  Sónia  Regina  Machado  dos  Santos;  Presb. 
Edvander  Santos  Esteves;  Presb.  Eduardo  Gouvéa  Men- 
donça; Presb.  Roney  Márcio  Pessoa;  Presb.  Luis  Carlos 
Morosini;  Rev  Levi  Franco  Alvarenga;  Rev.  Valdeilson  Casimiro 
de  Oliveira;  Rev  Marcos  Kopeska  Paraizo;  Rev  Regina  Niura 
Silva  do  Amaral;  Rev  Elizeu  Fonda  da  Silva;  Rev  Ademar 
Rogato;  Rev  Euclydes  Luiz  do  Amaral;  Reva,  Jaqueline  Re- 
gina Paes  Ribeiro;  Rev  Audenir  Almeida  Cristófano;  Rev 
Edison  Aparecido  Gutierrez.  Comissão  de  Papéis  e 
Consultas:  Rev  Leontino  Farias  dos  Santos  (relator);  Rev 
Hélio  Osmar  Fernandes;  Rev  Raul  Hamilton  de  Souza;  Rev 
Wellington  Ribeiro;  Rev  Áureo  Rodrigues  de  Oliveira;  Presb, 
Jefferson  Barbosa  Borges;  Presba.  Umbelina  Bologna; 
Presb,  Walter  Signorini  RESOLUÇÕES:  Quanto  ao  AG 
026/05  -  Da  Diretoria  da  Assembleia  Geral,  de  1 3/1/2005, 
apresentando  proposta  de  tema  oficial  e  de  texto  biblico 
para  a  reunião  da  Assembléia  Geral  RESOLVE:  a)  adotar  o 
lema:  Evangelizar.  Educar  e  Comunicar  e  o  texto  bíblico  de 
Lucas  4.18-19  como  base  para  esta  reunião  da  Assembléia 
Geral;  b)  aprovar  que  todas  as  Assembleias  Gerais  tenham 
lema  e  texto  biblico  oficiais;  Quanto  ao  AG  027/05  -  Da 
Diretoria  da  Assembleia  Geral,  de  1 3/1/2005.  apresentan- 
do proposta  sobre  o  encaminhamento  dos  documentos  le- 
gais da  IPI  do  Brasil,  RESOLVE:  a)  priorizar,  na  agenda  de 
trabalhos  desta  reunião  ordinária,  a  votação  das  proposlas 
encaminhadas  pela  Comissão  Especial  de  Reforma  da  Cons- 
tituição e  dos  Demais  Textos  Legais  da  IPI  do  Brasil  Especi- 
al; b)  determinar  que  essa  Comissão  Especial  continue  seus 
trabalhos  durante  esta  reunião,  com  tempo  hábil  de  apre- 
sentar propostas  para  as  regulamentações  dos  artigos  da 
nova  constituição,  RECEBIMENTO  DE  DELEGAÇÕES:  A 
Assembléia  Geral  recebeu  na  condição  de  membros  frater- 
nos e  prestou  sua  homenagem  às  seguintes  delegações: 
A)  Representação  da  Igreja  Presbiteriana  da  República  da 
Coréia  (PROK)  composta  pelos  irmãos  Revs,  Dong  Won  Kim. 
moderador;  Yoon  Kil  Soo.  secretáno  geral,  e  Esther  Keryung 
Kang.  Após  recebimento  seguiu-se  a  assinatura  do  termo 
de  parceria  entre  a  IPI  do  Brasil  e  a  PROK.  Foi  concedida  a 
palavra  ao  moderador  Yoon  Kil  Soo  para  apresentação  de 
sua  saudação.  B)  Representação  da  Igreja  Presbiteriana 
em  Taiwan:  Rev  William  I.  K.  Loo.  moderador  Foi  concedida 
a  palavra  ao  moderador,  que  apresentou  sua  saudação  á 
Assembléia  Geral.  ORAÇÃO:  O  Rev  Carlos  Fernandes  Meier 
orou  em  favor  das  igrejas  Presbiteriana  da  República  da 
Coréia  e  Presbiteriana  em  Taiwan.  SUSPENSÃO  DA  SES- 
SÃO: As  1 1h20,  com  oração  pela  Reva.  laquelinc.  REA- 
BERTURA DA  SESSÃO:  Ás  20h05  com  culto  público,  no 
qual  pregou  o  Rev  Leontino  Fartas  dos  Santos,  presidente 
da  Assembléia  Geral  da  IPI  do  Brasil  no  período  de  1999  a 
2003.  HOMENAGEM:  Ao  final  do  culto,  o  Rev,  Assir  Pereira 
passou  as  mãos  do  Rev  Leontino  Farias  dos  Santos  uma 
placa  pelo  exercício  da  presidência  da  Assembleia  Geral  da 
IPI  do  Brasil.  ENCERRAMENTO:  A  reunião  foi  encerrada 
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ás  21h26.  com  impetração  da  bênção  pelo  Rev.  Leonlino 
Farias  dos  Santos.  Para  constar,  eu.  Valdinei  Aparecido 
Ferreira,  2°  secretário,  lavrei  a  presente  ata.  que  depois  de 
lida  e  aprovada  será  por  mim  assinada  e  pelos  demais  mem- 
bros da  dlretoria  presentes  a  esta  sessão. 

Segunda  Sessão 

DATA,  HORA  E  LOCAL:  28  de  janeiro  de  2005,  com  inicio 
às  8h50.  no  templo  da  Primeira  Igreja  Presbiteriana  Indepen- 
dente de  Sorocaba,  rua  XV  de  Novembro.  256.  Centro.  Sorocaba, 
SR  PRESIDENTE:Rev.  Assir  Pereira.  SECRETÁRIO:  Rev, 
Valdinei  Aparecido  Ferreira.  VERIFICAÇÃO  DE  PRESENÇA: 
DIRETORIA:  Rev,  Asstr  Pereira,  presidente;  Rev.  Silas  Silveira, 
r  vice-presidente;  Rev.  Adevanir  Pereira  da  Silva.  2"  vice-presi- 
dente; Presba.  Eleni  Rodrigues  Mender  Rangel,  3°  vice-presi- 
dente; Rev,  Valdinei  Aparecido  Ferreira.  2°  secretário;  Presb. 
Saulo  Porto  da  Silva,  3*-  secretário.  REPRESENTAÇÃO 
PRESBITERIAL:  Presbitério  do  ABC:  Rev.  Abimael  Lara. 
Presb.  Moisés  losé  de  Lima,  Presba.  Eleni  Rodrigues  Mender 
Rangel;  Presbitério  Amazonas:  Rev.  Cláudio  Fernando 
Reinaldet;  Presbitério  Arapongas:  Rev.  Artêmio  Langue 
Pauluci  Júnior,  Rev  Audenir  Almeida  Chstófano;  Presb.  Arlindo  da 
Silva  Pinto.  Presbitério  Araraquarense:  Rev.  Mário  Sérgio 
de  Góes,  Rev.  Marcelo  Branco  Aparecido.  Presb.  Adair  Sérgio 
Camargo  e  Presb.  Neuza  de  Souza  Calderio;  Presbitério  As- 
sis; Rev.  Ari  Botelho,  Rev.  Hélio  Osmar  Fernandes.  Presb.  Saulo 
Porto  da  Silva;  Presbitério  Bahia:  Presb.  Hudson  Silva  Car- 
valho. Rev.  José  Rómulo  Magalhães  Filho;  Presbitério  Ban- 
deirante: Presb.  Joel  Pascoalino  Ferrari,  Presb.  Nelson  Lacerda 
da  Silva,  Rev.  Saul  Ramos  de  Oliveira,  Rev.  Fernando  Bortolleto 
Filho;  Presbitério  Botucatu:  Presb.  Daniel  Antonio  de  Olivei- 
ra, Presb.  Jairo  Pedroso,  Rev  José  Carlos  Volpato,  Rev.  Levi 
Franco  de  Alvarenga;  Presbitério  Brasil  Central:  Rev.  Eido 
Fernando  Machado,  Presb.  Leonardo  Araújo.  Rev  Valdeilson 
Casimiro  de  Oliveira;  Presbitério  Campinas:  Rev.  José  Itamar 
de  Souza  Júnior,  Presb.  Luiz  Ribeiro  da  Silva,  Rev.  Márcio  Miranda 
de  Oliveira,  Presb.  Marcos  Henrique  Valle  de  Castro  Camargo; 
Presbitério  Campo  Grande:  Presb.  Hilário  Albrecht,  Rev. 
Marcos  Kopeska  Paraizo.  Rev.  Raul  Hamilton  de  Souza:  Presbi- 
tério Carapicuiba;  Rev.  Janailton  dos  Reis  Santos.  Presb. 
Mesach  Antônio  de  Oliveira.  Rev,  Rubens  Franco  Lacerda;  Pres- 
bitério Catarinense:  Presb.  Décio  João  Machado,  Rev.  Euclides 
Luis  do  Amaral,  Reva,  Regina  Niura  do  Amaral;  Presbitério 
Ceará:  Rev.  Áureo  Rodrigues  Oliveira.  Rev.  Rivaldo  Bispo  Oli- 
veira; Presbitério  Central  Paulista:  Rev.  Kleuber  Leal  da 
Silva.  Presb.  Varlino  Mariano  de  Souza,  Rev,  Glyserio  Elias  de 
Lelis;  Presbitério  Centro  Oeste  Paulista:  Rev.  Agnaldo 
Pereira  Gomes,  Presb.  Edvander  Santos  Esteves.  Reva.  Marilda 
Francischini  Ghiraldi.  Presba,  Felicia  Forte  Sobrinha;  Presbité- 
rio Distrito  Federal:  Presb,  Josué  de  Souza  e  Silva,  Rev,  Silas 
Silveira;  Presbitério  Fluminense;  Rev.  Silvanio  Silas  Ribeiro 
Cabrial.  Presbitério  Freguesia;  Rev.  Adalto  Geraldo  Beltrão. 
Presb.  Moacir  Benvindo  de  Carvalho.  Rev.  Wellington  Ribeiro. 
Presb.  João  Bosco  Lima;  Presbitério  Ipiranga;  Rev,  Assir 
Pereira.  Presb.  João  Américo  dos  Santos.  Rev,  Leontino  Farias 
dos  Santos.  Presb.  Moacir  Húngaro;  Presbitério  Leste 
Paulistano:  Presb.  Nestor  Maia  Rodrigues  Campos.  Rev.  Nilo 
Sérgio  da  Silva,  Rev.  Otoniel  Marinho  de  Oliveira  Júnior,  Presb. 
Paulo  Francisco  de  Souza;  Presbitério  Litoral  Paulista; 
Rev.  Helinton  Rodrigo  Zanini  Paes.  Presb,  João  Batista  Ribeiro 
de  Barros,  Rev.  Samuel  Franco  de  Menezes;  Presbitério  Lon- 
drina: Rev.  Marco  Antônio  Barbosa,  Rev,  Paulo  Roberto  de 
Farias.  Presba.  Adiloar  Franco  Zemuner.  Presba.  Sônia  Regina 
Machado  dos  Santos;  Presbitério  Maringá;  Presb.  Djalma 
Bastos  César,  Rev.  Márcio  Marques,  Rev,  Vagner  Rodrigues 
Morais.  Presb.  Valdenir  dos  Santos  Corrêa;  Presbitério  Mato 
Grosso-Rondônia:  Presb,  Benedito  de  Almeida,  Rev  Denis 
Silva  Luciano  Gomes:  Presbitério  Mato  Grosso  do  Sul: 
Rev,  Ezequiel  Luz.  Rev.  Jurandir  Pires  de  Oliveira.  Presb,  Raimundo 
Pereira  Leite,  Presb.  Roney  Márcio  Pessoa;  Presbitério  Nor- 


deste: Rev  Erivan  Magno  de  Oliveira  Fonseca  Júnior;  Presbi- 
tério Noroeste  Paulista;  Presb,  Abedias  Queirós  Ribeiro, 
Rev  Antônio  de  Oliveira  Faria,  Presb.  Durval  Urbinatti,  Rev  Osmair 
Martins  Garcia;  Presbitério  Norte:  Rev.  Samuel  do  Prado; 
Presbitério  Norte  do  Paraná:  Presb.  Carlos  Donizete 
Esteves,  Presb,  Elias  Cesar  Nascimento  Ferreira.  Rev»  Reinaldo 
Almeida  dos  Santos,  Rev,  Simão  Alberto  Zambissa;  Presbité- 
rio Novo  Osasco:  Rev.  Marcos  Paulo  Monteiro  da  Cruz  Bailão, 
Rev.  Elizeu  Fonda  da  Silva,  Presb.  Milton  Pereira  Magalhães; 
Presbitério  Oeste:  Presb.  Altair  Rossi.  Rev.  Marcos  Nunes 
da  Silva.  Rev,  Joézer  Crott  Sanches;  Presbitério  Oeste  do 
Paraná:  Presb.  Dejair  Palma,  Rev.  Edison  Aparecido  Gutierres; 
Presbitério  Osasco:  Presb.  Eduardo  Gouvèa  Mendonça, 
Rev.  Elias  Soares  Heringer.  Presb.  Etevaldo  Barbosa  Novaes. 
Rev.  Paulo  Cesar  de  Souza;  Presbitério  Durinhos:  Rev,  Ademar 
Rogato,  Presb,  Mauricio  Rufino,  Presb,  Oswaldo  Brrto  de  Moraes, 
Rev,  Silas  de  Oliveira:  Presbitério  Paranaense;  Presb.  Antô- 
nio Orozimbo.  Rev.  Carlos  Roberto  Alves  de  Souza;  Presbité- 
rio Paulistano;  Rev.  Gilberto  dos  Santos  Rodrigues,  Rev. 
Venicio  Nogueira,  Presb.  Willian  Ramos;  Presbitério 
Pernambuco-Alagoas:  Rev.  Laércio  Oscar  da  Silva  Júnior; 
Presbitério  Presidente  Prudente:  Presb.  Antonio  Marcos 
Gonçalves.  Rev.  juliano  Sanchez  Lopes,  Presba.  Mathilde  Toledo 
Signohni.  Rev.  Paulo  de  Melo  Cintra  Damião;  Presbitério  Rio 
de  Janeiro:  Rev.  Antônio  Fernandes  da  Rocha  Neto,  Rev.  Carlos 
Augusto  Prado  de  Oliveira.  Presb.  Eliézer  Lopes  Jerónimo.  Presb, 
Jessé  Roechiling;  Presbitério  Rio  Sul:  Presba,  Leia  Bezerra 
Alves.  Rev  Marcos  Paulo  de  Oliveira,  Presb.  Milton  Cézar  Cioni 
Peres,  Rev.  Weber  Orlando  Braidotti;  Presbitério  Santana: 
Rev.  Emerson  Ricardo  Pereira  dos  Reis,  Presb,  Ocimar  Fernandes 
de  Oliveria  e  Silva;  Presbitério  de  São  Paulo  ■  Presb,  Fran- 
cisco de  Almeida,  Rev,  Leonildo  Silveira  Campos,  Presb,  Paulo 
Rodrigues  Costa,  Rev.  Filippo  Blancato;  Presbitério  São 
Paulo-Minas:  Rev.  Jayme  Martins  de  Camargo  Júnior.  Presb, 
Sergio  Ferreira  de  Lima,  Presba,  Umbelina  Bologna;  Presbité- 
rio Sergipe:  Presb.  Neilton  Diniz  Silva;  Presbitério 
Sorocaba:  Presb.  Acir  Vaz  de  Brito,  Rev.  Heitor  Beranger  Júnior, 
Presb,  James  Baptista,  Reva.  Jaqueline  Regina  Paes  Ribeiro: 
Presbitério  Sudoeste  de  Minas;  Rev.  Diogo  Santana  Ro- 
cha. Presb,  Nicanor  Lange  Filho;  Presbitério  Sul  de  Minas: 
Rev.  Alex  Sandro  dos  Santos,  Rev.  Zaru  Cassiano;  Presbitério 
Sul  do  Paraná:  Rev,  Carlos  Fernandes  Meier,  Rev.  Jean  Carlos 
Selleti,  Presb,  Salomão  Bueno  da  Silva.  Presb,  Luiz  Carlos 
Morosini;  Presbitério  Sul  de  São  Paulo:  Rev,  Ezequias 
Pires  de  Camargo,  Rev.  Joaquim  Francisco  Ribeiro  Neto,  Presb. 
Odair  Martins,  Presb.  Silvano  Zanetta;  Presbitério  Vale  do 
Paraíba:  Rev,  Lutero  Alberto  Gaspar.  Presb,  Jefferson  Drilard. 
Presb.  Carlos  de  Souza,  Rev,  Natanael  da  Mata  Costa;  Presbi- 
tério Votorantim:  Presb.  Eduardo  Wakamoto.  Rev.  Jairo 
Honório  Correia;  REPRESENTAÇÃO  SINODAL:  Sínodo 
Brasil  Central;  Rev.  Ézio  Martins  de  Lima;  Sínodo  Minas 
Gerais:  Rev.  Ablandino  Saturnino  de  Souza;  Sinodo  Nor- 
deste: Rev.  Jorge  Antônio  Rodrigues  Barbosa;  Sinodo  Oci- 
dental: Presb.  Jeferson  Barbosa  Borges,  Sínodo  Oeste 
Paulista:  Presb.  Walter  Signorini;  Sínodo  Oriental:  Rev.  Pau- 
lo José  de  Carvalho  Pires;  Sínodo  Osasco;  Rev,  Dimas  Bar- 
bosa Lima;  Sinodo  Rio-São  Paulo:  Rev.  Cleber  Coimbra  Fi- 
lho; Sínodo  São  Paulo:  Rev,  Carlos  Barbosa  Sinodo  Se- 
tentrional: Rev,  Valdir  Mariano  de  Souza;  Sinodo  Sudoeste 
Paulista:  Rev,  Clayton  Leal  da  Silva;  Sinodo  Sul  de  São 
Paulo:  Rev.  Edson  Alcântara;  Sinodo  Vale  do  Rio  Paraná: 
Rev,  Otoniel  Borges  Machado,  AUSENTES:  Presb.  Jonatas  Sil- 
va Meneses,  1°  secretário;  Sinodo  Borda  do  Campo;  Sinodo 
Meridional,  QUÓRUM:  Havendo  quorum,  com  a  presença  de 
ministros  99  e  7  3  presbíteros,  o  presidente  declarou  aberta  a 
Segunda  Sessão  da  4*  Reunião  Ordinária  da  Assembleia  Geral 
da  IPI  do  Brasil  do  Exercício  2004-2006,  Orou  o  Presb.  Moacir 
Benvindo  de  Carvalho.  DEMAIS  PRESENÇAS:  Rev.  Gerson 
Correia  de  Lacerda,  secretario  executivo;  Rev.  Aury  Vieira 
Reinaldet.  tesoureiro;  Rev,  José  llson  Venâncio;  Rev.  Mário  Ademar 
Fava,  relator  da  Comissão  de  Reforma  dos  Documentos  Legais 
da  IPl  do  Brasil;  REUNIÃO  DEVOCIONAL:  Foi  dirigida  pelo 


Rev,  Adevanir  LEITURA  DE  ATA;  Foram  lidas  e  aprovadas  as 
atas  da  sessão  de  abertura  e  da  primeira  sessão.  HORÁRIO 
REGIMENTAL:  Decide-se  prorrogar  a  sessão  até  às  14h00, 
LICENÇA  PARA  AUSENTAR-SE:  Solicitaram  licença  para  au- 
sentarem-se  e  foram  atendidos  os  seguintes  irmãos:  Rev. 
Leontino  Farias  dos  Santos,  Presba.  Sônia  Regina  Machado  dos 
Santos,  REGISTRO  DE  VOTO  DE  APRECIAÇÃO;  Registra-se 
voto  de  apreciação  pela  colação  de  grau  da  Presba  Sônia  no 
curso  de  contabilidade.  SUSPENSÃO  DA  SESSÃO:  A  sessão 
foi  suspensa  às  14h00  para  almoço.  REABERTURA  DA  SES- 
SÃO: Os  trabalhos  foram  reiniciados  as  15hl5.  RESOLU- 
ÇÕES: Quanto  ao  Doe.  AG  021/05  -  Da  Comissão  Especi- 
al de  Reforma  da  Constituição  e  dos  demais  Textos  Legais  da 
IPl  do  Brasil,  de  1 2/ 1  /2005.  a  Assembleia  Geral  da  IPl  do  Brasil 
RESOLVE  aprovar,  com  a  seguinte  redação,  os  seguintes  tex- 
tos: 1)  Código  Disciplinar  (CADERNO  ESPECIAL  -  ANE- 
XO II);  ORAÇÃO:  Após  a  aprovação  do  Código  Disciplinar, 
orou  agradecendo  a  Deus  pelo  trabalho  concluído  o  Rev.  Silvanio 
Silas  Ribeiro  Cabrial.  VOTOS  CONTRÁRIOS:  Os  seguintes  con- 
ciliares: Presbítero  Dejair  Palma  e  Rev,  Edison  Gutierres  (Pres- 
bitério Oeste  do  Paraná).  Presb.  Neilton  Diniz  (Presbitério 
Sergipe).  Rev  Clayton  Leal  da  Silva  (Sinodo  Sudoeste  Paulista) 
registraram  votos  contrários  á  aprovação  do  art,63.  Os  conci- 
liares Rev.  Valdeilson  Casimiro  de  Oliveira,  Rev.  Eido  Fernando 
Machado  e  Presb,  Leonardo  Araújo  ( Presbitério  Brasil  Central) 
registraram  voto  contrário  à  aprovação  do  art.  63  como  se- 
gue: "A  imposição  de  mãos  de  um  Concilio  legítimo,  Conselho  ou 
Presbitério  não  guardam  hierarquia  entre  si.  são  do  mesmo 
valor;  que  o  art,  63  fere  o  espírito  das  Escrituras  Sagradas; 
que  o  artigo  fere  a  estrutura  Reformada  de  Igreja;  que  o  con- 
ceito de  sacerdócio  universal  dos  crentes  é  desvalorizado, 
pois  como  esta  o  artigo,  o  mesmo  dá  ao  leitor  e  aplicador  do 
Código  Disciplinar  a  liberdade  de  valorizar  um  oficio  -  de 
presbítero  docente  ou  ministro,  em  detrimento  do  outro  -  do 
presbítero  regente  ou  simplesmente  presbítero  e  ou  diácono," 
2)  Código  Eleitoral  -  (CADERNO  ESPECIAL  -  ANEXO 
III);  VOTOS  CONTRÁRIOS:  Registraram  votos  contrários  os 
seguintes  conciliares:  Rev,  Leonildo  Silveira  Campos  e  Filippo 
Blancato  (Presbitério  de  São  Paulo)  nos  seguintes  termos;  "so- 
licitamos, respeitosamente,  registrar  o  nosso  voto  contrário  à 
aprovação  do  Código  Eleitoral  da  IPIB  por  julgar  que:  a)  Des- 
perta paixões  eleitoreiras  que  não  ajudam  a  construção  da 
unidade  da  IPIB;  b)  Desperta  partidarismo,  facilitando  o  confli- 
to e  impede  a  conciliação  de  possíveis  facções  ao  redor  de  uma 
plataforma  comum;  c)  Por  ser  de  dificil  operacionalidade,  con- 
sumindo tempo  e  dinheiro,  recursos  tão  escassos,  que  pode- 
riam ser  melhor  empregados  na  obra  de  evangelização  e  mis- 
são; d)  Porque,  depois  de  todo  esforço  e  de  gastos,  os  resul- 
tados serão  os  mesmos  alcançados  em  uma  eleição  na  abertu- 
ra da  Assembleia  Geral",  O  Presb,  Paulo  Francisco  de  Souza. 
Presbitério  Leste  Paulistano,  registrou  voto  contrário  como 
segue:  "O  artigo  3*"  da  forma  como  aprovado  ensejará  a  elei- 
ção do  presidente  de  uma  chapa  e  do  vice-residente  de  outra 
chapa  e  assim  por  diante,  inviabilizando  uma  direção  coesa  em 
prejuízo  da  própria  IPl  do  Brasil,  Resultará  no  desmantelamento 
da  chapa  registrada,  com  a  inserção  de  pessoas  que  se  torna- 
ram desafetas  no  processo  eleitoral".  REPRESENTAÇÃO:  Às 
1 5h55.  o  Rev.  Carlos  Barbosa  assumiu  a  representação  do 
Sinodo  de  São  Paulo;  3)  Estatuto  da  Igreja  Nacional  - 
(CADERNO  ESPECIAL  -  ANEXO  IV);  4)  Padrão  de  Es- 
tatuto das  Igrejas  Locais  (CADERNO  ESPECIAL  - 
ANEXO  V);  ORAÇÃO:  Após  a  aprovação  do  Padrão  de  Esta- 
tuto para  as  Igrejas  Locais  orou  agradecendo  a  Deus  pelo 
trabalho  concluído  o  Presb,  Adair  Sérgio  Camargo.  5)  Regi- 
mento Interno  da  Assembléia  Geral  -  (CADERNO  ES- 
PECIAL -  ANEXO  V).  Quanto  ao  Relatório  da  Comis- 
são Especial  de  Reforma  da  Constituição  e  Normas 
da  IPl  do  Brasil  a  respeito  de  regulamentação  por 
lei  ordinária  de  artigos  da  Nova  Constituição,  RE- 
SOLVE aprovar  o  seguinte:  1 )  Em  relação  aos  artigos  27 

-  §  2°  -  que  trata  de  ministérios  não  ordenados;  34 

-  §  3°  -  que  trata  da  autorização  para  os  missioná- 
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rios  ministrarem  os  sacramentos;  <?  47  -  §  1°  e  2°  - 
que  trata  da  reciclagem  e  da  ordenação  de  casos 

especiais,  nomear  uma  Comissão  Especial,  assim  constituída: 
Rev,  Paulo  de  Melo  Cintra  Damião  (relator).  Presb.  Moacir 
Húngaro,  Presb.  Onésimo  Anunciação.  Presba.  Adiloar  Franco 
Zemuner.  Rev.  Abival  Pires  da  Silveira  e  Rev.  João  Luiz  Furtado, 
para  elaboração  de  projeto  de  lei  ordinária  que  contemple  as 
exigências  da  nova  Constituição  e  as  necessidades  da  Igreja, 
apresentando  seu  relatório  na  próxima  reunião  da  Assembleia 
Geral,  continuando,  até  lá,  em  vigência  as  regulamentações  exis- 
tentes; 2)  Em  relação  aos  artigo  35  -  Parágrafo  Úni- 
co -  que  trata  de  processo  de  aperfeiçoamento  da 
formação  teológica  dos  ministros  da  IPI  do  Brasil, 
encaminhar  para  as  Secretarias  de  Educação  Teológica  e  de 
Ação  Pastoral,  para  que  apresentem,  conjuntamente,  proposta 
de  regulamentação  na  próxima  reunião  da  Assembleia  Geral;  3) 
Em  relação  ao  artigo  41  -  Parágrafo  Único  -  que 
trata  da  recepção  de  obreiros  fraternos,  encaminhar 
à  Secretaria  de  Relações  Intereclesiásticas,  para  que  apresente 
proposta  de  regulamentação  na  próxima  reunião  da  AG;  4)  Em 
relação  ao  artigo  73  que  trata  de  procedimentos 
para  recurso  de  decisão  administrativa,  estabelecer  a 
seguinte  regulamentação:  a)  Somente  os  membros  do  Concílio 
podem  recorrer:  b)  O  recorrente  deverá  enviar  ofício  ao  Con- 
cilio imediatamente  superior,  no  prazo  de  trinta  dias,  contados 
a  partir  da  comunicação  da  decisão;  c)  O  encaminhamento  se 
fará  por  intermédio  do  Concilio  recorrido,  salvo  se  este  se 
recusar  faze-lo  ou  não  o  fizer  no  prazo  de  quinze  dias;  d) 
Mantida  a  decisão  do  Concílio  recorrido,  não  caberá  mais  qual- 
quer tipo  de  recurso;  5)  Em  relação  ao  artigo  101  -  § 
3°  -  que  trata  do  Prontuário  Eclesiástico  dos  minis- 
tros da  IPI  do  Brasil,  estabelecer  que  ele  contenha  no 
mínimo  as  seguintes  informações:  a)  qualificação  pessoal  - 
(com  foto  atual);  b)  Qualificação  Académica  Teológica;  c)  Datas 
de  Licenciatura  e  Ordenação  e  Nome  do  Presbitério  e  do  Sínodo; 
d)  Qualificação  Profissional;  e)  Atualização  Teológica  e  Pastoral 
(Encontros  e  Congressos  de  Pastores,  Reciclagem,  etc);  f) 
Igrejas  Pastoreadas;  g)  Cargos  Exercidos  e  Funções  Desempe- 
nfiadas  na  IPI  do  Brasil;  h)  Cargos  Exercidos  e  Funções  Desem- 
penhadas em  Outras  Denominações;  i)  Transferências  para  ou- 
tros Presbitérios  -  (com  espaço  para  assinatura  do  Presidente 
do  Presbitério  de  onde  saiu  e  de  entrada  e  assinatura  do  Presi- 
dente para  onde  foi  transferido):  j)  Disciplinas  Eclesiásticas;  I) 
Outras  Informações:  ficando  determinado:  que  o  Secretário 
Geral  providencie  e  disponibilize  o  modelo  padrão  do  Prontuá- 
rio para  os  Presbitérios,  até  o  dia  3 1  /07/2005:  que  os  Presbi- 
térios enviem  uma  cópia  de  cada  Prontuário  ao  Secretário  Ge- 
ral, até  3 1  /1 2/2005:  que  de  dois  em  dois  anos,  a  contar  deste 
ano,  os  Presbitérios  enviem  novas  cópias  dos  Prontuários  dos 
ministros  que  estiveram  jurisdicionados  a  cada  um  deles,  ao 
Secretário  Geral,  para  atualização  dos  dados,  até  o  dia  31/1 2 
de  cada  ano  em  que  se  vencer  o  biénio.  VOTO  DE  APREÇO  E 
RECONHECIMENTO:  Concluídos  os  trabalfios  de  exame  e 
votação  dos  textos  legais  mencionados  acima,  a  Assembleia 
Geral  registrou,  de  modo  unânime,  voto  de  apreço  e  reconhe- 
cimento pelos  relevantes  serviços  prestados  pela  Comissão 
Especial  de  Reforma  da  Constituição  e  dos  Textos  Legais  da  IPI 
do  Brasil.  A  Assembleia  Geral  registrou  também  seu  reconheci- 
mento e  apreço  aos  trabalhos  realizados  pelo  relator  da  Comis- 
são, Rev,  Mário  Ademar  Fava,  como  consultor  jurídico  para  a 
IPI  do  Brasil.  SUSPENSÃO  DA  SESSÃO:  Às  18h50,  com  ora- 
ção pela  Reva.  Regina  Niura  Silva,  REABERTURA  DA  SESSÃO: 
Foi  reaberta  às  20h  1 0  com  culto  publico,  sendo  o  pregador  o 
Rev  Mathias  Quintela  de  Souza,  HOMENAGEM:  Ao  final  do 
culto,  o  Rev.  Assir  Pereira  passou  às  mãos  do  Mathias  Quintela 
de  Souza,  uma  placa  pelo  exercício  da  presidência  do  Supremo 
Concilio  da  IPI  do  Brasil  (1995-1998).  ENCERRAMENTO:  A 
reunião  foi  encerrada  às  21h26.  com  impetração  da  bênção 
pelo  Rev,  Mathias  Quintela  de  Souza.  Para  constar,  eu,  Valdinei 
Aparecido  Ferreira,  2°  secretário,  lavrei  a  presente  ata.  que 
depois  de  lida  e  aprovada  será  por  mim  assinada  e  pelos 
demais  membros  da  diretoria  presentes  a  esta  sessão. 


ANEXO  I 


TITULO  I 
Da  Igreja 

CAPÍTULO  I 

Disposições  Preliminares 

Ari.  r-Algreja  Presbiteriana  Independente  do  Brasil 
é  um  ramo  do  Cristianismo  que  se  governa, 
sustenta  e  propaga  por  si  mesmo. 

Art.  2°  -  A  Igreia  tem  como  regra  única  e  infalível  de 
té  e  prática  as  Sagradas  Escrituras  do  Antigo  e 
do  Novo  Testamentos,  adota  a  torma 
presbiteriana  de  governo  e  o  sistema  doutriná- 
rio da  Confissão  de  Fé  de  Westminster,  regen- 
do-se  por  esta  Constituição. 

Ari.  3"  -  A  Igreja  tem  por  tim  cultuar  e  glorificar  a 
Deus.  proclamar  o  Evangeltio  de  Cristo,  promo- 
ver o  seu  Reino,  o  ensino  e  a  prática  das  Sa- 
gradas Escrituras,  o  aperfeiçoamento  da  vida 
cristã  e  da  condição  humana. 

Art.  4*'-  A  Igreja  reconfiece  como  ramos  legítimos 
do  Cristianismo  todas  as  comunfiões  eclesiás- 
ticas que  mantém  a  vida  dos  sacramentos,  a 
virtude  da  fé  cristã  e  a  integridade  do  ensino 
das  Sagradas  Escrituras,  do  Antigo  e  Novo  Tes- 
tamentos, tendo-as  como  única  regra  de  fé  e 
prática. 

Art.  5°  ■  A  Igreja  tem  como  principio  distmlivo  o 
recontiecimento  da  incompatibilidade  entre  a  fé 
cristã  e  a  maçonaria. 

CAPÍTULO  11 

Da  Comunhão  Presbiteriana 

Art.  6*  ■  A  comunhão  presbiteriana  é  uma  federa- 
ção de  igreias  locais  que.  embora  tenham  per- 
sonalidade lurfdica  própna,  estão  )urisdicionadas 
aos  concílios  a  que  pertencem. 
Art.  T  -  Segundo  a  forma  presbiteriana  de  gover- 
no, a  autoridade  com  que  Cnslo  investiu  a  sua 
Igreja  pertence  ao  todo:  aos  que  governam  e 
aos  que  são  governados. 
Art.  8°  -  A  autoridade  eclesiástica  é  inteiramente 
espiritual,  sendo  de  ordem  e  de  )urisdição. 
§  1°  -  Autondade  de  ordem  é  a  exercida 
pelos  oficiais,  individual  e  administrativamen- 
te, no  ensino,  na  celebração  de  ofícios  re- 
ligiosos, na  restauração  do  ser  humano  e 
na  beneficência, 

§  T  -  Autondade  de  junsdição  é  a  exercida 
colelivamente  por  oficiais,  em  concílios,  nas 
esferas  administrativa,  legislativa,  discipli- 
nar e  litúrgica. 

CAPÍTULO  III 
Da  Igreja  Local 

Art.  9°  ■  Uma  igreja  local  é  constituída  de  cristãos 
professos  admitidos  regularmente,  )unlamenle 
com  seus  filhos  e  dependentes  legais 
batizados.  menores  ou  mentalmente  incapazes, 
em  número  ilimitado,  de  ambos  os  sexos,  de 
qualquer  nacionalidade  ou  condição  social,  que 
aceitam  voluntariamente  as  suas  doutrinas,  seu 
sistema  de  governo  e  sua  disciplina,  para  os 
fins  definidos  no  Art,  3°. 

Art.  1 0*^  -  Um  grupo  de  membros  de  igreta  local,  que 
se  reúne  regularmente  fora  da  sede.  constitui 
uma  Congregação,  sob  autoridade  do  Conse- 
lho. 

§  1*  -  Os  presbitérios  poderão  organizar  Con- 
gregações, por  iniciativa  própria, 
por  solicitação  dos  sínodos  ou  do 
órgão  de  missões  da  igreja. 

§  2°  -  As  Congregações  mantidas  pelo  órgão 
de  missões  da  Igreja  ficarão  direta- 
mente  jurisdicionadas  ao  concílio 
mais  próxtmo. 

§  3"  -  Nos  casos  referidos  nos  parágrafos  1"  e 


CONSTITUIÇÃO 

DA  IGREJA  PRESBITERIANA  INDEPENDENTE  DO  BRASIL 


2^  o  Presbitério  deverá  providen- 
ciar o  competente  registro  de  to-" 
dos  os  atos  oficiais,  devendo  os 
membros  ser  arrolados  em  uma  das 
igrejas  de  sua  jurisdição, 
Art.  11  ■  A  organização  de  uma  igreja  local  é  deter- 
minada pelo  Presbitério,  mediante  pedido,  con- 
venientemente justificado,  (eito  pelos  preten- 
dentes, por  intermédio  do  respectivo  Conse- 
lho. 

S  1'  ■  No  caso  de  Congregações  Presbiteriais, 
ou  daquelas  mantidas  pelos 
Sínodos  ou  pelo  órgão  de  missões 
da  Igreja,  o  pedido  será  encaminha- 
do diretamente  ao  Presbitério, 

§  V  -  Uma  Congregação  será  organizada  em 
igreja,  quando  oferecer  condições 
de  estabilidade  quanto  ao  número 
de  membros,  comprovar  auto-sud- 
ciência  financeira  e  dispuser  de 
membros  aptos  para  exercerem  o 
oficialato. 

Art.  12  •  Uma  igreja  local  tem  como  oficiais: 
pastor(es).  presbítero(s)  e  dlácono(s).  sendo 
que  a  autoridade  de  jurisdição  reside  no  Con- 
selho. 

Art.  13  -  A  Assembléla  da  igreja  compôe-se  de 
todos  os  membros  professos,  em  plena  comu- 
nhão, e  reunir-se-á  a  (im  de  exercer  os  seus 
direitos,  a  saber: 

I  •  eleger  oficiais; 

II  •  pedir  exoneração  de  presbíteros  e  de  diáconos: 

III  -  pedir  a  dissolução  das  relações  pastorais  (Art. 

54); 

IV  -  lulgar  o  relatório  financeiro  e  as  contas  do 
Conselho  e  ouvir  as  informações  do  movimen- 
to geral  eclesiástico; 

V  •  decidir  sobre  aquisição,  alienação  e  oneraçâo 

de  imóveis; 

VI-  deliberar  sobre  a  sua  constilulçâo  em  pessoa 

jurídica  e  aprovar  o  seu  Estatuto. 

§  1°  -  As  decisões  da  Assembléia  sào  tomadas 
por  mais  da  metade  dos  votos  dos 
membros  presentes  à  reunião, 
exceto  para  eleição  de  pastores, 
dissolução  das  relações  pastorais, 
exoneração  de  oficiais  e  alteração 
do  seu  Estatuto,  quando  õ  exigido 
o  voto  concorde  de  dois  terços  dos 
presentes  à  Assembléia.  especial- 
mente convocada  para  esse  (tm. 
não  sendo  admitidos  votos  por  pro- 
curação em  nenhuma  hipótese. 

§2^-0  presidente  da  Assembléia  nâo  tem  di- 
reito a  voto  e  é  o  pastor  titular  da 
igreja,  podendo  ser  substituído, 
mediante  indicação  do  Conselho, 
por  outro  ministro  do  Presbitério, 
pelo  vice-presidente  do  Conselho, 
ou  por  um  dos  presbíteros  da  igre- 
ja. 

§  3*  •  O  secretário  do  Conselho  funcionará  como 
secretário  da  Assembléia;  na  sua 
ausência,  a  função  será  exercida 
por  qualquer  membro  da  igreja,  pre- 
sente à  reunião 

§  4*  ■  Somente  os  membros  capazes  de  exer- 
cer, absolutamente,  qualquer  alo  da 
vida  civil  poderão  deliberar  sobre 
os  assuntos  mencionados  nos 
incisos  "IV".  "V"  e  "VI". 

§  5°  -  É  exigida  a  homologação  do  Presbitério 
para  alienação  e  oneraçâo  de  imó- 
veis. 

Art.  14  •  A  Assembléia  da  igreja  local  reune-se: 
I  -  Ordinariamente,  pelo  menos  uma  vez  por  ano. 
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I 


para:  a)  ouvir  o  relatório  do  movimenio  finan- 
ceiro da  tesouraria  e  do  movimento  geral  ecle- 
siástico da  igreja;  b)  nomear  uma  Comissão  de 
Exame  de  Contas,  fixando-lhe  prazo  para  apre- 
sentação do  devido  parecer;  c)  julgar  as  con- 
tas do  Conselho. 
II  -  Exiraordinanamente.  para  as  demais  matérias 
especificadas  no  Art.  13  .  quando  o  Conselho 
decidir  convocar  ou  quando  a  ele  for  apresen- 
tado requerimento  subscrito  por  membros  em 
número  igual  ao  estabelecido  para  o  quorum. 
§  1"  ■  Nas  reuntões  extraordinárias  só  podem 
ser  (ratados  os  assuntos  que  as 
tiverem  motivado,  os  quais  devem 
ser  claramente  indicados  na  con- 
vocação. 

S  2°  -  As  reuníóes  serão  convocadas  pelo  pre- 
sidente ou  por  seu  substituto  legal, 
pelo  menos  com  catorze  dias  de 
antecedência. 
§  3-  -  O  quorum  da  Assembleia  é  formado  por 
um  terço  de  seus  membros,  obser- 
vado o  disposto  no  §  4°  do  Artigo 
13.  computados  ou  não,  a  critério 
do  Conselho,  aqueles  que  compõem 
as  Congregações, 
§  4"  -  Nâo  havendo  quorum,  a  Assembléia  reu- 
nir-se-á  trtnia  minutos  após  o  horá- 
rio designado  na  primeira  convo- 
cação, em  segunda  convocação, 
com  a  presença  mínima  de  um  quin- 
to de  seus  membros,  exceto  nos 
casos  de  eleição  de  pastores,  dis- 
solução das  relações  pastorais, 
exoneração  de  oficiais  e  alteração 
do  seu  Estatuto,  hipóteses  em  que 
se  exige,  sempre,  o  quorum. 
Art.  15  -  As  igrejas  deverão  adquinr  personalidade 
jurídica,  elaborando  e  aprovando  o  estatuto  que 
sera  submetido  à  homologação  do  Presbitério 
Art.  16  -  Uma  igreja  local  somente  pode  ser  dissol- 
vida por  decisão  do  Presbitério,  que  providen- 
ciará as  medidas  necessánas  para  sua  liquida- 
ção e  extinção  da  personalidade  jurídica. 


tes  legais  menores; 

VII  -  participar  da  Assembléia; 

VIII  -  cumprir  as  demais  normas  legais  da  Igreja 
Presbiteriana  Independente  do  Brasil. 
Parágrafo  único  -  É  facultativa  a  participação 

dos  membros  que  compõem  as 
Congregações  na  Assembléia  da 
igreja,  ainda  que  não  tenham  sido 
computados  para  a  formação  do 
quorum. 

CAPÍTULO  III 
Da  Admissão 

Ari.  20  -  A  admissão  à  jurisdição  da  Igreja  faz-se 
mediante; 

í  -  profissão  de  fé,  para  os  que  tiverem  sido 

batizados  na  infância; 
II  -  profissão  de  fé  e  batismo; 
NI  -  transferência  ou  jurisdição  sobre  os  que  vierem 

de  outras  comunhões  reconhecidas  (Art  4")- 

IV  -  reabilitação  dos  que  houverem  sido  excluídos 

da  Igreja; 

V  -  deliberação  do  Presbitério,  nos  fermos  do  6  r 

do  Ari.  42. 

§  1°  -  Não  serão  arroladas  as  pessoas  que 
pertençam  à  maçonaria  ou  a  qual- 
quer sociedade  esotérica. 
§  2°  -  A  profissão  de  fé  de  menores  não 
batizados  na  infância  depende  de 
consentimenio  expresso  dos  pais 
ou  responsáveis  legais. 
Art.  21  -  A  admissão  ao  rol  de  membros  nâo 
professos  faz-se  por  meio  de: 

I  -  batismo; 

II  -  transferência  dos  pais  ou  responsáveis  legais- 
Ml  -  junsdiçao  assumida  sobre  os  pais  ou  respon- 
sáveis legais,  desde  que  tenham  sido 
batizados. 

Parágrafo  único  -  Os  membros  menores  ou 
nâo  professos,  filhos  de  pai  e  mãe 
pastores,  serão  arrolados  na  igre- 
ja em  que  um  deles  estiver  servin- 
do ou  frequentando. 


TITULO  II 
Dos  Membros 

CAPÍTULO  I 

Disposições  Preliminares 

Art.  17  -  São  membros  de  uma  igreja  local  as  pes- 
soas banzadas,  regularmenie  admitidas  em  seu 

CAPÍTULO  II 

Dos  direitos  e  deveres 

Art.  18  -  São  direitos  dos  membros- 
I  ■  receber  os  sacramentos,  observadas  as  Orde- 
nações Litúrgicas; 
H  ■  participar  da  Assembléia  da  igreja- 

"'  "An"59V64  ™"''°'  ° '^^^^^^^^ 

'V  -  participar  dos  cultos  e  de  ativ.dades  espirituais 

sociais,  recreativas  e  culturais- 
V  -  receber  instrução  religiosa,  onentação  e  assis- 
tência espintual. 

Parágrafo  único  -  Os  direitos  mencionados 
nosincísos-r,  "ire  "III"  podem  ser 
suspensos:  a)  por  sentença  disci- 
plinar; b)  por  medida  administrati- 
va, quando  o  Conselho  chegar  à 
conclusão  que  o  membro,  embora 
moralmente  inculpável,  nâo  conser- 
va mais  a  fé  professada 
Art.  19  -  sao  deveres  dos  membros  da  Igreja- 
'  -  vive,  de  acordo  com  a  doufrina  e  prât.ca  das 
Sagradas  Escnturas  do  Antigo  e  do  Novo  Tes- 
tamentos; 

II  ■  testemunhar  e  propagar  a  Fé  Cristã- 

III  ■  sustentar  moral  e  financeiramente  a  Igreja  e 

suas  instituições;  ' 

IV  -  participar  ativamente  da  vida  eclesiástica; 

V  -  submeter-se  à  autoridade  da  Igreja- 

VI  -  apresentar  ao  batismo  seus  filhos  e  dependen- 
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CAPÍTULO  IV 

Da  Transferência 

Art.  22  -  A  transferência  de  membros  professos 
faz-se  por  carta  ou  jurisdição  a  pedido,  comu- 
nicando-se,  em  qualquer  caso.  â  igreja  de  ori- 
gem. ' 

§  1*  -  A  cana  de  transferência  terá  validade  de 
um  ano. 

§  2"  -  O  membro  em  transferência  continua  sob 
a  jurisdição  da  igreja  de  origem,  en- 
quanto não  admitido  por  outra 

§  3"  -  No  caso  de  jurisdição  a  pedido,  o  Conse- 
lho deverá  consultar  a  Igreja  de  ori- 
gem sobre  a  situação  do  membro. 

Art.  23  -  A  transferência  de  membros  não  professos 
faz-se  com  a  transferência  dos  pais  ou  res- 
ponsáveis legais. 

CAPÍTULO  V 
Da  Demissão 

d^a^-se^^poT"'^"  "^^"^^'"^  professos 

[  ■  renúncia  expressa  da  jurisdição  eclesiástica- 

II  -  transferencia; 

III  ■  jurisdição  assumida  por  outra  igreja 

y  -  ordenação  para  o  sagrado  minístérío- 
"  iTum  ano"^^'  atividades  eclesiásticas  por  mais 

VI  -  exclusão  disciplinar; 

VII  ■  falecimento. 

Parágrafo  único  -  Nâo  se  admite  renúncia  e 
nem  se  concede  transferência  aos 
que  estiverem  sob  processo  ou 
disciplina. 

*'*"n!f,  "  ^  demissão  do  rol  de  membros  não 
professos  dá-se  por: 

I  -  profissão  de  té; 

II  -  maiondade; 

III  -  demissão  dos  pais  ou  responsáveis  legais  pe- 


los motivos  mencionados  no  Art.  24  incisn<: 
Ml.lll.VeVI; 
IV  -  falecimento. 

TÍTULO  III 

Dos  ministérios 

CAPÍTULO  I 

Disposições  Preliminares 

Art.  26  •  A  diversidade  de  ministérios  é  o  teste- 
munho de  que  Deus,  pelo  seu  Espírito  Santo 
concede  dons  variados  à  Igreja  de  seu  Filho 
Jesus  Cristo, 

§  r  -  Todos  os  ministérios  visam  ao  bem 
comum  da  Igreja  e  à  perfeita  uni- 
dade do  corpo  de  Cristo,  poden- 
do ser  exercidos  igualmente  por 
homens  e  mulheres. 
§  2°  ■  Nenhum  ministério  é  superior  e  nem 
deve  dispensar  o  outro. 
Art.  27  -  Os  ministénos  são  exercidos  por  mem- 
bros professos,  pessoas  idóneas,  maduras 
na  fe.  e  eles  se  dividirão  em  duas  categori- 
as: ministérios  ordenados  e  ministérios  não- 
ordenados, 

§  1°  -  Os  ministérios  ordenados  são  aqueles 
Que  obrigatoriamente 
correspondem  às  ordens  de  ofí- 
cio abrangidas  pelo  governo 
presbiteriano  (Ari.  29), 
§  2*  -  Os  ministérios  não-orde nados,  regu- 
lamentados pela  Assembléia  Ge- 
ral, constituem  parte  integrante 
da  Igreja,  sem  corresponderem 
às  ordens  de  ofício,  e  são:  mi- 
nistério da  docência  teológica, 
ministério    missionário  ou 
evangelista,  ministério  da  músi- 
ca e  minislério  da  educação  cris- 
ta. 

§  3°  -  O  ministro  ordenado  está  jurisdicionado 
ao  seu  Presbitério  e  o  não-orde- 
nado,  à  igreja  a  que  estiver  ser- 
vindo, 

Art.  28  -  Todos  os  ministérios  aceitos  e  reco- 
nhecidos na  Igreja  devem  zelar  pela  integn- 
dade  espiritual  e  manter  fidelidade  doutriná- 
ria e  teológica  ao  sistema  presbiteriano  de  fé 
e  de  governo. 

Parágrafo  único  -  A  quebra  dos  votos  de 
obediência  ao  sistema  de  doutri- 
na e  de  governo  ensejará  medi- 
das disciplinares  a  serem  apli- 
cadas pelo  concilio  da  jurisdição 
do  ofensor. 

CAPÍTULO  II 
Dos  Oficiais 

Art.  29  -  As  atividades  da  igreja  constituem-se 
de  pregação,  ensino,  governo,  disciplina  be- 
neficência e  administração  de  sacramentos 
e  os  oficiais  que  as  exercem  são- 

I  -  presbíteros  docentes  ou  ministros- 

II  -  presbíteros  regentes  ou  simplesmente 

presbíteros; 

III  ■  diáconos. 

Parágrafo  único  -  Os  ofícios  sâo  perpétu- 
os, mas  suas  funções,  temporá- 
rias. 

Art.  30  -  Vocação  ordinária  para  um  ofício  na 
'greja  e  o  chamado  de  Deus,  pelo  Espírito 
Santo,  por  meio  do  testemunho  interno  de 
uma  boa  consciência,  aprovação  manifesta 
do  povo  de  Deus  e  o  concurso  do  juízo  de 
um  concílio  legítimo, 
Art.  31  -  Aqueles  que  são  legalmente  chamados 
devem  ser  admitidos  aos  seus  ofícios  pela 
ordenação  do  respectivo  concílio,  que  con- 
siste na  imposição  das  mãos  sobre  o  orde- 
nando, acompanhada  de  oração 
Art.  32  -  É  irrevogável  o  direito  que  tem  o  povo 
de  Deus  de  eleger  os  seus  oficiais,  pelo  que 
n-nguem  pode  ser  colocado  à  frente  de  uma 
igreja  para  nela  exercer  qualquer  ofício  sem 
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o  seu  consentimento. 
Art.  33  -  A  igreja  poderá  conceder  o  título  de 
emerência  aos  seus  oficiais  que  tenham 
se  destacado  pelo  tempo  de  serviço  pres- 
tado e  pelo  desempenho  nas  funções  de 
seu  ofício. 

Parágrafo  único  -  O  oficial  emérito  con- 
servará as  funções  de  seu  ofí- 
cio somente  quando  eleito  para 
um  novo  mandato. 

CAPÍTULO  III 
Do  Ministro 

Seção  I  -  Disposições  Preliminares 

Art.  34  -  Ministro  é  um  oficial  ordenado  pela 
Igreja  para  dedicar-se  ao  exercício  de  suas 
funções  eclesiásticas. 
§  1°  -  Para  o  ofício  de  ministro  podem  ser 
ordenados  homens  ou  mulhe- 
res. 

§  T  -  São  funções  privativas  do  ministro:  a 
celebração  do  casamento  reli- 
gioso com  efeito  civil,  a  super- 
visão da  liturgia  e  a  ministração 
dos  sacramentos, 
§  3*"  -  Excepcionalmente,  nos  campos  mis- 
sionários, quando  o  obreiro  não 
for  ministro  ordenado,  poderá 
ministrar  os  sacramentos  des- 
de que  autorizado,  de  acordo 
com  a  regulamentação  da  As- 
sembleia Geral. 
Art.  35  -  O  ofício  de  ministro  é  essencial  ã  vida 
da  igreja,  e  quem  o  exerce  deve  possuir 
elevado  grau  de  conhecimento  e  aptidão 
para  ensinar,  ser  íntegro  e  bem  conceitua- 
do, são  na  fé  e  de  comprovada  piedade  e 
consagração. 

Parágrafo  único  -  É  dever  do  ministro 
submeter-se  a  processo  de 
aperfeiçoamento  de  sua  forma- 
ção teológica,  conforme  regu- 
lamentação da  Assembléia  Ge- 
ral. 

Art.  36  -  Nentiuma  função  será  atribuída  ao 

ministro  sem  o  seu  consentimento. 
Art.  37  -  Ao  ministro  o  Presbitério  poderá  con- 
ceder disponibilidade  ativa  e  licença. 
§  1°  -  A  disponibilidade  ativa  é  concedida 
aos  ministros  que  não  estejam 
no  pastorado  de  uma  igreja  de 
sua  jurisdição,  nem  no  exercí- 
cio oficial  de  qualquer  outra  ati- 
vidade  eclesiástica  ou  adminis- 
trativa que  atenda  aos  interes- 
ses da  denominação,  sem 
ónus  obrigatório  para  o  Presbi- 
tério. 

§  2°  •  A  licença  é  concedida  para  tratar  de 
interesse  pessoal  e  para  trata- 
mento de  saúde. 

§  3°  -  Tanto  a  disponibilidade  ativa  como  a 
licença,  exceto  para  tratamen- 
to de  saúde,  serão  concedidas 
pelo  prazo  não  superior  a  três 
anos.  renovável  por  mais  um 
ano.  após  o  que  o  ministro  será 
despojado  administrativamente 
do  seu  ofício,  sem  censura, 

§  4°  -  Os  ministros  em  disponibilidade  ativa 
ou  licença  não  terão  direito  a 
voto  nas  reuniões  do  Presbité- 
rio. 

§  5°  -  É  dever  dos  ministros  em  disponibili- 
dade ou  licença  comparecerem 
anualmente  às  reuniões  do 
concílio  e  prestar  relatório  de 
suas  atividades.  sob  pena  de 
serem  despojados  administra- 
tivamente. 

Art.  38  ■  Julgando  oportuna  a  ordenação  de 
um  licenciado,  o  Presbitério,  em  sessão  ple- 
nána,  o  submeterá  às  seguintes  provas, 
além  de  outras  exigências  que  julgar  con- 


venientes: 

I  -  exame  sobre  sua  experiência  religiosa,  opiniões 
teológicas,  conhecimento  do  governo  e  discipli- 
na eclesiástica; 

II  -  sermão  pregado  perante  o  concílio. 
§  1°  -  Somente  o  Presbiténo  poderá  decidir  so- 
bre a  ordenação  de  licenciado,  na 
forma  estabelecida  pelo  Art.  40. 

§  2°  ■  A  cerimónia  de  ordenação  será  realizada 
em  sessão  solene  do  Presbitério, 
devendo  o  novo  ministro  assinar  o 
termo  de  compromissos  ministeriais, 
em  livro  próprio,  e  ser  arrolado  como 
membro  do  concílio, 
Ari.  39  -  O  ministro  pode  transferir-se  de  um  Presbi- 
tério para  outro,  desde  que  não  esteja  respon- 
dendo a  processo  disciplinar,  mediante  carta  com 
validade  máxima  de  um  ano.  continuando  sob  a 
jurisdição  do  Presbitério  de  ongem,  enquanto  não 
consumada  a  transferência. 
§  1°  -  A  carta  de  transferência,  obrigatoriamen- 
te, será  acompanhada  de  cOpia  do 
prontuário  eclesiástico  do  ministro 
(An.  101,  §  3°.  alínea  "d"). 
§  2"  -  Quando  o  Presbitério  não  tiver  campo  para 
o  ministro  em  transferência,  poderá 
recebê-lo  concedendo-lhe  disponi- 
bilidade ativa.  observado  o  que  dis- 
põe o  Ari,  37, 
§  3°  -  Quando  o  Presbitério  tiver  motivos  rele- 
vantes para  não  receber  o  ministro 
por  transferência,  comunicará  por 
escrito  ao  concílio  de  origem, 

Art.  40  -  A  admissão,  licenciatura  e  ordenação  de 
candidatos  e  a  admissão  ou  readmissão  de  mi- 
nistros devem  sempre  ser  aprovadas  por  es- 
crutínio secreto,  em  sessão  privativa  do  Presbi- 
tério. 

Art.  41  -  A  recepção  de  ministros,  que  ventiam  de 
comuntiões  eclesiásticas  abrangidas  pelo  dis- 
posto no  Art-  4",  far-se-á  em  obediência  aos 
Artigos  35.  38.  40  e  47. 

Parágrafo  único  ■  A  recepção  de  ministros  qua- 
lificados como  obreiros  fraternos, 
mediante  parcerias  e  convénios  fir- 
mados com  Igrejas  ou  concílios,  far- 
se-á  por  regulamentação  específi- 
ca da  Assembléia  Geral. 
Art.  42  -  O  Presbitério  poderá  despojar  o  ministro  de 

seu  ofício: 

I  -  por  medida  disciplinar  ou  exoneração  administra- 

tiva, aprovada  por  dois  terços  dos  membros  que 
o  compõem,  observado  o  devido  processo  le- 
gal; 

II  -  mediante  renúncia  expressa  do  interessado,  des- 

de que  não  respondendo  a  processo  disciplinar, 
§  1"  ■  Despojado  por  exoneração  administrativa 
ou  renúncia,  o  ministro  será  arrola- 
do como  membro  professo  da  igreja 
que  for  designada  pelo  Presbitério 
§  2°  -  A  readmissão  do  ministro  despojado  será 
feita  observando-se  o  mesmo  pro- 
cesso para  ordenação,  de  acordo 
com  as  disposições  dos  Artigos  35. 
38.  40  e  47.  exceto  aqueles  referi- 
dos no  Art.  37  §  3°,  os  quais  sim- 
plesmente serão  reintegrados  no  mi- 
nislério- 

Art.  43  -  O  Presbitério  pode  conceder  ao  ministro 
caria  de  transferência,  com  validade  de  um  ano. 
para  outra  comunhão  eclesiástica  reconhecida, 
desde  que  não  esteja  respondendo  a  processo 

disciplinar. 

Seção  II  -  Oo  Candidato  ao  Ministério 

Art.  44  -  O  candidato  ao  ministério  sagrado,  após 
ter  sido  examinado  pelo  Conselho  de  sua  igreia, 
será  recomendado  ao  Presbiteno  que,  depois 
de  admiti-lo  formalmente,  observadas  as  dispo- 
sições dos  Artigos  40  e  48  inciso  II.  o  encami- 

Ínhará  a  uma  instituição  teológica  da  Igreja. 
§  1"  -  O  candidato  encaminhado,  em  caráter  ex- 
cepcional, a  outra  instituição  teoló- 


gica, deverá  ser  submetido  à 
reciclagem  de  que  trata  o  §  r  do 
Artigo  47. 

S  2"  -  Somente  será  admitido  como  candidato 
quem  for  membro  professo  da  Igre- 
ja Presbitenana  Independente  do 
Brasil  há  três  anos.  no  mínimo. 

§  3*  -  Nenhum  candidato  poderá  ser  admitido 
se  nâo  apresentar  cenificado  de 
conclusão  de  curso  de  ensino  mé- 
dio. 

Art.  45  -  Durante  o  curso  teológico,  o  candidato 
ficará  sob  os  cuidados  do  respectivo  seminá- 
rio, que  periodicamente  informará  o  Presbitô- 
rto  sobre  o  seu  aproveitamento,  conduta  e  vo- 
cação. 

§  1°  •  É  dever  do  Presbitério  acompanhar  cui- 
dadosamente a  preparação  do 
candidato  e  nomear-lhe  tutor  ecle- 
siástico 

§  2"  -  Sempre  que  houver  motivo  justificável,  o 
Presbitério  poderá  cassar  a  can- 
didatura, observado  o  devido  pro- 
cesso legal. 

Art.  46  ■  Q  candidato  poderá  transferir-se  de  um 
Presbiténo  para  outro,  conforme  o  disposto  no 
Artigo  39. 

Seção  III  -  Do  Licenciado 

Art.  47  -  Os  Presbitérios  licenciam  seus  candida- 
tos em  prova  para  o  ministério  a  fim  de  que 
sejam  ordenados,  depois  de  suficientemente 
evidenciados  seus  dons  e  vocação,  e  com- 
provada a  sua  graduação  em  curso  teológico 
da  Igreja. 

§  r  -  Os  candidatos  graduados  por  outras 
instituições  teológicas  deverão 
submeter-se  a  reciclagem  de  cur- 
so, conforme  regulamentação  da 
Assembléia  Geral. 

§  2°  -  Em  casos  excepcionais,  em  que  o  candi- 
dato não  cumpra  as  exigências 
deste  artigo,  mas  tem  chamado  mi- 
nisterial reconhecido,  conhecimen- 
to teológico  e  maturidade  espiritu- 
al, os  Presbitérios  poderão  proce- 
der a  licenciatura,  conforme  regu- 
lamentação da  Assembléia  Geral. 

Art.  48  -  O  Presbitério  submeterá  o  candidato  ás 
seguintes  provas; 

I  •  apresentação  de  monografia  sobre  tema  da  te- 

ologia reformada  e  exegese  sobre  texto  bíbli- 
co, com  parecer  de  uma  das  instituições  teolá* 
gicas  da  Igreja; 

II  -  exame  de  experiência  religiosa  e  dos  motivos 

pelos  quais  aspira  ao  ministério; 

III  ■  exame  de  suas  convicções  teológicas; 

IV  -  pregação  de  sermão. 

Parágrafo  único  -  Os  exames  de  que  tratam 
os  incisos  "11".  "Ill"  e  "IV  devem  ser 
feitos  em  sessão  plenária  do  Pres- 
bitério. 

Art.  49  -  A  licenciatura,  que  será  acompanhada 
cuidadosamente  por  um  tutor  nomeado  pelo 
Presbiténo.  não  durará  menos  de  um  ano.  nem 
mais  de  trés.  e  não  poderá  ser  dispensada  em 
caso  algum 

Parágrafo  único  -  Durante  o  período  de  li- 
cenciatura, o  candidato  não  pode- 
rá ser  Iransfendo  para  outro  Pres- 
biténo. 

Art.  50  -  Sempre  que  houver  motivo  justificável,  o 
Presbiténo  poderá  cassar  a  licenciatura,  ob- 
servado o  devido  processo  legal 
Seção  IV  -  Do  Ministério  Pastoral 

Art.  51  ■  Pastor  é  o  ministro  colocado  â  frente  de 
uma  igreja  para  o  exercício  das  seguintes  atn- 
buições: 

I  -  apascentar  o  rebanho  pela  Palavra  de  Deus  e 

orar  com  ele  e  por  ele. 

II  -  ministrar  os  sacramentos; 

III  -  supervisionar  a  liturgia  e  a  música; 

IV  •  impetrar  a  bênção,  conforme  disposição  nas 
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Ordenações  Litúrgicas; 

V  -  cuidar  da  educação  crista  do  rebanho; 

VI  -  visitar  os  fiéis,  dedicando  especial  atenção 
aos  necessitados,  enfermos,  aflitos  e  afasta- 
dos; 

VI)  -  onentar  e  dirigir  as  ativídades  eclesiásticas  e, 
juntamente  com  os  presbíteros,  exercer  a  au- 
toridade coletiva  de  governo. 
Parágrafo  único  -  O  pastor  poderá  ser  titular, 
eleito  ou  comissionado,  ou  auxili- 
ar. 

Art.  52  -  Pastor  titular  eleito  é  um  ministro  escoltii- 
do,  dentre  os  pastores  da  Igreja  Presbiteriana 
Independente  do  Brasil,  sustentado  integral- 
mente por  uma  igreja  para  o  seu  serviço,  para 
um  mandato  com  duração  mínima  de  três  anos 
e  máxima  de  cinco,  podendo  ser  reconduzido. 
§  1°  -  A  eleição  de  um  pastor  far-se-á  pela 
Assembléia,  por  escrutínio  secre- 
to, na  forma  do  Art,  13.  inciso  "I"  e 

§  r. 

§  2°  -  Os  candidatos  serão  indicados  pelo  Con- 
selho ou  por  um  grupo  de  mem- 
bros que  represente  o  quorum  da 
Assembléia  para  serem  ouvidos 
pelo  Conselho  e  pela  igreja. 

§  3"  -  O  prazo  para  indicação  das  candidatu- 
ras será  de  no  mínimo  sessenta 
dias  para  o  Conselho  e  de  trinta 
para  o  grupo  de  membros,  antes 
da  realização  da  Assembléia. 

§  4°  -  Um  pastor  eleito  para  uma  igreja  não 
poderá  candidatar-se  ao 
pastorado  de  outra,  seja  por  elei- 
ção ou  comissionamenio,  exceto 
se  estiver  no  último  ano  do  man- 
dato. 

§  5°  ■  A  homologação  da  eleição  do  pastor 
será  decidida  pelo  Presbitério, 
mediante  solicitação  do  Conselho 
que  lhe  enviará  cópia  da  ata  da 
Assembléia, 
§  6°  -  A  minoria  poderá  representar-se  perante 
o  Presbiléno.  desde  que  tenha  sé- 
rias restrições  ao  eleito. 
Ari.  53  ■  Homologada  a  eleição,  o  Conselho  proce- 
derá à  posse  do  eleito  no  pastorado  da  igreja. 
Parágrafo  único  •  O  início  do  mandato  será  a 
partir  do  dia  primeiro  de  janeiro  do 
ano  subsequente  ao  da  eleição, 
independentemente  da  data  da 
posse  do  eleito. 
Art.  54  -  A  dissolução  formal  das  relações  pasto- 
rais será  decretada  pelo  Presbitério,  quando 
este  julgar  conveniente,  ã  vista  de  motivo  im- 
perioso, ou  a  pedido  do  pastor  ou  da  Assem- 
bleia. 

Art.  55  -  Pastor  titular  comissionado  é  o  ministro 
designado  pelo  Presbitério,  sobre  uma  ou  mais 
igrejas,  a  pedido  do  Conseltio  ou  com  o  seu 
consentimento,  para  mandato  com  duração 
máxima  de  um  ano.  podendo  ser  reconduzido. 
§  1"  -  Uma  igreja  pode  solicitar  o 
comissionamento  de  um  pastor  da 
jurisdição  de  outro  Presbitério,  en- 
caminhando ofício  à  Comissão  Exe- 
cutiva do  concílio  ao  qual  ela  está 
jurisdicionada.  com  a  devida  ante- 
cedência. 

§  2*  ■  O  pastor  será  empossado  pelo  Conse- 
lho, sendo  que  o  seu  mandato  terá 
inicio  no  dia  primeiro  de  janeiro  do 
ano  subseqúente  ao  da  designa- 
ção. 

Art.  56  -  Pastor  auxiliar  é  o  ministro  comissionado 
pelo  Presbitério  para  colaborar  no  pastorado 
de  uma  Igreja,  por  indicação  do  pastor  titular  e 
com  aprovação  do  Conselho. 
§  1**  -  O  pastor  auxiliar  terá  assento  no  Conse- 
lho, com  direito  a  voto.  e  poderá 
assumir   temporariamente  o 
pastorado  da  igreja  no  impedimen- 
to do  pastor  titular,  a  convite  do 
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Conselho,  que  informará  o  Presbi- 
tério. 

§  2"  -  A  posse  do  pastor  auxiliar  será  realizada 
na  forma  estabelecida  pelo  Ari.  55. 
§  2°.  Art.  57  -  Nenhum  ministro  pro- 
cedente de  outra  comunhão  ecle- 
siástica, exceto  os  obreiros  frater- 
nos, poderá  assumir  ou  colaborar 
no  pastorado  de  uma  igreja,  sem 
que  antes  seja  arrolado  no  Presbi- 
tério, na  forma  estabelecida  pelos 
Artigos  35.  38,  40  e  47. 

Parágrafo  único  -  Não  havendo  ministros  dis- 
poníveis em  sua  jurisdição,  o  Pres- 
bitério, em  caso  de  extrema  neces- 
sidade, poderá  autorizar  os  Con- 
selhos a  terem  a  colaboração  de 
ministros  de  outra  denominação  de 
tradição  reformada,  que  não  terão 
assento  nos  concílios. 

Seção  V  -  Do  Jubilado 

Art.  58  -  Ministro  (ubilado  é  o  que  se  aposenta,  sem 
ónus  obrígatóno  para  a  Igreja,  em  razão  de 
idade,  de  tempo  de  serviço  ou  de  invalidez. 
§  1*  -  A  jubilação  dá-se:  a)  compulsoriamente. 

aos  setenta  anos  de  idade;  b)  fa- 
cultativamente, aos  sessenta  e  cin- 
co anos  de  idade  ou  após  trinta 
anos  de  ministério;  c)  por  invalidez 
permanente. 
§  2°  -  O  ministro  jubilado  continua  membro  do 
Presbitério,  podendo  exercer  as 
funções  do  seu  oficio. 
§  3°  -  O  ministro  jubilado  poderá  continuar  em 
ativídade.  se  o  Presbitério  julgar 
conveniente. 

CAPÍTULO  IV  -  Do  Presbítero 

Art.  59  -  Presbíteros  são  os  representantes  imedi- 
atos dos  fiéis,  eleitos  pela  Assembléia.  dentre 
seus  membros,  podendo  a  escolha  recair  so- 
bre homens  ou  mulheres  que.  juntamente  com 
os  pastores,  assumem  a  superintendência  dos 
interesses  espirituais  da  igreja  a  que  perten- 
cem, exercem  o  seu  governo  e  disciplina,  ze- 
lando pelo  interesse  de  toda  a  comunidade 
eclesiástica. 

§  1°  -  São  condições  para  o  membro  ser  eleito 
presbítero:  a)  ser  irrepreensível, 
são  na  fé,  prudente  e  discreto,  ser- 
vindo de  exemplo  aos  fiéis  em  sua 
conduta  e  santidade  de  vida,  com 
bom  testemunho  de  toda  a  comuni- 
dade; b)  ser  capaz  de  exercer,  ab- 
solutamente, qualquer  ato  da  vida 
civil;  c)  ter.  no  mínimo,  cinco  anos 
de  vivência  eclesiástica  como  mem- 
bro da  Igreja  Presbitenana  Indepen- 
dente do  Brasil,  dos  quais  dois  na 
igreja  local. 

§  2*"  -  O  Conselho  deve  diligenciar  para  que 
somente  sejam  ordenadas  ou 
investidas  pessoas  que  preencham 
esses  requisitos. 
Art.  60  ■  O  presbítero  será  eleito,  em  escrutínio 
secreto,  para  um  mandato  de  três  anos,  po- 
dendo ser  reconduzido  (Art.  13  §  1°). 
§  1°  -  O  Conselho  regulará  o  processo  eleito- 
ral, observado  o  disposto  nesta 
Constituição. 
§  2°  -  O  presbítero  será  ordenado  por  delibera- 
ção do  Conselho,  após  manifestar 
sua  intenção  de  aceitar  o  cargo  e. 
no  caso  de  recondução,  será  in- 
vestido independentemente  de  or- 
denação. 

§  3**  ■  O  presbítero  em  atividade  poderá  solici- 
tar licença  de  suas  funções  ao 
Conselho,  não  podendo  esta  ex- 
ceder o  período  de  um  ano. 

§  4°  -  Não  sendo  renovado  o  mandato,  fica  o 
presbítero  em  disponibilidade  ativa. 
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podendo,  no  gozo  dos  privilégios 
do  seu  ofício:  a)  distribuir  os  ele- 
mentos da  Santa  Ceia;  b)  tomar 
parte  na  ordenação  de  oficiais;  c) 
ser  escolhido  para  representar  a 
Igreja  no  Presbitério,  no  impedi- 
mento dos  presbíteros  em  ativi- 
dade; d)  desempenhar  comissões 
presbiteriais,  sinodais  e  da  As- 
sembléia Geral. 
§  5°  -  O  presbítero  conserva  os  privilégios  do 
parágrafo  anterior,  ainda  que 
transferido  para  outra  igreja  lo- 
cal. 

Art.  61  -  Compete  ao  presbítero: 

I  -  diligenciar  por  levar  ao  conhecimento  do  Con- 

selho os  males  que  não  puder  corrigir; 

II  -  auxiliar  o  pastor  no  trabalho  de  visitas; 

III  -  instruir  os  novos  convertidos,  consolar  os 

aflitos  e  velar  pelos  fiéis; 

IV  -  orar  com  os  crentes  e  por  eles; 

V  -  informar  o  pastor  dos  casos  de  doenças  e 

aflições,  bem  como  de  outros  que  possam 
carecer  de  sua  especial  atenção; 

VI  -  distribuir  os  elementos  da  Santa  Ceia; 

Vil  -  impetrar  a  bênção,  conforme  disposição  nas 
Ordenações  Litúrgicas; 

VIII  -  participar  da  ordenação  de  oficiais; 

IX  -  representar  o  Conselho  junto  ao  Presbitério 

X  -  representar  o  Presbitério  junto  ao  Sínodo  e  à 

Assembléia  Geral. 

Art.  62  -  Nos  concílios,  os  presbíteros  lém  autori- 
dade igual  à  dos  ministros. 

Art.  63  -  As  funções  do  presbítero  cessam  por 
término  do  seu  mandato  ou  por  deliberação 
do  Conselho  nos  seguintes  casos: 

I  ■  despojamento  por  exoneração  disciplinar  ou 

administrativa,  obsen/ado  o  devido  processo 
legal; 

II  ■  exoneração  a  pedido  do  interessado; 

III  -  exoneração  pedida  pela  Assembléia; 

IV  -  renúncia  expressa  do  oííclo; 

V  -  mudança  de  endereço  que  impossibilite  o  exer- 

cício das  funções; 

VI  -  ausência  injustificada  por  mais  de  seis  meses 

às  reuniões  do  Conselho  ou  às  atividades  re- 
gulares da  igreja. 


CAPÍTULO  V 
Do  Diácono 

Art.  64  ■  Diáconos  são  oficiais  eleitos  pela  As- 
sembléia. podendo  a  escolha  recair  sobre  ho- 
mens e  mulheres  consistindo  o  seu  ministério 
especialmente: 

I  -  na  manutenção  da  ordem  e  reverência  no  tem- 

plo e  em  suas  dependências; 

II  -  na  visitação  a  enfermos  e  abandonados; 

III  -  na  assistência  a  órfãos,  viúvas,  idosos  e  ne- 

cessitados; 

IV  -  no  estabelecimento  de  programas  sociais; 

V  -  no  desempenho  de  outras  funções  adminis- 

trativas atnbuidas  pelo  Conselho. 
Parágrafo  único  -  São  condições  para  o 
membro  ser  eleito  diácono:  a)  ser 
irrepreensível,  são  na  fé.  pruden- 
te e  discreto,  servindo  de  exem- 
plo aos  fiéis  em  sua  conduta  e 
santidade  de  vida,  com  bom  con- 
ceito de  toda  a  comunidade,  de 
reconhecida  piedade  e  estima;  b) 
ser  capaz  de  exercer,  absoluta- 
mente, qualquer  ato  da  vida  civil; 
c)  ter,  no  mínimo,  cinco  anos  de 
vivência  eclesiástica  como  mem- 
bro da  Igreja  Presbiteriana  Inde- 
pendente do  Brasil,  dos  quais  dois 
na  igreja  local,  ' 
Art.  65  -  Os  diáconos  constituem,  para  o  desem- 
penho de  suas  atribuições,  o  l\^inistério  de 
Ação  Social  e  Diaconia,  que  terá  seu  Regi- 
mento Interno  aprovado  pelo  Conselho. 
Art.  66  -  O  IVlinistério  de  Ação  Social  e  Diaconia 
administrará  os  recursos  para  o  exercício  de 
suas  atividades  que  serão  destinados  pelo 
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Conselho  ou  angariados  com  autorização 

deste. 

Art.  67  -  O  Ministério  de  Açâo  Social  e  Diaconia 
escolherá,  dentre  seus  membros,  para  um 
mandato  anual,  sua  diretoria.  conforme  dis- 
põe o  seu  Regimento  Interno,  e  manterá 
seus  livros  de  alas  e  contas,  que  serão 
anualmente  submetidos  à  aprovação  do 
Conselho. 

Art.  68  ■  A  eleição,  ordenação,  investidura  e 
dissolução  das  funções  do  diácono  efetu- 
am-se.  mutatis  mutandis,  na  forma 
estabelecida  pelos  Artigos  60  e  63. 

TÍTULO  IV 
Dos  Concílios 

CAPÍTULO  I 

Disposições  Preliminares 

Art.  69  -  A  autoridade  de  jurisdição  da  Igreja  é 
exercida  coletivamente  pelos  ministros  e 
presbíteros,  reunidos  em  concílios 

Art.  70  -  Os  concílios  guardam  gradação  entre 
si.  estando  os  infenores  sujtiitos  aos  supe- 
riores, embora  exerçam  lunsdíção  ordiná- 
ria e  exclusiva  nos  assuntos  de  sua  com- 
petência, definida  nesta  Constituição. 

Art.  71  -  Os  concílios  são,  em  gradação  hierár- 
quica ascendente: 

I  -  o  Conselho,  que  exerce  jurisdição  sobre  a 

igreja  local; 

II  -  o  Presbitério,  que  a  exerce  sobre  os  minis- 

tros e  Conselhos  que  o  integram; 

III  -  o  Sínodo,  que  a  exerce  sobre  os  Presbitéri- 

os que  o  integram; 

IV  -  a  Assembleia  Geral,  que  a  exerce  sobre 

todos  os  concílios. 
Art,  72  -  Compete  aos  concílios: 

I  •  formular  símbolos  de  fé  e  estabelecer  regras 

de  governo,  sob  o  ensino  e  inspiração  das 
Sagradas  Escrituras; 

II  -  exigir  obediência  à  Palavra  de  Deus; 

III  -  dar  testemunho  contra  erro  doutrinário,  prá- 

tica imoral  e  toda  sorle  de  injustiça: 

IV  -  elucidar  casos  novos  e  controvertidos; 

V  -  admitir  pessoas  ao  gozo  de  privilégios  ecle- 

siásticos ou  deles  privá-las; 

VI  -  elaborar  seu  regimento  interno; 

VII  -  eleger  sua  Diretoria  e  Comissão  Executiva; 

VIII  -  rever,  em  grau  de  recurso,  as  delibera- 
ções dos  que  lhes  são  imediatamente  infe- 
riores; IX  -  providenciar  e  supervisionar  a 
formação  teológica  de  ministros,  em  nível 
de  graduação  e  educação  continuada; 

X  -  examinar  as  atas  e  atos  dos  que  lhes  são 
imediatamente  inferiores,  compelindo-os  à 
sua  apresentação  para  tal  fim. 
§  1°  -  No  exame  das  atas  e  dos  atos  dos 
concílios,  verificar-se-á  se:  a) 
todos  os  atos  praticados  foram 
constitucionais  e  regulares;  b) 
foram  equitativos  e  corretos;  c) 
foram  corretamente 
registrados;  d)  obedeceram  às 
normas  para  elaboração  de 
atas;  e)  as  ordens  legais  dos 
concílios  superiores  tèm  sido 
cumpridas. 
§  2°  -  O  concílio  deve  registrar  em  suas 
próprias  atas  a  aprovação  e  ob- 
servações feitas,  consignando- 
as  resumidamente  no  livro  exa- 
minado e.  se  constatar  irregu- 
laridades que  exijam  a  sua  in- 
tervenção, ordenará,  de  ofício, 
que  o  concílio  inferior  as  reveja 
ou  corrija,  mesmo  em  se  tratan- 
do de  casos  disciplinares. 
Art.  73  -  As  decisões  administrativas  dos  con- 
cílios são  passíveis  de  recurso  ao  concílio 
imediatamente  supenor.  observadas  as  nor- 
mas procedimentais  expedidas  pela  Assem- 
bléia  Geral- 

Art.  74  -  Quando  se  defrontarem  com  casos 
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novos,  complexos  e  relevantes,  sem  prece- 
dentes, ou  cuja  votação  divida  os  seus  mem- 
bros, os  concílios  podem  relen-los  ao  concílio 
imediatamente  superior,  solicitando,  por  escn- 
to.  que  os  decida  em  definitivo,  ou  que  baixe 
onentação  a  respeito  da  deliberação  a  tomar. 
Parágrafo  único  -  Não  cabe  o  recurso  de 
referência  nos  casos  disciplina- 
res, para  os  quais  cada  concílio 
se  constitui  em  juízo  ordinário,  se- 
gundo a  sua  competência  própria. 

Art.  75  -  Os  membros  dos  concílios  podem  recla- 
mar contra  as  decisões  tomadas,  ou  protestar 
contra  as  que  considerem  erróneas  ou  noci- 
vas, requerendo  que  o  seu  dissentimento  ou 
protesto  fique  consignado  em  ata,  desde  que 
concebido  em  termos  respeitosos, 
Art.  76  ■  Os  membros  de  uma  igreja,  em  plena 
comunhão,  podem  representar  formalmente  ao 
concílio  superior,  contra  decisão  administrati- 
va tomada  pelo  inferior,  que  considere  erró- 
nea, no  prazo  de  trinta  dias  após  sua  publica- 
ção, 

Art.  77  -  Nenhum  documento  subirá  a  um  concílio 
superior  senão  por  intermédio  do  inferior  com- 
petente, salvo  quando  este  se  recusar  a  pro- 
videnciar o  seu  encaminhamento,  ou  não  o 
fizer  no  prazo  de  quinze  dias. 
Parágrafo  único  -  Guando  o  concílio  receber 
um  documento  para  ser  encami- 
nhado, deverá  cerlíficar-se,  pre- 
viamente, se  a  matéria  é  de  sua 
própria  competência. 
Art.  78  -  Os  concílios  podem  receber,  como  mem- 
bros visitantes,  ministros  ou  representantes 
de  outras  comunhões  eclesiásticas  reconhe- 
cidas pelo  disposto  no  Art,  4°  e,  como  mem- 
bros correspondentes,  os  de  concílios 
congéneres  da  Igreja. 
Art.  79  ■  As  sessões  dos  concílios  hierarquica- 
mente superiores  ao  Conselho  serão  públicas, 
salvo  nos  casos  previstos  nesta  Constituição, 
devendo  ser  iniciadas  e  encerradas  com  ora- 
ção. 

Art.  80  ■  Os  concílios,  com  exceção  do  Conselho, 
nos  inten/alos  de  suas  reuniões,  são  repre- 
sentados por  suas  Comissões  Executivas  e  a 
elas  compete  velar  pela  fiel  observância  e 
execução  das  deliberações  conciliares,  po- 
dendo decidir  sobre  casos  urgentes,  ad  refe- 
rendum da  reunião  seguinte  do  seu  concílio 
§  1"  -  As  Comissões  Executivas  dos  Presbité- 
rios e  dos  Sínodos  se  constituem 
dos  membros  de  sua  Diretoria, 
§  2°  -  A  Comissão  Executiva  da  Assembléia 
Geral  é  formada  por  sua  Diretoria 
e  por  um  representante  de  cada 
Sínodo,  na  forma  disposta  no  Pa- 
rágrafo único  do  Art  111,  inciso 
XI. 

§  3"  -  As  Comissões  Executivas  poderão  no- 
mear comissões  de  assessoria. 


CAPÍTULO  11 
Do  Conselho 

Art.  81  ■  O  Conselho  de  uma  igreja  local  compôe- 
se  do  pastor,  ou  pastores,  e  dos  presbíteros 
em  atividade. 

Parágrafo  único  -  Na  sua  composição,  o  Con- 
selho não  pode  ter  parentes  con- 
sanguíneos até  terceiro  grau  ou 
por  afinidade,  em  número  superior 
à  metade  de  seus  membros. 
Art.  82  -  O  quorum  do  Conselho  é  formado  pelo 

pastor  titular  e  um  terço  dos  presbíteros 
Art.  83  ■  É  admissível  que  o  Conselho  se  reúna 
sem  o  número  legal  de  presbíteros,  quando  os 
demais  estiverem  impedidos  por: 

I  -  licença,  concedida  pelo  Conselho; 

II  -  motivo  de  ausência  se.  depois  de  convocados, 

se  negarem  a  comparecer; 

III  -  estarem  respondendo  a  processo. 

Parágrafo  único  -  A  decisão  será.  porém,  ad 


referendum  do  quorum  estabele- 
cido, quando  se  tratar  de  casos 
disciplinares  ou  de  administração 
civit  e  financeira. 
Art,  84  -  O  Conselho  poderá  reunir-se  sem  a  pre- 
sença do  pastor  titular,  em  sua  falta  ou  ausên- 
cia prolongada: 

I  -  com  o  comparecimento  da  maioria  dos 

presbíteros,  sem,  todavia,  poder  tratar  de  ad- 
missão, translerência  e  demissão  de  membros, 
nem  de  casos  disciplinares; 

II  -  com  o  comparecimento  de  um  só  presbítero, 

para  o  fim  exclusivo  de  dar  posse  ao  pastor 
ou  resolver  sobre  escolha  de  representante 
junto  ao  Presbitério. 

Parágrafo  único  ■  Nestes  casos,  o  pastor 
deve  ser,  inconiinenti.  informado 
sobre  a  ocorrência  da  reunião  e 
seus  resultados,  pelo  vice-prest- 
denle. 

Art.  65  -  O  pastor  titular  poderá  exercer  as  (un- 
ções plenas  do  Conselho,  em  caso  de  faleci- 
mento, mudança  de  domicilio,  renuncia  coleli- 
va.    recusa   de   comparecimento  dos 
presbíteros,  por  estarem  eles  respondendo  a 
processo  ou  com  mandato  vencido, 
Parágrafo  único  -  No  caso  de  não  ser  possí- 
vel o  estabelecimento  de  novos 
presbíteros,  o  pastor  levará  o  fato 
ao  conhecimento  do  Presbitério. 

Art.  86  -  O  presidente  do  Conselho  é  o  pastor 
titular  da  igreja,  que  tem  voto  de  quantidade  e 
qualidade,  sendo  este  ultimo  obngatório. 
Parágrafo  único  -  No  impedimento  do  pastor. 

assumirá  a  presidência  o  vice-pre- 
sidente; em  casos  especiais,  o 
Conselho  convidará  um  ministro  do 
Presbitóno. 

Art.  87  -  É  substituto  legal  do  pastor  titular,  para  os 
efeitos  civis,  o  vice-presidente  do  Conselho, 
eleito  anualmente  dentre  os  presbíteros. 

Art,  88  -  Na  impossibilidade  de  reunir-se  o  Conse- 
lho para  exame  de  candidatos  á  profissão  de 
fé.  o  pastor  titular  o  fará.  fazendo-lhe  a  devida 
comunicação  na  reunião  seguinte. 

Art.  89  -  O  Conselho  tem  como  principais  atribui- 
ções: 

I  •  admitir,  transferir,  disciplinar  e  demitir  membros; 

II  -  velar  pela  fé  e  conduta  dos  que  se  acham  sob 

sua  jurisdição,  para  que  nenhum  membro  des- 
preze as  ordenanças  da  Igreja,  e  para  que  os 
pais  não  se  descuidem  de  apresentar  seus 
filhos  30  batísmo. 

III  -  promover  a  eleição  de  presbíteros  e  diáconos, 

ordená-los  e  dar-lhes  investidura,  discipliná- 
los  e  velar  para  que  cumpram  seus  deveres, 
bem  como  dar  posse  aos  pastores  designa- 
dos pelo  Presbitério; 

IV  -  funcionar  como  diretoria  administrativa  da  igreja, 

representando-a  perante  o  poder  civil,  medi- 
ante seu  presidente,  supenntendendo  toda  a 
sua  administração  financeira,  examinando  as 
atas  e  contas  do  Ministéno  de  Açào  Social  e 
Diaconia.  e  nomeando  funcionários  da  igreja; 

V  -  supervisionar  e  orientar  a  obra  de  educação 

cristã  em  geral,  bem  como  o  trabalho  das  or- 
ganizações departamentais  da  igreja. 

VI  -  superintender  todas  as  atividades  da  igreja, 
exceto  as  funções  privativas  do  minislro;  VII  ■ 
cumprir  e  fazer  cumprir  as  ordenações  dos 
concílios  superiores  e  propor-lhes  medidas 
convenientes; 

VIII  -  dar  à  Assembléia  relatório  do  movimento  fi- 
nanceiro e  informações  do  movimento  geral 
eclesiástico  do  ano  lindo; 

IX  -  eleger  representantes  junto  ao  Presbitério; 

X  -  autonzar  a  outorga  de  procurações; 

XI  -  conceder  títulos  honoríficos 

§  1°  -  No  exercício  de  suas  atribuições  ne- 
nhum membro  do  Conselho  será 
remunerado  nem  fará  jus  a  qual- 
quer parcela  do  património  da  Igreja 
ou  de  suas  receitas. 
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§  2°  -  Pela  assistência  espiritual  prestada  o 
pastor  receberá  côngrua. 
Art.  90  ■  O  Conselho  reunir-se-á  ao  menos  uma 

vez  por  mês.  convocado  pelo  presidente  com 

antecedência  mínima  de  dois  dias,  salvo  em 

casos  de  urgência: 
i  ■  por  deliberação  própria; 

II  -  a  requerimento  de  um  terço  dos  presbíteros; 

III  -  a  requerimento  de  membros,  nos  termos  do  art, 

14,  in  fine: 

IV  -  por  deliberação  do  Presbitério. 

Parágrafo  único  -  As  reuniões  do  Conseltio 
são  privativas  (Ari.  79). 
Art.  91  -  As  atas  do  Conselho  e  os  demais  docu- 
mentos do  arquivo  ficarão  sob  a  responsabi- 
lidade do  secretário,  eleito  anualmente  dentre 
os  presbíteros. 

§  1°  -  As  atas  serão  um  registro  claro  das 
resoluções  do  Conseltio.  bem 
como  dos  atos  pastorais,  deven- 
do ser  elaboradas  segundo  regras 
estabelecidas  pela  Assembléia 
Geral. 

§  2°  -  Em  casos  excepcionais,  o  presidente 
acumulará  as  funções  de  secre- 
tário. 

Art.  92  ■  O  arquivo  do  Conselho  conterá  um  rol 
minucioso  de  todo  o  movimento  de  admissão, 
disciplina,  transferência  e  demissão  de  mem- 
bros. 

Art.  93  -  A  tesouraria  da  igreja  está  a  cargo  de  um 
tesoureiro,  nomeado  anualmente,  pelo  Con- 
selho, dentre  os  membros  da  igreja. 

CAPÍTULO  III 
Do  Presbitério 

Art.  94  ■  O  Presbitério  compõe-se  de  todos  os 
seus  ministros  e  das  igrejas  de  sua  jurisdição, 
representadas  por  um  dos  seus  presbíteros. 
§  1°  -  Cada  representante  exibirá  uma 
credencial  assinada  pelo  presiden- 
te ou  peio  secretário  do  respecti- 
vo Conselho, 
§  2"  ■  Para  a  organização  de  um  Presbitério 
será  exigido  um  número  mínimo  de 
quatro  igrejas  e  quatro  ministros. 

Art.  95  -  O  quorum  do  Presbitério  .é  formado  por 
um  terço  dos  representantes  das  igrejas  de 
sua  jurisdição  e  um  terço  de  seus  ministros, 

Art.  96  -  A  Diretorla  do  Presbitério  compõe-se  de 
presidente,  vice-presidente  e  dois  secretári- 
os, todos  eleitos  por  escrutínio  secreto,  den- 
tre seus  membros,  logo  após  a  abertura  do 
concílio,  e  de  secretário  executivo  e  tesourei- 
ro eleitos  no  decorrer  da  reunião,  para  um 
mandato  anual. 

Parágrafo  único  -  Quando  um  presbítero  elei- 
to para  um  dos  cargos  da  Direto- 
ria  deixar  de  ser  representante  de 
sua  igreja,  perderá  o  mandato, 
exceto  para  a  sessão  de  abertu- 
ra e  nos  casos  previstos  nos 
Arls  IOI  -  §  r  e  102. 
Art.  97  -  O  presidente  tem  autoridade  para  a  ma- 
nutenção da  ordem  nas  sessões,  bem  como 
para  convocar  ou  adiar  as  reuniões  do  conci- 
lio, conforme  as  regras  por  este  estabelecidas. 
Parágrafo  único  -  O  presidente,  enquanto 
na  presidência,  não  pode  tomar 
parte  nas  discussões,  e  só  tem 
voto  de  qualidade,  que  é  obrigató- 
no. 

Art.  96  -  O  Presbitério  tem  como  principais  atribui- 
ções: 

I  -  admitir,  transferir,  licenciar  e  ordenar  candida- 

tos ao  ministério; 

II  -  admitir,  disciplinar,  remover,  transferir,  jubilar  e 

demitir  ministros; 

III  -  estabelecer  e  dissolver  relações  pastorais; 

IV  -  destinar  ministros  para  diferentes  funções; 

V  -  fazer  com  que  seus  obreiros  se  dediquem 

diligentemente  aos  seus  deveres; 


VI  -  organizar,  unir,  transferir  ou  desmembrar  igre- 

jas e  congregações  presbiteriais,  a  pedido  dos 
interessados,  bem  como  dissolvê-las; 

VII  -  assumir  o  pastorado  das  igrejas  vagas  e 
superintender,  em  geral,  por  órgãos  apropria- 
dos, as  igrejas  de  sua  jurisdição; 

VIII  -  superintender  as  atividades  leigas  de  sua 
jurisdição; 

IX  -  examinar  as  atas  e  atos  dos  conselhos  e 
comissões  permanentes; 

X  -  atender  a  representações,  consultas,  refe- 

rências e  apelações; 

XI  -  auxiliar  o  sustento  pastorai  das  igrejas  de 

recursos  escassos; 

XII  -  estabelecer  e  sustentar  trabalho  de 
evangelização  dentro  de  seu  território,  em  re- 
giões não  pertencentes  a  outros  Presbitérios 
e  no  extenor; 

XIII  -  condenar  opiniões  e  práticas  inconvenien- 
tes; 

XIV  •  cumprir  e  fazer  cumprir  as  decisões  própri- 
as e  as  dos  concílios  superiores,  bem  como 
as  prescrições  constitucionais  da  igreja; 

XV  •  disciplinar  os  Conselhos; 

XVI  ■  tomar  medidas  orçamentárias; 

XVII  -  concertar  meios  para  o  progresso  do  traba- 
lho geral; 

XVIII  -  propor  aos  concílios  superiores  as  medi- 
das que  julgue  vantajosas  para  toda  a  Igreja, 
observando  o  disposto  no  Art.  77; 

XIX  -  eleger,  dentre  seus  membros,  representan- 
tes junto  ao  Sínodo  e  à  Assembléia  Geral; 

XX  -  eleger  a  Diretorla  da  Assembléia  Geral, 
Parágrafo  único  ■  Os  representantes  junto 

à  Assembléia  Geral  e  seus  res- 
pectivos suplentes  serão  os  mes- 
mos ministros  e  presbíteros  elei- 
tos para  comporem  o  Sínodo. 

Art.  99  -  O  Presbitério  reúne-se  ordinariamente 
ao  menos  uma  vez  por  ano. 

Art.  100  -  O  Presbitério  pode  reunir-se  extraordi- 
nariamente: 

I  -  quando  o  próprio  concílio  o  determinar; 

II  ■  quando  alguma  emergência  o  exigir,  convoca- 

do pelo  presidente  ou  quem  suas  vezes  fizer, 
por  deliberação  própria,  ou  a  requerimento 
subscrito  por  membros  em  número  igual  ao 
estabelecido  para  o  quorum. 
§  1"  -  Nas  reuniões  extraordinárias,  o  Presbi- 
tério é  dirigido  pela  Diretorla  da 
reunião  ordinária  anterior  e  com- 
posto pelos  seus  ministros  e  pe- 
los mesmos  presbíteros,  salvo  se 
os  Conselhos  quiserem  substituí- 
los. 

§  2°  ■  As  reuniões  extraordinárias,  convocadas 
com  antecedência  mínima  de  sete 
dias,  tratarão  somente  da  matéria 
para  que  forem  convocadas. 

Art.  101  -  As  atas  do  Presbitério  serão  elabora- 
das segundo  as  regras  baixadas  pela  Assem- 
bléia Geral,  Estas  e  os  demais  documentos 
que  compõem  o  arquivo  ficarão  sob  respon- 
sabilidade do  secretário  executivo, 
§  1°  -  Quando  o  secretário  executivo  for 
presbítero  e  não  representar  a  sua 
igreja,  tomará  assento  no  concí- 
lio, mas  sem  direito  a  voto. 
§  2°  -  Q  secretário  executivo  deve  transcre- 
ver as  atas  das  reuniões  em  livro 
próprio,  enviando  o  resumo  delas 
para  publicação  no  órgão  oficial 
da  Igreia, 

§  3°  -  Do  arquivo  constará  o  registro:  a)  das 
suas  igrejas  e  congregações 
presbiteriais;  b)  da  admissão,  dis- 
ciplina, transferência  e  demissão 
de  ministros,  licenciados  e  candi- 
datos; c)  da  organização,  união, 
transferência,  desmembramento  e 
dissolução  de  igrejas;  d)  do  minu- 


cioso prontuário  eclesiástico  dos 
ministros  do  Presbitério;  e)  da  es- 
tatística completa  das  atividades 
eclesiásticas  de  sua  jurisdição. 
Art.  102  ■  O  Presbitério  elegerá  para  tesoureiro, 
anualmente,  um  ministro  ou  presbítero  que  to- 
mará assento  no  concílio,  sem  direito  a  voto, 
quando  não  for  representante  de  sua  igreja. 
Art.  103  •  As  despesas  feitas  pelos  ministros  e 
presbíteros  para  comparecerem  às  reuniões 
do  Presbitério  devem  ser  pagas  por  suas  ígre- 
'  jas, 

Art.  104  -  Qs  Presbitérios  deverão  adquinr  per- 
sonalidade jurídica, 

Art.  105  -  O  Presbitério  pode  ser  dissolvido,  me- 
diante decisão  do  Sínodo,  por  medida  admi- 
nistrativa ou  sentença  disciplinar,  que  provi- 
denciará as  medidas  necessárias  para  sua 
liquidação  e  extinção  da  sua  personalidade 
jurídica. 

CAPÍTULO  IV 
Do  Sínodo 

Art.  106  -  O  Sínodo  ó  a  assembléia  de  ministros  e 
presbíteros  representantes  de  cada  Presbi- 
tério sob  sua  jurisdição. 
§  1°  -  A  representação  de  cada  Presbitério 
será  constituída  de  quatro  minis- 
tros  e  quatro  presbíteros,  eleitos 
dentre  seus  membros. 
§  2°  -  Cada  representante  exibirá  uma 
credencial  assinada  pelo  presi- 
dente  ou  secretário  do  respecti- 
vo Presbitério. 
Art.  107  -  O  quorum  do  Sínodo  é  formado  por  um 
terço  dos  ministros  e  um  terço  dos  presbíteros, 
desde  que  estejam  representados  dois  ter- 
ços dos  Presbitérios. 
Art.  108  -  Para  a  organização  de  um  Sínodo  será 
exigido  um  número  mínimo  de  três  Presbitéri- 
os. 

Art.  109  -  A  Diretorla  do  Sínodo  compõe-se  de 
presidente,  vice-presidente  e  dois  secretári- 
os, todos  eleitos  por  escrutínio  secreto  den- 
tre seus  membros  logo  após  a  abertura  do 
concílio,  e  de  secretário  executivo  e  tesourei- 
ro, eleitos  no  decorrer  da  reunião,  para  um 
mandato  de  dois  anos. 
Parágrafo  único  -  Quando  um  presbítero  ou 
ministro,  eleito  para  um  dos  car- 
gos da  Diretorla,  deixar  de  ser  re- 
presentante de  seu  Presbitério, 
perderá  o  mandato,  exceto  para 
a  sessão  de  abertura  e  nos  ca- 
sos previstos  nos  Arts.114,  §  1° 
e  115. 

Art.  110  -  O  presidente  tem  autoridade  para  a 
manutenção  da  ordem  nas  sessões,  bem 
como  para  convocar  ou  adiar  as  reuniões  do 
concílio,  conforme  as  regras  por  este 
estabelecidas. 

Parágrafo  único  -  O  presidente,  enquanto 
na  presidência,  não  pode  tomar 
parte  nas  discussões,  e  só  tem 
voto  de  qualidade,  que  é  obriga- 
tório. 

Art.  111  ■  O  Sínodo  tem  como  principais  atribui- 
ções; 

I  -  organizar,  disciplinar,  transferir,  fundir  e  dissol- 
ver Presbitérios; 

II  -  aprovar  os  relatórios  e  examinar  as  atas  e  atos 
dos  Presbitérios,  verificando  se  foi  observa- 
da a  Constituição; 

III  -  atender  a  consultas,  representações,  refe- 
rências e  apelações  encaminhadas  pelos 
Presbitérios; 

IV  -  fazer  cumprir  as  suas  próprias  decisões  e  as 
da  Assembléia  Gerai,  bem  como  velar  para 
que  seja  prestigiada  a  autoridade  dos  concíli- 
os inferiores; 

V  -  concertar  planos  para  o  interesse  geral  do 
trabalho  em  sua  jurisdição,  instituir  e 
superintender  agências  necessárias  ao  tra- 
balho geral; 
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VI  ■  nomear  ministros,  com  anuência  de  seus 

respectivos  Presbitérios,  bem  como 
presbíteros  para  o  desempenho  de  dife- 
rentes funções; 

VII  -  nomear  comissões  especiais  para  a  exe- 
cução de  seus  planos; 

VIII  -  superintender  as  atividades  leigas  na  sua 
jurisdição; 

IX  -  propor  à  Assembléia  Geral  medidas  que 

julgue  vantajosas  para  toda  a  Igreja; 

X  -  acolher  e  encaminhar  como  seus  repre- 

sentantes junto  a  Assembléia  Geral  os  mi- 
nistros e  presbíteros  eleitos  em  seus  res- 
pectivos Presbitérios; 

XI  -  eleger  o  representante  e  seus  suplentes 

junto  à  Comissão  Executiva  da  Assembléia 
Geral,  dentre  os  ministros  e  presbíteros 
titulares,  que  representam  seus  Presbité- 
rios naquele  concilio. 

Art.  112  -  O  Sínodo  reúne-se  ordinariamente 
pelo  menos  uma  vez  por  ano. 

Art.  113  ■  O  Sinodo  reune-se  extraordinaria- 
mente: 

I  -  quando  o  próprio  concílio  o  determinar; 

II  -  quando  qualquer  emergência  o  exigir,  sen- 

do convocado  por  iniciativa  do  presidente 
ou  a  requerimento  de  seus  membros,  em 
número  exigido  para  o  quorum. 
§  1°  ■  Nas  reuniões  extraordinárias,  o  M 
Sínodo  será  composto  dos 
mesmos  representantes  da 
reunião  anterior,  a  não  ser  que 
os  Presbitérios  queiram  subs- 
tituí-los, e  será  dirigido  pela 
mesma  Diretoria. 
§  2"  ■  As  reuniões  extraordinárias. 

convocadas  com  antecedên- 
cia mínima  de  quinze  dias.  tra- 
tarão somente  das  matérias 
para  que  forem  convocadas, 
Art.  114  ■  As  atas  do  Sinodo  serão  elabora- 
das segundo  regras  baixadas  pela  As- 
sembléia Geral-  Estas  e  os  demais  docu- 
mentos que  compõem  o  arquivo  ficarão 
sob  responsabilidade  do  secretário  exe- 
cutivo, 

§  1°  -  Se  o  secretário  executivo  não  re- 
presentar seu  Presbitério,  terá 
assento  no  Sínodo,  mas  sem 
direito  a  voto, 
§  2°  -  O  secretário  executivo  deve  trans- 
crever as  atas  das  reuniões 
em  livro  próprio,  enviando  o 
resumo  deías  para  publicação 
no  órgão  oficial  da  Igreja, 
§     -  O  arquivo  conterá  um  registro  de  || 
todos  os  Presbitérios  sob  sua 
jurisdição,  os  relatórios  de 
suas  várias  comissões  e  sua  || 
estatística  geral, 
Art.  115-0  Sínodo  elegerá  para  tesoureiro 
um  ministro  ou  presbítero,  que  tomará  as- 
sento no  concílio,  sem  direito  a  voto,  quan- 
do não  for  representante  de  seu  Presbité- 
rio, 

Art.  116  -  As  despesas  feitas  pelos  membros 
do  Sínodo  para  comparecerem  às  suas 
reuniões  devem  ser  pagas  pelos  respec- 
tivos Presbitérios. 


CAPÍTULO  V 

Da  Assembléia  Geral 

Art.  117  -  A  Assembléia  Geral  é  o  concílio  su- 
perior e  o  órgão  de  unidade  da  Igreja 
Presbiteriana  Independente  do  Brasil,  sen- 
do constituída  por  representantes  sinodais 
eleitos  pelos  Presbitérios, 
§  1"  -  A  representação  de  cada  Sínodo 
será  constituída  de  dois  minis- 
tros e  dois  presbíteros  de 
cada  Presbitério  que  o  com- 
põem. 

§  2'  -  Cada  representante  exibirá  uma 
credencial  assinada  pelo  pre- 


I 


I 


i 


I 


sidente  ou  pelo  secretário  do  seu 

concílio, 

Art.  118-0  quorum  da  Assembléia  Geral  ô  for- 
mado por  um  terço  dos  ministros  e  um  terço 
dos  presbíteros  que  a  compõem,  desde  que 
representados  dois  terços  dos  sínodos. 

Art.  119  -  A  Diretoria  da  Assembléia  Geral  com- 
põe-se  de:  presidente,  dois  vice-prestdentes 
e  dois  secretários,  eleitos  dentre  seus  mem- 
bros, nos  Presbitérios,  para  mandato  de  qua- 
tro anos. 

§  1"  -  As  atribuições  dos  componentes  da 
Diretoria  da  Assembléia  Geral  se- 
rão regulamentadas  em  seu  Regi- 
mento Interno. 
§  2°  -  Se  o  membro  eleito  para  compor  a  Dire- 
toria deixar  de  representar  seu 
concílio,  terá  assento  na  Assem- 
bléia. sem  direito  a  voto.  até  o  tér- 
mino de  seu  mandato. 
§  3°  -  O  Código  Eleitoral  regulará  a  (orma  e  a 
ocasião  da  eleição, 
Art.  120  -  O  presidente  tem  autoridade  para  a 
manutenção  da  ordem  nas  sessões,  bem 
como  para  convocar  ou  adiar  as  reuniões  do 
concílio,  conforme  as  regras  por  este 
estabelecidas. 

Parágrafo  único  ■  O  presidente,  enquanto 
na  presidência,  não  pode  tomar 
parte  nas  discussões,  e  só  tem 
voto  de  qualidade  que  é  obrigató- 
rio. 

Art.  121  -  A  Assembléia  Geral  tem  como  principais 
atribuições: 

I  -  decidir,  com  fundamento  nas  Sagradas  Escritu- 

ras, sobre  questões  de  doutrina  e  prática,  bem 
como  estabelecer  regras  de  governo,  disci- 
plina e  liturgia; 

II  -  organizar,  disciplinar,  fundir  ou  dissolver 

Sínodos; 

III  -  examinar  as  atas  e  atos  dos  Sínodos; 

IV  -  atender  a  consultas,  representações,  refe- 

rências e  apelações  encaminhadas  pelos 
Sínodos; 

V  -  fazer  cumprir  as  suas  próprias  decisões  e 

velar  para  que  seja  prestigiada  a  autoridade 
dos  concílios  inferiores; 

VI  -  concertar  planos  para  o  interesse  geral  do 
trabalho,  instituir  e  superintender  agências  ne- 
cessárias ao  trabalho  geral,  nomear  ministros, 
com  anuência  de  seus  concílios,  bem  como 
presbíteros,  para  o  desempenho  de  diferen- 
tes funções; 

VII  -  estabelecer  e  sustentar  trabalhos  de 
evangelização  no  exterior; 

VIII  -  promover  os  meios  de  sustento  das  institui- 
ções gerais,  mediante  arrecadação  percentual 
das  rendas  das  igreias  locais; 

IX  ■  resolver  sobre  cooperação  com  outras  comu- 

nhões eclesiásticas; 

X  -  definir  as  relações  entre  a  Igreja  e  o  Estado; 

XI  -  superintender  e  gerir  todas  as  atividades  da 

Igreja,  como  instituição  religiosa; 
Xlt  ■  organizar  e  superintender  o  ensino  teológico; 

XIII  -  superintender  Ioda  a  aiividade  leiga  da  Igreja; 

XIV  -  adquirir,  alienar  ou  onerar  bens  da  Igreja; 

XV  -  examinar  as  atas  e  homologar  as  delibera- 
ções da  Comissão  Executiva. 

XVI  -  providenciar  e  supervisionar  a  formação 
teológica  de  ministros,  em  nível  de  graduação 
e  educação  continuada, 

Art.  122  ■  A  Assembleia  Geral  reúne-se  ordinana- 
mente  de  dois  em  dois  anos, 

Art.  123  -  A  Assembléia  Geral  reúne-se  extraordi- 
nariamente: 

I  -  quando  o  próprio  concílio  o  determinar; 

II  -  quando  qualquer  emergência  o  exigir,  sendo 

então  convocado  mediante  decisão  da  Dire- 
toria ou  a  requerimento  de  ministros  e 
presbíteros  em  número  exigido  para  o  quorum. 
§  1°  -  Nas  reuniões  extraordinárias,  a  Assem- 
bléia Geral  será  composta  dos 
mesmos  representantes  da  reu- 


nião ordinária  anterior,  a  nâo  ser 
que  os  Presbitérios  queiram  subs- 
titui-los, obedecendo  ao  disposto 
no  Parágrafo  único  do  Art,  98.  e 
será  dirigida  pela  mesma  Direto- 
ria. 

§  2"  -  As  reuniões  extraordinárias  tratarão  so- 
mente da  matéria  para  que  forem  convocadas. 
Art.  124  -  A  convocação  da  Assembléia  Ge- 
ral será  obrigatonamente  por  uma  das  seguin- 
tes formas: 

I  -  pelo  órgão  oficia!  "O  Estandarte",  em  edição 

expedida  peto  menos  sessenta  dias  anies  da 
data  da  convocação,  no  caso  de  reunião  or- 
dinária, e  trinta  dias  antes,  no  caso  de  reu- 
nião extraordinária; 

II  •  por  correspondência  aos  presidentes  de 

Sínodos  e  Presbitérios  com  o  mesmo  critério 
acima, 

Art.  125  -  As  atas  da  Assembléia  Geral  serão 
elaboradas  conforme  suas  regras  e.  com  os 
demais  documentos  que  compõem  seu  arqui- 
vo, estarão  a  cargo  da  Diretoria, 

Art.  126  -  As  despesas  feitas  pelos  ministros  e 
presbíteros  para  comparecerem  às  reuniões 
da  Assembléia  Geral.  Inclusive  dos  membros 
de  sua  Diretoria.  devem  ser  pagas  pelos  res- 
pectivos Presbitérios. 

Parágrafo  único  -  A  Comissão  Executiva  da 
Assembléia  Geral  regulamentará 
a  forma  de  pagamento  das  des- 
pesas feitas  pelos  representan- 
tes sinodais  e  da  Diretoria  para 
comparecerem  âs  suas  reuniões. 

DISPOSIÇÃO  TRANSITÓRIA 

Art.  127  -  As  matérias  que  dependam  de  regula- 
mentação seráo  tratadas  na  lorma  vigente  à 
data  da  promulgação  desta  Constituiçáo.  até 
serem  regulamentadas. 

DISPOSIÇÕES  FINAIS 

Art.  128  -  A  Igrqa  loia  um  Secretário  Geral  e  um 
Tesoureiro,  cujas  atribuições  são  definidas 
no  seu  Estatuto,  escolhidos  dentre  ministros 
e  presbíteros  da  Igreja  Presbiteriana  Indepen- 
dente do  Brasil  que,  quando  não  representa- 
rem seus  concílios,  terão  assento  na  Assem- 
bléia Geral  e  na  sua  Comissão  Executiva,  com 
direito  a  voz. 

Parágrafo  único  •  A  Assembléia  Geral  regu- 
lará a  forma  de  escolha. 

Art.  129-0  Código  Disciplinar  e  as  Ordenações 
Litúrgicas,  promulgados  pela  Assembléia  Ge- 
ral, terão  força  de  lei  para  toda  a  Igreja 
Presbiteriana  Independente  do  Brasil, 

Art.  130  -  A  presente  Constituição  não  poderá 
ser  emendada  ou  reformada,  senão  por  inici- 
ativa da  Assembléia  Geral,  mediante  propos- 
ta: 

I  -  aprovada  pela  Assembléia  Geral  e  por  esta 

baixada  aos  Presbitérios; 

II  -  aprovada  subsequentemente  por  dois  terços 

dos  Presbitérios; 

III  -  homologada,  finalmente,  pela  Assembléia  Ge- 

ral. 

Art.  131  -  Os  símbolos  de  fé  só  poderão  ser  mo- 
dificados mediante  proposta: 

I  -  aprovada  por  quatro  quintos  dos  membros  pre- 

sentes á  Assembléia  Geral; 

II  -  aprovada  subsequentemente  por  quatro  quin- 

tos dos  Presbitérios, 

III  -  homologada,  finalmente,  pela  Assembléia  Ge- 

ral, com  o  voto  de  quatro  quintos  dos  mem- 
bros presentes  á  reunião, 
Art.  132  -  A  Igreja  Presbiteriana  Independente  do 
Brasil  poderá  unir-se  a  outra  comunhão  ecle- 
siástica, nas  mesmas  condições  do  artigo 
anterior 

Art.  133  -  A  presente  Constituição  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  publicação  no  "O  Estan- 
darte", órgão  oficial  da  Igreia,  revogando-se 
as  disposições  em  contrário. 
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ANEXO  II 

CÓDIGO  DISCIPLINAR 

DA  IGREJA  PRESBITERIANA  INDEPENDENTE  DO  BRASIL 


CAPÍTULO  I 

Disposições  preliminares 

Ari.  1"  -  Pela  autoridade  recebida  de  Cnsto,  a  Igreja 
tem  o  poder  disciplinar  sobre  membros 
professos,  oficiais  e  concílios. 

Art.  2°  ■  No  exercício  do  poder  disciplinar,  a  Igreja 
aplicará  as  sanções  previstas  neste  Código. 

Art.  3°  -  No  exercício  da  disciplina,  a  Igreja  visa  à 
edificação  dos  seus  membros,  à  remoção  de 
escândalos,  erros  ou  faltas,  ao  bem  dos 
ofensores  e  à  honra  e  glória  de  Deus. 

Art.  4°  ■  Os  membros  náo  professos  recebem  os 
cuidados  espirituais  da  Igreja,  mas  ficam  sob  a 
disciplina  direla  e  imediata  dos  pais  ou  respon- 
sáveis legais. 

Seção  I 

Dos  Fatos  Puníveis 

Art.  5°  -  Constituem  fatos  puníveis  todas  as  ações 
e  omissões  que,  na  fé  ou  na  prática,  firam  dou- 
trinas da  Palavra  de  Deus  ou  prejudiquem  a 
paz.  a  unidade,  a  pureza  e  o  progresso  da  Igre- 
ja, 

Art.  6°  -  Consideram-se  ofensivos  à  paz  e  unidade 
da  Igreja,  dentre  outros,  a  insubmissão  às  auto- 
ndades  eclesiásticas,  as  violências  verbais,  as 
referências  injuriosas  ao  próximo,  bem  como  a 
divulgação  de  fatos  sobre  os  quais  a  Igreja,  por 
seus  órgãos  competentes,  ainda  não  se  fiaja 
pronunciado. 

Art.  7°  ■  Em  relação  aos  Concílios,  são  fatos  puní- 
veis, dentre  outros: 

I  -  tomar  decisão  doutnnária  ou  prática  que  ofenda 

os  princípios  fundamentais  adotados  pela  Igre- 
ja: 

II  ■  proceder  com  evidente  espírito  de  injustiça,  des- 

respeitando disposições  processuais  de  impor- 
tância relevante  ou  aplicando  sanção  manifes- 
tamente desproporcional  à  falta; 

III  -  desobedecer  reiteradamente  às  obsen/ações 

que.  sem  caráter  disciplinar,  o  concílio  superior 
fizer  no  exame  periódico  do  livro  de  suas  atas; 

IV  -  tomar-se  desidioso  no  cumprimento  de  suas 

atribuições  constitucionais,  comprometendo  o 
prestígio  da  Igreja  ou  a  boa  ordem  dos  seus 
trabalhos: 

V-  adotar  medidas  comprometedoras  à  paz,  à  uni- 
dade, à  pureza  e  ao  progresso  da  Igreja. 

Art.  8"  •  Nenhum  concilio  pode  considerar  punível 
fato  que  não  se  prove  contrário  ao  espírito  das 
Escrituras,  segundo  a  interpretação  dos  Sím- 
bolos de  Fé  e  Constituição  adotados  pela  Igreja. 

Seçáo  II  -  Das  Sanções 

Art.  9"  -  As  sanções  serão  efelivadas  formalmente 
pelos  concílios,  por  meio  de  sentença,  notifi- 
cando-se  por  escrito  os  interessados. 

Art.  10  -  É  dever  dos  concílios  envidar  esforços 
para  corrigir  as  falhas  por  meios  suasórios, 
evitando  recorrer  a  processo. 

Art.  11  -  Em  relação  aos  membros  da  Igreja  e  seus 
oficiais,  podem  ser  aplicadas  as  seguintes  san- 
ções: 1 1  -  advertência,  que  consiste  em  admo- 
estar o  culpado,  por  escrito,  exortando-o  a  cor- 
rigir-se,  nas  hipóteses  de  falta  leve; 

II  -  suspensão  da  comunhão,  que  consiste  no  impe- 

dimento de  exercer  os  direitos  mencionados  no 
Art.  18,  incisos  I.  II  e  III.  da  Constituição  e  dos 
ofícios  eclesiásticos,  na  tiipótese  de  falta  gra- 
ve: 

III  -  a  exclusão  do  rol  de  membros,  que  consiste  em 

eliminar  o  faltoso  da  comunhão  da  Igreja,  na 
hipótese  de  falta  gravíssima; 

IV  -  suspensão  temporária  dos  ofícios  eclesiásti- 

cos, que  consiste  em  afastar  o  oficial  somente 
das  funções  do  seu  ofício: 

V  -  deposição  de  oficial,  que  consiste  na  destitui- 


ção de  suas  funções. 

§  r  -  Quando  o  ministro  for  deposto  e  não  tiver 
sido  excluído,  será  arrolado  como 
membro  de  uma  Igreja  local, 
indicada  pelo  concílio. 
§  2°  -  O  prazo  da  suspensão  poderá  ser  deter- 
minado ou  indeterminado,  e  o 
faltoso  será  readmitido  à  comu- 
nhão ou  ao  seu  ofício  quando  se 
verificar  a  sua  reabilitação. 
Art.  12  -  Nenhuma  sanção  ou  penalidade  será  apli- 
cada se  não  for  assegurado  ao  acusado  o 
direito  de  defesa  e  o  de  produzir  as  provas 
pertinentes  que  requerer. 
Art.  13  -  Aos  concílios  podem  ser  impostas  as  se- 
guintes sanções; 

I  -  advertência,  quando  verificada  a  ocorrência  de 

falta  ou  irregularidade  no  desempenho  de  seus 
trabalhos,  hipótese  em  que  será  determinada  a 
sua  correção  ou  reparação; 

II  -  inten/enção  com  suspensão  temporária  de  suas 

funções,  quando  não  obedecida  a  determina- 
ção do  inciso  anterior; 

III  -  dissolução,  com  a  extinção  do  concílio,  quando 

forem  ineficazes  as  sanções  anteriores,  pela 
reiteração  da  conduta  faltosa. 
Parágrafo  único  -  Suspenso  ou  dissolvido 
um  concílio,  seus  membros  se  su- 
bordinarão imediatamente  ao  con- 
cílio disciplinador. 
Art.  14  -  As  sanções  aplicadas  aos  concílios  não 
alcançam  individualmente  os  seus  membros, 
mas  a  eventual  responsabilidade  destes  será 
apurada,  aplicando-se-lhes  as  sanções  devi- 
das. 

Art.  15  -  As  sanções  devem  ser  aplicadas  com 

critério,  discrição  e  amor,  proporcionalmente  à 
falta  cometida,  levando-se  em  consideração  as 
circunstâncias  atenuantes  e  agravantes. 
§  1°  -  São  atenuantes: 

a)  pouca  experiência  religiosa; 

b)  pouco  conhecimento  das  doutrinas 
da  Igreia; 

c)  influência  maléfica  do  meio; 

d)  bom  testemunho  anterior; 

e)  presença  e  participação  nas  ativi- 
dades  da  Igreja; 

f)  humildade; 

g)  manifestação  de  arrependimento 
com  disposição  de  corrigir-se; 

h)  boa  té; 

i)  confissão  voluntária. 
§  2°  -  São  agravantes: 

a)  relevante  expenència  religiosa; 

b)  considerável  conhecimento  das  dou- 
tnnas  da  Igreja; 

c)  influencia  benéfica  do  meio; 

d)  maus  antecedentes: 

e)  negligência  nas  atividades  da  Igreja; 

f)  arrogância; 

g)  contumácia. 

CAPÍTULO  II 
Do  Processo 

Seção  I  -  Da  Competência 

Art.  16  -  Compete  ao  Conselho  processar  e  julgar 
membros  professos,  presbíteros  e  diáconos. 
Art.  17  -  Compele  ao  Presbitério: 

I  -  processar  e  lulgar  os  ministros  e  Conselhos  de 

sua  jurisdição; 

II  -  julgar  em  grau  de  recurso  as  decisões  do  Con- 

selho. 

Art.  18  -  Compete  ao  Sínodo: 

I  -  processar  e  julgar  os  Presbitérios  de  sua  jurisdi- 

ção; 

II  -  julgar  em  grau  de  recurso  as  decisões  do  Pres- 

bitério. 

Art.  19  -  Compete  à  Assemblêia  Gera!; 


I  -  processar  e  julgar  os  Sínodos: 

II  -  julgar  em  grau  de  recurso  as  decisões  dos 

Sínodos. 

Art.  20  -  Quando  um  concílio  tomar  conhecimento 
de  fato  atribuível  à  pessoa  sujeita  à  jurisdição 
de  outro  concílio,  encaminhar-lhe-á  denuncia 
acompanhada  de  informações  e  documentos 
úteis  ao  seu  julgamento, 
§  1"  -  Recebida  a  denúncia,  o  concílio  proces- 
sará o  seu  julgamento,  se  não  pre- 
ferir prorrogar  a  competência  do 
concílio  informante  para  fazè-lo 
§  2°  -  Na  omissão  dos  agentes  indicados  nos 
artigos  16,  17  e  18,  a  Assembleia 
Geral  terá  sua  competência  ampli- 
ada  para  conhecer  e  instaurar  o 
processo  disciplinar,  de  ofício  ou 
por  qualquer  representação. 

Secção  li 

Do  Impedimento  e  Da  Suspeição 

I  Art.  21  -  São  impedidos  de  participar  do  julgamenio: 
■  1-0  cônjuge  e  o  parente  consanguíneo  ou  afim  ate  o 
*  terceiro  grau  civil; 

I  II  -  os  que  participaram  do  julgamento  no  concílio 
I  inferior: 

III  -  os  que  serviram  de  procurador  ou  testemunha; 

IV  •  os  que  tiverem  se  ausentado  das  sessões  sem 

o  prévio  consentimento  do  concilio. 
^^^^^  Parágrafo  único  -  A  arguição  de  impedimento 
^^^H|^  será  declarada  de  ofício  ou  apre- 

^B^^^^  sentada  pelas  parles,  sob  pena  de 

nulidade, 

Art.  22  -  São  suspeitos  de  participar  no  julgamenio 
os  que: 

I  -  tiverem  qualquer  interesse  direto  e  pessoal  na 
^  decisão  da  causa: 

II  -  estiverem  comprovadamente  incompatibilizados 

com  o  acusado; 

III  -  houverem  manifestado  a  estranhos  sua  opinião 

sobre  o  mérito  da  causa. 

§  1  -  a  arguição  de  impedimento  e  de  suspeição 
^^^^^^  será  apresentada,  pelas  partes,  na 

^^^^^H  primeira  audiência  a  que  o  acusa- 

^^^^^1  do  comparecer,  sob  pena  de 

^^^^^ 

j^H^^  §  2"  -  Rejeitada  a  arguição,  o  acusado  poderá 
|PP  interpor  recurso  de  agravo. 

Art.  23  -  Quando  se  tratar  de  Conselho,  se  o  alas- 
tamento  por  impedimento  ou  suspeição  importar 
HB|        em  anulação  do  quorum,  será  o  processo  re- 
metido incontinentt  ao  Presbitério. 

Seção  III  -  Dos  Procedimentos 

Art.  24  ■  Todo  processo  poderá  ser  instaurado  me- 
diante: 

I  -  queixa,  quando  o  fato  é  comunicado  pelo  própno 

I ofendido; 
II  -  denúncia,  quando  o  fato  é  comunicado  por  outra 
pessoa: 

III  -  de  oficio,  quando  não  houver  denúncia  ou  quei- 
xa, mas  o  concílio  tomar  conhecimento  de  falta 
e  entender  necessária  a  instauração  de  pro- 
cesso para  a  honra  do  Evangelho. 
§  1"  -  As  partes  em  qualquer  processo  são  o 

autor,  que  é  a  IPIB,  e  o  acusado 
§  2"-  Nenhum  processo  será  instaurado  sem 
que  o  concílio,  depois  das  devidas 
averiguações,  julgue  necessário 
fazê-lo  para  a  honra  do  Evangelho 
e.  no  caso  de  queixa,  obedecidas 
as  medidas  indicadas  em  Mateus 
18:15  e  16. 

§  3"  -  Nenhum  processo  será  instaurado  decor- 
rido mais  de  um  ano  do  conheci- 
mento da  falta  cometida, 
§  4"  -  Nenhum  órgão  da  Igreja  poderá  deixar  de 
apreciar  ou  dar  seguimento  à  quei- 
xa ou  denúncia  em  ra^ão  de  vício 
formal  ou  de  incompetência  funcio- 
nal, devendo,  para  eficácia  da  dis- 
ciplina eclesiástica,  promover  as 
correções  necessárias  ao  confie- 
cimento,  processamento  ou  enca- 
minhamento da  representação, 
queixa  ou  denúncia  ao  órgão  com- 
petente, 

Art.  25  -  Os  concílios  devem  agir  com  cautela  quan- 
do a  acusação  revelar  parcialidade  do  acusa- 
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dor  ou  quando  este  se  enconlrar  sob  disci- 
plina ou  respondendo  a  processo,  ou  quan- 
do se  revelar  Imprudente,  irascivel  ou  pro- 
ceder de  modo  lemerário  e  malicioso, 
Art.  26  -  O  queixoso  ou  denunciante  será  previ- 
amente advertido  de  que.  tendo  conhecimen- 
to da  falsidade  da  acusação,  estará  sujeito 
a  processo  disciplinar. 
Art.  27  -  Recebida  a  queixa  ou  denúncia  pelo 
concilio  competente,  este,  em  até  trinta  dias, 
decidirá  sobre  a  instauração  do  processo, 
após  examinar  a  seriedade  e  legitimidade  da 
acusação,  designando,  dentre  seus  mem- 
bros, uma  Comissão  Processante.  compos- 
ta de,  no  mínimo,  um  relator  e  dois  membros, 
nomeando-se  dentre  eles  o  secretário  e  res- 
pectivos suplentes.  O  número  dos  compo- 
nentes será  sempre  ímpar 
§  1°  -  Correndo  o  processo  perante  o  Con- 
sellno,  poderá  ser  dispensada 
a  nomeação  de  Comissão 
Processante. 
§  2°  ■  Instaurado  o  processo,  o  presidente 
fará  ver  aos  membros  do  con- 
cílio a  gravidade  de  suas  fun- 
ções de  juízes  da  Igreja  de  Cris- 
to, lembrando-lhes  as  palavras 
de  Gálatas  6:1. 
Art.  28  -  Instaurado  o  processo,  a  Comissão 
Processante  citará  o  acusado  para  vir  de- 
fender-se  em  dia,  hora  e  local  previamente 
designados 

§  1"-  O  mandado  conterá  todos  os  temios 
da  acusação,  bem  como  a  Indi- 
cação de  que  o  acusado  pode- 
rá constituir  procurador  mem- 
bro de  Igreja  de  tradição  refor- 
mada, que  o  defenda  no  curso 
do  processo. 

§  2"-  Ao  acusado  assiste  o  direito  de  defen- 
der-se  por  escrito,  quando  não 
puder  comparecer  por  motivo 
de  força  maior,  devendo  a  de- 
fesa ser  encaminhada  à  Comis- 
são Processante  antes  da  pri- 
meira audiência. 

§  3°  -  Não  sendo  encontrado  para  citação 
pessoal,  o  acusado  será  citado 
por  edital  publicado  uma  vez  em 
O  Estandarte,  órgão  oficial  da 
Igreja,  com  o  prazo  de  quinze 
dias  a  contar  da  data  de  sua 
expedição - 

Art.  29-0  processo  terá  rito  sumário  quando: 

I  -  o  acusado  confessar  a  falta; 

II  -  comparecer  e  recusar  defender-se; 

III  -  se  recusar  a  comparecer; 

IV  -  qualquer  membro,  por  suas  atitudes,  afron- 

tar o  concílio  que  sobre  ele  tem  jurisdição; 

V  -  o  membro,  sem  motivo  justo,  se  recusar  a 

prestar  depoimento  como  testemunha. 
Parágrafo  único  -  Nessas  situações,  e  to- 
mado por  termo  sua  confissão, 
sendo  o  caso,  o  concílio  profe- 
rirá de  imediato  a  sentença,  re- 
gistrando-a  em  ata. 
Art.  30  -  O  processo  terá  rito  ordinário  quando: 

I  -  houver  contestação; 

II  -  o  acusado  for  concílio  ou  oficial  da  Igreja. 
Art.  31-0  processo  de  rilo  ordinário  terá  o 

seguinte  curso: 

I  -  interrogatório  do  acusado; 

II  -  inquirição  das  testemunhas; 

III  -  realização  de  diligências  várias; 

IV  ■  alegações  finais; 

V  -  lulgamento  e  prolação  da  sentença. 

Parágrafo  único  -  O  processo  deverá  es- 
tar concluído  até  noventa  dias 
após  a  sua  Instauração. 
Art.  32  -  Produzidas  as  provas  requeridas  pelo 
queixoso  ou  denunciante  e  pelo  acusado, 
depois  de  julgadas  pertinentes  e  necessári- 
as pela  Comissão  Processante,  o  relator 
apresentará  o  parecer  da  Comissão,  opi- 
nando pela  procedência  ou  improcedência 
da  acusação  e  pela  penalidade  aplicável.  Pa- 
rágrafo único  •  O  membro  cujo  voto  for 
contrário  ao  parecer  da  Comissão  poderá 
emiti-lo  em  separado. 


Art.  33  -  O  concilio  poderá  suspender  preventiva- 
mente o  acusado  na  oportunidade  do  Artigo  27. 
sem  que  essa  medida  constitua  penalidade. 

Art.  34  -  Os  membros  da  Comissão  Processante 
não  perderão  o  direito  de  tomar  parte  no  julga- 
mento. Art.  35  -  Os  concílios  comunicarão  aos 
acusados  as  sanções  impostas.  Informando  o 
direito  de  recurso  que  lhes  assiste. 

Art.  36  -  Publlca-se  a  deposição  e  a  exclusão;  pode 
deixar  de  se  publicar  a  suspensão;  não  se  pu- 
blica a  advertência. 

Seção  IV  -  Das  Provas 

Art.  37  -  Para  provar  qualquer  acusação  é  neces- 
sário o  testemunho  inconteste  de  pelo  menos 
duas  testemunhas  ou.  excepcionalmente,  de 
uma.  quando  corroborado  por  indícios  veemen- 
tes. 

Art.  38  -  Poderão  servir  de  testemunhas  pessoas 
Idóneas, 

§  1"  -  O  relator  advertirá  as  testemunhas  do 
dever  de  dizerem  a  verdade,  sob 
pena  de  sofrerem  a  penalidade  pre- 
vista por  (also  testemunho, 
§  2"  ■  Antes  de  depor,  as  testemunhas  presta- 
rão o  seguinte  compromisso;  "Pro- 
meto, diante  de  Deus  e  deste  Con- 
cilio, que  direi  toda  a  verdade  sobre 
o  que  souber  e  me  for  perguntado", 
Art.  39  -  Os  membros  professos  não  poderão  exi- 
mlr-se  do  dever  de  depor,  uma  vez  intimados,  e 
a  desobediência  Importará  em  sanção, 
Art.  40  -  As  testemunhas  indicadas,  pela  acusação 
ou  pela  defesa,  em  número  não  supenor  a  três 
para  a  prova  de  cada  fato  a  ser  apurado,  serão 
ouvidas,  na  presença  do  acusado,  salvo  se  este 
não  comparecer  ou,  em  caso  de  Carta 
Precatória,  reduzidos  a  termo  seus  depoimen- 
tos, pelo  secretario. 
Art.  41  ■  Não  serão  obngados  a  depor  um  contra  o 
outro  o  cônjuge  e  os  parentes  consanguíneos 
ou  afins  atê  o  terceiro  grau  civil. 
Art.  42  •  As  testemunhas  poderão  ser  recusadas 
por  impugnação  das  partes,  cabendo  à  Comis- 
são Processante  julgar  a  procedência  da 
Impugnação. 

Art.  43  -  Nenhuma  testemunha  poderá  assistir  ao 
depoimento  de  outra. 

Art.  44  -  Qualquer  contradita  ou  impugnação  ã  tes- 
temunha somente  será  admitida  antes  de  toma- 
do o  seu  depoimento. 

Art.  45  -  Uma  testemunha  poderá  ser  Inquinda  por 
outro  concilio,  em  razão  de  distância,  por  Carta 
Precatória. 

Art.  46  -  Será  admitida  acareação  entre  o  acusado 
e  o  ofendido,  entre  o  acusado  e  as  testemu- 
nhas, entre  as  testemunhas  e,  também,  entre  os 
acusados,  quando  for  o  caso, 

Art.  47  -  Poderão  ser  juntados  aos  autos  os  docu- 
mentos assinados,  cuja  autenticidade  não  seja 
posta  em  dúvida. 

CAPÍTULO  III 

Dos  Recursos  e  da  Revisão 

Art.  48  ■  Pelo  recurso,  o  vencido  provoca  um  novo 
exame  da  causa  no  concílio  superior. 

§  1**  -  São  os  seguintes  os  recursos  admitidos,  agra- 
vo, apelação,  extraordináno  e  de  ofício. 

§  2°  ■  O  recurso  deverá  ser  feito  em  requerimento 
fundamentado  e  entregue  ao  presidente  do  con- 
cilio recorrido,  que  encaminhará  as  providênci- 
as cabíveis. 

§  3°  -  O  prazo  para  responder  ê  igual  ao  da 
interposição  do  recurso. 

Art.  49  -  Quando  um  recurso  subir  ao  concilio  supe- 
nor. o  infenor  remeterá  com  ele  todos  os  termos 
do  processo,  devendo  o  novo  julgamento  ater- 
se  ã  matéria  nele  contida. 

Art.  50  •  fulediante  requerimento,  as  panes  poderão 
obter  cópia  dos  lermos  do  processo  registrado 
nas  atas  do  concilio  julgador,  desde  que  pagas 
as  despesas  respectivas, 

Art.  51  -  A  decisão  proferida  no  recurso  deverá  ser 
remetida  ao  concílio  de  origem. 

Art.  52  ■  Caberá  recurso  de  agravo,  no  prazo  de 
dez  dias.  da  decisão  que  reieitar  o  impedimento 
ou  suspeição  arguidos  e  da  que  cercear  direito 
de  defesa. 


Parágrafo  único  -  O  agravo,  a  critério  do  acu- 
sado, poderá  ser  relido  nos  autos 
do  processo  ou  remetido  de  imedia- 
to para  apreciação  do  Concílio  per- 
tinente. 

Art.  53  •  Caberá  recurso  de  apelação,  no  prazo  de 
quinze  dias.  quando  o  vencido  nõo  se  confor- 
mar com  a  sentença  que  julgar  o  mérito  da  cau* 

sa. 

§  r  ■  Sâo  razões  suficientes  para  a  apelaç&o 
qualquer  irregulandade  prejudicial  à 
defesa,  erro,  injustiça  ou  prejuízo 
manifestos  no  correr  do  processo. 

§  2°  ■  A  apelação  não  terá  efeito  suspensivo. 

exceto  quando  houver  nsco  de  pre- 
juízos irreparáveis  ou  de  dilícll  re- 
paração, anies  do  julgamento  do  re- 
curso, sendo  relevante  a  sua  fun- 
damentação, (içando  a  Comissão 
Executiva  com  a  competência  para 
decidir  quanto  ao  efeito  suspensivo. 

§  3°  •  Perderá  o  direito  de  apelar  a  pessoa  que  se 
recusar  defender-se  perante  o  con- 
cilio Inferior 

Ari.  54  -  O  concílio  recorrido  encaminhará  a  apela- 
ção e  suas  razões  ao  concílio  superior  nos  se- 
guintes prazos  dez  dias  no  caso  do  Conselho; 
vinte  dias  no  caso  do  Presbitério;  e  trinta  dias  no 
caso  do  Sínodo,  a  partir  da  data  em  que  (ol 
protocolada, 

Art.  55  •  Se  o  recorrente,  por  qualquer  dos  meios 
peiTTiitidos.  não  sustentar  a  apelação  perante  o 
concílio  superior,  terá  o  recurso  arquivado.  lor- 
nando-se  final  a  sentença  recornda 

Art.  56  -  Recebida  a  apelação,  nomear-se-á  um  relator 
que.  no  prazo  determinado,  lará  o  seu  relatóno  e 
emitirá  seu  voto  preliminar, 

Art.  57  -  O  julgamento  da  apelação  obedecerá  à 
seguinte  ordem: 

I  -  leitura  do  relatório  e  voto  (de  admissibilidade); 

II  -  defesa  do  apelante; 

III  -  réplica  do  apelado; 

IV  -  tréplica  do  apelante; 

V  -  voto  (de  mérito)  do  relator; 

VI  ■  chamada  nominal  para  proferir  o  voto.  que  pode- 

rá ser  fundamentado, 
Art.  58  -  Caberá  recurso  extraordinário,  no  prazo  de 
quinze  dias,  à  Assembléia  Geral  quando  a)  a 
causa  versar  sobre  matéria  interpretativa  de 
norma  constitucional;  b)  os  concílios  inferiores 
deixarem  de  cumprir,  no  processo,  leis  ou  reso- 
luções da  Assembléia  Geral,  ou  as  contrariarem; 
c)  houver  divergência  jurisprudencial  dos  concí- 
lios inferiores 

Parágrafo  único  ■  O  processamento  do  recur- 
so extraordinário  será  Idêntico  ao 
da  apelação. 

Art.  59  -  Caberá  recurso  de  ofício  nos  casos  de 
deposição  e  exclusão  de  oficiais  e  dissolução 
de  concílios. 

Parágrafo  único  •  O  processamento  do  recur- 
so de  ofício  será  idêntico  ao  da  ape- 
lação 

Art.  60  •  A  decisão  do  concílio  superior  poderá  con- 
firmar, derrogar  ou  revogar  a  sentença,  ou  ainda 
mandar  proceder  um  outro  julgamento. 

Art.  61  •  Caberá  a  revisão  quando,  baseado  em 
novas  provas,  o  vencido  requerer  nova  decisão 
ao  concílio  que  proferiu  a  sentença. 

CAPÍTULO  IV 
Da  Reabilitação 

Art.  62  -  Toda  pessoa  disciplinada  terá  direito  de 
solicitar  reabilitação,  desde  que  apresente  sufi- 
cientes provas  de  arrependimento  e  testemunho 
satisfatório,  depois  de  prazo  considerável 

Art.  63  -  A  reabilitação  de  oficiais  excluídos  não  os 
restaura  aos  olícios  anteriores. 

Art.  64  -  A  reabilitação  do  ministro  será  gradativa: 
admissão  ã  Santa  Ceia.  licença  para  pregar  e 
reintegração  no  ministério. 

Parágrafo  único  -  A  reabilitação  dependerá  de  pra- 
zo considerável,  procedimento  exemplar  e  pro- 
nunciamento favorável  da  igreja  em  que  estiver 
arrolado 

Art.  65  -  A  reabilitação  será  efetuada  pelo  concílio 
que  proferiu  a  sentença,  ou  por  outro  congénere, 
mediante  prorrogação  de  competência 
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ANEXO  III 

CÓDIGO  ELEITORAL 

DA  IGREJA  PRESBITERIANA  INDEPENDENTE  DO  BRASIL 


CAPITULO  I 

Da  Candidatura 

Art.  V  -  Para  cumprir  as  funções  previstas  pela 
Constituição  da  Igreja  Presbiteriana  Independen- 
te do  Brasil  (Ari,  119  da  Constituição  da  IPIB), 
(acullar-se-â  que  presbíteros  e  ministros  da  Igre- 
ja, em  pleno  gozo  dos  direitos  de  seu  ofício,  se 
candidatem  a  ocupar  os  cargos  da  diretoria  da 
Assembleia  Geral. 
Art.  2°  -  Todas  as  candidaturas  devem  ser 
registradas  até  quatro  meses  antes  da  realiza- 
ção do  pleito,  com  apoio  expresso  do  Presbité- 
rio ao  qual  o  candidato  ou  sua  igreja  estiver 
jurisdicionado. 

§  1°  -  O  apoio  imprescindível  do  Presbitério  co- 
loca o  candidato  como  um  dos  seus 
representantes  ã  reunião  da  As- 
sembleia Geral. 
§  2°  •  Desejando  obter  o  apoio  de  outros  Presbi- 
térios, os  candidatos  poderão  com- 
parecer perante  eles,  mesmo  que 
não  façam  parte  do  seu  plenário. 
Art.  3°  -  O  registro  da  candidatura,  que  devera  ser 
I  colegiada,  indicará  com  precisão  a  composição 

do  colegiado.  com  nomes  dos  candidatos  e  res- 
pectivos cargos,  porém  os  votos  serão  compu- 
I  tados  individualmente. 

§  1°  -  A  substituição  de  nomes,  vencido  o  prazo 
de  inscrição,  em  caso  de  impossi- 
bilidade do  candidato,  será  recebi- 
da pelo  presidente  da  Comissão  Elei- 
toral, que  examinará  se  a  candida- 
tura está  apoiada  pelo  concílio  legí- 
timo (Art.  2°)  e  em  tempo  de  ser 
encaminhada  aos  Presbitérios, 
§  2°  -  No  caso  da  candidatura  não  preencher  o 
disposto  no  caput,  a  Assembleia 
Geral  decidirá  sobre  a  eleição  do 
candidato  substituto, 
Art.  4°  -  O  registro  da  candidatura  deverá  ser  feita 
em  livro  próprio  da  Comissão  Eleitoral,  nomeada 
pela  Comissão  Executiva  um  ano  antes  do  pleito. 
Parágrafo  único  -  A  Comissão  Eleitoral  publi- 
cará, trinta  dias  após  a  sua  nomea- 
ção, o  edital  competente  em  que 
disciplinará  quanto  à  forma,  prazo, 
local  de  inscrição  e  normas. 

CAPÍTULO  II 

Da  Promoção  Eleitoral 

Art.  5°  -  Somente  apos  o  devido  registro,  poderá  o 
colegiado  usar  o  espaço  que  o  órgão  oficial  da 
Igreja  ("O  Estandarte")  e  os  outros  meios  de 
comunicação  da  IPIB  deverão  reservar  para  a 
correspondente  promoção  eleitoral. 
Art.  6°  -  A  promoção  eleitoral,  de  que  trata  o  artigo 
anterior,  assegurará  tratamento  igual  a  todos  os 
candidatos,  obedecendo  as  normas  estabelecidas 
previamente  pela  Comissão  Eleitoral. 
Parágrafo  único  -  O  critério  para  autonzar  ou 
não  a  publicação  oficial  se  cingirá  â 
preocupação  com  a  unidade  e  a 
paz  da  Igreja,  ouvida  a  Comissão 
Eleitoral. 

Art.  7*  -  Visando  subsidiar  as  ctiapas  concorrentes 
em  sua  promoção  eleitoral,  a  previsão  orçamentá- 
ria para  o  exercício  em  que  acontecer  o  respecti- 
vo processo  deverá  contemplar  verba  específi- 
ca, obrigatoriamente,  cuja  quantia  será  fixada  pela 
Comissão  Executiva  da  Assembléia  Geral, 
§  1°  -  Esta  verba  será  liberada  somente  no  dia 
imediatamente  posterior  ao  encer- 
ramento das  inscrições,  e  será  di- 
vidida em  parles  iguais  entre  as 
chapas  inscritas. 
§  2°  -  As  chapas,  sob  pena  de  impugnação  de 
candidatura,  deverão  registrar  todo 
o  movimento  financeiro  de  campa- 
nha, em  livro  caixa,  e  apresentá-lo 
à  Comissão  Eleitoral,  até  30  dias 
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após  a  data  da  eleição. 
§  3°  -  A  Comissão  Eleitoral  julgará  as  respectivas 
prestações  de  contas,  prestando  rela- 
tório detalhado  à  Assembléia  Geral,  con- 
tendo, de  maneira  clara  e  inequívoca,  o 
valor  de  entradas  e  saldas  registrado 
nas  contas  de  cada  chapa. 
§  4°  -  O  saldo  porventura  existente  deverá  ser  en- 
tregue à  Tesouraria  da  IPIB. 
Art.  ff"  -  Das  decisões  da  Comissão  Eleitoral  caberá  re- 
curso ã  Comissão  Executiva  da  Assembléia  Geral. 

CAPÍTULO  III 

Da  Votação 

Art.  9°  -  A  votação  se  dará  nos  Presbitérios  (Ari.  119  da 
Constituição)  e  obedecerá  o  seguinte  critério: 

I  -  a  reunião  será  extraordinária,  convocada  para  o  mes- 

mo dia  e  hora  (horário  de  Brasília)  determinados  pela 
Comissão  Eleitoral  em  todos  os  Presbitérios,  até  120 
dias  antes  da  realização  da  reunião  da  AG,  na  qual 
se  dará  a  posse  dos  eleitos; 

II  -  o  voto  será  secreto  e  poderá  ser  dado  ao  colegiado 

ou  a  cada  cargo,  individualmente,  a  cada  candidato; 
IV  -  as  cédulas  terão  modelo  preparado  pela  Comissão  Elei- 
toral e  encaminhado  aos  Presbitérios  juntamente  com  a 
folha  de  apuração  e  normas  a  serem  observadas. 
§  1°  -  Quando  uma  cédula  apontar  os  dois  tipos  de 

votos,  será  considerada  nula. 
§  2"  -  Quando  não  aparecer  voto  para  um  determina- 
do cargo,  na  votação  individual,  com- 
putar-se-á  como  voto  em  branco. 

CAPÍTULO  nr 

Da  Apuração  dos  Votos 

Art.  10  -  A  apuração  será  feita  pela  Diretoria  do  Presbi- 
tério. 

Art.  11  -  De  cada  presbitério  será  computado  apenas 
um  voto,  que  será  registrado  na  folha  de  votação 
oficial,  encaminhada  pela  Comissão  Eleitoral. 
§  1°  •  O  processo  de  votação  e  a  apuração  dos 
votos  deverão  ser  feitos  de  forma  clara 
e  inequívoca  possibilitando  recontagem 
de  votos,  revisões  ou  recursos. 
§  2°  -  Somente  se  admitirão  recursos  manifestados 
no  prazo  de  trinta  dias  após  a  procla- 
mação dos  eleitos,  sob  pena  de 
preclusão. 

Art.  12  -  Além  das  impugnações  habituais,  também  se- 
rão impugnados  os  votos  dados  a  colegiados  que 
não  registraram  suas  candidaturas. 
Art.  13-0  resultado  da  apuração  no  Presbitério  será  de 
imediato  enviado  à  Comissão  Eleitoral  que  fará  a 
contagem  final. 
Art  14  -  Serão  considerados  eleitos  os  candidatos  que 
obtiverem  a  maioria  simples  dos  votos  dos  Presbitérios, 
Parágrafo  único  -  Ocorrendo  empate,  será  consi- 
derado eleito  candidato  com  maior  tem- 
po de  presbiterato  regente  e/ou  docen- 
te na  IPI  do  Brasil. 

CAPÍTULO  V 

Da  Proclamação  e  da  Posse  dos  Eleitos 

Art.  15  ■  A  proclamação  dos  eleitos  será  feita  pela  Co- 
missão Eleitoral,  pubitcando-se  o  resultado  no  órgão 
oficial  da  IPIB  ("O  Estandarte"),  na  edição  imediata- 
mente posterior  ã  eleição,  informando  o  resultado 
por  presbitério  e  encamtnhando-o  à  Assembleia  Geral 
para  a  devida  posse. 

Parágrafo  único  -  O  Secretáno  Geral  expedirá  cor- 
respondência aos  presidentes  de  presbi- 
tério informando  o  resultado  da  eleição, 

Art.  16  -  Após  a  proclamação,  a  Diretoria  eleita  nomeará 
uma  comissão  de  transição,  a  qual  terá  acesso  a 
toda  documentação,  informações  e  demais  assun- 
tos relacionados  à  vida  da  igreja,  até  a  sua  posse. 

Art.  17  -  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  pela  As- 
sembléia Geral  da  Igreja  Presbiteriana  Independente 
do  Brasil. 

Art  18  -  Ficam  revogadas  todas  as  disposições  anteriores. 


ANEXO  IV 

ESTATUTO 

DA  IGREJA  PRESBITERIANA  INDEPEry 

CAPÍTULO  I 

Da  natureza,  sede  e  fins 

Art.  r-AlGREJAPRESBlTERIANA  INDEPEN- 
DENTE DO  BRASIL,  organizada  em  pri- 
meiro de  agosto  de  mil  novecentos  e  três, 
na  cidade  de  São  Paulo.  Estado  de  São 
Paulo,  cujo  Estatuto  foi  inscrito  sob  o 
número  quinhentos  e  sete  (507),  no  Re- 
gistro Geral  e  de  Imóveis  da  Primeira  Cir- 
cunscrição da  Capital  do  Estado  de  São 
Paulo,  em  dezenove  de  janeiro  de  mil  no- 
vecentos e  dezessete.  reformado  nas 
seguintes  datas;  em  três  de  fevereiro  de 
mil  novecentos  e  vinte  e  dois  e  em  nove 
de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  qua- 
renta e  cinco,  conforme  registro  feito  sob 
número  dois  mil  quinhentos  e  treze 
(2,513),  no  livro  "A",  n''  5.  no  Cartório  do 
Primeiro  Ofício  de  Registro  de  Títulos  e 
Documentos  de  São  Paulo-SP;  em  seis 
de  junho  de  mil  novecentos  e  sessenta  e 
sete,  conforme  registro  sob  número  quin- 
ze mil  duzentos  e  cinquenta  (15.250),  no 
livro  "A".  n°17,  do  mencionado  Cartono, 
em  vinte  e  um  de  novembro  de  mil  nove- 
centos e  oitenta  e  seis,  e  em  treze  de 
novembro  de  mil  novecentos  e  noventa  e 
nove,  e  finalmente  reformado  em  28  de 
janeiro  de  2005  é  uma  instituição  religio- 
sa, sem  fins  lucrativos,  nos  termos  do 
Art.  44,  inciso  IV  do  Código  Civil  Brasilei- 
ro, que  abrange  todas  as  igrejas  locais 
de  sua  denominação,  estabelecidas  no 
Brasil  e  com  elas  constitui  uma  federa- 
ção, que  se  rege  por  este  Estatuto,  por 
sua  Constituição  e  pela  Confissão  de  Fé 
de  Westminster,  adotada  no  ato  de  sua 
fundação  como  fiel  exposição  das  dou- 
trinas contidas  na  Bíblia  Sagrada. 
Art.  2"  -  A  Igreja  Presbiteriana  Independente 
do  Brasil,  doravante  denominada  "Igre- 
ja", tem  sede  e  foro  na  Capital  do  Estado 
de  São  Paulo  e  duração  indeterminada, 
Art.  3"  -  A  Igreja  tem  por  fim: 

I  -  cultuar  e  glorificar  a  Deus; 

II  -  proclamar  o  Evangelho  de  Cristo  e  promo- 

ver o  Seu  Reino,  o  ensino  e  a  prática  das 
Sagradas  Escrituras; 

III  -  desenvolver  e  incentivar  o  aperfeiçoa- 

mento da  vida  cristã  e  da  promoção  hu- 
mana; 

IV  -  ensinar,  na  Igreja,  a  incompatibilidade 

entre  a  Fé  Cristã  e  a  confissão  maçóni- 
ca; 

V  -  sustentar  os  pastores,  missionários  e 

outras  pessoas  que  os  seus  concílios 
chamarem  para  a  evangelização  no  país 
e  no  exterior; 

VI  -  organizar,  administrar  e  custear  estabe- 

lecimentos de  ensino  teológico  ou  para 
instrução  religiosa  ou  secular; 

VII  -  estabelecer  projetos  e  programas  que 
visem  à  promoção  humana  e  à  cidada- 
nia; 

I  -  editar  jornais  evangélicos,  folhetos  e 
livros  religiosos  destinados  à  propaga- 
ção do  Evangelho; 

-  auxiliar,  através  de  empréstimos  e 
donativos,  na  edificação  de  templos,  ca- 
sas pastorais  e  escolas  nas  igrejas  lo- 
cais. 

4°  -  A  Igreja  poderá  manter  instituições 


VII 


IX 


Art. 


religiosas  ou  missionárias  em  outros  pa- 
íses, bem  como  neles  adquirir  bens  a  ela 
destinados. 
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CAPÍTULO  II  mm 

Do  Patrimônio 

Ali.  5"  -  O  património  da  Igreja  compôe-se 
dos  bens  que  atualmente  possui  e  de  ou- 
tros que  vier  a  adquirir  ou  a  receber  por 
doação,  legado,  compra  ou  qualquer  outro 

modo. 

Art.  6"  -  A  Igreja  manter-se-á  com  os  rendi- 
mentos dos  bens  que  constituem  o  seu 
património,  com  as  contribuições  das  igre- 
jas locais,  fixadas  por  seus  órgãos  com- 
petentes e  por  ofertas  voluntárias  que  re- 
ceber. 

Art.  7°  -  Todos  os  bens  e  rendimentos  da  Igre- 
ja serão  aplicados  exclusivamente  na  rea- 
lização de  seus  fins,  previstos  no  art.  3,°. 
de  acordo  com  o  orçamento  anual  que 
aprovar. 

Art.  8°  -  A  aquisição,  alienação  e  oneração 
dos  bens  imóveis  da  Igreja  dependem  de 
aprovação  da  Assembléia  Geral. 

CAPÍTULO  III 

Da  Assembléia  Geral 

Art.  9"  -  A  Assembleia  Geral  é  o  concílio  supe- 
rior e  o  órgão  de  unidade  da  Igreja,  sendo 
constituída  por  representantes  sinodais, 
eleitos  pelos  Presbiténos. 

Art.  10  -  A  Diretoria  da  Assembléia  Geral  com- 
por-se-á  de.  presidente,  dois  vices-presi- 
dentes  e  dois  secretários  eleitos  dentre 
seus  membros,  para  um  mandato  de  qua- 
tro anos. 

Art.  11  -  Compete  ao  presidente: 

I  •  Convocar  as  reuniões  ordinárias  e  extraor- 

dinárias da  Assembléia  Geral  conforme 
preceitua  a  Constituição; 

II  -  Presidir  as  reuniões  e  fazer  observar  o 

Regimento  Interno; 

III  -  Nomear  comissões,  salvo  nos  casos  em 

que  o  Concílio  decidir  o  contrário. 
Art.  12  -  Compete  ao  1°  vice-presidente  subs- 
tituir o  presidente  em  seus  impedimentos; 
na  sua  ausência,  o  2°  vice-presidente  o 
substituirá. 

Parágrafo  único  -  No  impedimento  do  1° 
e  do  2°  vice-presidentes,  o 
Secretário  Geral  assumirá  a 
presidência  e,  prevalecendo  o 
impedimento,  este  conduzirão 
Concílio  na  recomposição  da 
Diretoria,  Art.  13-  Compete  ao 
r  secretário  elaborar  as  atas 
das  reuniões  da  Assembléia 
Geral  conforme  suas  normas 
e  encaminhá-las  ao  Secretá- 
rio Geral  para  as  providências 
cabíveis. 

Art.  14  -  Compete  ao  2"  secretário: 

I  -  Substituir  o  1"  secretário; 

II  -  Organizar  o  rol  dos  membros  da  Assem- 
bléia Geral  e  verificar  a  presença  no  início 
de  cada  sessão;  III  -  Ler  os  documentos, 
quando  solicitado  pelo  presidente; 

IV  -  Transcrever  nos  livros  de  atas  dos 
Sínodos,  da  Comissão  Executiva,  das  Se- 
cretarias e  de  outros  Departamentos  da 
Igreja,  o  parecer  aprovado  pela  Assem- 
bléia Geral  que  será  assinado  pelo  presi- 
dente. 

Art.  15  -  A  Assembléia  Geral  reunir-se-ã  ordi- 
nariamente pelo  menos  de  dois  em  dois 
anos,  por  convocação  do  presidente  ou 
pelo  seu  substituto  legal,  e  extraordinaria- 
mente por  decisão  da  Comissão  Executiva 
da  Assembléia  Geral  ou  a  requerimento  de 


membros  que  constituem  o  seu  quorum. 

Art.  16-0  quorum  da  Assembléia  Geral  é 
formado  por  um  terço  dos  ministros  e  um 
terço  dos  presbíteros,  representando  pelo 
menos  dois  terços  dos  Sínodos. 

Art.  17  -  Nos  intervalos  de  suas  reuniões  a 
Assembléia  Geral  é  representada  por  sua 
Comissão  Executiva,  a  quem  compete  ve- 
lar pela  fiel  observância  e  execução  das 
deliberações  conciliares,  podendo  deci- 
dir sobre  casos  urgentes,  ad  referundum 
da  reunião  seguinte. 

Art.  18-  Em  cada  reunião  ordinária,  a  Comis- 
são Executiva  apresentará  um  relatório 
dos  trabatfios  realizados  sob  a  sua  ges- 
tão, o  balancete  da  tesouraria,  a  estatísti- 
ca geral  da  Igreja  e  as  decisões  tomadas 
ad  referendum. 

CAPÍTULO  IV 

Da  Administração 

Art.  19  -  A  Comissão  Executiva  da  Assem- 
bléia Geral  é  o  órgão  de  administração  da 
Igreja  e  a  ela  compete: 

I  -  Executar  as  decisões  da  Assembléia  Ge- 

ral; 

II  -  Nomear  os  membros  das  Secretarias.  As- 

sessorias, Comissões  e  outras  Departa- 
mentos da  Igreja; 

III  -  Aprovar  o  orçamento  anual  da  Igreja: 

IV  -  Contratar  e  demitir  empregados  da  Igreja; 

V  -  Propor  à  Assembleia  Geral  medidas  que 

julgar  convenientes  para  o  desenvolvimen- 
to da  Igreia; 

VI  -  Decidir  sobre  a  convocação  da  Assem- 

bleia Geral. 

Art.  20  -  Compete  ao  presidente,  além  das 
atribuições  especificadas  no  Art,  11: 

I  •  representar  a  Igreja  ativa  e  passivamente, 

em  JUÍZO  ou  fora  dele; 

II  -  outorgar,  juntamente  com  o  tesoureiro,  pro- 

curações para  os  fins  definidos  no  art. 
23  e  seus  parágrafos 

Art.  21-0  Secretário  Geral  e  o  Tesoureiro 
da  Igreja  serão  eleitos  na  forma 
estabelecida  na  Constituição  da  Igreja 
Presbiteriana  Independente  do  Brasil, 

Art.  22  -  Compete  ao  Secretário  Geral: 

I  -  executar,  implementar  e  diligenciar  pelo 

cumprimento  das  decisões  da  Assembléia 
Geral  e  de  sua  Comissão  Executiva; 

II  -  substituir  o  presidente  nos  casos  previs- 

tos no  Art,  12; 

III  -  publicar  em  "O  Estandarte",  órgão  oficial 

da  Igreia,  o  resumo  das  atas  da  Assem- 
bléia Geral  e  de  sua  Comissão  Executiva, 
contendo  claramente  as  suas  decisões; 

IV  -  organizar  e  manter  o  arquivo  de  docu- 

mentos oficiais  da  Igreja, 

V  -  organizar,  juntamente  com  a  Diretoria.  as 


reuniões  da  Comissão  Executiva  e  da  Assem- 
bléia Geral;  VI  -  representar  a  Igreia  por  dele- 
gação do  presidente, 
Art.  23  ~  Compete  ao  Tesoureiro: 

I  -  receber  e  registrar  as  receitas  financeiras  da 

Igreja,  responsabilizando-se  pela  sua  guarda 
e  movimentação; 

II  -  efetuar  os  pagamentos  regulares  e  os  autori- 

zados pela  Comissão  Executiva. 

III  -  ter  as  contas  em  ordem  e  em  dia,  e  apresentô- 

las  com  o  respectivo  balancete  e  documen- 
tos, sempre  que  Ihie  ordene  o  Comissão  Exe- 
cutiva; 

§  1°  -  As  contas  bancárias  serão  abertas  em 
nome  da  Igreia,  sendo  obrigatória  a  assinatu- 
ra conjunta  do  tesoureiro  e  do  presidente  para 
sua  movimentação; 

§  2"  -  A  abertura  de  contas  bancárias,  aplicação 
em  instituições  financeiras  e  levantamento  de 
empréstimos  somente  serão  feitos  com  a  au- 
torização da  Comissão  Executiva, 

Art.  24  -  No  exercício  de  suas  funções  adminis- 
trativas nenhum  membro  da  Diretoria  da  As- 
sembléia Geral  será  remunerado  nem  fara  |us 
a  qualquer  parcela  do  patnmõnio  da  lgre|a  oti 
de  suas  receitas, 

CAPÍTULO  V 

Disposições  Gerais 

Art.  25  -  Os  membros  da  Igreja  não  respondem 
solidária  ou  subsidiariamente  pelas  obriga- 
ções que  os  seus  representantes  assumiram 
em  nome  dela, 

Art.  28  ~  Ocorrendo  divisão  da  Igreia,  seus  bons 
continuarão  pertencendo  à  parte  que  se  man 
tiver  fiel  â  origem,  tradição,  princípios  consti- 
tucionais e  aos  símbolos  doutrinânos.  menci- 
onados no  Art,  r.  Parágrafo  único  ■  Na  hi- 
pótese de  todos  os  membros  de  uma  igreja 
local  renunciarem  aos  símbolos  doutrinários 
da  Igreia.  lodos  os  seus  bens  terão  a 
destinação  que  for  decidida  pela  Assembléia 
Geral.  Art.  27  -  No  caso  de  dissolução  da 
Igreia.  serào  os  bens,  depois  de  pagas  as 
dividas,  destinados  à  instituições  por  ela 
mantidas. 

Art.  28-0  presente  Estatuto  poderá  ser  altera- 
do em  qualquer  tempo  pelo  voto  concorde  de 
dois  terços  dos  membros  presentes  a  As- 
sembléia Geral 

Art.  29  -  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  â 
luz  das  normas  e  princípios  adotados  pela 
Constituição  da  Igreja. 

Art.  30  -  O  presente  Estatuto,  aprovado  pela 
Assembleia  Geral  da  Igreja,  passará  a  vigo- 
rar após  registro  no  Cartório  competente, 
revogadas  as  disposições  em  contrário,  res- 
salvada a  composição  da  atual  Diretoria  até  o 
término  de  seu  mandato. 


Entre  em  contato  com  a  Secretaria  de  Missões.  Saiba 
quais  são  os  projetos  em  desenvolvimento  e  como 
contribuir. 

Secretaria  de  Missões  da  IPI  do  Brasil 

Rua  Amaral  Gurgel,  452,  sobreloja,  Vila  Buarque,  01221- 

000,  São  Paulo.  SP,  Fone  (11)  3258-1422,  ramal  232 

Fax  ramal  203,  ou  e-mail  para  smi@ipib.org, 

www.smi.org.br 

Conta  Bancária:  Bradesco, 

Agência  0560-6,  Conta  Corrente  82220-5 


Jornal  o  Estandarte  .  Março  de  2005 
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ANEXO  V 


PADRÃO  DE  ESTATUTO 


PARA  AS  IGREJAS  LOCAIS 
CAPÍTULO  I 

Da  Igreja  CNatureza,  Sede  e  Finsl 

Art.r-A  IGREJA  PRESBITERIANA  INDEPENDEN- 
TE DE  nos  artigos  seguintes  de- 
nominada simplesmente  "Igreia".  é  uma  insti- 
tuição religiosa  cristã,  sem  fins  lucrativos, 
de  tradição  reformada,  fundada  nos  princí- 
pios presbiterianos  de  doutnna  e  governo, 
de  tempo  e  duração  indeterminados,  organi- 
zada e  mantida  de  acordo  com  as  disposi- 
ções constitucionais  e  legais  da  Igreja 
Presbitenana  Independente  do  Brasil. 
Art.  2°  -  A  Igreja  é  constituída  de  cristãos  admi- 
tidos regularmente,  juntamente  com  seus  fi- 
lhos, menores  e  dependentes  legais,  em  nú- 
mero ilimitado,  de  ambos  os  sexos,  de  qual- 
quer nacionalidade  ou  condição  social,  que 
aceitam  voluntariamente  as  suas  doutrinas, 
sistema  de  governo  e  disciplina,  para  os  fins 
mencionados  no  Art.  3°. 
Art.  3°  -  A  Igreja  tem  por  fim  o  culto  a  Deus,  a 
promoção  do  seu  Reino,  o  ensino  e  a  prática 
das  Sagradas  Escrituras  do  Antigo  e  Novo 
Testamento,  a  proclamação  do  Evangelfio,  o 
aperfeiçoamento  da  vida  cristã,  a  promoção 
humana  e  a  ministração  do  ensino  secular. 
Parágrafo  único  -  A  Igreja  poderá  criar  as- 
sociações a  ela  vinculadas,  com 
personalidade  jurídica  própria, 
para  desenvolver  atividades  es- 
pecíficas, dentro  do  seu  progra- 
ma de  trabalho, 
Art.  4*  -  A  Igreja  tem  sua  sede  e  foro 

 incorpora-se  juridicamente 

para  poder  adquirir,  possuir,  alienar  e  admi- 
nistrar o  seu  patrimônio  e,  nesse  caráter  ci- 
vil, reger-se-á  pelo  presente  Estatuto. 

CAPÍTULO  II 

Dos  Membros 

Seção  I  -  Disposições  Preliminares 

Art.  5"  -  São  membros  da  Igreja  as  pessoas 
balizadas,  regulamiente  admitidas  em  seu  rol. 

Parágrafo  único  -  A  Assembléia  da  Igreja  será 
constituída  somente  pelos  seus  membros 
professos,  em  plena  comunhão. 

Seção  II  -  Dos  Direitos  e  dos 
Deveres 

Art.  6°  -  São  direitos  dos  membros: 

I  -  receber  os  sacramentos,  observadas  as  Or- 

denações Litúrgicas; 

II  -  participar  da  Assembléia  da  Igreja: 

III  -  votar  e  ser  votado,  observado  o  disposto  na 

Constituição  da  Igreja  Presbiteriana  Indepen- 
dente do  Brasil  (Arts.  59  e  64); 

IV  ■  participar  dos  cultos  e  de  atividades  espiri- 

tuais, sociais,  recreativas  e  culturais; 

V  -  receber  instrução  religiosa,  orientação  e  as- 

sistência espiritual. 

Parágrafo  único  -  Os  direitos  menciona- 
dos nos  incisos  I,  |j  e  III  podem 
ser  suspensos:  por  sentença 
disciplinar;  por  medida  adminis- 
trativa, quando  o  Conselho  che- 
gar à  conclusão  de  que  eles.  em- 
bora moralmente  inculpáveis, 
não  conservam  mais  a  fé  pro- 
fessada- 

Art.  7"  -  São  deveres  dos  membros  da  Igreja: 


I  -  viver  de  acordo  com  a  doutrina  e  prática  das 
Sagradas  Escrituras  do  Antigo  e  do  Novo  Tes- 
tamento; II  -  testemunhar  e  propagar  a  Fé  Cris- 
tã: 

III  -  sustentar  moral  e  financeiramente  a  Igreja  e 
suas  instituições: 

IV  -  participar  ativamenie  da  vida  eclesiástica; 

V  -  submeter-se  à  autoridade  da  Igreja; 

VI  -  apresentar  ao  batismo  seus  filhos  e  depen- 
dentes menores; 

VII  -  participar  da  Assembléia; 

VIII  -  cumpnr  o  presente  Estatuto  e  as  demais 
normas  legais  da  Igreja  Presbiteriana  Indepen- 
dente do  Brasil. 

Parágrafo  único  -  fulediante  justificativa  ao 
Conselho,  é  facultativa  a  partici- 
pação dos  membros  que  compõem 
as  Congregações  nas  Assembléi- 
as  da  igreja. 

Seçáo  III  -  Oa  Admissão 

Art.  8"  -  A  admissão  à  jurisdição  da  Igreja  se  faz 
mediante: 

I  -  profissão  de  fé.  para  os  que  tiverem  sido 

balizados  na  infância; 

II  -  profissão  de  fé  e  batismo; 

III  -  transferência  ou  jurisdição  sobre  os  que  vie- 

rem de  outras  comunhões  reconhecidas: 

IV  -  reabilitação  dos  que  houverem  sido  excluídos 

da  Igreja; 

V  -  deliberação  do  Presbitério. 

§  1°  -  Não  serão  arroladas  as  pessoas  que 
pertençam  à  maçonaria  ou  a  qual- 
quer sociedade  esotérica. 
§  2°  -  A  profissão  de  fé  de  menores  não 
balizados  na  infância  depende  de 
consentimento  expresso  dos  pais 
ou  responsáveis  legais, 
Art.  9°  -  A  admissão  ao  rol  de  membros  não 

professos  se  faz  por  meio  de: 
i  -  batismo; 

II  -  transferência  dos  pais  ou  responsáveis  le- 

gais; 

III  -  jurisdição  assumida  sobre  os  pais  ou  respon- 

sáveis legais,  desde  que  tenham  sido 
balizados. 

Seção  IV  -  Da  Transferência 

Art.  10  •  A  transferência  de  membros  professos 
far-se-á  por  carta  ou  jurisdição  a  pedido,  co- 
municando-se.  em  qualquer  caso.  à  Igreja  de 
origem. 

§  1°  -  A  carta  de  transferência,  que  terá  vali- 
dade de  um  ano,  será  solicitada 
pelo  membro  com  a  indicação  da 
Igreja  para  a  qual  se  transfere. 

§  2°  ■  O  membro  em  transferência  continua 
sob  a  jurisdição  da  Igreja  de  ori- 
gem, enquanto  não  admitido  pela 
outra. 

§  3°  -  No  caso  de  jurisdição  a  pedido,  o  Con- 
selho deverá  consultar  a  Igreja  de 
origem  sobre  a  situação  do  mem- 
bro. 

Art.  11  -  A  transferência  de  membros  não 
professos  far-se-á  com  a  transferência  dos 
pais  ou  responsáveis  legais- 

Seção  V  -  Da  Demissão 

Art.  12  -  A  demissão  do  rol  de  membros  professos 
dar-se-á  por: 

I  -  renúncia  expressa  da  jurisdição  eclesiástica; 


II  -  transferência; 

III  -  jurisdição  assumida  por  outra  Igreja; 

IV  -  abandono  das  atividades  eclesiásticas 
por  mais  de  um  ano; 

V  -  exclusão  disciplinar; 

VI  -  falecimento. 

Parágrafo  único  -  Não  se  admite  renún- 
cia e  nem  se  concede  trans- 
ferência aos  que  estiverem 
sob  processo  ou  disciplina 
Art.  13  -  A  demissão  do  rol  de  membros  não 
professos  dar-se-á  por: 

I  -  transferência  dos  pais  ou  responsáveis 

legais. 

II  -  profissão  de  fé; 

III  -  solicitação  dos  pais  ou  responsáveis  le- 

gais; 

IV  -  maioridade; 

V  -  demissão  dos  pais  ou  responsáveis  le- 

gais pelos  motivos  mencionados  no  art 
12.  incisos  I  eVI. 

VI  -  falecimento. 

CAPITULO  III 

Do  Patrimônio 

Art.  14  -  Formam  o  seu  patrimônio  os  bens 
que  já  possui,  e  os  que  venha  a  adquinr 
por  doação,  legado,  compra  ou  qualquer 
outro  modo. 

Art.  15  -  As  receitas  da  Igreja  consistirão  em 
dízimos,  contribuições  sistemáticas,  ofer- 
tas, doações,  legados,  títulos,  apólices, 
ações,  rendimentos  de  aplicações  finan- 
ceiras ou  quaisquer  outros  proventos. 
Art.  16  -  Todos  os  bens  e  receitas  da 
Igreja  serão  aplicados,  integralmente,  na 
manutenção  e  desenvolvimento  dos  ob- 
jetivos  do  artigo  terceiro  e  pela  maneira 
regulada  neste  Estatuto. 

CAPÍTULO  IV 

Do  Conselho 

Art.  17-0  Conselho  compõe-se  do(s) 
pastor(es)  e  dos  presbíteros  em  ativida- 
de,  eleitos  conforme  dispõe  a  Constitui- 
ção da  IPIdo  Brasil- 

Parágrafo  único  -  Na  sua  composição, 
o  Conselho  não  pode  ter  pa- 
rentes consanguíneos  até  ter- 
ceiro grau  ou  por  afinidade, 
em  número  superior  à  meta- 
de de  seus  membros. 
Art.  18-0  presidente  do  Conselho  será  o 
pastor  titular  da  Igreja,  competindo-lhe: 

I  -  convocar  e  presidir  as  reuniões  do  Conse- 

lho; 

II  -  representar  a  Igreja,  ativa  e  passivamen- 

te, em  juízo  e  fora  dele. 
Art.  19  -  O  vice-presidente  é  um  presbítero 
em  atividade,  eleito  anualmente,  compe- 
tindo-lhe, na  vacância  ou  impedimento  do 
presidente: 

I  -  assumir  a  presidência  da  reunião; 

II  -  substituir  o  presidente  para  os  efeitos  ci- 

vis. 

Art.  20  -  O  secretário  é  um  presbítero  em 
atividade,  eleito  anualmente,  competindo- 
lhe:  escrever,  ler  e  registrar  as  atas  do 
Conselho,  fazer  a  sua  correspondência 
e  cuidar  do  seu  arquivo,  mantendo-o  sem- 
pre em  ordem. 

Parágrafo  único  -  Em  casos  excepcio- 
nais, o  presidente  acumulará 
as  funções  de  secretário, 
Art.  21  -  O  Conselho  escolherá  anualmente 

o  tesoureiro  dentre   os  membros 

professos,  capazes  de  exercer  os  atos 

da  vida  civil,  competindo-lhe: 
I  -  receber  e  registrar  as  receitas  financeiras 

da  Igreja,  responsabilizando-se  pela  sua 

guarda  e  movimentação; 
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ti  -  efetuar  os  pagamentos  regulares  e  os 

autorizados  pelo  Conselho; 
III  -  ter  as  contas  em  ordem  e  em  dia.  e 

apresentá-las  com  o  respectivo  balancete 

e  documentos,  sempre  que  lhe  ordene  o 

Conselho 

Parágrafo  único  -  As  contas  serão 
abertas  em  nome  da  Igreja  e 
torna-se  necessária  a  assi- 
natura conjunta  do  tesourei- 
ro e  do  presidente  e/ou  do 
vice-presidente  para  o  levan- 
tamento de  quaisquer  fundos 
de  bancos  ou  outros  estabe- 
lecimentos de  crédito. 
Art.  22  -  O  quorum  do  Conselho  é  formado 

pelo  pastor  titular  e  um  terço  dos 

presbíteros. 

Parágrafo  único  -  O  Conselho  pode  fun- 
cionar sem  esse  quorum  nos 
casos  previstos  na  Constitui- 
ção da  Igreja  Presbiteriana  In- 
dependente do  Brasil. 
Art.  23  -  O  Conselho  reunir-se-á  ao  menos 
uma  vez  por  mès,  convocado  pelo  presi- 
dente com  antecedência  mínima  de  dois 
dias,  salvo  em  casos  de  urgência: 

I  -  por  deliberação  própria, 

II  -  a  requerimento  de  um  terço  dos 

presbíteros; 

III  -  a  requerimento  de  membros,  nos  termos 

do  Art.  30,  in  fine; 

IV  -  por  deliberação  do  Presbitério. 

§  1°  -  As  reuniões  do  Conselho  são  pri- 
vativas 

§  2°  -  As  decisões  do  Conselho  são  to- 
madas pela  maioria  de  votos 
dos  seus  membros  presen- 
tes à  reunião- 
Art.  24  -  As  atribuições  administrativas  do 

Conselho,  além  das  que  lhe  são  próprias, 

como  Diretoria  Administrativa  da  Igreja, 

são  as  seguintes: 

I  -  representar  a  Igreja  perante  o  poder  civil 

através  de  seu  presidente; 

II  -  aprovar  o  Regimento  do  Ministério  de  Ação 

Social  e  Diaconia; 

III  -  examinar  as  atas  e  as  contas  do  Ministé- 

rio de  Ação  Social  e  Diaconia,  bem  como 
de  associações  que  venham  a  ser  cria- 
das (Art.  3°,  parágrafo  único); 

IV  -  admitir  e  demitir  empregados  da  Igreja; 

V  -  apresentar  ã  Assembléia  relatório  do  mo- 

vimento financeiro  e  do  movimento  geral 
eclesiástico  da  Igreja,  do  ano  findo,  no 
primeiro  trimestre  do  ano  subsequente; 

VI  -  exercer,  nos  termos  do  Código  Discipli- 

nar da  Igreja  Presbiteriana  Independente 
do  Brasil,  o  poder  disciplinar  sobre  os 
membros  da  Igreja; 

VII  -  outorgar  procurações  para  movimenta- 
ção de  contas  bancárias; 

VIII  -  conceder  títulos  honoríficos. 

§  1°  -  No  exercício  de  suas  atribuições 
administrativas  nenhum  mem- 
bro do  Conselho  será  remu- 
nerado nem  fará  jus  a  qual- 
quer parcela  do  patrimônio  da 
Igreja  ou  de  suas  receitas. 

§  2*  -  Pela  assistência  espiritual  prestada 
o(s)  pastor{es)  receberá{ão) 
côngrua. 

CAPÍTULO  V 

Do  Ministério  de  Açáo  Social  e 
Diaconia 

Art.  25  -  Subordinado  ao  Conselho  da  Igreja 
e  constituído  por  diáconos,  eleitos  con- 
forme dispõe  a  Constituição  da  Igreja 
Presbiteriana  Independente  do  Brasil,  o 


Ministério  de  Ação  Social  e  Diaconia  tem  como 
competência: 

I  -  manter  a  ordem  e  reverência  no  templo  e  em 
suas  dependências; 

II  •  visitar  enfermos  e  abandonados; 
Ml  -  prestar  assistência  a  órfãos,  viúvas,  idosos 

e  necessitados; 

IV  -  estabelecer  e  coordenar  programas  sociais 
que  garantam  a  cidadania  e  a  lustiça; 

V  -  desempenhar  outras  funções  administrati- 
vas atribuídas  pelo  Conselho 
§  1°  -  O  Ministério  de  Ação  Social  e  Diaconia 

administrará  os  recursos  para  o 
exercício  de  suas  alividades  que 
serão  dotados  pelo  Conselho  ou 
angariados  com  autorização  des- 
te, 

§  2°  -  O  Ministério  de  Ação  Social  e  Diaconia 
escolherá,  dentre  seus  membros, 
para  um  mandato  anual,  seu  pre- 
sidente, secretário  e  tesoureiro, 
com  atribuições  definidas  em  seu 
Regimento  Interno,  e  manterá 
seus  livros  de  atas  e  contas,  que 
serão  anualmente  submetidos  a 
exame  e  julgamento  do  Conselho. 

CAPÍTULO  VI 

Da  Assembléia  da  Igreja 

Art.  26  •  A  Assembléia  da  igreja  compõe-se  de 
todos  os  membros  professos,  em  plena  co- 
munhão e  reunir-se-á  a  fim  de  exercer  os 
seus  direitos,  a  saber: 

I  -  eleger  oficiais; 

II  -  pedir  exoneração  de  presbíteros  e  diáconos; 

III  -  pedir  a  dissolução  das  relações  pastorais, 

conforme  dispõe  a  Constituição  da  Igreja 
Presbiteriana  Independente; 

IV  -  julgar  o  relatório  financeiro  e  as  contas  do 
Conselho  e  ouvir  as  informações  do  movi- 
mento geral  eclesiástico; 

V  -  decidir  sobre  a  aquisição,  alienação  e 

oneração  de  imóveis; 

VI  -  deliberar  sobre  a  sua  incorporação  em  pes- 

soa jurídica  e  aprovar  o  Estatuto. 
§1°  -  As  decisões  da  Assembléia  são  toma- 
das por  mais  da  metade  dos  vo- 
tos dos  membros  presentes  à 
reunião,  exceto  para  eleição  de 
pastores,  dissolução  das  rela- 
ções pastorais,  exoneração  de 
oficiais  e  alteração  do  seu  Esta- 
tuto, quando  é  exigido  o  voto  con- 
corde de  dois  terços  dos  presen- 
tes à  Assembléia,  especialmente 
convocada  para  esse  fim,  não 
sendo  admitidas  procurações  em 
nenhuma  hipótese. 
§  2°  ■  Somente  os  membros  capazes  de  exer- 
cer, absolutamente,  qualquer  ato 
da  vida  civil  poderão  deliberar  so- 
bre os  assuntos  mencionados 
nos  incisos  IV.  V  e  Vl. 
§  3°  -  É  exigida  a  homologação  do  Presbitério 
para  a  alienação  e  oneração  de 
imóveis. 

Art.  27-0  presidente  da  Assembléia  é  o  pas- 
tor titular  da  igreja,  o  qual  pode  ser  substitu- 
ído, ã  indicação  do  Conselho,  por  outro  mi- 
nistro do  Presbitério,  pelo  vice-presidente 
do  Conselho,  ou  por  um  dos  presbíteros  da 
igreja,  não  tendo,  em  nenhum  caso  direito  a 
voto. 

Art.  28  -  O  secretário  da  Assembleia  é  o  mesmo 
do  Conselho  e.  na  sua  ausência,  será  esco- 
lhido um  dentre  os  membros  presentes. 
Art.  29  -  O  quorum  da  Assembléia  é  formado 
por  um  terço  de  seus  membros,  computa- 
dos ou  não,  a  critério  do  Conselho,  aqueles 
que  compõem  as  Congregações. 


Parágralo  único  ■  Não  havendo  quorum  no 
inicio  da  reunião,  a  Assembléia 
reunir-se-á.  trinta  minutos  após, 
em  segunda  convocação  com  a 
presença  mínima  de  1/5  de  seus 
membros,  exceto  nos  casos  de 
exoneração  de  oficiais  e  altera* 
çâo  do  seu  Estatuto,  quando  é 
exigido  o  quorum. 
Art.  30  -  A  Assembléia  da  Igreja  reúne-se: 
I  -  Ordinariamente,  pelo  menos  uma  vez  por  ano. 
para:  a)  ouvir  o  relatório  do  movimento  finan- 
ceiro da  tesouraria  e  do  movimento  geral  ecle- 
siástico da  Igreja;  b)  nomear  Comissão  de 
Exames  de  Comas,  que  lhe  apresentará  o 
devido  parecer,  c)  julgar  as  contas  do  Con- 
selho. 

ti  -  Extraordinariamente,  para  as  demais  matérias 
especificadas  no  An.  26.  quando  ó  Conselho 
a  convocar,  ou  quando  a  ele  for  apresentado 
requerimento  subscrito  por  membros  em  nú- 
mero igual  ao  estabelecido  para  o  quorum. 
%  V '  Nas  reuniões  extraordinárias  só  podem 
ser  tratados  os  assuntos  que  as 
tiverem  motivado,  os  quais  devem 
ser  claramente  indicados  na  con- 
vocação. 

§  2°  •  As  reuniões  serão  convocadas  pelo 
presidente,  ou  por  seu  substituto 
legal,  pelo  menos  com  qualorze 
dias  de  antecedéncia. 
Art.  31  -  As  alas  da  Assembléia  da  Igreja  serão 
registradas  em  livro  próprio,  que  (içará  sob  a 
guarda  do  secretário,  sendo  transcritas  tam- 
bém no  corpo  das  atas  do  Conselho. 

CAPÍTULO  VI 

Disposições  Gerais 

Art.  32  -  Os  membros  da  Igreja  e  seus  adminis- 
tradores não  respondem  com  seus  bens.  in- 
dividual, solidária  ou  subsidiariamente,  pelas 
obrigações  que  em  nome  dela  forem  contraí- 
das. 

Art.  33  -  Se  houver  divisão  na  Igreja,  seus  bens 
pertencerão  à  parte  que  permanecer  fiel  à 
Igreja  Presbiteriana  Independente  do  Brasil. 
Se  ambas  as  partes  permanecerem  lléis,  os 
bens  pertencerão  ã  maioria. 

Art.  34  •  No  caso  de  dissolução  da  Igreja,  serão 
os  bens.  depois  de  pagas  as  dívidas,  entre- 
gues à  Igreja  Presbiteriana  Independente  do 
Brasil  que  decidirá  a  sua  destinação. 

Art.  35  -  Nenhuma  emenda  ou  reforma  será  efe- 
tuada  neste  Estatuto  senão  por  dois  terços 
dos  membros  presentes  em  reunião  extraor- 
dinária da  Assembléia  da  Igreja  (Art.  26.  §  1° 
)- 

Art.  36  -  Em  nenhuma  hipótese  os  membros  ou 
integrantes  do  rol  de  menores  receberão  res- 
tituição de  contribuições  feitas  ao  patrimônio 
e/ou  manutenção  da  Igreja. 

Art.  37  -  As  disposições  da  Constituição  da  Igre- 
ja Presbiteriana  Independente  do  Brasil  regu- 
larão os  casos  omissos  e  revogarão  os  pon- 
tos que  porventura  lhe  forem  contrários  no 
presente  Estatuto. 

Art.  38  -  Homologado  pelo  Presbitério 

de  sob  cuja  jurisdição 

está  a  Igreja,  este  Estatuto  entrará  em  vigor 
apôs  o  seu  registro  no  Cartório  de  Registro 
das  Pessoas  Jurídicas,  ficando  revogadas  as 
disposições  em  contrário,  ressalvado  o  man- 
dato dos  presbíteros  até  o  término  do  atual 
mandato. 
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ANEXO  VI 

REGIMENTO  INTERNO 

DA  ASSEMBLEIA  GERAL  DA  IGREJA  PRESBITERIANA 
INDEPENDENTE  DO  BRASIL 


CAPÍTULO  I 

Da  sessão  de  instalação 

Art.  1"  -  No  dia,  hora  e  local  previamenie  designa- 
dos, reunir-se-á  a  Assembléra  Geral,  sob  a 
direção  do  presidente,  acompanhado  dos  de- 
mais membros  da  Diretoria  que  estiverem  pre- 
sentes. 

Art.  2°  -  Na  ausência  do  presidente,  dirigirá  a  reu- 
nião seu  substituto  legal,  conforme  o  disposto 
nos  lermos  do  Artigo  14. 

Art.  3°  -  Quando  os  secretários  estiverem  ausen- 
tes, serão  substituídos  por  um  secretário  ad 
hoc.  a  convite  do  presidente. 

Art.  4°  -  O  presidente  chamará  à  ordem  os  mem- 
bros da  Assembleia  Geral  e  o  2°  secretáno 
fará  a  verificação  de  presença,  através  de 
um  sistema  confiável  e  ágil.  Havendo  quorum, 
o  presidente  declarará  abertos  os  trabalhos, 
passando-se  ao  culto  público,  no  qual,  depois 
de  proferir  a  mensagem,  o  presidente  dará 
posse  à  Direlona  eleita,  conforme  estabeleci- 
do no  Código  Eleitoral. 

Parágrafo  Único  -  Não  havendo  quorum,  o 
presidente  aguardará  até  uma  hora 
e.  persistindo  a  situação,  desig- 
nará outro  dia,  hora  e  local  para  a 
reunião,  lavrando-se  a  ata.  com 
registro  dos  presentes  e  ausen- 
tes. 

Art.  5°  ■  Após  o  culto  público,  a  sessão  de  instala- 
ção obedecerá  a  seguinte  ordem: 

I  ■  nova  verificação  de  presença; 

II  -  arrolamento  dos  novos  concílios  organizados 

no  interregno  das  reuniões,  dando-se  assen- 
to aos  seus  representantes; 

III  -  estabelecimento  do  horáno  das  sessões  do 

concílio,  mediante  proposta  da  diretoria; 

IV  -  oração  e  bênção  pelo  presidente. 

CAPÍTULO  II 

Das  sessões  ordinárias 

Art.  6°  -  Nas  sessões  ordinárias,  obsen/ar-se-á  a 
seguinte  ordem: 

I  -  exercícios  devocionais; 

II  -  verificação  da  presença; 

III  -  aprovação  da  ata  da  sessão  anterior; 

IV  -  apresentação  de  cartas,  propostas,  consul- 
tas, projetos.  relatórios  e  outros  documentos; 

V  •  nomeação  das  comissões  de  trabalho; 

VI  -  apresentação  e  discussão  dos  pareceres  das 

comissões  de  trabalho  e  dos  relatórios  das 
comissões  especiais  e  permanentes; 

VII  -  eleição  das  Comissões  Especiais.  Secretari- 
as e  Assessonas; 

VIII  -  leitura  e  aprovação  da  ata  da  sessão  de 
encerramento  da  reunião; 

IX  -  oração; 

X  -  cântico  do  hino  oficial  da  Igreja  e  bênção  apos- 

tólica, no  encerramento  da  reunião. 

§  1°  -  Os  documentos  mencionados  no  inciso 
IV.  salvo  os  casos  excepcionais, 
deverão  ser  encaminhados  à  Se- 
cretaria Geral  pelo  menos  15  dias 
antes  da  data  da  reunião. 

§  2'  -  O  relatório  da  Comissão  Executiva  deve 
conter: 

a)  execução  das  decisões  da  Assembleia  Geral; 

b)  decisões  a  serem  referendadas  pela  AG; 

c)  previsão  orçamentária  para  o  biénio; 

d)  síntese  dos  relatórios  das  Secretarias.  Institui- 

ções. Associações,  Comissões  e  outros  de- 
partamentos da  Igreja. 

S  3"  -  Logo  que  a  ordem  especial  e  as  matérias 
por  decidir  estiverem  acabadas, 
os  assuntos  de  ordem  geral  serão 
considerados. 

§  4°  -  As  propostas  para  receber  membros. 


nomear  comissões  e  ouvir  as 
mesmas  estão  sempre  em  ordem, 
a  não  ser  quando  o  Concílio  esti- 
ver tratando  de  qualquer  delibe- 
ração. 

Art.  7°  •  As  sessões  do  Concílio  terão  início  sem- 
pre à  hora  designada.  Far-se-á  a  verificação 
de  quorum  no  princípio  de  cada  sessão,  no- 
tando-se  os  ausentes,  e  todos  os  membros 
deverão  participar  pontualmente  das  sessões. 

CAPÍTULO  III 

Das  sessões  especiais 

Art.  8°  -  Quando  houver  conveniência,  poderá  o 
Concílio  ter  sessões  interlocutórias,  em  que 
todos  os  membros  conversarão  livremente, 
sem  as  formalidades  do  regimento;  todavia, 
as  deliberações  tomadas  nesta  ocasião  de- 
verão ser  mencionadas  em  sessão  regular. 

Art.  9"  -  Se  o  Concílio  achar  que  um  assunto  não 
deve  ser  considerado  publicamente,  poderá 
reunir-se  em  sessão  privativa,  da  qual  só  po- 
derão participar  os  seus  membros.  O  resulta- 
do das  deliberações,  porém,  deverá  ser  lan- 
çado nas  alas  como  nos  casos  ordinários. 

CAPÍTULO  IV 

Oa  Diretoria 

Art.  10  -  A  Diretoria  será  constituída  de  presiden- 
te, dois  vice-presidentes  e  dois  secretários, 
eleitos  conforme  determina  a  Constituição  da 
Igreja  Presbiteriana  Independente  do  Brasil. 
{Art.  11 9). 

Art.  11  -  Compete  ao  presidente: 

I  -  convocar  as  reuniões  ordinárias  e  extraordiná- 

rias da  Assembléia  Geral  para  as  ocasiões 
previstas  na  Constituição  (Arts.  122,  123  e 
124); 

II  -  presidir  as  reuniões  e  fazer  observar  o  Regi- 

mento Interno; 

III  -  conceder  a  palavra  aos  membros  do  Concílio, 

chamar  à  ordem  o  orador  que  divagar  da  ques- 
tão ou  se  entregar  a  reflexões  pessoais,  e 
impor  silêncio  aos  que  se  recusarem  a  obe- 
decer; 

IV  -  encaminhar  ao  Concílio  todo  assunto  que  exi- 

ja deliberação; 

V  -  encaminhar  adequadamente  as  decisões  to- 

madas; 

VI  -  decidir  sobre  questões  de  ordem,  observan- 

do o  Regimento  Interno; 

VII  -  observar  cuidadosamente  a  ordem  do  dia; 

Vlfl  -  terminadas  as  considerações  sobre  qual- 
quer assunto,  submetê-lo  à  votação,  estabe- 
lecendo ó  ponto  sobre  o  qual  ela  deverá  reca- 
ir e  proclamando  o  resultado; 

IX  -  anunciar  os  oradores,  impedindo-os  de  se 

interromperem  uns  aos  outros,  proibindo  até 
mesmo  os  apartes,  quando  inconvenientes  ou 
quando  ultrapassarem  um  minuto,  e  exigir  que 
se  dirijam  sempre  ao  presidente; 

X  -  nomear  comissões,  salvo  nos  casos  em  que  o 

Concílio  decidir  o  contrário; 

XI  -  vigiar  para  que  os  membros  não  se  retirem, 

sem  licença,  das  sessões; 

XII  -  suspender  as  sessões  todas  as  vezes  que 
as  circunstâncias  o  exigirem; 

XIII-  assinara  resolução  do  Concílio  nos  livros  das 
atas  dos  Sínodos  e  das  Comissões  Perma- 
nentes. 

§  r  -  Na  condução  das  reuniões,  o  Presiden- 
te poderá  ser  acompanhado  por 
uma  assessoria  parlamentar,  por 
ele  nomeada,  cujos  componentes 
não  sejam  membros  da  Assem- 
bléia Geral. 

§  2°  -  O  presidente  passará  a  presidência  ao 


seu  substituto  legal  sempre  que 
julgar  necessário. 
Art.  12  -  O  presidente  não  poderá  apresentar 
propostas,  indicações  ou  emendas,  nem  dis- 
cutir; mas,  se  o  quiser  fazer,  passará  a  presi- 
dência ao  seu  substituto  legal,  antes  do  inicio 
da  discussão  da  matéria,  e  não  voltará  à  sua 
função  até  encerrar  a  votação. 
Art.  13  -  Em  caso  de  empate,  o  presidente  terá 

voto  de  qualidade,  que  é  obrigatório. 
Art.  14  -  Compete  ao  1°  vice-presidente  substi- 
I         tuir  o  presidente  em  seus  impedimentos:  na 
I         sua  ausência,  o  2°  vice-presidente  o  substi- 
I  tuirá. 

r  Parágrafo  único  -  Quando  o  r  e  o  2°  vice- 
1  presidentes  estiverem  impedidos, 

temporanamente.  de  substituir  o 
^^B^  presidente,  o  Secretário  Geral  as- 

^^^Bta^  sumirá  a  presidência  e.  no  caso 

^^^^^H  de  impedimento  permanente,  este 

^^^^^H  conduzirá  o  Concílio  na  escolha 

W^^^^^  substituto  do  presidente  para 

r  aquela  reunião. 

'     Art.  15  -  Compete  ao  1°  secretário: 

I  -  elaborar  cuidadosamente  as  atas  de  cada  ses- 

são, inserindo  nelas  todas  as  decisões  toma- 
das e  encaminhá-las  ao  Secretário  Geral  para 
serem  transcntas  no  livro  competente  ou  en- 
cadernadas segundo  as  Normas  de  Elabora- 
ção de  Atas  da  Assembléia  Geral  e  publicadas 
no  órgão  oficial  da  Igreja; 

II  -  ler  a  ata  da  sessão  anterior. 
Art.  16  -  Compete  ao  2°  secretário: 

I  -  substituir  o  1°  secretário; 

II  -  organizar  o  rol  dos  membros,  logo  depois  da 

sessão  de  instalação  do  Concílio,  e  fazer  a 
verificação  de  presença,  diariamente,  no  co- 
meço dos  trabalhos; 

III  -  ler  todos  os  papéis  que  forem  apresentados  à 

mesa  e  guardá-los  em  boa  ordem; 

IV  ■  transcrever  nos  livros  de  atas  dos  Sínodos  e 

Comissões  Permanentes  o  parecer  que  será 
assinado  pelo  presidente. 

CAPÍTULO  V 

Das  Comissões  de  Trabalho 

Art.  17  -  Os  membros  das  comissões  de  trabalho 
deverão  ser  nomeados  pelo  presidente,  sal- 
vo se  o  Concílio  julgar  conveniente  elegê-los 
O  primeiro  nomeado  será  o  relator,  podendo  o 
segundo  substituí-lo  em  seu  impedimento. 

Art.  18  -  Os  membros  da  mesa  poderão  partici- 
par de  qualquer  comissão,  exceto  o  Presi- 
dente. 

Art.  19  -  Os  membros  de  uma  comissão  que  não 
concordarem  com  o  parecer  da  maioria  pode- 
rão assiná-lo  com  a  explicação  "vencido"  ou 
"com  restrições",  ou  então  elaborar  parecer 
ou  relatório  à  parte. 

CAPÍTULO  VI 

Da  Votação  das  Matérias 

Art.  20  -  As  propostas  entrarão  em  discussão, 
mediante  parecer  das  Comissões,  acompa- 
nhado das  informações:  origem  do  documen- 
to e  resumo  do  conteúdo. 

Art.  21  -  A  votação  da  matéria  obedecerá  a  se- 
guinte ordem:  apresentação  do  parecer,  es- 
clarecimentos que  se  fizerem  necessários, 
discussão  e  votação,  que  poderá  ser  oral  ou 
por  outra  forma. 

Parágrafo  único  -  O  relator  e  os  demais 
membros  da  Comissão,  no  mo- 
mento da  discussão  da  matéria, 
não  poderão  emitir  opiniões,  a  não 
ser  que  estejam  inscritos  para 
fazè-lo  ou  quando  o  Presidente 
solicitar  algum  esclarecímento. 
Art,  22  -  O  proponente,  depois  de  apresentada  a 
sua  proposta,  tem  prioridade  da  palavra,  dis- 
pondo de  até  5  {cinco)  minutos  para 
fundamentá-la. 
Art.  23  -  O  proponente  tem  a  liberdade  de  retirar 
a  sua  proposta,  com  o  consentimento  da  pes- 
soa que  a  apoiou;  se.  porém,  já  houver  entra- 
do em  discussão,  somente  poderá  fazê-lo  com 
a  permissão  do  Concílio. 
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Art.  24  -  Quando  uma  proposta  contiver  mais 
de  um  artigo,  as  suas  diversas  partes  po- 
derão ser  discutidas  e  votadas  separada- 
mente. 

Art.  25  -  Quando  uma  proposta  ou  qualquer 
maténa  estiver  em  discussão,  não  se  po- 
derá tratar  de  outro  assunto,  a  não  ser  que 
suba  alguma  proposta: 

a)  para  suspender  a  sessão; 

b)  para  ficar  sobre  a  mesa  ou  ser  adia- 
da por  um  tempo  determinado; 

c)  ou  para  ser  emendada  ou  remetida  a 
uma  comissão.  Estas  propostas  terão 
precedência  na  ordem  em  que  vão  men- 
cionadas. 

Art.  26  ■  Nenhuma  proposta  poderá  ser  votada 
sem  ser  posta  em  discussão. 
Parágrafo  único  -  Quando  o  concilio  esti- 
ver tratando  de  matéria  que 
exige  ou  supõe  demorada  dis- 
cussão, o  presidente  poderá 
submetê-la  à  análise  das  repre- 
sentações de  cada  sínodo  re- 
presentado (bancadas)  e.  ao 
retornar  à  discussão  em  plená- 
rio, apenas  um  dos  represen- 
tantes, escolhido  pela  banca- 
da, fará  exposição  da  posição 
da  mesma,  respeitando-se.  po- 
rém, a  votação  individual  ao  fi- 
nal da  discussão. 
Art.  27  -  As  emendas,  que  jamais  poderão  con- 
tradizer a  proposta,  mas  somente  servir  para 
dar  melhor  clareza  ou  aprofundamento  à 
proposta  original,  serão  sempre  decididas 
antes  da  votação  desta,  Pode-se  propor 
uma  emenda  à  outra  emenda,  porém  duas 
emendas  diversas  não  devem  ser  admiti- 
das ao  mesmo  tempo  na  discussão,  quer 
sejam  como  substitutivo  à  questão  inteira, 
quer  uma  modificação  de  suas  parles, 
Parágrafo  único  -  Para  um  mesmo  as- 
sunto ou  matéria,  não  se  permi- 
tirá mais  que  três  propostas  de 
emenda,  que  deverão  ser  fei- 
tas por  escrito  e  encaminhadas 
ã  mesa  diretora. 
Art.  28  -  Uma  proposta  pode  ser  substituída 
por  outra  quando  o  substitutivo  compreen- 
der toda  a  matéria  da  proposta  original,  e 
isso  se  fará  pela  eliminação  desta  e  ado- 
Ç30  daquela. 
Art.  29  -  Uma  questão  não  será  reconsiderada 
na  mesma  reunião  do  Concílio  que  foi  vota- 
da senão  pelo  consentimento  de  um  terço 
dos  membros  que  estiverem  presentes  à 
sua  decisão,  e  sem  que  a  proposta  de 
reconsideração  seja  feita  por  uma  pessoa 
que  votou  com  a  maioria. 
Art.  30  -  Logo  que  uma  questão  for  posta  a 
votos,  não  poderá  mais  se  falar  sobre  ela, 
salvo  para  requerer  alguma  explicação. 
Art.  31  -  Quando  se  tratar  da  votação  de  uma 
matéria  em  discussão,  todos  terão  de  dar  o 
seu  voto,  salvo  dispensa  do  Concílio  a  al- 
gum dos  seus  membros.  Os  que  se  con- 
servarem silenciosos  serão  considerados 
como  votando  com  a  maioria. 
Art.  32  -  No  caso  de  votação  nominal,  deverão 
ser  registrados  nas  atas  os  nomes  dos  que 
votaram  pró  ou  contra  a  questão. 

CAPÍTULO  Ull 

Dos  Oradores 

Art.  33  -  Na  discussão  das  matérias,  o  Presi- 
dente: 

I  •  orientará  a  inscrição  dos  oradores  de  tal 

forma  que  obedeça  a  manifestação  inter- 
calada de  intenção  de  voto  favorável  ou 
contrário  à  proposta; 

II  -  encerrará  a  discussão  quando  não  houver 

oradores  inscritos  que  permitam  a 
alternância. 

§  1*  -  Se  mais  de  uma  pessoa  se  levantar 
ao  mesmo  tempo,  terá  a  pala- 
vra a  que  estiver  mais  distante 
da  cadeira  do  presidente. 


§  2"  -  O  orador  deverá  dizer  seu  nome  e  o  do 
Concílio  a  que  representa,  dizen- 
do antes  de  apresentar  sua  argu- 
mentação: "Eu  voto  favorável  à 
proposta",  quando  estiver  de  acor- 
do com  ela.  ou.  "Eu  voto  contrário 
à  proposta,",  quando  estiver  con- 
trário a  ela. 

Art.  34  -  A  nenhum  orador  será  permitido  talar  por 
mais  de  duas  vezes  sobre  a  mesma  matéria, 
limitando-se  o  seu  tempo  a  5  minutos  para  a 
primeira  e  3  para  a  segunda,  desde  que  não 
ultrapasse  o  numero  máximo  previsto; 
§  1"  -  Os  apartes  só  poderão  ser  feitos  por 
outros  membros  do  Concílio,  des- 
de que  sejam  para  reforçar  o  ar- 
gumento do  orador  e  o  tempo  gasto 
será  descontado  do  seu  tempo 
previsto 

§  2*  -  Quando  o  orador  negar  o  aparte  a  um 
conciliar,  não  poderá  concedê-lo 
a  outro, 

Art.  35  -  Nenhum  orador  será  interrompido,  salvo 
pelo  Presidente,  se  este  o  julgar  fora  de  or- 
dem ou  para  ser  corrigido  de  qualquer  engano 
ou  má  interpretação.  Se  alguém  falar  sem  a 
licença  do  orador,  será  advertido  pelo  Presi- 
dente; 

Art.  36-0  orador  deverá  dingir-se  à  pessoa  do 
Presidente  e  não  aos  membros  do  Concílio. 

Art.  37  -  A  nenhum  orador  é  permitido  falar  senta- 
do, exceto  ao  presidente  ou  aos  membros  por- 
tadores de  alguma  deficiência  física, 

Art.  38  -  A  nenhum  orador  é  permitido  entregar- 
se  a  referências  perniciosas  ou  que  generali- 
zem o  todo,  atingir  a  reputação  de  quem  quer 


que  seja  citando  nomes  de  pessoas  presen- 
tes e  muito  menos  ausentes,  ou  (azer  refle- 
xões que  não  interessem  ao  Concílio;  se.  no 
calor  da  discussão,  o  orador  se  exceder,  o 
presidente  chamá-lo-â  à  ordem  e.  se  o  orador 
persistir  contrariando  a  conduta  cristã  que  se 
requer  dos  conciliares  no  trato  dos  interesses 
da  Igreja,  cassar-lhe-â  a  palavra;  se  qualquer 
orador  se  julgar  agravado  ou  injustiçado  por 
uma  decisão  do  Presidente,  poderá  apelar  ao 
Concílio,  que,  de  imediato,  deverá  decidir  a 
questão. 

Parágrafo  único  -  Quando  um  dos  membros 
do  Concílio  tiver  seu  nome  citado  e 
se  sentir  atingido  em  sua  reputa- 
ção, terá  um  minuto  de  direito  de 
resposta,  depois  de  terminados  os 
oradores  inscritos. 
Art.  39  -  Sendo  proposto  o  encerramento  de  uma 
discussão,  o  presidente  porá  a  votos  a  pro- 
posta, sem  debates;  se  o  encerramento  for 
aprovado,  passar-se-á  á  votação  final  da  ma- 
téria; do  contrário  conlinuar-se-â  a  discussão, 
Art.  40  -  Ninguém  poderá  se  retirar,  temporaria- 
mente, do  recinto  das  sessões,  sem  permis- 
são do  2"  Secretário  ou  definitivamente,  com  o 
consentimento  do  Concílio,  sob  pena  de  cen- 
sura. 

Art.  41  -  As  disposições  deste  Regimento  apll- 
cam-se  aos  Sínodos  e  Presbilórios.  mulalls 
mutandis. 

Art.  42  -  O  presente  Regimento  entrará  em  vigor  a 
partir  da  data  de  sua  publicação  no  órgão  ofi- 
cial dâlPIdo  Brasil, 

Art.  43  ■  Ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trário. 
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Athfidades  da  5»  Igreja  de 
Sorocaba  em  2004 


Rev.  Lysias  Oliveira  dos  Santos 

O  ano  que  passou  foi 
de  muitas  bênçãos 
para  a  nossa  igreja. 
Duas  atividades 
queremos  destacar, 
pela  importância  que 
alcançaram. 


Encontro  anual  de 
planejamento  da  igreja 
-  Pensando  2005 

Depois  de  cuidadosa  preparação  por 
uma  comissão  nomeada  pelo  Conselho, 
formada  pelas  jovens  Fernanda  Men- 
des Santiago,  Cintia  de  Brito  Gonzaga, 
Flávia  Cristine  de  Brito  Gonzaga  e 
Juliana  Fernandes,  sob  a  supervisão  do 
pastor,  a  igreja  reuniu-se  em  uma  chá- 
cara nas  proximidades  de  Sorocaba  para 
um  dia  de  planejamento  e  recreação. 
Compareceram  cerca  de  120  pessoas, 
que  participaram  animadas  de  toda  a 
programação.  Pela  manhã  foram  forma- 
dos quatro  grupos,  dois  de  adultos,  um 
de  jovens  e  um  de  adolescentes,  os 
quais  responderam  e  discutiram  um 
questionário  visando  levantar  as  priori- 
dades e  apontar  as  principais  dificulda- 
des para  uma  plena  realização  das  ati- 
vidades da  igreja  para  este  ano  em  cur- 
so. As  crianças  tiveram  atividades  es- 
peciais lideradas  pelo  atual  Rev.  Mareio 
Bortollt  Carrara  e  pela  jovem  Ana  Luisa 
Cardoso  Monteiro  e  Santos. 

No  almoço,  foi  oferecido  delicioso 
churrasco  preparado  pelo  irmão  Juvenal 
de  Campos,  ajudado  por  irmãos  e  irmãs 
da  igreja. 

A  tarde  foi  dedicada  ao  lazer  e  ao 
indispensável  bate-papo  entre  os  ir- 
mãos. 

Foi  preparado  um  relatório  que  será 
distribuido  em  forma  de  caderno  para  a 
igreja. 

Por  mais  este  acontecimento  aben- 
çoado, damos  graças  a  Deus. 


o  Rev.  Lysias  é  pastor  da  5'  IPI 
de  Sorocaba.  SP 

(O  Estandarte  conla  com  24  assinantes 
na  5'  Igreja  de  Sorocaba) 


li 


Rev.  Lysias  e  a  equipe  organizadora 


Grupo  de  Adultos 


Grupo  de  Jovens 


Grupo  de  Adolescentes 


Culto  de 

Comemoração  da 
Reforma  Protestante 

o  Presbitério  de  Sorocaba  escolheu 
nossa  igreja  para  juntos  comemorarmos 
tão  importante  data  do  nosso  calendário. 

O  culto  foi  realizado  no  sábado,  30 
de  outubro,  e  contou  com  a  presença 
dos  pastores  do  presbitério  e  de  um 
grande  grupo  de  irmãos,  que  lotou  as 
dependências  do  templo, 

O  culto  seguiu  cuidadosa  liturgia 
preparada  pelo  Rev.  José  Corrêa  de 
Almeida  e  foi  abrilhantado  por  um  coral 
composto  pelos  jovens  das  nossas  igre- 
jas. Contamos  com  a  presença  do  Rev. 
Gerson  Correia  de  Lacerda,  secretario 
geral  da  Assembléia  Geral  da  nossa  igre- 
ja, que  apresentou  inspirada  mensagem 
com  base  no  livro  do  profeta  Habacuque. 

Após  o  culto  foi  oferecida  uma  re- 
cepção aos  presentes,  com  direito  a  bolo 
de  aniversário,  preparada  pelas  irmãs 
da  Comissão  de  Eventos  de  nossa  igre- 
ja. Demos  graças  a  Deus  pela  bênção 
que  foi  esta  realização. 


Parte  dos  pastores 
presentes  no  Cullo 
da  Reforma  do 
Presbitério  de 
Sorocaba,  Revs. 
Gessé  M.  Araújo, 
Edson  Alcantara 
(presidente  do 
Presbitério).  Gerson 
C.  Lacerda,  Lysias  O. 
Santos  e  José  C.  de 
Almeida 


Coral  de  Jovens 
do  Presbitério 
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Ordenação  de  Ministro  no  Presbitério  Santana 


Rev.  Emerson  Ricardo  Pereira  dos 
Reis  

No  dia  8  de  janeiro  de  2005,  às 
19h30,  reuniu-se  o  Presbitério  Santana 
na  IPI  do  Jardim  Tremembé,  em  São  Pau- 
lo, SR  Na  ocasião,  foi  celebrado  culto  de 
ação  de  graças  a  Deus  e  foi  realizada  a 
cerimónia  de  ordenação  do  Rev.  Marcelo 
Camargo  dos  Santos  ao  Sagrado  Ministé- 
rio da  Palavra  e  dos  Sacramentos. 

O  Presbitério  decidiu  pela  ordenação 
do  referido  irmão  em  sua  última  reunião 
ordinária,  que  aconteceu  no  mês  de  de- 
zembro de  2004,  na  IPI  de  Casa  Verde.  A 
Comissão  nomeada  pelo  Presbitério  para 
dirigir  a  solenidade  foi  a  seguinte:  Rev 
Emerson  Ricardo  Pereira  dos  Reis 
(relator),  Rev  Márcio  Pereira  de  Souza  e 
Presb.  Wilson  Ribeiro  da  Cruz  (secretário). 

A  liturgia  foi  preparada  pelo  Rev. 
Márcio  e  conduzida  pela  comissão 
presbiterial.  A  proclamação  da  Palavra  foi 
feita  pela  Reva.  Irene  Garcia  Costa  de  Sou- 
za e  a  parênese  ao  ordenando  pelo  Rev. 
Emerson.  Também  estiveram  presentes 


os  Revs.  Lázaro  Alves  da  Silva  Sobrinho  e 
Paulo  Sérgio  de  Proença. 

Após  o  culto,  todos  os  irmãos  e  irmãs, 
membros  das  igrejas  do  Presbitério,  bem 
como  os  convidados  e  familiares  do  novo 
pastor,  puderam  participar  de  uma  recep- 
ção oferecida  pela  igreja  local,  com  salga- 
dos, refrigerantes  e  bolo. 

O  Rev.  Marcelo  foi  enviado  ao  Semi- 
nário de  São  Paulo  quando  ainda  encon- 
trava-se  na  IPI  do  Jardim  Ondina.  Nos  úl- 
timos anos,  trabalhou  como  seminarista 
na  IPI  do  Jardim  Tremembé  e  na  IPI  de 
Casa  Verde.  Em  2004,  sua  licenciatura  foi 
cumprida  na  IPI  de  Casa  Verde  e  na  IPI  de 
Vila  Santa  Maria.  Agora,  ordenado,  o  Rev 
Marcelo  inicia  o  seu  ministério  pastoral  à 
frente  da  IPI  do  Jardim  Tremembé. 

Parabenizamos  o  Rev.  Marcelo 
Camargo  dos  Santos  e  oramos  para  que 
Deus  abençoe  o  novo  pastor  no  inicio  de 
seu  ministério. 

o  Rev.  Émerson  Ricardo  é  o 
secretário  executivo  do  Presbitério 

Santana 


Após  haver  sido 
ordenado,  o  Rev. 
Marcelo  ministra  a 
Ceia  do  Senhor 
(acima);  momento 
solene  de  ordenação 
do  Rev.  Marcelo  (ao 
lado) 


iViais  três  pastores  em  Assis 


Rev.  Valmir  Machado  Ribeiro 


A  IPI  do  Jardim  Paulista,  em  Assis. 
SR  é  a  caçula  do  Presbitério  de  Assis.  Na 
celebração  do  seu  9"  aniversário,  do  dia 
12/12/2004,  ela  dedicou  seu  terceiro 
filho  ao  Ministério  da  Palavra  e  Sacra- 
mentos, o  Rev.  Marcelo  Girotto,  formado 
pelo  Seminário  de  Londrina.  O  Rev.  Dènis 
da  Silva  Luciano  Gomes,  pastor  da  IPI  de 
Rolim  de  Moura.  RO,  e  vice  presidente 
do  Presbitério  Mato  Grosso-Rondònia,  é 
filho  da  IPI  do  Jardim  Paulista  e  foi  o  seu 
primeiro  filho  vocacionado  a  se  formar 
em  Londrina. 

Depois,  foi  o  Rev.  Alex  Sandro  dos 
Santos,  que  hoje  compõe  o  corpo  pasto- 
ral daIMPI  de  Machado,  MG. 

O  Rev.  Marcelo  pastoreará,  em  2005, 
no  vizinho  Presbitério  de  Durinhos,  a  IPI 
de  Palmital  e  a  IPI  de  Ibirarema. 

No  dia  9/1/2005  o  Presbitério  de 
Assis  ordenou  o  quarto  filho  da  IPI  do 
Jardim  Paulista,  o  Rev.  Tiago  da  Costa 


Meneghetti  e  Licenciou  o  Bel.  Ricardo 
José  de  Sousa.  Ambos  permanecerão  no 
pastorado  da  IPI  do  Jardim  Paulista,  jun- 
tamente com  o  Rev.  Valmir  Machado  Ri- 
beiro, titular,  e  o  Rev.  Flávio  Ribeiro  de 
Oliveira,  assistente. 

Nestes  9  anos,  a  IPI  do  Jardim 
Paulista  já  recebeu  1.073  membros 
(maiores  e  menores).  Ela  tem  procura- 
do contribuir  para  a  expansão  do  Reino 
de  Deus  e  para  o  crescimento  da  nossa 
querida  IPI  do  Brasil.  Ela  mantém  duas 
congregações:  Cohab  IV,  em  Assis,  e 
Echaporã.  cidade  a  30  quilómetros  de 
Assis. 

Que  Deus  abençoe  a  IPI  do  Brasil  com 
crescimento  abençoado  e  frutífero!  E  que 
não  tenhamos  "excesso  de  pastores", 
mas  uma  seara  abençoada. 


o  Rev.  Valmir  é  pastor  da  IPI  do 

Jardim  Paulista,  em  Assis.  SP  — 

(O  Estandarte  conta  com  6  assinantes  •^■'^ 

na  Igreja  do  Jardim  Paulista)  *^ 


Rev.  Tiago  da  Costa  Meneghetti  e  Lie. 

Ricardo  José  de  Sousa 


Imposição  das  mãos  sobre 
o  Rev.  Marcelo  Girotto 
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NOSSAS  IGREJAS 


Presbitério  do  Mordeste  elege  presidente 
mais  jovem  da  liistória 


Daniel  Dantas 


O  Presbitério  do  Nordeste  se  encon- 
trou entre  os  dias  1 5  e  1 8  de  dezembro, 
na  IPI  de  Felipe  Camarão,  RN.  naquela 
que  foi  considerada  a  mais  abençoada  reu- 
nião dos  últimos  anos.  O  culto  de  encer- 
ramento foi  abrilhantado  pela  ordenação 
de  mais  três  novos  pastores,  a  licenciatu- 
ra de  três  irmãos  e  a  consagração  de  dois 
novos  missionários. 

Na  noite  de  abertura,  o  Presbitério 
elegeu  sua  nova  diretoria,  O  presidente, 
o  Rev.  Erivan  Magno  de  Oliveira  Fonseca 
Júnior,  aos  22  anos.  se  tornou  o  mais  jo- 
vem a  ocupar  o  cargo  na  história  do  Pres- 
bitério. Além  dele,  compõem  a  diretoria: 
o  Rev.  Rubens  Diender  de  Oliveira  Lima 
(vice-presidente),  o  Rev.  Enos  Ura  de 
Vasconcelos  (primeiro  secretário),  a  Reva. 
Verônica  Maria  Gomes  Ferreira 
Albuquerque  (segunda  secretária),  o 
Presb,  Clepson  de  Oliveira  Brito  (secretá- 
rio-executivo)  e  a  Presba.  Themis  Andréa 
Lessa  Machado  de  Mello  (tesoureira). 

Os  novos  missionários  consagrados 
pelo  Presbitério  já  vêm  trabalhando  com 
igrejas  locais  e  na  implantação  de  novas 
congregações,  tendo  acabado  de  concluir 
o  curso  do  Centro  de  Treinamento  Missio- 
nário do  Nordeste.  Gleidson  Roberto  So- 
ares trabalha  junto  à  Congregação  da  1  ^ 
IPI  de  Natal  na  cidade  de  Vera  Cruz  (RN) 
há  cerca  de  trés  anos.  Edigilson  da  Silva 
Moura  tem  trabalhado  junto  á  IPI  da  cida- 
de de  Pendências  (RN). 

Os  três  candidatos  do  presbitério  que 
acabaram  de  se  formar  no  Seminário  Teo- 
lógico de  Fortaleza  foram  licenciados. 
Adriano  da  Silva  vai  cumprir  sua  licencia- 
tura na  IPI  da  cidade  do  Alto  do  Rodrigues 
(RN).  Já  Erivan  Vieira  estará  trabalhan- 
do no  campo  missionário  da  cidade  de 
João  Pessoa  (PB).  O  licenciado  Francisco 
Alberto  Pimentel  Soares  permanecerá  na 
capital  cearense,  cumprindo  sua  licencia- 
tura na  IPI  de  Henrique  Jorge,  enquanto 
sua  esposa,  Érica  Soares,  conclui  o  curso 
de  teologia  no  Seminário  de  Fortaleza. 

Foram  ordenados  ao  ministério  da 
Palavra  e  dos  Sacramentos  outros  irmãos. 
O  Rev.  Marcos  Valin  dirige  a  congregação 
da  cidade  de  Cruzeta  (RN)  há  dois  anos  e 
continuará  seu  ministério  naquele  local. 
O  Rev.  Evaldo  Raimundo  seguirá  como 
pastor  auxiliar  do  Rev.  Hermany  Vieira  na 
2'  IPI  do  Natal.  Já  a  Reva.  Abigail  Noádia 
Barbalho  da  Silva,  que  é  deã  académica 
do  Seminário  de  Fortaleza,  continua  seu 


ministério  na  capital  cearense. 

Além  de  todos  esses  novos  obreiros 
recebidos  pelo  Presbitério  do  Nordeste,  o 
concilio  decidiu  encaminhar  mais  um  ir- 
mão para  o  Seminário  Teológico  de  For- 
taleza. Edgar  Mulatinho  Pereira  se  junta- 
rá a  mais  quatro  candidatos  que  o  Presbi- 
tério ainda  mantém  em  Fortaleza.  Com 
eles.  serão  dezesseis  novos  pastores  re- 
cebidos pelo  Presbitério  do  Nordeste  em 
um  periodo  de  dez  anos,  sem  contar  com 
os  obreiros  que  têm  vindo  do  Centro  de 
Treinamento  Missionário  do  Nordeste,  em 
Natal.  Tal  fato  serve  para  afirmar  a  vita- 
lidade que  a  IPI  do  Brasil  tem  vivenciado 
no  Nordeste  brasileiro. 


o  Daniel  é  jornalista  e  missionário 
da  1"  IPI  de  Natal,  RN 

(O  Estandarte  conta  com  30  assinantes  na  V 
Igreja  de  Natal) 


Uebrando  os  tabus  do  preconceito 
machista 

Presbitério  do  Nordeste  organiza  rriais  uma  igreja 


No  último  dia  8  de  janeiro,  a  Comis- 
são Executiva  do  Presbitério  do  Nordes- 
te organizou  a  IPI  de  Alto  do  Rodrigues, 
interior  do  Rio  Grande  do  Norte.  A  igreja 
nasceu  com  52  membros  comungantes  e 
mais  1 6  menores,  em  uma  festa  que  con- 
tou com  a  presença  de  irmãos  da  Assem- 
bléia  de  Deus.  IPI  de  Pendências,  IPI  de 
Felipe  Camarão,  Congregação  de  Macau, 
Congregação  de  Mossoró.  1  ^  IPI  do  Natal 
e  IPI  de  Campina  Grande.  O  templo  da 
igreja  ficou  completamente  tomado. 

Por  ocasião  da  organização  foi  reali- 
zada a  eleição  de  oficiais.  E,  aí,  uma 
grata  surpresa  para  quem  imagina  que 


as  igrejas  nordestinas  são  influenciadas 
pelo  preconceito  machista:  foram  elei- 
tas três  presbíteras  de  um  total  de  qua- 
tro membros  do  Conselho,  além  de  dnco 
diaconisas.  E  mais  que  isso,  A  Reva. 
Verônica  Albuquerque  foi  comissionada 
pelo  Presbitério  como  pastora  da  igreja. 
O  licenciado  Adriano  da  Silva  estará  por 
todo  ano  de  2005  trabalhando  com  a 
nova  igreja.  Com  isso,  à  exceção  de  um 
presbítero  e  do  licenciado  Adriano,  toda 
liderança  da  IPI  do  Alto  do  Rodrigues  é 
composta  por  mulheres,  fazendo  desta 
comunidade  a  mais  feminina  do  Presbi- 
tério do  Nordeste. 


Notícias  de  Pernambuco 


Presb.  Izac  de  Souza 


Presbitério 
Pernambuco 
ordena  duas 
ministras 

o  Presbitério  Pernambuco  ordenou, 
em  cultos  públicos,  para  o  Ministério  da 
Palavra  e  dos  Sacramentos,  no  dia  18/ 
1 2/2004.  na  2^  IPI  do  Recife,  a  Lie.  Sara 
Maria  Silva  Borges  e.  no  dia  8/1/2005, 
na  IPI  de  Camaragibe  (recentemente  or- 
ganizada) ,  a  Lie.  Josefa  Vitorino  Barreto 
da  Silva,  sendo  as  primeiras  ministras 
da  IPI  no  Estado  de  Pernambuco.  Elas 
foram  comissionadas  nas  igrejas  cita- 
das, respectivamente. 

A  comissão  de  ordenação  foi  com- 
posta pelos  Revs.  Laércio  Oscar  da  Sil- 
va Júnior  (relator)  e  Antônio  Pio  de 
Medeiros  e  os  Presbs.  Assuero  Guerra 
de  Moura,  Izac  de  Souza  e  Jeremias 
Monteiro  de  Melo. 

Foram  cerimónias  simples,  mas 
cheias  da  alegria  do  Espirito  Santo.  Es- 
tiveram presentes  familiares,  amigos  e 
membros  das  IPIs  de  Recife  e  igrejas 
evangélicas  das  comunidades. 


^'•Igreja  do  Recife  -  Pastor 
'ecebe  título  emérito 

R  ;  Carnpo  M,ssK,nário  Maceió,  AL;  IPI  de  Pão  d  Í  L  Í 
2'  IPI  de  Aracaju,  SE,  onde  foi  jubilado  em  1  qq^  "  ' 
como  pastor  auxiliar  na  IMPI  do  Recife 

A  mensagem  da  solenidade  foi  entregue  pelo  Rev  Francisco 
Mora,s.  genro  do  homenageado,  que  veio  de  Bra.rn 
esposa  Keila  Mede,ros,  /fi.as  LJT^^^::^',^: 
Presb.  lonatas  S,lva  Menezes,  esposa  e  filhos,  da  2'  IPI  d  Araci 
SE,  representando  a  Assembléia  Geral,  onde  é  o  prim  iro  secr^^ 
na^memcompare^ 

Recfe  e  de  outras  igrejas.  Agora,  com  80  anos,  o  Rev  Pio  ainda 
serv,ndoaoSenhor,viverámerecidamentedesfru.andoaeme;énÕa 


O  Presb.  Izac  é  agente  de  O  Estandarte  da  1"  IPI  do  Racife.  PE  ^.25" 

(O  Estandarte  conta  com  19  assinantes  na     Igreja  do  Reale) 


Março  de  2005  19 


Um  pouco  de  Rolim 
de  Moura 


Presb.  Eduardo  M.  Tomíyoshí 


No  final  do  mês  de  novembro  de  2004. 
foi  realizada  a  assembléia  na  IP!  de  Rolim 
de  Moura,  RO,  e  procedida  a  cerimónia  de 
investidura  no  oficio  de  diaconisa  das  ir- 
mãs Rute  Batista  Moraes  e  Celestina 
Holanda  de  Oliveira,  a  ordenação  e 
investidura  no  oficio  de  diaconisa  da  irmã 
Maqutlania  B.R.  Santos  e  a  ordenação  e 
investidura  no  oficio  de  presbítero  do  ir- 
mão Rómulo  D.  Correa, 

Hoje  a  IPI  de  Rolim  de  Moura  está  sob 
o  comando  do  Rev.  Dênis  Silva  Luciano  Go- 
mes e  conta  também  com  as  congregações 
de  Alta  Floresta,  Nova  Brasilãndia,  Serin- 
gueiras, linha  14,  linha  123  e  linha  1 10. 


O  Presb.  Eduardo  é  o 
secretário  do  Conselho  da  IPI 
de  Rolim  de  Moura,  RO 

(O  Estandaríe  conta  com  14 
assinanles  na  igreja  de  Rolim  de 
Moura) 


IQ^ZOOi 


5?? 


Presb.  JoMdar  de  Castro  Aires 

Com  o  tema  "Homens  Segundo  o 
Coração  de  Deus",  a  1 '  IPI  de  São  Luis, 
sob  a  coordenação  do  Rev.  Gildo  Fran- 
cisco Lopes,  realizou  este  abençoado 
encontro,  reunindo  homens  adultos  e 
jovens  da  igreja.  Com  palestras 
interativas  e  apostiladas,  exercícios  em 
grupo,  louvor  e  reflexões  bíblicas,  a 
programação  teve  o  propósito  de  des- 
pertar a  ala  masculina  para  a  obra  de 
Deus.  O  marcante  da  reunião  foi  que, 
independentemente  de  haver  empre- 
sários, operários,  aposentados  e  es- 
tudantes, todos  tinham  algo  em  co- 
mum: servir  a  Jesus  Cristo,  levando  a 
Palavra  de  Deus  aos  homens  da  socie- 
dade ludovicense. 


Na  oportunidade,  participaram 
conosco  também  o  Rev.  Jersem  Rodrigues 
Simões  e  irmãos  da  2'  e  3'  IPIs  de  São 
Luis.  sendo  escolhido  como  líder  do  de- 
partamento masculino  o  irmão  Jeilde. 

Foi  oferecido  um  certificado  de  par- 
ticipação e.  ao  som  do  hino  "Homens 
Fortes,  chama-nos  Jesus",  encerrou-se 
a  reunião,  instalada  na  residência  do 
Presb.  Penha  Brito,  que  nos  ofereceu 
um  delicioso  jantar  de  despedida. 

Louvamos  a  Deus  por  essa  iniciativa 
e  que  outros  encontros  aconteçam  para 
o  engrandecimento  do  Reino  de  Deus. 

o  Josadar  é  presbítero  em 
disponibilidade  da  r  IPI  de 

São  Luís,  MA  ~. 

(O  Estandaríe  conta  com  38  ' 
assinantes  na  V  igreja  de  São 
Luis) 


XVII  Reunião  do  Presbitério 
Mato  Grosso-Rondônia 


Presb.  Eduardo  Mutsuo 
Tomiyoshr 

Foi  realizada,  nos  dias  10  a  12  de 
dezembro  2004.  na  IPI  de  Ji-Paraná, 
RO.  a  XVII  Reunião  do  Presbitério  Mato 
Grosso-Rondónia. 

A  nova  diretoria  do  Presbitério  fi- 
cou assim  constituída:  Rev.  Élvio  de 
Almeida,  presidente;  Rev.  Dênis  Silva 
Luciano  Gomes,  vice-presidente;  Presb, 
Eduardo  Mutsuo  Tomíyoshi,  1°  secre- 
tário; Rev.  José  Drailton  da  Silva,  2°  se- 
cretário; Presb.  Carlos  Alberto  Dutra, 
secretário  executivo;  e  Presb.  Alberto 
Wagner  dos  Santos,  tesoureiro. 

O  Presbitério  Mato  Grosso- 
Rondónia  ocupa  3  estados:  Mato  Gros- 
so, Rondôniae  Acre. 


o  Presb.  Eduardo  é  o  l** 
secretário  do  Presbitério  Mato 
Grosso-Rondônia 


IGREJA 

PRESBITERIANA  INDEPENDENTE 


Templo  da  Igreja 
de  Ji-Paraná  e 
cenas  da  reunião 
do  Presbirlério 
Mato  Grosso- 
Rondônia 
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POUCAS  E  BOAS 


80  anos  de  vida  e  50  anos  de  casamento 


No  dia  19  de  janeiro  de  2005.  um  bom 
grupo  de  irmãos  e  irmãs  da  IPÍ  de  Casa 
Verde,  em  São  Paulo.  SRacompanhado  de 
seu  pastor,  reuniu-se  na  residência  do  Rev, 
Adilio  Gomes  para  a  realização  de  uma  reu- 
nião em  comemoração  ao  seu  80°  aniver- 
sário. A  reunião  foi  surpresa  para  o  aniver- 
sariante. Tudo  foi  preparado  por  sua  espo- 
sa, a  irmã  Wanda  Corsi  Gomes. 
A  reunião  foi  um  verdadeiro  culto  a  Deus. 
Pudemos  cantar  louvores,  ler  a  Biblia.  par- 
tilhar momentos  de  oração  e  meditar  nas 
Escrituras  Sagradas.  De  forma  especial, 
pudemos  render  graças  a  Deus:  pelo  ani- 
versário do  Rev.  Adílio  (no  próprio  dia  1 9); 
pelo  aniversário  da  dona  Wanda  (comple- 
tado no  dia  5  de  janeiro);  e  também  pelos 
50  anos  de  casamento  ("bodas  de  ouro") 
desse  querido  casal  (completados  em  maio 
de  2004). 

Após  o  culto,  alguns  presentes  foram  ofere- 
cidos aos  aniversariantes  e  a  reunião  encer- 
rou-se  com  uma  deliciosa  confraternização! 
O  Rev.  Adilio  Gomes  nasceu  em  1 9  de  janei- 
ro de  1 92  5.  Dona  Wanda  e  Rev.  Adilio  casa- 
ram-se  em  25  de  maio  de  1954.  Dessa 
união,  nasceram  dois  filhos:  Alfredo  Augusto 
e  Neila.  Alfredo  Augusto  tem  uma  filha:  Juliana, 


Neila  tem  dois  filhos:  Débora  e  Victor 
O  Rev.  Adilio  é  pastor  jubilado  da  IPI  do 
Brasil,  membro  do  Presbitério  Santana  e 
pastor  emérito  da  IPI  de  Casa  Verde, 
Rendemos  graças  a  Deus  pelo  ministério 
do  Rev  Adilio  Gomes  e  pela  passagem  de 
seus  80  anos  de  vida.  Louvamos  ao  Senhor 
pela  vida  preciosa  de  sua  esposa  e  nossa 
querida  irmã,  dona  Wanda  Corsi  Gomes. 
Ambos  se  constituem,  para  nós,  em  um  óti- 
mo  exemplo  de  caminhada  cristã  e  vida 
conjugal.  Que  Deus  os  continue  abençoan- 
do. Amém. 

Rev.  Emerson  Ricardo  Pereira  dos 
Reis,  pastor  da  IPI  de  Casa  Verde, 
em  São  Paulo,  SP 

CO  Estandarte  conta  com  18  assinantes  na 
Igreja  de  Casa  Verde) 


Uma  vida  que  inspira 


"A  uma  irmã  em  Cristo,  com  carinho"  -  "Uma 
diaconisa  exemplar"  -  "Por  onde  ela  pas- 
sa, deixa  filhos  na  fé" 
Estamos  falando  de  uma  pessoa  pela  qual 
nós  da  IPI  da  Aldeia  de  Barueri.  SR  temos 
muito  carinho  e  amor. 
E  a  Dona  Laide.  esposa  e  mãe  exemplar, 
diaconisa  de  oração  e  ação.  amiga  de  to- 
das as  horas, 

Quando  chegou  aqui  na  Aldeia  de  Barueri, 
por  volta  de  1 975,  veio  com  a  família  lide- 
rar um  trabalho  evangelistico.  Aos  poucos, 
ela  e  seu  esposo  Hélio  foram  espalhando  a 
palavra  de  Deus  através  de  cultos  ao  ar 
livre,  visitas  aos  lares,  entrega  de  folhetos 
e.  mais  do  que  isto,  com  o  amor  e  a  simpa- 
tia que  espalhavam.  Assistiam  as  famílias 
carentes  e  enfermas,  levando  sempre  uma 
palavra  de  ânimo.  Mostravam  sempre  uma 
alegria  que  é  de  Deus  mesmo.  Muitas  pes- 
soas hoje  estão  na  igreja  e  são  frutos  da 
evangelização  da  D.  Laide  e  esposo, 
Em  especial,  a  sociedade  das  senhoras  da 
IPI  da  Aldeia  de  Barueri  tem  muito  a  agra- 
decer a  Deus  por  essa  irmã  tão  amada,  que 


muitas  vezes  esteve  ao  nosso  lado.  dando 
força  e  estendendo  a  mão. 
Foram  23  anos  prestando  serviços  de 
diaconia  e  zeladoria  na  congregação  que 
hoje  é  igreja,  junto  com  o  esposo  e  filhos.  É 
um  exemplo  a  ser  seguido,  pois  onde  resi- 
de atualmente  (Cerqueira  César,  SP),  conti- 
nua semeando  a  palavra  de  Deus  e  levando 
outros  a  Cristo. 

Deus  continue  abençoando  a  vida  da  queri- 
da irmã.  principalmente  nesta  data  tão  fes- 
tiva que  é  a  das  Bodas  de  Ouro  de 
casamento,  que  está  sendo  comemora- 
da neste  1 9  de  março,  e  também  pela  pas- 
sagem de  mais  um  aniversário. 
Deus  abençoe  a  irmã  Laide,  o  esposo  Hé- 
lio, os  filhos:  Osni.  Roseli.  Rev.  Hélio  Osmar 
Fernandes  e  Rosângela, 
A  IPI  da  Aldeia  de  Barueri  é  fruto  do  traba- 
lho dos  amados  irmãos. 

Diacs.  Cidinha.  Mirtes.  Ruth  e 
demais  irmãs  da  IPI  da  Aldeia  de 
Barueri.  Barueri.  SP 

(O  Estandarte  conta  com  26  assinantes  na  IPI 
da  Aldeia  de  Baruen) 


83  anos  de  bênçãos 


No  dia  28/1/2005.  foi  comemorado  o 
aniversário  da  minha  querida  Mãe,  Rosa 
Cancissu  Feltrin.  que  completou  83  anos 
de  vida.  A  festa  foi  realizada  na  casa  do 
neto  Rodrigo  Lopes  Feltrin.  Foi  uma  noite 
de  muita  alegria. 

Ela  tem  9  filhos:  Shirley,  Circe.  Elsias.  Elias. 
Célio.  Célia,  Alda,  Elda  e  Jocelí.  com  26 
netos  e  1 3  bisnetos,  sendo  que  quase  to- 


dos estavam  presentes  nesta  comemora- 
ção muito  feliz. 

Louvamos  a  Deus  pela  vida  abençoada  de 
nossa  mãe.  que  é  membro  da  IPI  do  Jar- 
dim Califórnia,  em  Osasco,  SP 

DIac.  Alda  Zélia  Feltrin  da  Silva,  7" 
filha  e  membro  da  IPI  do  Jardim 
Califórnia,  em  Osasco,  SP 

(O  Estandarte  conta  com  13  assinantes  na 
Igreja  de  Jardim  Califórnia} 


Batismo  da  Laurinha 

No  dia  9  de  dezembro  de  2004,  foi  bali- 
zada a  pequena  Laura,  que  veio  para  bri- 
lhar. Eta  é  filha  muito  estimada  do  casal 
Ricardo  José  de  Sousa  (licenciado  ao  mi- 
nistério da  palavra  de  sacramentos)  e  sua 
amada  esposa  Cíntia  de  Sousa. 
O  batismo  foi  realizado  pelo  autor  desta 
nota  no  templo  da  IPI  do  Jardim  Paulista, 
em  Assis,  SP 


Rev.  Valmir  Machado  Ribeiro,  pastor 
da  IPI  do  Jardim  Paulista 

(O  Estandarte  conta  com  6  assinantes  na  Igreja 
do  Jardim  Paulista) 


R»v.  Valmir  realizando  o  batismo  inianlll 


Mais  um  bebé  na  Igreja  de  Casa  Verde 

Com  muita  alegria  noticiamos  o  nascimento 
do  querido  Adriano  Martino  de  Oliveira. 
Adriano  é  filho  dos  irmãos  Carlos  Roberto 
de  Oliveira  e  Silvia  Helena  Mar  tino  de  Olivei- 
ra. A  Silvia  é  diaconisa  e  agente  de  O  Estan- 
darte na  IPI  de  Casa  Verde. 
Adriano  nasceu  no  dia  20/1 1/2004,  às 
19h03.  com  3  quilos  e  930  gramas  e  50 
centímetros.  Ele  foi  apresentado  à  igreja 
no  dia  1 9  de  dezembro. 
Damos  graças  a  Deus  pela  chegada  do 
Adriano,  pela  sua  saúde  e  pelos  seus  pais.  O  seu  nascimento  trouxe  muita  alegria  para  toda 
sua  família  e  para  toda  igreja. 

"f^erãfíçà  do  Senhor  são  os  filhos;  o  fruto  do  ventre,  seu  galardão  "(SI  1 27. 3). 

Rev.  Emerson  Ricardo  Pereira  dos  Reis,  é  pastor  da 
IPI  de  Casa  Verde,  em  Sáo  Paulo,  SP 

(O  Estandarte  conta  com  18  assinantes  na  Igreja  de  Casa  Verde) 


Nascimento:  Pedro  Henrique 


Para  nossa  alegria,  Pedro  Henrique  nas- 
ceu no  dia  10/1/2005.  Depois  de  ISanos 
do  nascimento  de  nosso  primogénito.  Deus 
nos  honrou  e  abençoou  com  mais  um  filho. 
Que  Deus  nos  capacite  para  criá-lo  nos 
seus  caminhos. 

Para  outras  fotos  de  nosso  herdeiro: 
www,geocities,com/sidnelson_pro 
"Herança  do  Senhor  são  os  filhos." 


Presb.  Pauto  Pires  Correia  e  Presba.  Sander.  IPI  do  Bom  Jardim,  em  Sáo 

José  do  Rio  Preto,  SP 

(O  Estandarte  conta  com  5  assinantes  na  Igreja  do  Bom  Jardim) 


Aniversário  -  Júlio  César 


No  dia  1 0/2/2005.  o  Júlio  César  completou  seu  primeiro 
ano  de  vida.  Nascido  em  Torre  de  Pedra,  SR  filho  de 
Tatiane  de  Almeida  Teles  e  Rogério  Alves  Teles,  é  o  xodó 
da  família  Martins  de  Almeida,  sendo  bisneto  do  presbítero 
emérito  de  nossa  igreja.  Samuel  Martins  de  Almeida.  O 
Júlio  César  é  a  alegria  do  seu  lar 
Desejamos  que  ele  cresça  com  saúde  e  na  graça  do  Se- 
nhor Jesus, 


Presb.  Eli  Teixeira  de  Lima.  vice-presidente  do  Presbitério  Sul  de  São  Paulo 

(O  Estandarte  conta  com  11  assinantes  na  Igreja  de  Tone  de  Pedra,  SP) 
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^  Aprovada  a  organização  da 
I  Presbiteriana  Cristo  é  Vida 


Rev.  Gerson  Mendonça  de 
Annunciação  


Quando  cheguei  a  Fali  River, 
Massachussets.  EUA.  em  julho  de  2001 . 
recebi  do  Presbitério  do  Sul  da  Nova  In- 
glaterra a  incumbência  de  organizar  a  igre- 
ja a  partir  de  um  grupo  pré-estabelecido, 
fruto  do  árduo  e  valioso  ministério  do  Rev. 
Cláudio  Carvalhaes  e  sua  esposa  Esther, 
enviados  para  cá  num  projeto  de  parceria 
entre  o  Presbitério  do  Sul  da  Nova  Ingla- 
terra e  o  Presbitério  de  São  Paulo  da  tPI 
do  Brasil.  Eles  haviam  chegado  aqui  em 
1 997  com  o  objetivo  de  iniciar  uma  igreja 
presbiteriana  de  fala  portuguesa.  A  pre- 
sença de  muitos  portugueses  e  seus  des- 
cendentes fora  apontada  como  fator 
determinante  para  a  possibilidade  de  se 
estabelecer  este  empreendimento.  Mas 
foi  um  equivoco,  pelo  menos  dentro  desta 
perspectiva  de  trabalhar  com  portugue- 
ses, a  maioria  de  origem  açoriana,  pois, 
de  1 997  até  1 999,  os  aguerridos  missio- 
nários não  haviam  conseguido  um  só  fru- 
to de  seu  trabalho,  visto  que  havia  uma 
barreira  cultural  muito  grande,  apesar  do 
mesmo  idioma.  Estavam  quase  desistin- 
do, quando  começaram  a  chegar  os  pri- 
meiros brasileiros,  atraídos  pelo  baixo 
custo  de  vida  da  cidade,  e,  em  junho  de 
1 999,  formou-se  o  primeiro  grupo  de  1 2 
pessoas,  que  se  comprometeram  a  traba- 
lhar para  estabelecer  uma  Igreja 
Presbiteriana  de  fala  portuguesa  que  se 
chamaria  Igreja  Presbiteriana  Cristo  é 
Vida.  nome  escolhido  para  mostrar  o  vin- 
culo deste  trabalho  missionário  com  a  IPI 
do  Brasil,  posto  que  fora  um  slogan  usado 
em  campanha  evangelistica  da  denomi- 
nação no  Brasil. 

Quando  eu,  minha  esposa  Sandra  e 
nossos  filhos  Heloisa  e  Guilherme  chega- 
mos aqui  já  não  eram  mais  1 2,  mas  cerca 
de  40  adultos,  além  de  umas  20  crianças. 
A  maioria  estava  frequentando  pela  pri- 
meira vez  uma  igreja  protestante.  Foram 
atraídos  pela  necessidade  de  estar  num 
grupo  em  que  pudessem  falar  sua  própria 
língua  das  coisas  do  Brasil,  discutir  fute- 
bol, comer  churrasco  e,  principalmente, 
pelo  apoio  que  receberam  dos  missionári- 
os que  não  mediam  esforços  em  ajudar  os 
Imigrantes,  principalmente  servindo  de 


Grupo  de  membros  da  Igreja  Presbiteriana  Cristo  è  Vida  cantando 
após  a  aprovação  da  organização  da  Igreja. 


Rev.  Gerson,  Sandra,  John  e 
Penny  Webster.  John  é  o 
moderador  do  Presbitério  do  Sul 
da  Nova  Inglaterra  e  a  Penny  é  a 
moderadora  da  Comissão 
Executiva  que  acompanha  o 
desenvolvimento  da  Igreja 
Presbiteriana  Cristo  é  Vida. 


intérpretes  em  situações  de  necessida- 
des. A  impressão  que  tive.  logo  de  inicio, 
foi  que  o  grupo  precisava  ser  transforma- 
do em  uma  igreja,  levando-o  à  compreen- 
são de  que,  embora  seja  Importante  o 
convívio  social,  ser  igreja  implicava  basi- 
camente na  consciência  de  um  propósito 
estabelecido  por  Deus  e  para  Deus,  e  o 
consequente  comprometimento  daqueles 
que  querem  servir  a  este  propósito.  Ao 
lado  disso,  estando  vinculada  à  Igreja 
Presbiteriana  dos  Estados  Unidos,  a  nova 
igreja  deveria  se  adequar  às  doutrinas  e 
ao  sistema  de  governo  presbiteriano.  Mas 
não  era  só:  precisávamos  continuar  cres- 
cendo para  atingir  o  número  minimo  esta- 
belecido pelo  presbitério,  que  era  o  de  60 
membros  adultos,  e  ter  uma  arrecadação 
financeira  que  pudesse,  pelo  menos  em 
parte,  fazer  frente  às  despesas  normais 
de  uma  igreja. 

Para  tentar  atingir  estes  objetivos 
comecei  meu  ministério,  ajudado  por  al- 
guns que  já  haviam  frequentado  alguma 


Igreja  evangélica  no  Brasil  e,  principal- 
mente, pela  minha  família,  que  tem  sido  o 
meu  braço  forte  neste  ministério.  Reali- 
zamos estudos  bíblicos  e.  nos  cultos  do- 
minicais, procuramos  despertar  o  compro- 
misso das  pessoas  com  o  Reino  de  Deus, 
independentemente  de  ser  bem  sucedido 
ou  não  nas  coisas  materiais. 

Na  ocasião  em  que  o  grupo  dos  12 
começou  a  se  reunir  em  1 999,  não  existia 
qualquer  outra  igreja  brasileira  na  cida- 
de. Mas,  aos  poucos,  elas  também  foram 
chegando,  sendo  hoje  em  número  de  8, 
algumas  delas  usando  e  abusando  do 
proselitismo  e  da  pregação  do  evangelho 
com  promessas  de  prosperidade. 

Além  desta  "concorrência",  vimos 
muitas  das  pessoas  que  congregavam 
conosco  voltando  ao  Brasil  depois  de  te- 
rem conseguido  atingir  os  seus  objetivos 
financeiros.  Desde  2001  até  agora,  39 
adultos  e  1 5  crianças  fizeram  este  cami- 
nho de  volta. 

A  despeito  disto  continuamos  crescen- 


do, procurando  descobrir  futuros  lideres, 
proporcionando  treinamento  a  eles,  Che 
gamos  ao  final  de  2004  com  67  membros 
adultos  e  25  crianças.  Temos  9  lideres  {6 
homens  e  3  mulheres)  eleitos  pela  as 
sembléia  em  condições  de  exercer  o 
presbiterato  e  8  (4  homens  e  4  mulhe- 
res) prontos  para  o  exercício  do  diaconato 
Também  a  nossa  arrecadação  cresceu  e 
hoje  já  nos  responsabilizamos  por  cerca 
de  50%  das  despesas. 

Sendo  assim,  a  comissão  presbiterial 
que  administra  a  nossa  congregação  de 
cidiu  encaminhar  ao  Presbitério  o  pedido 
de  organização  da  Igreja  Presbiteriana 
Cristo  é  Vida.  A  reunião  do  Presbitério 
aconteceu  na  St.  Andrew  Presbyteriar 
Church,  na  cidade  de  Groton,  Conneticut 
em  12/2/2005.  Formamos  uma  comitiva 
de  1 8  pessoas  para  acompanhar  esta  reu 
nião  histórica,  Estávamos  muito  felizes  e 
em  grande  expectativa! 

A  reunião  transcorria  como  todas  as 
demais  reuniões  conciliares  da  Igreja 
Presbiteriana  dos  Estados  Unidos,  dentio 
de  um  grande  formalismo.  Como  comen 
tou  o  Francisco,  um  dos  nossos  futuio; 
presbíteros,  até  mesmo  o  café  servido 
antes  da  reunião  e  o  almoço,  mesmo  quf^ 
em  clima  carinhoso,  transcorreu  dentro 
de  um  formalismo  próprio  da  cultura  m- 
te-amerlcana.  Transcorria  tudo  neste  cli 
ma  formal  até  que,  antecedendo  a  vota 
ção  da  proposta  de  organização  de  nosso 
igreja,  o  moderador  da  reunião,  Rev  lohf 
Webster,  convidou  o  nosso  grupo  para  can 
tar,  conforme  havíamos  combinado.  C 
ambiente  se  transformou.  O  nosso  grupo 
cantou  o  Salmo  1 25  (Os  que  confiam  m 
Senhor),  acompanhado  pelo  violão  elétn 
CO  do  futuro  presbítero  Gerson  Roca,  ten- 
do o  meu  filho  Guilherme  na  bateria,  o 
Aroldo  no  atabaque  e  um  grande  entusi 
asmo  de  todos.  Em  pouco  tempo,  vimos 
os  semblantes  de  todos  serem  contagia 
dos  por  aquela  alegria  profunda  que  sen- 
tíamos. Passou-se.  então,  à  apreciação  da 
matéria,  apresentada  pela  Reva.  Carol 
Merritt,  moderadora  da  Comissão  de  De- 
senvolvimento de  Igreja.  Após  a  proposta, 
a  Presba.  Penny  Webster,  moderadora  da 
Comissão  Administrativa  da  Igreja 
Presbiteriana  Cristo  é  Vida,  falou  sobre  as 
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razões  pelas  quais  ela  entendia  que  era  che- 
gada a  hora  de  se  aprovar  a  referida  propos- 
ta. Em  seguida,  foí-me  dada  a  palavra  e,  pela 
primeira  vez,  eu  estava  diante  deste  Presbi- 
tério para  falar  sem  ter  qualquer  esboço.  Até 
então,  pela  dificuldade  com  a  língua,  eu  me 
sentia  seguro  escrevendo  antes  o  que  eu  iria 
dizer.  Mas  era  o  momento  de  deixar  o  cora- 
ção falar  Passou-se  então  ã  discussão. 
Ninguém  quis  discutir.  Veio  a  votação  e,  una- 
nimemente, foi  aprovada  a  organização  da 
Igreja  Presbiteriana  Cristo  é  Vida,  cerimónia 
que  será  realizada  no  dia  12  de  junho  deste 
ano. 

Acabada  a  votação  houve  uma  euforia 
geral.  Todos  os  presentes,  em  pé,  aplaudi- 
ram. Alguns  dos  nossos  choravam  emociona- 
dos, Muitos  irmãos  norte-americanos  vieram 
nos  abraçar 

O  Moderador  chamou-nos  novamente  à 
frente  para  cantar  Com  emoção  e  entusias- 
mo, encerramos  da  única  maneira  possível 
para  comemorar  esta  vitória:  Bendizendo  o 
nome  do  Senhor! 

No  domingo  posterior  ã  reunião  do  Pres- 
bitério, durante  o  culto,  a  alegria  dos  que 
estiveram  presentes  naquela  reunião  conta- 
giou os  outros  e  o  nosso  culto  foi  realizado 
num  clima  de  profunda  gratidão  a  Deus.  Des- 
de os  primeiros  dias  deste  ano.  a  cada  dia. 
pelo  menos  uma  família  da  igreja  estava  in- 
tercedendo por  este  motivo.  A  cada  dia,  sem- 
pre ha  e  sempre  haverá  pelo  menos  uma  fa- 
mília intercedendo  pela  igreja. 

Manifestamos  a  nossa  gratidão  a  todos 
os  irmãos  e  irmãs  da  IPI  do  Brasil  que  têm 
nos  apoiado  através  de  orações,  cartas  e  e- 
mails,  Tanto  eu  quanto  o  Rev.  Cláudio  procu- 
ramos exercer  os  nossos  respectivos  minis- 
térios de  forma  a  honrar  a  Deus  primeíra- 
fnente.  mas  também  com  o  objetívo  de  hon- 
rar a  amada  IPI  do  Brasil,  onde  fomos  gera- 
dos pelos  Espirito  Santo,  onde  fomos  chama- 
dos e  preparados  para  o  ministério. 

Continuem  a  orar  por  nós  e  por  nossa 
família,  pois  vencemos  uma  etapa,  mas  há 
muito  trabalho  a  realizar  ainda. 

o  Rev.  Gerson  é  pastor  da  Igreja 
Presbiteriana  Cristo  é  Vida.  em  Fali 
River,  MA.  EUA 

'83  Second  Street  -  3"  Floor  -  Fali  River.  MA 
-  USA  02721  -  (508)  673-4780 

rev.gerson@verizon.net 


Naquele  culto,  havena  o  batismo  de  algumas  pessoas  e,  para  isso  havia  uma 
gar.acomaguaeumrecipienteespecia,paraaocas,ào.c^^^^^^ 

na  cumbuca  e  bebia.  Fez  isso  alé  secar  a  garrafa 

pessoas  que  assistiam  ao  culto  ficaram  assustadas  e  vemielhas  de  vontade  de 
nr  A  igreja  toda  caiu  em  gargalhada  quando  uma  diaconisa  muito  eficiente  chegou 
com  uma  enorme  jarra  de  água  e  disse  ao  pastor:  "Pode  beber,  pastor  mas 
deixe  um  pouco  para  o  batismo". 

O  pastor  batista.  acostumado  com  muita  água  para  realizar  batismos,  disse  de 
olhos  arregalados:  "Só  isso?" 

O  fato  aconteceu  recentemente  no  lar  do  Rev,  Clayton  Leal  da  Silva,  pastor  da  IPI 
Central  de  Botucatu.  SP  O  Rev  Clayton  tem  3  filhos,  sendo  os  mais  velhos 
gémeos  de  mais  ou  menos  6  anos. 

Acontece  que  um  dos  gémeos  aprontou  uma  travessura,  merecendo  uma 
correliva  do  pai  Quando  se  aproximou  do  filho,  o  garotinho  disse: 
-Agora  não,  papai.  Eu  estou  orando!!! 
O  pai  perguntou; 

-Que  espécie  de  oração  você  está  fazendo? 
O  filho  respondeu  então; 
-A  oração  de  Jonas 
O  pai  replicou 

-Muito  bem!  Então,  você  vai  ficar  ai  três  dias  e  três  noites  orando.  Está  bem 
assim? 

Contribuição  do  Presb.  António  Gomes  Galvão,  da  IPI  Central  de  Botucatu 


kjhijo  cb  (Oroporb 


Esse  caso  ocorreu  há  mais  ou  menos  30  anos 
Eu  e  minha  futura  esposa,  fomos  a  um  casamento  de  uma  parenta  em  uma  Igreja 
Presbitenana  nas  proximidades  da  pista  do  aeroporto  de  Congonhas,  em  São 
Paulo, 

A  cerimónia  transcoma  normalmente,  quando  duas  pnmas  minhas  começaram  a 
fazer  um  dueto  e,  no  meio  do  cântico,  um  aviào  decolou  e,  com  um  estrondo, 
passou  por  cima  da  igreja  cobrindo  o  som  das  vozes  e  do  órgão,  fazendo  com 
que  as  cantoras  perdessem  o  tom.  O  que  se  ouviu  a  seguir  foi  uma  desafinação 
total. 

Caso  encaminhado  pelo  irmão  José  Carlos  Brizola,  membro  da  1"  IPI  de 

Poços  de  Caldas.  MG 

kA  praçd  í  plÁlfflicCL 

Na  praça  de  uma  pequenqa  cidade,  um  pastor,  cheio  do  Espirito  Santo,  tinha  a 

mão  sobre  a  cabeça  de  um  endemoninhado,  que  esperneava  e  gemia  Com  o 

volume  na  máxima  potência,  o  pastor  bradava  para  o  infeliz:  "Sai.  capeta!  Fora 

daqui,  demónio  do  inferno!" 

Um  bêbado,  que  presenciava  o  exorcismo,  disse; 

-Não  vai,  não.  A  praça  é  pública. 

Contribuição  do  irmão  Samuel  Campos  Ferreira,  de  Botelhos,  MG 


AVISO  IMPORTANTE  AOS  LEITORES 

Encaminhem  mais  contribuições,  que  possam  ser  publicadas,  para  a 
manutenção  da  coluna. 

Enviem  suas  colaborações  para  esta  coluna  para  o  seguinte  endereço; 
Rua  Jacirendi,  9t.  apto.  123  A.  03080-0000  -  São  Paulo,  SP  - 
pauloproenca@bol.com.br 


pauloproenca@bol.com.br 


Por  Rev.  Paulo 
Sérgio  de 
Proença 

Professor  do 
Seminâno 
Teológico  de 
São  Paulo 
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Morrer  para 


Se  O  grão  de  trigo, 
caindo  na  terra, 
náo  morrer  fica  só, 
mas  se  morrer 
produz  muito 
fruto. 


Rev.  Luiz  Henrique  dos  Reis  

É  impressionante  como  os  valores  cristãos  contrariam,  em 
sentido  exatamente  oposto,  os  valores  da  sociedade  humana. 
Cremos  que  Deus  nos  quer  plena  e  simultaneamente  sintoniza- 
dos no  exercício  da  cidadania  social  e  da  cidadania  espiritual. 
Precisamos  equilibrar  o  ser  social  e  o  ser  espiritual  que  há  dentro 
de  nós, 

Quando  lesus,  utilizando-se  da  metáfora  do  grão  de  trigo, 
testificou  da  necessidade  de  sua  morte,  para  que  a  humanidade 
pudesse  ter  vida  através  dela,  certamente  causou  estranheza. 
Como  se  pode  gerar  vida  através  da  morte?  São  dois  elementos 
opostos!  O  raciocínio  cartesiano  do  ser  social,  rigorosamente 
inflexível,  não  é  capaz  de  estabelecer  uma  relação  segura  de 
produtividade  no  campo  da  vida.  Ou  seja,  o  ser  social  certamente 
concluirá:  morte  gera  morte;  vida  gera  vida. 

Ao  introduzir  a  idéia  de  um  conceito  contrário  ao  da  socieda- 
de, ou  seja,  de  que  viver  para  si  mesmo  gera  solidão  e  de  que  só 
a  morte  pode  produzir  frutos  vitais,  Jesus  está  forçando  o  ser 
humano  a  ampliar  o  poder  de  discernimento,  a  romper  com  o 
fundamentalismo  religioso  e  com  o  dogmatismo  apartado  da 
experiência  prática  de  vivência  e  convivência. 

Atendi  um  grupo  de  pessoas,  formandos  de  um  curso  superi- 
or, que  manifestava  a  impressão  de  auto-suficiéncía.  Depois  de 
multo  ouvir  e  perceber  o  desejo  de  verem  reafirmada  a  auto- 
sufíciência  pelos  de  tora.  tive  a  chance  de  falar-lhes  de  um  perso- 
nagem bíblico  clássico,  apresentando-o  de  modo  indireto.  Em 
síntese,  discorri  sobre  o  seguinte: 

-  Ouvi  falar  de  um  profissional  mui  bem  sucedido,  conhecedor 
da  legislação  de  seu  tempo  e  hábil  administrador  de  bens  e  de 
finanças,  haja  vista  que  era  rico.  Esse  profissional  de  sucesso 
ainda  não  estava  satisfeito  com  o  resultado  extraordinário  de 
seu  trabalho.  Desejava,  na  verdade,  ter  uma  vida  inesgotável 
para  usufruir  e.  quem  sabe,  ampliar  seu  patrimônio.  Não  queria 


morrer,  sendo  que  a  dimensão  da  vida,  para  ete,  era  concebida 
apenas  no  campo  da  materialidade,  Buscou,  ansiosamente,  ori- 
entação do  f^estre.  para  conhecer  a  estratégia,  visando  alcançar 
seu  objetivo.  Ouviu  dele  reafirmada  a  competência  que  lhe  pro- 
piciara sucesso  e  rentabilidade  econòmíco-financeira.  Contudo, 
para  sua  enorme  decepção,  o  Mestre  afirmou  que  lhe  faltava 
algo  substancial.  Expressando-me  religiosamente,  posso  afir- 
mar-lhes  que  faltava-lhe  "Fé".  Posso,  contudo,  no  campo  da 
profissionalidade,  afirmar-lhes  que  faltava-lhe  vivacidade,  flexi- 
bilidade, emoção,  luminosidade,  espiritualidade  e  humildade. 
Nós  podemos  encontrar  muitas  pessoas  de  sucesso  comprova- 
do, desprovidas  de  alegria  e  de  sentido  positivo  de  vida.  Talvez 
isso  possa  estar  acontecendo  com  vocês,  na  medida  em  que 
julgam  não  precisar  de  mais  nada.  Gostaria  de  fazer-lhes  uma 
recomendação  que  vem  do  referido  Mestre.  Creio  que.  se  vocês 
não  morrerem  para  a  aparente  auto-suficiêncía  demonstrada, 
seguramente  desfrutarão  de  amarga  solidão  e  tristeza,  como  no 
caso  do  jovem  advogado/administrador.  Mas,  se  vocês  morre- 
rem para  a  auto-suficíéncia,  seguramente  produzirão  frutos  vi- 
tais, capazes  de  suprir  as  necessidades  de  todos  e  promover 
profunda  alegria. 

Não  sei  se  aquele  grupo  de  académicos  retirou-se  triste, 
qual  o  moço  rico,  por  causa  da  auto-suficiêncía,  ou  feliz,  por 
perceber  valores  que  estão  acima  da  pretensão  capacidade  hu- 
mana ou  de  seu  poder  fugaz.  Creio,  contudo,  que  precisamos 
assumir  nosso  papel  de  cristãos  e  revelar  com  força  espiritual,  a 
beleza,  o  aroma  e  a  mente  de  Cristo  em  nossa  vida. 

É  momento  de  abandonarmos  uma  postura  institucional 
fundamentalista,  seja  na  religiosidade  ou  na  profissionalidade, 
para  que  os  frutos,  inclusive  das  instituições,  apareçam  e  bene- 
ficiem a  propagação  da  vida,  em  todas  as  suas  matizes. 

É  preciso,  definitivamente,  MORRER  PARA  VIVER! 

o  Rev.  Luiz  Henrique  é  pastor  da  1"  IP!  de  Limeira.  SP 


■  Serviço  de  Capelania,  praça  Dr  Luciano  Esleves,  33,  Centro.  13  480-048.  Limeira,  {19)3453-2724,  capelao@widesoft.com  br 
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desânimo  e  restauração 


Rev.  Valdir  Alves  dos  Reis 

mJjZ  * "-"i-^t^^da  con,  Deus,  que  deixou  frutos 

no  o :  Baseei:  1' ' * '"'^^ ^ espilaÍ  o  " 

mP^r  inn'  '  ""^  '"'^  '  P^*''"^'  "'^  seriedade  (T  ago  5. 1 7-  ,8  Ao 

pecad     :  isTn^TT  '"'"í"  P"^'™"-'"'-  '"■-'^  "o     "enunciando  suas  inlusí  s 
edaddo\S 

verdatoro  (1  Reis  1 8.20-40),  Era  consagrado,  sendo  reconhecido  como  verdadeiro  homem  de  Deus  (1  Reis 

O  texto  lido  nos  mostra  Elias: 

11  Vivencíando  um  desânimo  marcante  II  Reis  19.1-9J 

Apos  uma  .mpresslonante  vitória  espiritual  sobre  os  profetas  de  Baal.  Elias  caiu  em  um  estado  de 
desanimo  profundo,  pela  perseguição  sofrida  por  parte  de  iezabel.  Ficou  sem  desejo  de  se  alimentar  Foi 
parar  numa  caverna  em  estado  de  depressão  espiritual,  Elias  viveu  um  desânimo  marcante  e  estava  cansado 
e  fatigado  em  sua  jornada. 

Você  já  viveu  momentos  assim? 

21  Recebendo  a  visita  de  Deus  11  Reis  19.9-14] 

Na  caverna  no  monte  Horebe.  Elias  chegou  a  desejar  a  morte.  Mas  Deus  veio  ao  seu  encontro,  Como 
Pastor  amoroso,  veio  atras  da  ovelfia  ferida  emocionalmente  para  restaurar  sua  vocação  e  entusiasmo.  Veio 
para  reanima-lo  e  colocá-lo  novamente  de  pé,  na  força  do  Espírito.  O  Senhor  o  visitou  e  falou  com  ele.  "Que 
fazes  ai,  Elias?"  Foi  como  se  o  Senhor  dissesse;  "Filho  meu,  este  não  é  o  teu  lugarl  Volte!  Há  uma  missão  a 
ser  concluída".  A  partir  dai.  mudanças  significativas  aconteceram,  por  causa  desta  visita  especial  do  Senhor. 

31  Voltando  a  desempenhar  seu  ministério  [1  Reis  19.14- 
211 

Elias  superou  aquela  situação.  A  graça  do  Senhor  tirou-o  da  caverna.  Ele  saiu  dali  para  participar  da  vida 
de  sua  nação  como  profeta  de  Deus.  Dentro  de  seu  coração  voltou  a  pulsar  grande  entusiasmo  pela  vocação 
profética.  Elias  foi  renovado  pela  graça  de  Deus.  Após  sua  jornada,  foi,  finalmente,  arrebatado  pelo  Senhor  (2 
Reis  2.9-14). 

Conclusão 

O  que  este  texto  nos  ensina?  São  várias  as  suas  lições 

■  Primeira  lição  -  Até  mesmo  os  mais  consagrados  servos  de  Deus  podem  enfrentar  momentos  de 
desânimo.  Muitas  vezes  experimentamos  situação  semelhante,  Não  conseguimos  nos  envolver  com 
os  ministérios  da  igreja.  Ficamos  alheios  à  oração  e  á  vocação.  Perdemos  a  capacidade  de  sonhar  e 
a  alegria  de  realizar  a  obra  do  Senhor.  Atolamos  no  "pântano  do  desânimo".  Mas  não  devemos 
permanecer  nele. 

■  Segunda  lição  -  A  graça  de  Deus  não  desampara  seus  filhos.  O  Senhor  sempre  vem  ao  nosso 
encontro  para  nos  ajudar,  fortalecer  e  abençoar.  Ele  mesmo  nos  disse:  "De  maneira  alguma  te 
deixarei,  nunca,  jamais  te  abandonarei". 

■  Terceira  lição  -  Deus  sempre  quer  renovar  nossa  vocação.  Quer  sempre  contar  com  nosso  minis- 
tério em  seu  reino,  seja  em  que  área  for.  Ele  deseja  que  trabalhemos  alegremente  em  seus  projetos 
e  para  a  sua  glória. 

Como  está  a  nossa  vida? 

Deus  nos  ajude  a  sair  do  desânimo  para  servir  ao  Senhor,  que  nos  tem  chamado  com  santa  vocação. 


Rev.  Valdir  está  pastoreando  a  S.  Paufs  Presbyterían  Church,  em  Newark,  NJ.  EUA 


172.  Lafayette  St.  Ist  llocr,  Newark.  NJ.  USA.  07105 
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Como  cristãos,  cultuamos  Deus  Pai  por  intermédio  de  Deus 
Filho,  mediante  a  atuaçâo  de  Deus  Espírito  Santo 


O  CULTO 

ESPECIFICAMENTE 


Dizem  que  "toda  religião  é  boa".  Mas  serc 
verdade?  Há  religiões  boas  e  religiões 
que  prejudicam  seus  seguidores  e  ou 
tros,  Há  religiões  que  sacrificam  crian- 
ças e  outras  que  praticam  atos  de  terro 
rismo  contra  pessoas  inocentes,  Como  cristãos,  cremos 
que  Jesus  Cristo  é  o  único  caminho  que  nos  leva  a  Deus,  a 
única  verdade  sobre  Deus  e  o  único  capaz  de  nos  dar  a 
vida  abundante  e  eterna  em  Deus. 

Será  que  todo  culto  é  igualmente  bom?  O  culto  cns 
tàos  atribui,  com  alegria,  todo  louvor,  honra,  glória  e  po 
der  ao  Deus  triúno.  Como  cristão,  cultuamos  a  Deus  Pai 
por  intermédio  de  Deus  Filho,  mediante  a  atuação  de 
Deus  Espírito.  É  esse  enfoque  do  culto  cristão  que  o  torna 
diferente  do  de  qualquer  outra  das  religiões  do  mundo 
(islamismo,  judaísmo,  budismo,  etc). 

Mas  o  culto  especificamente  cristão  não  segue  um  so 
modelo.  "A  história  da  igreja  demonstra  que  várias  for 
mas  de  culto  têm  surgido  ao  longo  dos  tempos:  umas 
mais  apropriadas  que  outras;  umas  que  mexem  mais  com 
a  cabeça,  outras,  com  o  coração"  (Manual  do  Culto  da ' 
do  Brasil,  p.  1 3- 1 4).  Temos  a  riqueza  do  culto  anglicano 
e  a  singeleza  da  liturgia  presbiteriana  tradicional.  Temos 
a  exuberância  da  assembleia  pentecostal  e  o  silêncio  da 
reunião  quacre  -  ambas  destacando,  de  um  modo 
contrastante,  sua  doutrina  peculiar  do  Espirito  Santo 
"Tanto  umas  quanto  outras  são  legítimas,  à  medida  que 
respeitam  as  normas  bíblicas  do  culto  cristão"  (Ibidem) 
A  história  da  igreja  também  demonstra  que  o  culto 
cristão  sempre  corre  o  perigo  de  ser  corrompido  pela 
influência  da  sociedade  em  sua  volta.  Hoje,  como  nunca 
antes,  o  culto  cristão,  em  todas  as  suas  maneiras  de  ser, 
está  sendo  ameaçado  de  ser  adulterado  pelos  deuses 
deste  século,  assimilando  atitudes,  crenças,  práticas  e 
valores  do  mundo  secularizado  e  consumista  ao  redor 
Por  exemplo:  temos  a  assimilação  de  atitudes  da  cultura 
popular  no  culto  do  tipo  evangélico  tão  comum  atual 
mente: 

•  a  exigência  de  ser  divertido  a  toda  hora; 

•  a  idolatria  das  grandes  aglomerações  e  do  suces 
so; 

•  o  desprezo  ao  passado  (que  "já  era"); 

•  o  imediatismo  que  não  visa  o  futuro; 

•  a  fuga  aos  compromissos  e  à  responsabilidade; 

•  a  acomodação  com  o  banal,  o  medíocre  e  o  senti 
mental. 

Cabe-nos  discernir,  à  luz  das 
Escrituras,  o  que  o  culto 
cristão  é  e  o  que  o  culto 
cristão  não  é. 

■  1]  o  culto  cristão  não  é  aula  sobre 
religião 

É  claro  que  devemos  aprender  multas  coisas  a  res- 
peito da  Biblia,  de  Jesus,  da  Igreja  e  até  de  nós  mesmos 
no  culto  público,  através  da  pregação,  orações,  cânticos 
e  sacramentos.  A  fé  cristão  não  é  um  sentimento  nebulo- 
so sem  conteúdo  doutrinário  objetivo.  Porém,  conhecer 
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intelectualmente  a  doutrina  correta  não  é  garantia  de 
que  vamos  automaticamente  praticar  o  que  ela  nos  ensi- 
na. É  preciso  que  a  verdade  conquiste  não  só  a  nossa 
mente,  mas,  também,  o  nosso  coração.  No  culto  verda- 
deiro, somos  constantemente  confrontados  com  o  desa- 
fio de  deixar  Deus  transformar  nosso  modo  de  pensar  e 
agir  de  acordo  com  o  pensamento  e  exemplo  de  nosso 
Senhor,  "nos  dias  de  sua  carne"  (Hb  5.7).  O  único  culto 
perfeito  celebrado  por  um  ser  humano  foi  a  vida  de  jesus. 
O  culto  cristão  é  muito,  mas  muito  mais  do  que  uma  aula. 

■  2)  O  culto  cristão  não  é  uma  fuga  das 
duras  realidades  da  vida 

É  evidente  que  o  culto  deve  proporcionar-nos  "a  paz 
de  Deus,  que  excede  todo  entendimento"  {Fp  4.7).  Mas 
essa  paz  não  é  a  paz  egocêntrica,  que  nos  anestesia 
quanto  ao  sofrimento  dos  outros  no  mundo.  É  por  isso 
que  o  culto  está  incompleto,  quando  não  inclui  orações 
de  intercessão  a  favor  do  mundo,  da  igreja  e  de  todos  os 
que  sofrem, 

O  culto  nos  traz  a  paz  de  espirito,  sim,  quando  ouvi- 
mos, na  declaração  de  perdão  após  a  confissão 
congregacional  do  pecado,  a  garantia  do  evangelho  de 
que,  pelo  sangue  de  Jesus,  todo  nosso  pecado  é  lavado  e 
perdoado  por  Deus,  Os  erros  egoistas  do  passado  são 
apagados,  libertando-nos  para  viver  um  futuro  de  serviço 
alegre  para  Deus  e  para  o  nosso  próximo. 

Entretanto,  o  culto  especificamente  cristão  jamais 
constitui  um  escape  das  terríveis  realidades  do  presente, 
que  afligem  a  sociedade,  a  igreja  e  o  mundo.  Como  é 
possível  curtir  a  paz  da  alma,  quando  os  meios  de  comu- 
nicação, a  cada  momento,  nos  deixam  a  par  do  sofrimen- 
to horrendo  em  nosso  redor  e  através  do  mundo,  causado 
pela  violência  do  crime,  guerra,  terrorismo,  fome  e  doen- 
ça pandémica,  ganância  dos  poderosos,  preconceito  raci- 
al e  religioso,  etc?  O  que  estou  fazendo  diante  dessa 
realidade,  se  é  que  pertenço  a  Jesus  Cristo?  O  culto  não 
é  uma  fuga,  mas  um  meio  usado  por  Deus  para  tornar- 
nos  mais  sensíveis  aos  sofrimentos  dos  outros.  Hão  nos 
desesperamos  porque  a  liturgia  cristã  alimenta  nossa 
esperança  na  vida  prometida  do  reino  justo  e  pacífico  de 


Deus,  No  próprio  culto,  antecipamos  a  realidade  do  rei- 
no, especialmente  quando  compartilhamos  a  Ceia  do 
Senhor. 

■  3]  O  culto  cristão  não  é  uma  troca  de 
favores  com  Deus 

O  culto  celebrado  "em  espírito  e  em  verdade"  (lo 
4.23)  não  barganha  com  Deus,  oferecendo  jejuns,  di- 
nheiro e  promessas  em  troca  de  favores  desejados,  se- 
jam favores  espirituais  ou  materiais.  É  presunção  da  nos- 
sa parte  pensar  que  temos  algo  a  oferecer  ao  Deus  sobe- 
rano do  universo,  que  mereça  o  seu  favor,  lá  dependemos 
dele  por  tudo  o  que  temos  e  somos.  O  culto  corretamente 
celebrado,  conforme  princípios  bíblicos,  é  nosso  reco- 
nhecimento desse  fato.  Deus  em  Cristo  estendeu  a  sua 
mão  salvadora  sobre  nós,  quando  ainda  éramos  mortos 
em  nossa  desobediência  e  egocentrismo,  não  podendo 
levantar  um  dedo  em  nosso  próprio  favor  Diariamente, 
nosso  Pai  Celestial  derrama  suas  bênçãos  sobre  nós,  A 
única  coisa  que  podemos  oferecer  a  Deus  é  nossa  grati- 
dão sincera,  expressa  na  obediência  às  leis  de  Deus.  Ele 
já  nos  disse  na  sua  Palavra  o  que  ele  quer  de  nós:  "que 
pratiquemos  a  justiça,  amemos  a  misericórdia,  e  que  an- 
demos humildemente  com  nosso  Deus"  (Mq  6.8). 

A  distorção  do  culto  chega  até  o  nível  mais  baixo,  quan- 
do se  pede  coisas  supérfluas  e  triviais,  como  ganhar  na 
loteria.  a  vitória  do  time  predileto  de  futebol,  a  aquisição 
de  objetos  de  luxo.  etc.  A  Bíblia  expressamente  proíbe  o 
pedido  de  coisas  ilícitas  em  nossas  orações:  "Pedis  e  não 
recebeis,  porque  pedis  mal,  para  esbanjardes  em  vossos 
prazeres"  (Tg  4,3).  Quais  são  as  coisas  pelas  quais  pode- 
mos orar?  Responde  o  Catecismo  Maior  de 
Westminster:  "Podemos  orar  por  todas  as  coisas  relacio- 
nadas à  glória  de  Deus,  ao  bem-estar  da  igreja,  ao  nosso 
bem  e  ao  bem  dos  outros;  não  podemos  orar  por  qualquer 
coisa  que  é  ílicita"  (Resposta  número  184).  O  modelo  de 
toda  oração  cristão  é  a  oração  que  lesus  nos  ensinou  e  que 
devemos  orar  dominicalmente  em  nossos  cultos  públicos, 
na  qual  pedimos:  "Seja  feita  a  tua  vontade  assim  na  terra 
como  nos  céus"  e  "O  pão  nosso  de  cada  dia  nos  dá  hoje" 
(isto  é.  as  nossas  necessidades  materiais  básicas), 


reocupado  com  aã  atitudes  e  prática  do  cul- 
to" protesfante  sè  seu  tempo,  Soren 
Kierkegaard,  teólogo  e  filósofo  do  século 
XIX.  comparou  o  au^tetava  acontecendo 
nas  igrejas  com  un^Htáculo  teatral.  Num 
teatro,  os  artist^^Hvam  no  palco,  aju- 
dados por  um  f^^nii-incionário  que,  fora 
Lvista  do  miblico,  lia  em  voz  baixa  as  falas 
r.egaard  ficou  consternado  ao 
observar  que  esse  mesmo  modelo  teatral 
era  seguido  em  muitas  congregações.  O 
pregador  e  o  coral  eram  tidos  como  atores 
no  palco.  Deus  como  o  ponto  e  a  congrega- 
ção como  audiência. 

Esse  modo  equivocado  de  entender  o  culto 


continua  até  hoje,  tanto  onde  prevalece  o 
estilo  tradicional  quando  o  estilo  popular. 
No  culto  especificamente  cristão,  o  papel 
dos  atores  é  tomado  pelos  membros  da 
congregação.  O  pastor,  coral  ou  conjunto, 
instrumentistas  e  solistas  têm  a  função  de 
nortear  a  congregação,  não  de  substitui- 
la  na  celebração  do  culto. 
Mas,  então,  quem  é  a  audiência?  É  Deus. 
Sempre  e  sem  exceção,  no  culto  cristão,  a 
audiência  é  Deus.  Cada  membro  da  con- 
gregação é  um  ator  ou  atriz  no  drama  do 
culto  humildemente  oferecido  a  Deus.  Ele 
é  a  única  audiência,  e  a  sua  opinião  a  res- 
peito do  culto  é  a  única  que  importa. 


■  4]  o  culto  cristão  não  ó 
divertimento 

O  culto  cristão  não  é  um  show  ou  espe- 
táculo  em  que  assistimos  passivamente  um 
programa  apresentado  por  outros  para  o 
nosso  agrado,  E  verdade  que  o  culto  não 
deve  ser  monótono,  sem  animo  e  beleza, 
frio  e  sem  graça.  O  Catecismo  Menor  de 
Westminster  nos  ensina  que  "o  fim  princi- 
pal do  ser  humano  é  glorificar  a  Deus  e  nele 
ter  prazer  por  todo  o  sempre"  (Resposta 
número  1 ).  O  mais  intenso  e  duradouro  pra- 
zer de  que  um  ser  humano  é  capaz  é  o  de 
adorar  e  glorificar  a  Deus  em  culto  e  em 
vida.  O  salmista  irrompeu,  com  prazer,  quan- 
do contemplou  o  culto:  "Alegrei-me,  quando 
me  disseram:  Vamos  à  casa  do  Senhor!"  (SI 
122.1) 

Entretanto,  quando  o  culto  a  Deus  é  re- 
baixado ao  nível  de  um  concerto  de  música 
ou  de  um  show  popular,  sem  as  menores  con- 
sequências na  vida  real,  deixa  de  ser  culto 
ao  Deus  vivo.  A  sua  intenção  primária  não  é 
a  de  glorificar  a  Deus,  mas,  sim.  a  de  glorifi- 
car a  personalidade  e  o  carisma  do  indivi- 
duo que  o  dirige.  Glorifica  a  capacidade  ar- 
tística dos  cantores,  instrumentistas  e  so- 
listas. Transforma-se  numa  espécie  de  "anti- 
culto"  calculado,  não  para  agradar  a  Deus, 
mas  para  agradar  as  pessoas, 

O  culto  especificamente  cristão  não  é 
um  ajuntamento  de  pessoas,  cada  qual  à 
procura  de  uma  graça  particular.  E  a  oca- 
sião em  que  o  próprio  Deus  santo  reúne  seu 
povo  escolhido  e  redimido  pelo  sangue  de 
lesus,  a  fim  de  tornar  visível  o  corpo  de  Cris- 
to, No  culto,  encontramos  a  nossa  identida- 
de como  membros  de  Cristo,  separados  para 
o  sacerdócio  da  Nova  Aliança,  cuja  respon- 
sabilidade é  a  de  oferecer  a  Deus  sacrifícios 
de  louvor  e  gratidão. 

O  que  a  alimentação  e  a  respiração  são 
para  o  nosso  corpo  fisico,  o  culto  é  para  a 
igreja.  No  culto,  a  unidade  da  igreja  se  tor- 
na visível  na  diversidade  de  seus  membros. 
No  culto,  a  igreja  é  erguida  e  fortalecida 
pela  graça  de  Deus,  através  da  Palavra  e 
dos  sacramentos.  No  culto,  a  igreja  é  con- 
fortada em  tempos  de  aflição  e  corrigida 
quando  cai  no  erro.  O  culto  não  só  expressa 
o  que  cremos,  mas  também  revela  a  própria 
natureza  e  vocação  da  igreja  como  instru- 
mento de  Deus  para  a  salvação  do  mundo. 


o  Rev.  Richard 

integra  a  equipe  pastoral  da  1'  IPI  de  São 
Paulo.  SP.  e  a  Congregação  do  Seminário 
Teológico  de  São  Paulo,  trabalha  como 
missionãno  no  Brasil  desde  1947:  escreve 
a  pedido  de  O  Estandarte  desde  1981 


Subsídios  para  o  estudo  dos  textos  do 
Lecionário  Comum  Revisado  -  Ano  A 
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o  Rev.  Lysias 
é  pastor  da  5MPI  de 
Sorocaba.  SP.  e  está 
lecionando  no  Seminário 
Teológico  de  São  Paulo 


55  de 


"Este  é  o  dia  que 
fez  o  Senhor; 
regozíjemo-nos  e 
alegremo-nos 
nele".  Em  qualquer 
época  em  que  o 
povo  sentir-se 
atraído  pelo  grande 
amor  com  que  Deus 
o  amou,  será  por 
Deus  restaurado  à 
estatura  de  povo  de 
Deus  e  terá  orgulho 
de  dizer:  "Nós 
somos  o  seu  povo, 
o  povo  do  Deus  de 
todas  as  gerações". 


A mensagem  da  ressurrei- 
ção, presente  nos  textos 
complementares,  nos  ensi- 
na não  apenas  que  Deus 
quer  trazer  à  vida  os  que 
morreram,  mas  significa  também  que  Deus 
quer  animar  e  dizer  que  ainda  estão  com 
vida  aqueles  que  pensam  que  já  morre- 
ram. No  texto  de  Jeremias,  Deus  toma  um 
povo  que  também  pensa  que  já  morreu  e 
promete  restabelecê-lo  até  atingir  o  seu 
primeiro  vigor.  Assim  podemos  estudar 
este  texto  tomando  como  elementos  de 
comparação  os  textos  complementares. 

A  salvação  é  agora 
CJeremias  31.1-3] 

Jeremias  inicia  falando  de  um  tempo 

em  que  Deus  iria  agir  favoravelmente  para 

com  o  seu  povo.  Mas  o  pensamento  com- 


pleta-se  logo  em  seguida:  "Eu  serei  o  Deus 
de  todas  as  gerações  de  Israel".  Assim  o 
povo  sabe  que  o  seu  Deus  age  e  continua 
agindo  em  todos  os  tempos,  providenci- 
ando a  redenção  de  todas  as  gerações, 

O  salmo,  em  seu  apelo,  repete  três 
vezes  a  palavra  "agora",  mas  também, 
nestas  três  vezes,  acrescenta  a  expres- 
são: "é  para  sempre",  atestando  que  a 
ação  bondosa  de  Deus  continua  de  gera- 
ção em  geração. 

João  refere-se  a  um  momento  deter- 
minado da  história,  mas  anuncia  também 
que  Cristo  continua  vivo  para  sempre. 

Dirigindo-se  a  um  povo  determinado, 
Paulo  aponta  para  um  futuro  que  se  esten- 
de até  à  manifestação  da  glória  de  Cristo, 

O  tempo  de  Jeremias  é  um  dos  piores 
da  vida  do  povo  de  Deus,  quando  o  povo 


todas  as  gerações 


se  sente  totalmente  abatido  pelo  furor  da 
espada  de  seus  inimigos  e  pela  sentença 
de  morte  decretada  pela  sequidão  do  de- 
serto. O  salmo  também  descreve  a  situa- 
ção de  desespero  diante  da  multidão  fe- 
roz como  enxame  de  abelhas  e  como  fogo 
em  gravetos  secos.  E  o  salmista  sente-se 
como  em  um  deserto,  sem  a  presença 
revitalizadora  de  Deus,  como  se  Deus  es- 
tivesse, com  os  seus  castigos,  colaboran- 
do com  aqueles  que  o  empurravam  para  a 
queda  final.  Em  situação  tão  extrema, 
como  pode  Deus  socorrer,  dando  graça  e 
descanso  a  um  povo  tão  desolado  e  abati- 
do? Mas  Deus  responde  a  este 
questionamento  com  uma  das  declarações 
mais  belas  da  Bíblia.  Esta  situação  extre- 
ma será  resolvida  com  um  recurso  de  ain- 
da maior  extensão.  Este  recurso  é  o  infini- 
to amor  de  Deus.  Com  amor  eterno,  Deus 
amou  ao  seu  povo.  O  salmo  reitera  a  afir- 
mação de  que  a  bondade  de  Deus  dura 
para  sempre.  O  gesto  de  Jesus  a  Maria 
Madalena  mostra  que  a  bondade  de  Deus 
dura  para  sempre.  Quando  Paulo  fala  que 
Cristo  nos  ressuscitou  com  ele,  está  de- 
clarando que  a  bondade  de  Deus  dura  para 
sempre,  jeremias  diz  que  este  grande 
amor  tem  um  poder  de  atraçào  tão  forte, 
que  leva  os  desalentados  a  se  animarem 
e  a  dizerem  como  o  salmista:  "Eu  estou 
abatido,  mas  ainda  não  entregue  à  mor- 
te. Não  morrerei,  mas  viverei".  O  amor  de 
Deus  abre  as  portas  da  justiça  e  para  ela 
atrai  todos  os  justos.  O  túmulo  vazio  atrai 
a  todos  os  que  se  julgam  mortos  de  toda  e 
qualquer  esperança.  Paulo  está  ajudando 
esta  atração  divina  quando  exorta  o  povo 
a  olhar  e  buscar  as  coisas  que  estão  em 
cima.  na  certeza  de  que  a  ressurreição 
atrai  para  cima  os  que  jazem  sepultos  nas 
covas  deste  mundo. 

Os  passos  da  recuperação 
C Jeremias  31.  4-5] 

Deus  sabe  que,  na  situação  em  que  se 
encontra  o  seu  povo,  a  recuperação  tor- 
na-se  bastante  dificil.  Por  isso,  o  texto 
apresenta  minuciosamente  os  passos  des- 
ta recuperação.  Ela  pode  ser  tarefa  para 
muitas  gerações.  O  importante  é  saber 
que,  em  cada  época.  Deus  está  ajudando 


a  consertar  o  seu  povo.  A  primeira  tarefa, 
logicamente,  será  a  reconstrução  do  povo 
destruído.  E,  antes  de  mais  nada,  o  pró- 
prio povo  tem  de  estar  disposto  a  subme- 
ter-se  a  esta  reconstrução  divina.  Muitas 
gerações  rejeitam  a  pedra  apresentada 
por  Deus  para  ser  a  primeira  nos  alicerces 
da  nova  construção,  segundo  informação 
do  salmo.  Sem  a  aceitação  de  um  alicerce 
firme,  as  paredes  não  subsistirão.  Em  se- 
guida, é  necessário  fazer  com  que  o  povo 
se  ponha  ao  trabalho.  "Construi  a  vossa 
vida  pensando  nas  coisas  que  são  de  cima" . 
ordena  o  apóstolo.  Paulo  sabe  que  o  pen- 
samento são  os  tijolos  da  igreja  e  por  isso 
ele  mesmo  se  apressa  em  erguer  o  edifí- 
cio do  pensamento  cristão.  Após  a  sólida 
edificação.  Deus  acompanha  agora  a  se- 
gunda parte  da  recuperação,  que  consis- 
te em  dar  vida,  dar  beleza,  adornando  o 
espaço  ocupado  pelo  seu  povo.  Assim 
como  Deus  pode  fazer  de  um  povo  morto 
uma  geração  viva  e  feliz,  ele  pode  tam- 
bém transformar  os  espaços  de  morte,  os 
campos  de  batalha  e  os  desertos  em  um 
lugar  largo,  espaçoso  e  confortável,  como 
testemunha  o  salmo.  Em  João,  encontra- 
mos prova  disso,  pois,  após  a  ressurrei- 
ção, o  sepulcro  de  Jesus  transformou-se 
em  morada  de  anjos,  com  vestes  alvas  e 
resplandecentes  como  relâmpago,  com- 
pleta o  paralelo  de  Mateus.  Tudo  está  ar- 
rumado agora  no  sepulcro,  não  havendo 
referência  ao  mau  odor  próprio  dos  sepul- 
cros. Os  anos  no  túmulo  parecem  confir- 
mar o  salmo  que  diz  que  Deus  concedeu 
sua  luz  a  um  lugar  de  trevas  e  de  morte. 
Mas,  em  Jeremias,  a  vida  não  é  represen- 
tada apenas  pela  beleza  plástica,  mas 
também  pelos  harmoniosos  sons.  A  ale- 
gria com  que  tangem  os  seus  Instrumen- 
tos e  elevam  as  suas  vozes  é  prova  da 
recuperação  alcançada.  Eles  estão  dizen- 
do como  o  salmista:  "O  Senhor  é  o  meu 
cântico",  e  confirmando  que.  na  tenda  dos 
justos,  há  voz  de  júbilo  e  reunião  festiva 
perante  o  altar  do  Senhor,  reuniões  festi- 
vas como  as  bodas  das  virgens  de  Israel.  A 
prova  final  da  recuperação  está  na  volta 
da  produtividade  da  terra.  O  deserto  e  a 
terra  saqueada  pela  guerra  verdejarão 
com  as  vinhas,  as  quais  serão  colhidas  e 


consumidas  pelos  seus  plantadores,  sem 
os  saques  inimigos  dos  tempos  da  desola- 
ção. A  sementeira,  que  se  espalhou  desde 
a  Galiléia  e  agora  parece  destruída,  volta 
a  florescer  e  espalhar  seus  ramos  por  so- 
bre toda  a  terra,  com  a  ressurreição  de 
Jesus. 

Este  é  o  tempo  de  Deus! 
[Jeremias  31.6] 

Como  vimos,  à  semelhança  dos  textos 
complementares,  Jeremias  está  falando 
para  um  tempo  determinado,  mas  ciente, 
ao  mesmo  tempo,  da  ação  de  um  Deus 
que  age  em  todas  as  gerações,  em  umas 
despertando,  em  outras  edificando,  ador- 
nando, abençoando  a  produção.  Agora,  o 
profeta  encerra  a  pregação  deste  texto, 
mostrando  onde  Deus  quer  chegar.  Ele 
quer  chegar  a  um  ponto  onde  todas  as 
gerações  se  identificam.  Primeiro,  quer 
que  o  seu  povo  se  mantenha  nos  lugares 
mais  altos,  fugindo  aos  pontos  baixos  da 
vida;  quer  que  subam  a  Sião,  ã  Casa  do 
Senhor,  ao  lugar  onde  a  vida  está  escondi- 
da com  Cristo,  o  qual  está  assentado  à 
destra  de  Deus  Pai.  Deus  quer  que  o  seu 
povo  permaneça  firme  em  seu  lugar,  como 
os  vigias  sobre  o  monte  de  Efraim. 

Também,  no  tempo  de  Deus,  o  maior 
interesse  do  povo  deve  ser  a  adoração. 
Eles  se  levantam,  animam  uns  aos  outros, 
animam  até  os  ministros  do  culto  para  que 
preparem  as  vítimas  do  sacrifício  ao  Se- 
nhor. No  tempo  do  Senhor,  o  povo  sabe 
que  está  vivo,  sabe  que  foi  ressuscitado, 
sabe  que  íoi  Deus  quem  o  ressuscitou.  Na 
visão  do  cristianismo,  interpretada  por 
Paulo,  eles  sabem  que  foram  ressuscita- 
dos por  Cristo  e  em  Cristo  e,  por  isso,  o 
primeiro  interesse  é  cultuar  a  Cristo  e  vi- 
ver como  ele  viveu.  Quando  será  este  tem- 
po comum,  modelo  para  todos  os  tempos 
da  terra?  A  resposta  está  no  salmo:  "Este 
é  o  dia  que  fez  o  Senhor;  regozijemo-nos 
e  alegremo-nos  nele".  Em  qualquer  épo- 
ca em  que  o  povo  sentir-se  atraído  pelo 
grande  amor  com  que  Deus  o  amou.  será 
por  Deus  restaurado  à  estatura  de  povo 
de  Deus  e  terá  orgulho  de  dizer:  "Nós  so- 
mos o  seu  povo.  o  povo  do  Deus  de  todas 
as  gerações". 


Presb.  Manoel  de  Oliveira  Chaves 


Miriam  de  Almeida  Prado 


Faleceu  em  30/1/2005,  às  14h20.  no  INCOR,  em  São  Paulo,  o  Presb.  Manoel  de 
Oliveira  Chaves,  da  1'  IPI  de  Guaulhos,  SR 

O  Presb.  Manoel  foi  o  símbolo  do  evangelismo  em  nossa 
cidade.  Convertido  na  década  de  60,  recém  chegado  do  Nor- 
te, foi  cozinheiro  e  garçom  quando  se  converteu  ao  evange- 
lho de  Cristo.  Congregou  na  IPi  Alto  de  Vila  Maria  e  na  1  ^  de 
Guarulhos. 

Despertado  para  a  evangelização  do  Reino  de  Deus,  dis- 
tribuía folhetos  e  falava  do  amor  de  Cristo  em  todos  os  luga- 
res que  frequentava. 

Foi  fundador  da  2^  e  3^  IPIs  de  Guarulhos. 

Amava  a  IP!  do  Brasil,  mas  a  sua  orientação  aos  neo-conversos  era  para  que 
nunca  abandonassem  a  Jesus  Cristo.  A  vida  do  Presb,  Manoel  se  confunde  com  a 
história  do  presbiterianismo  independente  de  Guarulhos.  Foi  representante  de  sua 
igreja  junto  ao  Presbitério  Bandeirante  durante  muitos  anos. 

Ele  deixa  Dona  Clarice,  sua  esposa,  uma  filha  e  as  netas  Nathalia  e  Giulia,  mem- 
bros da  I^IPI  de  Guarulhos. 

Presb.  Wagner  Jardim  Costa,  vice-presidente  do  Conselho  da  1°  IPI  de 

Guarulhos 


Brasilina  do  Amaral 


Faleceu  no  dia  5/2/2005,  próximo  de  completar  94  anos,  a  nossa  irmã  Brasilina. 
Ela  e  sua  familia  são  de  origem  da  IPI  de  Piraju,  SR  porém,  ao  transferir-se  para  São 
Paulo,  passou  a  frequentar  a  Igreja  Metodista,  tendo  retornado  à  IPI  do  Brasil  quando 
se  mudou  para  Ibiúna.  SP.  onde  era  membro  assídua, 

Teve  7  filhos,  dos  quais  4  já  faleceram.  Deixa,  portanto,  3  filhos,  9  netos  e  9 
bisnetos,  a  maioria  crente  no  Senhor 

Mulher  corajosa,  mansa,  humilde  e  paciente.  Dedicou  seus  últimos  anos,  apesar 
da  enfermidade,  a  cuidar  de  um  filho,  também  doente,  e  de  um  neto. 

Deus  nos  deu  e  a  levou  para  a  sua  glória.  Louvado  seja  Deus. 


Oylde  Marques  Silva,  filha 


Laura  Pedrina  de  Lala  Freitas 

Aos  72  anos  de  idade,  faleceu  no  dia  15/12/2004,  a 
nossa  irmã  Laura. 

Tivemos  o  privilégio  de  conviver  com  a  familia  da  nossa 
irmã  desde  os  anos  cinquenta,  pertencendo  à  mesma  igreja 
e.  posteriormente,  por  três  diferentes  vezes,  como  pastor. 
Por  isso  podemos  testemunhar  a  dedicação  e  o  esforço  da 
nossa  irmã  em  participar  das  atividades,  conduzindo  os  seus 
filhos  para  que  fossem  criados  nos  ensinamentos  do  Senhor. 
Ultimamente,  sofrendo  grave  enfermidade,  com  dores  terríveis,  aproveitava  os  seus 
momentos  de  alívio  para  uma  conversa  agradável,  lembrando  do  passado  e  testemu- 
nhando a  sua  fe  em  lesus  Cristo.  Dotada  de  grande  amor  à  nossa  igreja,  manifestou 
seus  desejos  finais,  escolhendo  os  hinos  e  a  passagem  bíblica  que  gostaria  que  fosse 
lida  no  seu  sepultamento.  Manifestou  também  o  desejo  de  que  a  sua  passagem  para 
a  glória  de  Deus  fosse  registrada  em  O  Estandarte. 

Era  viúva  do  irmão  Jônathas  Lopes  de  Freitas  e  deixou  8  filhos.  17  netos  e  4 
bisnetos.  A  irmã.  que  nasceu  no  dia  22/12/1931,  deixa  grandes  saudades  e  um 
valoroso  exemplo  de  fé  no  coração  de  todos  os  que  com  ela  conviveram. 

Rev.  Lyslas  Oliveira  dos  Santos,  pastor  da  5'  IPI  de  Sorocaba,  SP 


Faleceu  no  dia  11/12/2004.  em  Assis,  SP,  a  Profa. 
Miriam  de  Almeida  Prado.  Depois  de  ter  se  submetido  a  uma 
cirurgia,  não  conseguiu  se  recuperar,  sendo  acometida  de 
falência  de  órgãos, 

Miriam  foi  uma  irmã  muito  querida  pelos  membros  da  1^ 
IPI  de  Assis,  onde  atuou  desde  que  a  família  mudou-se  para 
Assis,  por  volta  de  1940,  Foi  professora  e  superíntendente 
da  escola  dominical,  tocou  violino  em  cultos  especiais,  par- 
ticipou de  campanhas  financeiras.  Junto  com  adolescentes,  liderados  pela  irmã  Antônia 
Santana,  iniciou  um  trabalho  de  evangelização  com  críanças  e  adolescentes  da  Vila 
Operáría,  originando,  ali.  a  Congregação  da  1^  IPI  de  Assis. 

Após  o  curso  colegial  foi  para  Sorocaba  estudar  medicina,  mas  resolveu  ser  pro- 
fessora. Mudou-se  para  Porto  Feliz,  para  ajudar  seus  pais  que  moravam  lá.  Depois  da 
morte  deles,  voltou  a  Assis,  pois  seu  cunhado,  o  Rev.  Abel  Amaral  Camargo,  veio 
pastorear  a  P  Igreja.  Passou  a  morar  com  a  família  do  casal  Cecílio  Luiz  de  Oliveira  e 
Nair  A,  Costa  de  Oliveira,  que  a  recebeu  como  filha.  O  casal  tinha  dois  filhos,  Nadir  e 
Osvaldo. 

Miriam  apreciava  demais  o  coral  da  igreja,  comparecia  aos  ensaios  para  assistir  e 
acompanhar  sua  irmã  Nadir,  com  a  qual  ficou  morando  após  a  morte  do  casal.  Ela  era 
uma  pessoa  muito  amorosa  para  com  todos  os  irmãos,  família  e  sobrínhos. 

Deixa  as  irmãs  Maria  Júlia  de  Almeida  Prado,  Aurora  D'Alva  de  Almeida  Lopes, 
ambas  morando  em  São  Paulo. 

Era  professora  aposentada,  da  rede  estadual  de  ensino. 

O  oficio  fúnebre  foi  dirígido  pelos  Revs.  Arí  Botelho,  Emerson  Orenha  e  Marco 
Antônio  Domingues  Santana. 

Damos  graças  a  Deus  pela  vida  consagrada  de  nossa  irmã  Miriam  e  pela  salvação 
que  alcançou,  pois  perseverou  até  o  fim."Mas  aquele  que  perseverar  até  ao  fim  será 
salvo"  (Mt  24.13). 

Presba.  Marleni  Pedro  Ribeiro,  V  IPI  de  Assis 


Sebastião  Ricardo  de  Freitas 

A  3^  IPI  de  São  Paulo,  com  pesar,  comunica  o  falecimento  do  amado  irmão  ocor- 
rido em  22/5/2004.  Em  21/3/1960,  juntamente  com  sua  esposa  D.  Esméría  e  famí- 
lia, ele  foi  recebido  como  membro  da  3^  IPI  de  S.Paulo. 

Nascido  em  1 3/10/1 918,  sua  vida  caraderizou-se  pela  fidelidade  a  Deus  e  amoi 
à  igreja  que  o  acolheu. 

Ele  deixa  filhos,  filhas,  netos  e  bisnetos.  Instruiu  a  sua  família  "na  doutrína  e 
admoestação  do  Senhor". 

Entre  seus  filhos  estão  oficiais  vocacionados  para  os  trabalhos  do  Senhor  como  o 
Rev,  Misael  Ricardo  de  Freitas,  o  Presb,  Abnaziel  Ricardo  de  Freitas  e  o  Diác.  Joel 
Ricardo  de  Freitas. 

No  oficio  fúnebre,  realizado  na  3^  IPI  pelos  Revs,  Gilberto  S.  Rodrígues,  Venicio 
Nogueira,  Ezequias  Evangelista  e  Misael  Ricardo  de  Freitas,  estavam  presentes  mui- 
tos familiares,  amigos  e  a  família  da  fé. 

Rendemos  graças  a  Deus  por  ter  proporcionado  a  esta  igreja  o  convívio  de  tão 
preciosa  vida  que  agora  está  no  descanso  do  Senhor. 

"Preciosa  é  aos  olhos  do  Senhor  a  morte  dos  seus  santos"  (S1 116.15). 

Rev.  Gilberto  dos  Santos  Rodrigues,  pastor  da  3^  IPI  de  S.Paulo 


30      Março  de  2005 


Ass  i  nat  u  ras  Pendáo^Reaj 

do  jornal 

o  Estandarte 
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R.  Rego  Freitas,  530  •  Loja  Ó  •  Centro 
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íl2  ANOS  COMUNICANDO  NOTÍCIAS 


Presb.  Silvestre  Carlos  Cassulino 

Faleceu,  aos  92  anos,  um  dos  "Heróis  da 
Fé"  da  iPI  do  Brasil:  o  Presb.  Silvestre  Carlos 
Cassulino. 

Presbítero  Emérito  da  IPI  do  Imirim.  em  São 
Paulo,  SR  dedicou-se  a  ela  desde  seus  primórdios, 
em  1948,  quando  ainda  era  congregação  da  4^ 
IPI  de  São  Paulo  (Santana),  O  Presb.  Silvestre 
ministrava  suas  aulas,  naquela  época,  com  a  ajuda 
apenas  de  um  flanelógrafo,  além  de  tocar  na 
banda  que  existia  na  igreja  sede.  Em  1 954.  as- 
sumiu a  direção  da  Congregação  do  Imirim,  até 
sua  organização  em  igreja,  em  1959,  quando 
foi  eleito  presbítero  e  escolhido  vice-presidente 
do  Conselho,  cargo  que  exerceu  por  22  anos 
ininterruptos,  sendo  que  se  ausentou  do  cargo 

apenas  por  dois  anos.  para  reassumi-lo  até  1 997.  quando  passou  à  disponibilidade  e 
tornou-se  emérito. 

Esse  grande  homem  era  um  amante  da  escola  dominical,  onde  lecionou  até  quase 
o  fim  de  seus  dias.  Além  disso,  deve  ser  lembrada  a  sua  liderança  no  programa  de 
rádio  "Varonis  em  Marcha",  sendo  que  também  foi  tesoureiro  do  Presbitério  Bandei- 
rante e  presidente  da  Sociedade  Varonil  do  Imirim,  da  Federação  e  também  da  Confe- 
deração dos  Varonis,  sempre  levantando  a  bandeira  da  IPI  do  Brasil 

Como  sempre  atrás  de  um  grande  homem  existe  uma  grande  mulher,  não  pode- 
mos deixar  de  falar  de  sua  esposa,  Isaura  das  Dores  Cassulino,  companheira  que 
esteve  sempre  a  seu  lado,  mesmo  no  momento  de  sua  morte,  que  ocorreu  quando  o 
Presb.  Silvestre  se  encontrava  em  seus  braços. 

Segundo  os  pastores  que  proferiram  algumas  palavras  em  seu  velório  (Revs.  Assir 
Pereira,  presidente  da  Assembléia  Geral.  Abival  Pires  da  Silveira  e  Eli  Marques),  a  IPI 
do  Brasil  perdeu  um  de  seus  "Heróis  da  Fé". 

O  Presb.  Silvestre  deixou  esposa,  três  filhos,  Nilde  (Didi).  Tercio  Carlos  (Teo)  e 
Ninfa  (Tula),  além  de  quatro  netos. 

Nós,  da  IPI  do  Imirim.  somos  eternamente  gratos  a  Deus  porter  colocado  o  Presb. 
Silvestre  em  nossa  Igreja,  que,  agora,  fica  com  uma  lacuna  que  não  pode  ser  preenchi- 
da. Resta-nos  sua  lembrança,  que  jamais  será  esquecida. 

Presb.  Valter  de  Toledo,  secretário  do  Conselho  da  IPI  do  Imirim,  São 

Paulo,  SP 

Orientações  para  redaçáo  de  ^'^^ 
notas  de  falecimento: 

V  o  texto  deve  ser  conciso,  com  informações  básicas 
sobre  a  vida  da  pessoa  falecida; 

V  É  Importante  incluir  fotografia  e  nome  do  autor  do 
texto; 

V  Encaminhar  para  O  Estandarte,  rua  Amaral  Gurgel, 
 ^  452,  Sobreloja,  01221-000  -  estandarte@lpib.org 


NOTÍCIAS  SOBRE  A  COORDENADORIA 
NACIONAL  DE  ADULTOS,  ACESSE: 

iiiíiiifiiir.cnai|iíb.org.br 


NOTAS  DE  FALECIMENTO 


ENCONTRÃO  DA 

FAMÍLIA"' 

"CENTENAS  DE  PRESBITERIANOS  INDEPENDENTES  REUNIDOS 
PARACELEBRAR  A  FAMÍLIA  E  A  COMUNHÃO  CRISTÁr 


■  Culto  Campal  com  início  às  9h 

■  Cânticos  comunitários,  corais  e  quartetos 
Pic-Nic  às12h 

Livraria  Evangélica 
«  Lanchonete  e  Son/eteria 

■  Represa 

Campeonato  de  Futebol  entre  as  Igrejas 

■  Encerramento  às  1 7h 

No  feriado  de  21  de  abril 


Não  será  realizado  no  1°  de  maio  porque  esse 
cairá  em  um  domingo  em  2005 
Pedágio  na  entrada:  R$2,00 


Monte  a  sua  caravana  e  venha  participar  conoscol 


Informações; 

14.3732  1754  /  9790  6110  -  Rev.  Levi  Alvarenga 
14,3733,4124  /  9790  1509  -  Lie.  Renato  Pereira 
Srte  www  crisloevtda  org 
E-Mail:  acvida@uol.com, br 


Represa  Jurumirim  -  Avaré/SP 


D    E  N 
DA 


C  A 


o* 


Local:  IPI  d*  Artur  Alvim.  Ru*  Mol«*«  Juillno  n*  «72  •  Artur  Alvim 

HorBrio  9;00  àa  17:00  hora»  ^—jáí^ 

ProornrT)a(âo  Paloitraa.  proJcçAo  do  tllmM,  d«b«i««,  «te 

Praleio'  R«v.  Ctayton  Laal  da  Silva  IIPI  O»  Ootucolu.  (XMidvfils  do 

Sínodo  Sudoeste  PaulitU  «  vic«-pr8«id«nie  da  Ahança  d«  tB'o|a* 

PrHbiiarianaa  ralofmadas  da  Am*rM»  Latina  ■  AIPRAL) 
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Valor  da  mscnçáo  RS12,00 

Prazo  máximo  de  inscrição  28  de  março 

Enviai  relaçaocom  nomes  adallton.8Siaig.com.br 

Telefones  Ra8ld.69626e84  comi  66946166  celuar  92517126 

ler«|a  Praabtiariana  lnd«p«ndonia  do  Braiil 
Sínodo  Sao  Paulo 
Praabflérlo  La«le  PsulUlano 
SecrHlarla  PraabM«rlal  da  Etfucoçèo  Criai* 


Março  de  2005  31 


Abençoando 

Você 


AgendadalPIB 

Agoravocêpodeterasua 


Pendáo^Real 


iinmt.pendaorMl.coni.br 

I.  neft  FreItH,  5M  •  U)a  é  •  CMin 
Sm  PmM  I  SP  •  CEP  01 220-01  o 
|l1|3t67-4347  3f5»>3MB 
atendlaentol^penda  or  eal.  cos -br 


APe 


Rea 


tem  o  que  você  precisa  para  ser 


Amor  sem  Drogas 

Rev"  Ranilson  Santana  Jr 

Este  livro  desmacara  a 
lascívia  e  os  segredos  que 
seduzem  corações  e 
mentes  de  muitas  pessoas. 

RS  29.90 


sem  Drogas 


O 


V 


o  Paraíso 
Ri  do 


o  Paraíso  Restaurado 

ReV'  Brasílio  Nunes  Alvarenga 

O  que  a  Bíblia  relata  sobre 
isso?  Em  tempos  de 
injustiças,  violência, 
terrorismo  e  desigualdade 
social,  quem  náo  gostaria  de 
estar  no  Paraíso? 

R$  15,00 


Miro  -  o  menino  pé 
vermelho 

Rev"  Valdomiro  Pires  de  Oliveira 

Miro  é  o  moleque  esperto 
e  maroto  que  mora  dentro 
da  gente.  E  o  resgate  da 
utopia  sem  a  qual  ninguém 
vive. 

RS  22.00 


Míeo 


Mais  perto  de  Deus 

Rev°        Alves  dos  Reis 

Os  frutos  da  vivência  e 
caminhada  do  servo  de  Deus 
nos  mais  diversos  contextos 
de  vida. 

R$15,90 


A  Educação  Cristã 
de  sua  Igreja 

jj|  passa  por  aqui 

Revistas  de  Escola  Dominical 
Faça  seu  pedido !!! 


•  ••• 


I 


